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RESUMO
Ests; trabalho objetiva estudar o processo de 
colonização do Oeste Catarinense a partir da atuação da 
Companhia Territorial Sul Brasil. Analisa a disputa da 
região e o processo de colonização e-Fetuado pela re-Ferida 
colonizadora até o ano de 1954, quando da criação dos 
primeiros municípios na àrea colonizada por esta Companhia.
Para tanto, a dissertação foi dividida em cinco 
capítulos. 0 primeiro enfoca a disputa da região entre 
Portugal e Espanha, seguida da que ocorreu entre Brasil e 
Argentina, e finalmente entre os estados do Paraná e Santa 
Catarina. 0 segundo capítulo aborda a disputa das "terras 
devolutas" ocorrida entre diferentes grupos econômicos. As 
terras colonizadas pela Cia. Sul Brasil forara amplamente 
disputadas com a Brazil Development que as considerava suas 
a partir de uma concessão feita pelo Estado do Paraná.
0 terceiro capítulo trata da criação da Cia. Sul 
Brasil e da política de colonização adotada pela 
colonizadora através do seu Diretor Gerente Carlos Culmey. A 
demarcação e a revenda dos lotes, bem como o tratamento 
dispensado aos posseiros são vistos na parte final deste 
capítulo. No quarto capítulo analisa-se o fluxo migratório 
ocorrido no período de 19ES a 1954 nas terras colonizadas 
pela Cia. Sul Brasil. A seguir são enfocadas as principais 
dificuldades enfrentadas pelos pioneiros no Oeste 
Catarinense. No último capítulo descreve-se o
desenvolvimento do comércio e da indústria que resultaram no 
surgimento das cidades. Após esta descriç.ão analisam-se as 
dificuldades por que está passando a pequena propriedade e o 
consequente êxodo rural.
IV
Conclui-se que as comi:>anhias colonizadoras axerceram 
uiTi papel fundamental na ocupação do Oeste Catarinense. A 
divisão da região em pequenas propriedades atendeu ao 
interesse do Estado em ocupar efetivamente a região e das 
colonizadoras que assim conseguiram maiores lucros, uma vez 
que a região coberta de densas florestas não interessava ao 
latifúndio p£?cuár io. Além das terras, o lucro das 
colonizadoras provinha da comercialização das madeiras.
A partir da implantação da agroindústria, mais 
especificamente do sistema de produção integrada, grande 
parte das pequenas propriedades foram expropriadas, 
formando, assim, novas correntes migratórias, entre elas 
para o Rio Grande do Sul, estado que forneceu inicialmente 
quase todo contingente populacional do Oeste Catarinense.
ABRÉGÉ
Le but: de cette dissertation est d'étudier le 
déroulement de la colonisation de 1 'Ouest de Santa Catarina, 
declanchée par la compagnie de colonisation "Sul Brasil". 
L'analyse se rapporte à la disputation de sa région dans le 
quadre de ce déroulement jusqu à 1954, lors de la création 
des premières communes sur le territoire en question.
On y arrivera par la sucession de cinq chapitres 
complémentaires. Le premier se rapporte directement à la 
disputation du territoire entre Portugal et l'Espagne, entre 
le Brésil et l'Argentine et, -Finalement, entre les provinces 
brésiliennes du Paraná et de Santa Catarina.
Dans le troisième chapitre on analise la création de 
la compagnie "Sul Brasil", la politique de colonisation 
imprimée par son Directeur Régisseur, l'aleman Carlos 
Culmey. La démarcation et la revente des lots, aussi bien 
que le traitement dispensé aus "posseiros", en -Font partie, 
au bout de ce chapitre. Dans le quatriéne chapitre, 
l'analyse régarde le -Flux d'émigration y veri-Fié entre 19SS 
et 1954.
h la suite, l'étude envisage les difficultés 
auxquelles ont du faire face les "pioneiros" de 1 'Ouest de 
Santa Catarina. Au dernier chapitre on décrira le 
development du comerce et le l'industrie donnant origine aux 
premières villes, h la suite de cette description, on fait 
l'analyse des problèmes actuels tombés sur la petite 
propriété rurale et dont la consequence est l'exode.
h guise de conclusion, on cherchera de montrer que 
les entreprises de colonisation ont joué un rôle fondamental 
dans 1 'occup-ation de 1 'Ouest de Santa Catarina. La division
vi
cl s c: i? t; te région en p e t i. t a s p r o p i" i e t é s a été p i" a c t i q u. é e à 
:i.'intérêt de l'état désireux de voir occupée def l-i ni-i veme nt 
cette terre, mais aussi en faveur des compagnies de 
colonisation, dont les revenus ont été innombrables, étant 
donné que cette région était couverte par des imenses forêts 
qui n 'interessaient pas aux latifundia d'élevage. Outre la 
terre en elle même, le revenu des compagnies de colonisation 
parvenait du commerce de ce bois.
Dés l'industrialisation agraire, plus precisement de 
la "production intégrée", la plupart de petites propriétés 
ont subi l'expropriation, ce qui declancha des nouveaux 
mouvements migrateurs, entre autres celui de retour au Rio 
Grande do Sul, province qu'auparavant avait fourni presque 
l'entière population d'origine de Santa Catarina.
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INTROnUCSO
0 presente trabalho tem por objetivo estudar o 
processo de colonização do oeste catarinense a partir da 
atuação da Companhia Territorial Sul Brasil. A primeira 
parte deste trabalho aborda a disputa da região entre 
países, estados e empresas colonizadoras e a segunda trata 
da proliferação dos municípios da região.
0 estudo da colonização do oeste catarinense exige 
algumas colocaçoes preliminares. Esta região esteve por 
longo tempo em disputa entre F'ortugal e Espanha, no período 
colonial; depois, no período das independências", a disputa 
continuou entre Brasil e Argentina. Em 1895, sob a 
arbitragem do Presidente Cleveland dos Estados Unidos, a 
região p-assou a pertencer def eni t i vãmente ao Brasil. 
Começou, então, a disputa entre os estados do Paraná e Santa 
Catarina, questão resolvida em 1915, com a intermediação do 
Governo Federal, resultando na divisão do território 
contestado.
A posse da terra, durante este período, era disputada 
entre índios, caboclos, fazendeiros e empresas
colonizadoras. ü maior conflito havido é conhecido como a 
Guerra do Contestado, que envolveu, de um lado, os 
posseiros, e do outro lado a polícia particular da Estrada 
de Ferro São Paulo- Rio Grande e o Exército brasileiro. Esta 
guerra terminou era 1915, depois que grande parte dos 
posseiros haviam sido eliminados.
A Guerra do Contestado, no entanto, não foi o único 
foco de resistência ao avanço das empresas colonizadoras. 
Has, como ofereciam uma resistência isolada e em pequenos 
grupos, os posseiros facilmente eram eliminados pelas 
colonizadoras sem que houvesse maiores repercussões a nível 
de país .
2Durante o século XVIII, o oaste catarinense? já havia 
sido ocupado, a partir do norte, pelas fazendas de criação 
de gado bovino. parte sul, coberta de densas matas
impróprias para a pecuária, foi ocupada no século seguinte, 
principalmente a partir da extração da erva mate. Apesar da 
instalação da Colônia Militar do Chapecó, em março de 1882, 
o Governo Imperial não demonstrava maior preocupação com o 
desenvolvimento sócio-econômico da região.
A ocupação efetiva da região se deu somente a partir 
de Í917 com a instalação das empresas colonizadoras que 
passaram a comercializar as terras e madeiras da região. Ü 
crescimento foi tão intenso, que meio século depois, o oeste 
catarinense foi dividido em diversos municípios constituídos 
basicamente pela pequena propriedade.
Entre as empresas que atuaram no antigo Chapecó 
criado em Í9í7 podemos destacar a Bertaso e Maia, Barth e 
Benetti, Chapecó Peperi, Volksverein e a Sul Brasil.
A escolha da Companhia Territorial Sul Brasil para o 
presente estudo deve-se a várias razões. Uma delas é o fato 
de ter^sido a empresa que colonizou a maior área no extremo 
oeste catarinense e de ter sido a responsável também pela 
introdução do maior número de estrangeiros na região. Pesou 
também na escolha do presente estudo o fato de a Cia. -Sul 
Brasil ter introduzido colonos das diferentes regiões do Rio 
Grande do Sul sem se importar com a origem étnica ou credo 
religioso, bem como a distribuição dos mesmos em suas 
terras, para evitar conflitos.
A área colonizada pela Cia. Sul Brasil, localizada 
£?ntre os rios Chapecó, Uruguai e Antas, deu origem aos 
seguintes municípios: Palmitos, São Carlos, Maravilha, 
Iraceminha, Pinhalzinho, Cunha F-'orã, Caibi, Saudades, 
Hodelo, Serra Alta, Sul Brasil, Riqueza e São Miguel da Boa 
Vista.
0 estudo do processo de colonização é importante para 
S(i' entender o surgimento de inúmeros municípios de pequeno 
porte, constituídos por pequenas propriedades, sobre as 
quais se implantou a agroindústria. Atualmente, grande parte 
da pequena propriedade se encontra em sérias dificuldades 
por terem sido excluídos do sistema de fam&nto implantado 
pelas mesmas agroindústrias.
0 grande número de proprietários excluídos do sistema 
de criação de aves e suínos pelo sistema integrado gerou uma 
desvalorização da pequena propriedade, cuja exploração nem 
sempre é viável economicamente. Muitas delas são abandonadas 
ou vendidas preços que nem sempre cobrem o valor das 
benfeitorias. A concentração das terras só não é mais 
intensa devido ao relevo acidentado que impede a mecanização 
da maioria destas propriedades. As cooperativas da região,
•
cientes desta situação, buscam alternativas para seus 
associados. Depois de ter fracassado a plantação da cana de 
açúcar para a produção do álcool, as mesmas estão 
incentivando a criação do bicho da seda e a plantação de 
árvores frutíferas, que ainda estão para apresentar os 
primeiros resultados.
Atualmente ainda predominar a pequena propriedade nos
13 municípios colonizados pela Sul Brasil, apesar da 
descapi tcxlização das mesmas. Esta população passa por um 
processo de marginalização, quer permaneça no campo ou não.
0 presente trabarlho privilegia o estudo da 
implantação da pequena propriedade responsável pelo 
desenvolvimento sócio econômico do oeste catarinense, 
atualmente ameaçado pela agroindústria, que se desenvolveu a 
partir dela. Para tanto, realizamos um estudo da produção 
bibliográfica sobre a região e principalmente um 
levantamento de dados a partir da documentação da extinta 
Cia. Sul Brasil, localizada no Museu P e . Fernando Nagel, em
Maravilha, a> na antiga seds? cia companhia, em F'orto Alegrs. 
Foram coletados dados, ainda, no Arquivo F'ublico de 
Florianópolis e nas prefeituras municipais de São Carlos, 
Palmitos, Maravilha e Caibi. Contribuíram ainda com seus 
acervos particulares topógrafos e arquitetos da região.
Os cinco capítulos deste trabalho foram 
complementados com informaçoes colhidas em SO entrevistas 
gravadas, realinadas com pioneiros dos municípios de São 
Carlos, Palmitos, Caibi e do distrito de Riqueza, região por 
onde começou a instalação dos primeiros colonos.
0 primeiro capítulo trata da disputa das terras da 
região ocorrida, desde 1494, quando da assinaitura do tratado 
de Tordesilhas, até i9i6, quando da definição dos limites 
entre os estados do Paraná e Santa Catarina. Apesar de as 
terras terem sido disputadas desde o século XV, a ocupação 
iviais efetiva da região se deu a partir de 1895, quando o 
território em questão passou a pertencer ao Brasil. Desde 
então, as terras passaram a ser cobiçadas, quer pela 
exploração da erva mate e madeiras, quer pela possibilidade 
da comercia 1iHação das terras. Esta valorização das terras 
acelerou a definição dos limites entre Brasil e Argentina a 
Paraná e Santa Catarina. Entre os dois estados, o impasse 
gerado foi solucionado com a divisão do território em 
disputa.
A disputa da terra não terminaria aí, como poderemos 
ver no segundo capítulo. Como as concessoes das terras eram 
feitas pelo ^jstado a um preço bem abaixo do valor real, as 
mesmas eram amplamente disputadas entre as empresas 
colonizadoras. Acabava vencendo quem tivesse maior poder 
político, como poderemos ver no caso das terras colonizadas 
pela Sul Brasil. As mesmas também eram pleiteadas pela 
Brazil Development, subsidiaria da Brazil Railway. F’ssou, no 
caso, a força dos deputados estaduais Henrique Rupp Junior e
Abelairclo Luí>:, filho do entao governador Harcílio Luz, 
acionistas da Einpresa Construtora e Colonizadora Oeste 
Catarinense, criada para colonizar estas terras.
A Brazil Development, no entanto, foi devidamente 
compensada com outras terras da região. Conseguiu, 
inclusive, fazer com que o governo estadual rescindisse 
contratos de construçoes de estradas de rodagem para 
aumentar sua área. Tomando para si a construção dessas 
estradas, conseguia mais terras para repassar a outras 
colonizadoras a preços bem superiores.
Neste capítulo tratamos ainda da política de ocupação 
do oeste catarinense. Transparece, nos contratos realizados 
entre o governo estadual e as empresas colonizadoras, a 
preferência pela pequena e média propriedade, dependendo da 
finalidade a que se destinaria. Sobre essas empresas 
trataremos no final do segundo capítulo.
0 capítulo III é destinado à criação e atuação da 
Cia. Sul Brasil. Embora a mesma tenha adquirido os bens da 
Empresa Oeste Catarinense, vários acionistas eram os 
mesmos. Com esta troca, o que ocorre de significativo é que 
a nova empresa passou a pertencer totalmente a empresários 
gaúchos. Nem mesmo José Rupp, que havia assinado os 
contratos de concessoes de terras, passou a fazer parte da 
mesma, é enfocada ainda, neste capítulo, a figura de Carlos 
Culmey que coordenou o processo de colonização até 1939, 
quando morreu tragicamente nas águas do Rio Uruguai. 
Percebe-se que sua experiência e estilo de colonizar 
estiveram presentes neste período.
A demarcação dos lotes e a distribuição dos colonos 
nos mesmos é semelhante a outras áreas em que Culmey 
coordenou a colonização. Enfocamos também as estratégias da 
colonização da empresa, bem como as diferentes opinioes 
emitidas a respeito da Sul Brasil a partir dás entrevistas.
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jornais e outros; documentos. Por último c com maior infass 
trataremos da relaçao da colonizadora com os posseiros 
residentes na região.
0 quarto capítulo é dedicado ao estudo do processo de 
ocupação efetuado pela Cia. Sul Brasil a partir da 
introdução dos colonos de origem. Como a grande maioria 
destes colonos eram descendentes da colonização alemã s 
italiana ocorrida no Rio Grande do Sul durante o século XIX, 
iniciaremos este capítulo com uma análise desta colonização, 
abordando principalmente as causas da expansão gaúcha para o 
oeste catarinenss. A partir dos registros das terras da 
colonizadora, faremos um estudo do fluxo migratório ocorrido 
sntrs os anos de 1922 a 1954, período em sstudo. Já o local 
de origem é visto entre os anos de 1925 a 1931, devido a 
falta dos contratos de compra e vsnda dos lotes nos dsmais 
anos.
A introdução das famílias teuto-russas é vista na 
parte final dests capítulo, onde serão abordadas as 
dificuldades e peculiaridades desta colonização. 
Paralelamente ao número de imigrantes introduzidos pela 
companhia tratamos dos principais aspectos que marcaram as 
primeiras décadas da colonização da rsgião. A falta de 
documentação sobre estes anos foi preenchida com a 
realização de inúmeras entrevistas com os pioneiros qus 
enfrentaram as dificuldades dos primeiros anos de 
colonização.
No quinto e último capítulo, falamos da formação dos 
núcleos urbanos. 0 planejamento das cidades nas áreas 
colonizadas era uma exigência do governo estadual, prevista 
nos contratos ds concessoes de terras. Como no início os 
núcleos urbanos só existiam no papel, a maioria das chácaras 
s lotss urbanos eram vendidos a colonos qus não qusriam 
isolar-se no meio do mato. A formação dos primeiros povoados
nesta região possibilitou o surgimento dos núcleos urbanos e 
i-uturas sedes dos municípios. No entanto, veremos que nem 
todas as sedes de municípios -Foram traçadas pela companhia s 
nem todos os núcleos urbanos traçados trans-l-ormaram-se em 
c i dades.
0 surgimento das cidades dá-se a partir do 
desenvolvimento do comércio e das pequenas indústrias. Por 
outro lado, a trans-l-erênc ia do capital acumulado pela 
empresa colonizadora e madeireiros da região retardou o 
desenvolvimento da região, dificultando a industrialização 
da mesma. Por outro lado, a ausência de grandes indústrias 
impediu o surgimento de grandes cidades capazes de absorver 
o excedente populacional da colônia. As dificuldades 
enfrentadas pelos colonos psira comercializarem seus produtos 
retardaram também o desenvolvimento da região.
Entre as dificuldades encontradas para excecutar o 
presente trabalho podemos destacar a carência de estudos 
históricos sobre o tema e a região. Trouxe-nos dificuldades 
também o fato de a Terrapampa, empresa sucessora da Sul 
Brasil, estar em liquidação, impossibitando assim uma visão 
de onde foram aplicados os lucros da colonizadora. Sabe-se, 
no entanto, que o extinto Banco Sul Brasileiro pertencia ao 
mesmo grupo, para onde certamente foi parte do capital da 
colonizadora oriundo da comercialização das terras e 
madeiras do oeste catarinense.
Por outro lado, o trabalho foi facilitado por ser 
uma colonização recents. 0 fato de a colonização ter 
iniciado em i92E possibilitou-nos realizar entrevistas 
gravadas com pessoas que iniciaram este processo de 
colonização. Também facilitou a presente pesquisa a 
diversidade da documentação da Cia. Sul Brasil e a 
possibilidade de fácil acesso que nos foi dsda.
CAPÍTULO I
GESTE CATARINENSE - UMA LONGA DISPUTA
A disputa das terras do oeste catarinense podem ser 
incluídas entra as mais complexas do Brasil. Elas começaram 
mesmo antes da sua "descoberta", entre Portugal e Espanha, 
em 149Ó, depois entre Brasil e Argentina e ainda entre 
Paraná e Santa Catarina. Além da disputa entre países e 
estados, a posse das terras do oeste catarinense foi 
disputada entre indígenas, caboclos e brancos. 0 presente 
estudo, processo de colonização desencadeado a partir da 
instalaçao das companhias colonizadoras, se dá a partir de 
i9S0, 424 anos depois da assinatura do tratado de 
Tordesi1 has.
Portugal nao aceitou as Bulas papais de Alexandre VI, 
formulados em i493, que favoreciam a Espanha em relação "-às 
descobertas" feitas pelos dois países e passou resolver suas 
divergências territoriais negociando diretamente com a 
Espanha. Desta diplomacia resultou o Tratado de Tordesilhas. 
0 acordo, assinado em 7 de junho de i494, dividia entre as 
duas potências as "terras descobertas e bem como as 
eventuais descobertas". A linha divisória passaria a 370 
léguas a Oeste do Arquipélago de Cabo Verde. As terras a 
oeste pertenceriam a Espanha e a leste da linha da 
Tordesilhas a Portugal.
Embora os historiadores costumem traçar esta linha 
imaginária próximo às cidades de Laguna e Belém, nos estados 
de Santa Catarina e Pará, respectivamente, no Tratado, 
assinado entre os dois países, não constava a ilha da qual 
iniciaria a medição e nem explicitava a medida exata da 
légua a ser usada, o que deu origem a inúmeras discussões, a 
ponto dos dois países não respeitarem esta divisão. Pela 
interpretação da Espanha, a Ilha de Santa C.atarina, bam como 
toda a região continental lhes pevtencia. 0 rei de Portugal 
já deu uma interpretação diferente, quando da divisão do
1.1 — Portugal e Espanha
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país £>m capitanias, criando nasta ragião a Capitania da 
Sant'Ana, cujo donatário foi Pero Lopes de Souza.
Se a Ilha de Santa Catarina e o litoral do sul foram 
amplamente disputados por serrem um ponto estratégico de 
grande importância, para a conquista do Rio da Prata, o 
mesmo não ocorreu em outras regiões, onde os portugueses iam 
adentrando o território espanhol. De i580 a 1640, com a 
reunião das coroas portuguesa e espanhola, sob Felipe II, as 
divisas desapareceram e permitiram a ocupação da área pelos 
dois países. Posteriormente, Portugal foi incorporando o 
litoral catarinense com a criação das povoaçoes de N.Sra.do 
Filio São Francisco (i658), Nossa Senhora do Desterro, (i66E) 
e Santo Antonio dos Anjos da Laguna em 1682. Estas povoaçoes 
juntamente com a criação do Forte Jesus, Maria, José, 
localizado mais ao sul, na atual cidade de Rio Grande, foram 
garantindo a. região a Portugal. Com a vinda do Brigadeiro 
Silva F’aes, em 1739 começou a era do povoamento do litoral 
catar i nense ‘ . Era intenção de Portugal conquistar a região 
do rio da Prata. D. Manuel Lobo fundou, em 1680, a Colônia 
do Sacramento, a pedido do rei de Portugal. Os espanhóis 
reagiram, pois este avanço português ameaçava a exploração 
das minas do Peru e o domínio espanhol na àrea do Prata*®’.
A partir da conquista do litoral, ficou fácil para 
Portugal ultrapassar a linha de Tordesilhas em busca de 
riquezas ou do aprisionamento de indígenas. E com a adoção 
do princípio do "uti-possidetis", resultante da assinatura 
do tratado de Lisboa, am 1681, Portugal valau~se desta 
princípio de direito internacional para ampliar seu espaço 
no continente americano.
Em Í3 de janeiro de Í750, foi assinado o tratado de 
Madri, onde os portugueses incorporaram as terras a oaste da 
linha de Tordesilhas, a partir do princípio do
"U t i-poss i cle> t i s ", pois a terra pertenceria a quem tivesse 
tomado posse da mesma.
Ein Í759, em função do Tratado de Hadri, comissários 
portugueses e espanhóis localizaram os rios hoje denominados 
Peperi e Santo Antonio, os quais dividiriam as terras 
portuguesas e espanholas, segundo o artigo V do Tratado de 
Hadri, ratificado em í777 pelo tratado de Santo Idelfonso. 
Entretanto, em i788, numa segunda exploração, comissários 
espanhóis descobriram os rios Chapecó e Chopim. Segundo João 
David Folador, com a intenção de criar confusão, já que os 
limites do tratado eram os rios Peperi e Santo Antonio, 
chamaram a estes últimos de Peperi-Guaçú e Santo Antônio do 
Guaçú respectivamente'®*. Este argumento foi usado 
posteriormente pelos argentinos para incorporar a seu 
território as terras localizadas entre os rios Chapecó e 
Peperi.
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1.2 — A disputa entre Brasil e Argentina.
"A acão governaaental brasileira preocupou-se somente es pronover 
ações necessárias para garantir a posse do território, ses 
preocupar-se luito coa o desenvolviaento econômico e social do Oeste 
Catarinense'“^’,
afirma Jaci Poli.
Com exceção da erva mate, explorada a partir do 
século XIX, não havia na região um produto que despertasse a 
cobiça do homem branco, capaz de ocupar efetivamente a 
região. Este interesse somente foi despertado no início do 
século XX, quando as madeiras e terrs>.s da região acenavam 
com a possibilidade de grandes lucros. E a partir desses 
interesses econômicos que a região passou a ser efetivamente 
ocupada pelo elemento branco. Até então, a preocupação maior
le
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pela Argentina.
Em Í 8 7 6 ,  o Ministro Exterior da Argentina, Bernardo 
Irigoyen, insistia em faner valer as pretensões argentinas, 
baseado na expedição de Í788, na qual comissários espanhóis 
identificavam os rios Chapecó e Chopin como divisa entre 
Portugal e Espanha*®’. Has, foi somente em Í88Í, segundo 
WachowicE, que a Argentina defeniu claramente su.a 
interpretaçao do tratado de Santo Idelfonso, pela qual 
identificava-se o rio Chapecó como sendo o Peperi-Guaçú e o 
Chopin como sendo o Santo Antônio. Sete anos depois, numa 
nova interpretação, a Argentina aumentou suas pretensões.
"En 1888, uaa nova interpretação era feita pela Argentina, que passa 
a reivindicar o rio Jangada (tasbera afluente do Iguaçií), cono sendo 
0 Santo Antonio, dO' tratado de Santo Idelfonso. A àrea contestada 
pelo governo argentino, passou então a ter uma superfície de 
30.6SlKm2"“ ’.
0 Governo Imperial, que havia criado através do 
Decreto número 2.502 de 16 de novembro de 1859, as colônias 
militares de Chapecó e Chopin, tratou de implantá-las ante a 
reivindicação argentina. Em 14 de março de 1882, na atual 
cidade de Xanxerê, foi implantada a Colônia Militar do 
Chapecó. Além do objetivo da defesa da fronteira, as 
colônias militares visavam proteger os habitantes dos Campos 
de Palmas, Erê, Xagú e Guarapuava contra ataques indígenas, 
bem como através da catequese procurava pacificá-los. Apesar 
da tenacidade do diretor. Mal. José Eíernardino Bormann, que 
esteve a frente da Colônia militar do Chapecó, a mesma ficou 
isolada.
"Apesar da colônia ter sido detalhada no papel, na realidade, o 
BKito não foi 0 esperado. A grande acusação é feita ao governo 
imperial, pelo esquecimento a que a relegara"*’’.
0 isolamanfcü da colônia, devido a falta ds estradas & 
comércio, não permitiu ocupar efetivamente a região. Ainda 
segundo Silvio Coelho, foram distribuidos aproximadamente 
255 títulos de terra pela Colônia Militar do Chapecó, até 
i9i0‘® ’. 0 indivíduo que recebia o título tinha o prazo de 
um ano para ocupá-lo. Os lotas que nao foram abandonados 
puderam ser regularizados a partir da Lei número i.Síi de £6 
de Outubro de i9S5, cujo artigo primeiro dizia:
“Fica 0 Poder Executivo autorizado a regularizar o donínio sobre os 
lotes distribuídos nas antigas colônias militares, na zona do 
ex-contestado, obedecendo ao critério estabelecido nesta lei"‘” .
Entre os critérios para que o título fosse 
reconhecido, o mesmo deveria ser expedido pelo diretor da 
respectiva colônia e os documentos de mediação e demarcação 
serem oficiais, os quais deveriam ser aprovados previamente 
pelo gover no ‘ . Pele.' Decreto número 46 de íi de julho de 
1934, o Estado reconheceu a legalidade de todos os títulos 
definitivos dos lotes distribuídos pelas antigas colônias 
militares que haviam cumprido as exigências previstas na 
lei.
Sc o objetivo do povoamento da arca, a partir da 
instalação da colônia militar, não foi alcançado, o mesmo 
não se pode dizer em relação a pacificação e catequização 
dos índios. 0 "sucesso" alcançado em grande parte se deveu a 
participação do índio Condá. Já a questão das fronteiras sc) 
foi resolvida através da diplomacia brasileira.
Para Wachowicz, o objetivo geo-político da Argentina,
na questão de Palmas, foi partir para,a ofensiva, evitando
f
que o Brasil pleiteasse a província de Missiones. A 
Argentina para garantir esta área passou :-a reivindicar a 
região dc Palmas, colocando o Brasil na defensiva e sem ação 
para reivindicar o território de Missiones * .
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"Uraa simples observação do mapa desta parte da América do Sul, ou 
seja, das terras que compreendesi as atuais Províncias de Hissiones e 
Entre Rios, induz que as mesmas deveriam naturalmente pertencer ao 
Brasil e/ou Paraguai e não à Argentina; mais para o Brasil do que 
para o Paraguai''*^ ®’.
Esperteza diplomática ou não, os Argentinos; sabiam 
qu£? dificilmente ganhariam a Ouestão de Palir/as, pois todos 
os argumentos eram favoráveis ao Brasil. Em 06 de fevereiro 
de 1895, o Presidente dos Estados Unidos, Grover Stephen 
Cleveland, deu ganho de causa ao Brasil. Os méritos do Barão 
do Rio Branco, Ministro Exterior do Brasil, se devem ao fato 
cie ter levantado inúmeros argumentos a favor do Brasil, 
provando que a àrea foi ocupada por brasileiros e, a partir 
do principio do "Uti-possidetis", ela deveria pertencer ao 
Brasil. A cópia auté?ntica do mapa encontrado nos arquivos 
europeus, utilizado pelos diplomatas do Tratado de Í750, 
onde os rios Pe per i-Gu-aç ú e Santo Antônio esítavam 
localizados; a grossio modo no local defendido pela tese 
brasileira, não deixou dúv'idas a quem pertenceria a 
região‘ =^^ » .
0 Brasil, apesar de ter ficado sem a província de 
Hissiones, pôde dar-se por satisfeito. Logo apc)s a 
proclamação da República, o Harechal Deodoro da Fonseca 
havia aceitado dividir o território de Palmas. Tal concessão 
foi feita num momento em que o Harechal buscava se firmar no 
governo, evitando para tal qu-alquer conflito internacional.
0 acordo assinado em S5 de janeiro de Í890, em Hontevidéo, 
por Quintino Bocaiúva, foi rejeitado pelo Congresso 
Nacional, em Í89i, por i 42 votos a Parte-se então, 
para mediação feita pelo governo americano que deu ganho de 
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Argentina, Paraná e Santa Catarina, dois estados br.asileiros
1 ntere'ssados nas terras então incorporadas ao território 
brasileiro, passam a intensificar a disputa pela mesraa.
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1.3 - Disputa entre Paraná e Santa Catarina.
Com a definição da. Questão de Palmas em 6 de 
fevereiro de 1895, quando o Brasil incorporou ao seu 
território a àrea de 30.6S1 quilômetros quadrados, os 
estados do Paraná e Santa Catarina intensificaram a disputa 
interna para definir seus limites. A área contestada, no 
entanto era maior à anterior, pois abrangia ainda 18.000 
quilometros quadrados a leste dos rios Chapecó e Jangada, 
que não estavam em litígio com a Argentina. A área em 
disputa, aproximadamente 48.000 quilometros quadrados, tinha 
os rios Iguaçu ao norte e o Uruguai ao sul como limites.
Apesar da ocupação efetiva do litoral catarinense ter 
iniciado em 1748, com a chegada da primeira leva de 
açorianos, introduzida por decisão do Conselho Ultramarino 
de Portugal, a população do litoral não chegou a se expandir 
em número significativo para o oeste catarinense. Aos 
açorianos uniram-se, a partir de 1828, os imigrantes alemães 
G os italianos, em 1836. Contudo, a ocupação com raras 
exceçô'es, limitou-se à faixa litorânea localizada entre o 
mar e a serra que corta o estado de sul a norte. As 
dificuldades para transpor a serra foi uma das causas do 
oeste catarinense ter sido ocupado basicamente por 
paranaenses e gaúchos.
A ocupação do centro oeste até a fronteira com a 
Argentina passou a ser efetuada pelas então províncias do 
Rio Grande do Sul e São Paulo ou Paranai, pois esta última 
desmembrou-se de São Paulo em 1853.
No ano de 1728, Francisco de Souza Faria atinge os 
campos de Lages, após abrir uma picada serra acima, seguindo 
o rio Arar a nguá ‘ . Durante quase dois séculos passou por 
este local um importante caminho de tropas, pelo qual os 
paulistas transportavam gado "xucro" aprisionado no Rio
Grande do Sul para ssr vendido na faira da Sorocaba. Ao 
longo deste caminho forain surgindo diversos povoados, 
destacando-se Lages, fundada por Antônio Corrsa Pinto em 
i77i a pedido do então governador da capitania de São 
Paulo
Outro caminho de tropas importante para ocupação do 
interior catarinense foi aberto a partir de 1845. 0 mesmo 
ligava Palmas a Cruz Alta, no Rio Grande do Sul. A principal 
dificuldade encontrada pelo Alfer.es Francisco Rocha Loures,. 
ao abrir o caminho, foi a hostilidade do elemento indígena. 
Para acalmá-los, Loures contou com a ajuda do indio Condá, 
além dos missionários enviados para Nonoai pela Província do 
Rio Grande do Sul com o objetivo de aldear os í ndios * . 
Conforme estudo realizado pelo Conselho Indigenista 
Missionário Regional Sul, a estrada que vinha de Palmas 
cruzava os rios Chapecó e Chapecozinho, passando pela 
Campina do Xanxerê, Serra do Tigre, Passo Ferreira, Passo do 
Carneiro <Passo Bormann) e, atravessando o rio Uruguai em 
Goio-En, rumava em direção a Nonoai e Vila de Cruz Alta no 
Rio Grande do Sul*^®’. Este caminho encurtava a distância e 
barateava o preço do gado e muares transportados para 
Sorocaba. Nos lugares onde as tropas paravam para descansar 
surgiram os pousos onde se instalaram alguns moradores.
A ocupação das terras da àrea contestada também 
deu-se pelo norte, onde havia campos que interessavam aos 
criadores de gado. Os campos foram ocupados a partir das 
expedições de 1836 e 1838. Em pouco tempo haviam se 
instalado na região de Palmas 37 fazendas de cr iação * . 
Com a expansão das fazendas ocuparam-se também os Campos do 
Erê. Segundo Arlene, em cumprimento do decreto número Í.3Í8 
de 1854, que instruia que as terras ocupadas ou obtidas por 
concessão deveriam ser registradas nas freguesias pelo seu 
vigário, foram registrados 89 propriedades somente em 
Palmas*®“ *. A ocupação dos campos deve-se ao fato de que a
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criac:ao da> bovinos e?ra um negócio rentável e também por ser 
de fácil ocupaçao, principalmente se comparada ás matas que 
não interessavam a oligarquia campeira, preocupado em 
abastecer com gado bovino e muares o centro do país.
"Instaladas as 'fazendas de criar', a atividade principal passou a 
ser 0 tropeirisBio. Essa atividade era periférica em relação à 
mineração e à cultura cafeeira, no entanto, o seu desenvolvinento 
estava vinculado àquelas atividades econônicas pela valorização da 
pecuária cono fornecedora dos raeios de transporte, principalmente as 
aulas, e pelo fornecimento de couro e aliaentação coa o gado 
vacuHi'““ ».
Outra atividade que se torhou rentável a partir de 
1850 foi a extração da erva mate. A existência da ervais em 
várias regiões atraiu a cobiça dos paranaenses e argentinos. 
Para efetuarem o corte da erva, inúmeros luso-brasileiros se 
instalaram na área contribuindo significativamente para a 
ocupação da região. Como era "terra de ninguém", muitos 
brasileiros e argentinos ocuparam o oeste catarinense 
visando a exploração da erva mate. Grande parte dela foi 
comercializada com a Argentina. A partir de í9íó, com a 
definição dos limites entre Paraná e Santa Catarina, o 
governo catarinense passou a arrendar os ervais a 
particulares que passaram a monopolizar esta atividade. Um 
desses contratos foi assinado com José Rupp em 10 de janeiro 
de 1919: Nele o contratante assumia o compromisso de 
exportar no mínimo 50.000 arrobas/ano. Os ervais arrendados 
por José Rupp, conforme contrato, localizavam-se entre os 
rios Peperi-Guaçu e Capetinga'®®*.
Na parte sul, às margens do rio Uruguai, a área 
contestada era coberta por densas matas, ricas em pinhais e 
cedros. A extração em grande escala destas madeiras, começou 
somente a partir de 1920. As árvores eram cortadas e 
arrastadas ao rio, onde, em forma de balsas, eram 
transportadas para a Argentina, aproveitando-se as enchentes 
do rio Uruguai. 0 que então era uma atividade de
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sobrevivência passou a ser um negócio rentável p^ ara certos 
grupos madeireiros, entre eles as companhias coloni2ía dor a s . 
Pelo sul, a ocupaçao da àrea contestada se deu basicamente" 
no século XX, quando a questão dos limites já havia sido 
de-finida. Esta ocupação se deu a partir da instalação das 
companhias colonizadoras e madeireiros gaúchos. Estes 
madeireiros vindos do Rio Grande do Sul instalaram suas 
serrarias na região efetuando uma rápida devastação, 
principalmente das espécies cedro e pinheiro, de alto valor 
comercial no país vizinho.
Segundo Santo Rosseto, o processo de povoamento vindo 
do norte teve no estabelecimento das fazendas de criação e 
extração da erva mate os principais suportes econômicos. 
Afirma ainda que a região tinha seu centro administrativo no 
município paranaense de Palmas, ao qual pertenciam, entre 
outros, os distritos de Campo Erê, Chapecozinho, Xanxerê, 
Passo do Carneiro (atual Passo E < o r m a n n > . Não faltariam, 
portanto, argumentos para o Paraná reivindicar para si esta 
região.
A Província do Paraná foi criada em Í853, 
desmembrando-se da Província de São Paulo. Passou, desde 
então, a reivindicar para si seu domínio até o rio Uruguai, 
uma velha pretensão da província de São Paulo*®"^*. A 
província de Santa Catarina considerava a àrea como sua, 
baseada no princípio da distribuição das Capitanias 
Hereditárias, onde a marcação era feita no litoral seguindo 
de lá em linha reta para o interior. Fundamentavam-se ainda 
os catarinenses no fato de Lages ter passado à jurisdição de 
Santa Catarina. Com estes argumentos, o Estado de Santa 
Catarina passou a reivindicar a àrea nos tribunais da Nação.
"0 problema foi submetido ao Supremo Tribunal Federal que, em 1904, 
dá ganho de causa a Santa Catarina. Como o Paraná interpôs recurso a 
tal decisão, volta o Supremo Tribunal Federal a pronunciar-se em 
1909, novaiaente favorável a Santa Catarina. Ainda ua terceiro e
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últiiBO recurso se veriíica em 1910, quando aquela corte rejsita os 
eobargos propostos por Rui Barbosa, que advogou a causa 
paranaense'““ ’
0 Estado do Paraná, entretanto, ignorou, a decisão do 
poder judiciário, insurgindo-se contra o "veredictum" 
pro-Terido pelo Supremo Tribunal Federal. Apesar de ter sido 
restabelecida a ordem constitucional, imperava, no entanto, 
a anarquia administrativa. 0 clima entre os dois estados 
estava tenso. 0 avanço da Estrada de Ferro Sao Paulo-Rio 
Grande, no território contestado no ano de Í908, aumentava a 
discussão na àrea. A Companhia passou a desalojar os 
moradores que se encontravam na -Faixa dos 15 quilômetros de 
cada lado da ferrovia, faixa recebida do governo federal em 
troca da construção. Na ânsia de obter lucros com a extração 
da madeira e da colonização das terras, a Estrada de Ferro 
São Paulo-Rio Grande passou a usar da violência para 
desalojar os posseiros. Este exército de despossuídos, 
juntamente com às inúmeras pessoas demitidas pela própria 
Companhia, passaram a lutar por ssus direitos, snfrentando a 
polícia particular da ferrovia e as tropas federais, uma vez 
que não havia a quem recorrer*®*^*. 0 capitão Matos Costa, 
morto pelos jagunços, dava a seguinte causa da revolta:
"A revolta do Contestado é apenas uaa insurreição de sertanejos 
espoliados nas suas terras, nos seus direitos e na sua segurança. A 
questão do Contestado se desfaz coa ua pouco de instrução e o 
suficiente de justiça cono ua duplo produto que ela é da violência 
que revolta e da ignorância que não sabe outro seio de defender seu 
direito'“®’»
Ho entanto, para "resolver o problema", o governo 
federal empregou a força do exército que, depois de 13 
expediçô'es militares, liquidou com os revoltosos, ficando o 
caminho aberto para a multinacional Brazil Railway continuar 
efetuando seus negócios. Para se ter idéia das terras que a 
Brazil Railway, possuia basta lembrar que só no território
catar inenss a Companhia conseguiu 4. 799. E36.000 msítros 
quadrados.
A luta do Contestado terminou em i9i5, depois de 4 
anos de confronto, resultando em milhares de mortos. Esta 
luta sangrenta, no entanto, nao resolveu a questão de 
limites entre Santa Catarina e Paraná. Sílvio Romero, 
preocupado com os rumos da guerra do Contestado, escreveu na 
época, em novembro de i 9 i 8 , uma série de artigos, defendendo 
a tese da fusao dos estados do Paraná e Santa Catarina, 
tentando assim pôr fim à disputa da região do Contestado. A 
nova capital, segundo ele, seria localizada nas cidades de 
União da Vitória e Porto União‘® ® ’.
A situção era preocupante e a guerra do Contestado 
representou um alerta para o governo central. 0 Presidente 
da Repúbica, Uenceslau Braz, preocupado com os rumos da 
questão, intercedeu junto aos governadores do Paraná e Santa 
Catarina, conseguindo o "acordo" pelo qual o "Contestado" 
foi dividido em duas partes, ficando o Paraná com 
aproximadamente 2 0 . 0 0 0  quilômetros quadrados e Santa 
Catarina com os outros 28.000 quilômetros quadrados*®*^’
0 acordo foi assinado em 20 de outubro de 191ó no 
Palácio do Catete, Rio de Janeiro. Apesar de o acordo ter 
gerado insatisfação popular nos dois estados, seus termos 
foram reconhecidos pelas assembléias estaduais do Paraná e 
Santa Catarina em 23 de fevereiro e 07 de março de 1917 
respectivãmente. Para o governo central, foi o fim de um 
pesadelo. A Imprensa Nacional não cansou de elogiar o 
"patriotismo" dos governadores Felipe Schmidt, de Santa 
Catarina e Afonso Camargo, do Paraná.
Definida a questão dos limites, já em 25 de agosto de 
1917, o governo catarinense criou, através da lei número 
1.147, os municípios de Hafra, Porto União, Cruzeiro 
(Joaçaba) e Chapecó, na área que coube a Santa Catarina pelo
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acordo feíito. 0 município ds Chapacó, com aproximadamente 
Í4.000 quilômetros quadrados, ficou com a metade desta área. 
A sede do município de Chapecó trocou de local inúmeras 
vezes, até se fixar definitivamente onde se encontra 
atualmente a próspera cidade de Chapecó.
" A se(fe inicial do tunicípio de Chapecó foi m localidade 
denominada Passo Boraann. Por razões sócio-econôniicas, dois anos 
depois, ei 1919, sua sede foi transferida para Xanxerê, sendo que ei 
1923 voltou ao Passo Bormann, para retornar a Xanxerê ea 1929. Dois 
anos sais tarde, em i93i a localidade intermediária entre Passo 
Bormann e Xanxerê, denosinada Passo dos índios, passou a 
denominar-se Chapecó e abrigar definitivamente a sede do novo 
BHinicípio'“ ®^*.
Além da criaçao dos municípios, o governo de Santa 
Catarina tratou de repassar a empresas particulares imensas 
glebas de terras com objetivo de serem colonizadas. Isto 
porém, não o c o r r e u de forma pacífica, pois a região já havia 
sido tomada por posseiros, além das concessoes feitas na 
região pelo estado do Paraná, que o governador Felipe 
Schmidt havia se compi-omet i do a respeitar no acordo de 20 de 
outubro de i9i6, que pôs fim à questão do Contestado.
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CAPÍTULO II
POLÍTICA DE COLONIZACKO DO OESTE
2.1 — O Estado e as terras devolutas.
As terras devolutas do paxs, a partir da Constituição 
de S4 de fevereiro de 1891, eram de propriedade dos Estados. 
Mas, o Estado de Santa Catarina, ao assinar o acordo de £0 
de outubro de i9ió com o Paraná, se comprometeu a respeitar 
as concessoes feitas até entao por este na área contestada. 
0 Estado do Paraná, no entanto, continuou fazendo concessoes 
após esta data. Havia concessoes feitas onze meses depois do 
acordo assinado com Santa Catarina. Em 1917, o Estado do 
Paraná expediu 95 títulos, a maior parte deles na àrea 
pertencente à Santa Catarina, títulos estes contestados por 
Santa Catarina, por serem concedidos posteriormente ao 
acordo feito com o Paraná*^’.
Para normalizar as concessoes feitas pelo Paraná, o 
governo catarinense editou a lei número 1181 de 4 da, 
dezembro de 1917, cujo artigo primeiro dizia; "que todos os 
possuidores de terras com títulos expedidos pelo Paraná, na 
Hona contestada, ficam obrigados a registrá-los, no prazo de
2 anos, a contar a primeiro de janeiro de 1918." 0 objetivo 
deste ato era legalizar as terras concedidas pelo Paraná 
feitas antes do acordo,, bem como anular as concessoes 
posteriores*®’. A normalização destas posses era necessária 
e urgente para que o Estado de Santa Catarina pudesse fazer 
concessoes em àreas ainda devolutas.
Havia ainda no oeste catarinense concessoes feitas 
pela Colônia Militar de Chapecó não devidamente 
regularizadas. Com este objetivo, foi editada a Lei número 
1.511 de 26 de outubro de 1925, que autorizava o Poder 
executivo a regularizar o domínio sobre os lotes, mediante a 
apresentação do título expedido pelo diretor da respectiva 
colônia, bem como dos documentos oficiais de medição e 
demarcação que deveriam ser previamente aprovados pelo 
governo*®’. Pelo Decreto número 46 de 11 de julho de 1934, o
Estado reconhaceu a validade da todos os títulos dos lotes 
distribuídos pelas antigas colônias mi 1 i tar es ‘ .
As terras consideradas devolutas da região, eram 
ocupadas por inúmeros posseiros, luso-brasileiros na grande 
maioria, que jamais tiveram a preocupação em legalisar estas 
terras. Para eles, eram "terras de Deus" e não havia a 
preocupação de esc r i turá-las, pois as mesmas erain 
abundantes. Os mesmos praticavam ali uma agricultura de 
subsistência, sendo comum a migração dentro da própria àrea. 
Ao Estado não interessava esta população que necessariamente 
teria que ser varrida com a instalação das Companhias 
Colonizadoras.
A partir de 19Í9, o Estado de Santa Catarina começou 
a concessão das terras, sam levar em conta a questão dos 
posseiros. Nas concessoes feitas, prevendo o conflito que a 
expulsão dos mesmos poderia gerar, o governo catarinense se 
comprometia de manter a ordem nos núcleos coloniais e nas 
zonas próximas, bem como desembaraçar as terras de 
pretensões infundadas de terceiros‘® .
Alguns posssiros do município de Chapecó chegaram a 
requerer terras: foi o caso de Bernardino Guilherme 
Zeferino, i6i hectares localizados em Fachinal do Tigre; 
Christino José Leite, 100 hectares e Ernesto José de Paula, 
80 hectares situados em Chalana; e Emiliano Siqueira que 
requereu 60 hectares localizados em Fachinal do Tigre. Todos 
os pedidos foram indeferidos no ano de i9i9, sob a alegação 
de nao serem terras devolutas'^’. Evidentemente, estas 
propriedades estavam dentro das grandss concassoes feitas 
pelo Estado de Santa Catarina.
A grande maioria dos posseiros, no entanto, nem 
sabiam dos trâmites legais para requerer a posse, o que 
aliás seria completamente inútil. A sorte dos posseiros já 
estava selada: ou estes adquiriam as terras das Companhias
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Colonizadoras ou seriam desalojados. Pracisava-se, no 
entanto, do amparo legal para tal decisão, que vem com o 
decreto núme>ro Ei, de 5 de março de 19E5, cujo artigo 
P r i m e i r o dizia:
"Fica estabelecido o prazo até 31 de dezeabro de 1925, a 
regularização das posses criminosas (invasões ou ocupações ilegais).
Os posseiros após este prazo serão despejados, con perdas das 
benfeitorias"*'^*.
0 prazo de ÍO meses para a regularizaçao, bem como os 
termos da lei deixam claro que o objetivo da mesma era dar 
suporte legal à ação de despejo das Companhias 
Colonizadoras.
As terras normalmente eram concedidas às Companhias 
Colonizadoras em troca da construção de estradas: que, em 
alguns casos, bene-Ficiavam a própria Companhia. Receberam 
terras era troca da construção de estradas a Companhia 
Colonizadora Oeste Catarinense, a Bertaso e Maia, a 
Conpanhia Brazil Development que, além de estradas de 
rodagem recebeu terras em troca da construção da estrada de 
Ferro São Paulo-Rio Grande. Outras Companhias como a 
Chapecó-Pepery, Volksverein e a Barth-Benetti e Cia., 
adquiriram as terras da Brasil Development. As mesmas 
pagaram bem mais caro pelas terras, encontrando 
dificuldades, pois não podiam praticar os mesmos preços das 
demais Companhias por terem um custo bem maior. Enquanto a 
Oeste Catarinense e a Bertaso e Maia adquiriram do estado o 
lote de £5 hectares por iE5$000, a Peperi-Chapecó pagava 
pelo mesmo lote até 395$88i . Soma-se o -Fato que suas terras 
não tinham acesso por estrada com o Rio Grande do Sul de 
onde vinha o fluxo migratório, nem tinham o mesrao lucro das 
demais companhias colonizadoras que pagavam suas terras ao 
Estado com a construção das estradas de rodagem.
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A contratação das empreiteiras que construiam as 
GM5 tr£xdas para as companhias <?ra sempre inferior’ ao valor dos 
contratos feitos com o governo do Estado. Com todas estas 
vantagens, as companhias que adquiriram terras do governo 
não obtiveram grandes lucros nos primeiros anos; as demais 
acumularam prejuÍHos como é o caso da Chapecó-Peperi. A 
Barth Benetti e Cia. chegou a falir com os prejuízos que 
t eve .
0 Estado que vinha praticando até entao o preço de 
SÜiOOO, por hectare, fixou o preço das terras devolutas entre 
7Í>Õ00 a Í4$000 o hectare, pelo decreto número 71 de 31 de 
dezembro de 1923*®’.
A política governamental de ocupaçao do Oeste estava 
voltada para pequena e média propriedade. Nos contratos 
assinados entre José Rupp e o governo do Estado de Santa 
Catarina, a distribuição dos lotes para fins de colonização 
deveria ter as seguintes proporçoes:
30 a 200 hectares---------- terras de mato (agricultura)
100 a 500 hectares--- -------terras de ervais
250 a 900 hectares---------- terras de Pinhais
2000 a 4000 hectares---------- para Pecuária*” .
No contrato efetuado entre o Estado e a Brazil 
Development, houve uma sensível redução do tamanho das 
propriedades, ou seja, de 20 a 25 hectares para a cultura e 
de 100 a 1000 hectares para as terras aproveitáveis para a 
indústria extrativa e pas tor i 1 ‘ . No entanto, a maioria 
dos lotes coloniais não ultrapassou os 35 hectares. A 
concentração das grandes propriedades era possível através 
da compra de inúmeros lotes por uma única pessoa, como é o 
caso de Fredolino Zimerr, que adquiriu 35 lotes na seção 
Araçá da Cia. territorial Sul Brasil.
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2.2 — Contratos celebrados entre José R u p p  e o 
Governo do Estado.
(
0 surgimento da Empresa Construtora e Colonizadora 
Oeste catarinense deu-se a partir de uma influente figura 
política catarinense, José Rupp. Interessado pelas riquezas 
da região, passou a assinar vários contratos com o Estado de 
Santa Catarina, visando a extração da erva mate, construção 
de estradas, colonização das terras e venda de madeiras.
0 primeiro contrato foi firmado em 10 de janeiro de
1919, onde o Estado, cedeu, por arrendamento, os ervais 
existentes nas terras devolutas encontradas nas zonas 
compreendidas entre os rios Pepery-Guaçu, Uruguai, Capetinga 
e a linha divisória ao norte, a divisa entre os estados de 
Paraná e Santa Catarina. Neste contrato, José Rupp conseguia 
o direito de explorar a erva mate da região durante um 
período de 8 anos, com direito de preferência em igualdade 
de condiçoes no caso da renovação. Comprometia-se também a 
exportar o valor mínimo de 50.000 arrobas/ano de erva mate. 
Nesta época, José Rupp já tinha o interesse pelas terras 
cobertas ds pinhais e cedros, tanto é que neste contrato, 
ele reservou-se o direito para futuramente colonizá-las'^^’.
Em 15 de setembro do mesmo ano, 1919, assinou um 
segundo contrato com o Estado, onde ele se comprometia 
construir a estrada Cruzeiro a Passo E-iormann até julho de 
1^20. A estrada deveria ter no mínimo 5 metros de largura, 
pela qual o Estado de Santa Catarina pagaria cinco mil reis 
<5$000) o metro linear, nos terrenos regulares, é dez mil 
reis <10^000) nos terrenos pedregosos ou de rocha. As obras 
de artes (pontes e boeiros) eram pagos a parte. Esse 
pagamento seria feito em terras devolutas situadas no 
município de Chapecó, entre os rios Antas e Chapecó, a 
começar das margens do rio Uruguai para o norte, sendo o 
preço dessas terras a razão de 5$000 o hectare. Isto
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si gni I-ica qus, para cada metro linsar cIs estrada construída 
c-:m terrenos regulares, o Estado cedia em troca iO.OOO metros 
quadrados ds terra‘^®’. Este contrato foi alterado em S6 de 
fevereio de i9Si, com a previsão do prolongamento da estrada 
acima citada até a Fronteira com a Argentina <Pepery-Guaçu).
Visando garantir o máximo ds terras para si, José 
Rupp assinou o contrato de í3 de julho de 1920, o qual 
prsvia a construção da estrada de rodagem ligando a povoação 
do Erval Velho ao Rio Canoas, no município de Campos Novos, 
com a extensão de 80,8 q u i l ô m e t r o s ' . As bases do acordo 
erám idênticas às anteriores e o objetivo principal destes 
contratos era garantir o máximo das terras localizadas entre 
os rios Antas e Chapecó, tanto é que repassou a construção 
das estradas de rodagem a terceiros.
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2.3 — Empresa Cons-trutora e Coloniziadora Oeste 
Catar i n e n s e .
"... entretanto, por não dispor o concessionário de eleaentos e 
tampouco de recursos que lhe permitisse» tosar a si o encargo de uma 
espreitada de tanto vulto, tratou José Rupp de transferir as 
concessões a terceiros. E coao não encontrasse ea Santa catarina 
dirigiu-se ao Riq Grande do Sul e ofertou a transmissão dos direitos 
e vantagens que o governo catarinense lhe conferira'“*^ ’.
De posse dos contratos, José Rupp, juntamente com 
Fidencio de Souza Hello Filho e os entao deputados 
estaduais, D r . Henrique R u p p  Junior e Abelardo Luz, criaram 
a Empresa Construtora e Colonizadora Oeste Catarinense.
A Empresa Construtora e Colonizadora Oeste 
Catarinense foi criada em 3 de maio de 1920, com sede e foro 
jurídico na cidade de F‘orto Alegrs, RS. Os objstivos da 
sociedade eram a compra e venda de terras, construção de 
estradas de rodagem, colonização de terras e sxploraçoes
comerciais s? industriais. A nova sociedade passou a assumir 
todos os ônus e auferir todas as vantagens resultantes dos 
seguintes contratos firmados entre José Rupp e o governo do 
Estado de Santa Catarina:
a) 0 Contrato datado de 15 de setembro de 1919, para 
a construção de estrada de rodagem Cruzeiro-Passo 
Bormann;
b) Contrato de 13 de julho de 1980, para a construção 
da Estrada Erval Velho ao Rio Canoas, município de 
Campos Novos.
0 capital social da Oeste Catarinense de 300.000$000 
(Trezentos contos de reis) foi dividido em 30 cotas assim 
distribuídos‘ :
3í
Sócios Priireiros Origera Cotas
José Rupp Florianópolis 03
Dr. Henrique Rupp Junior Florianópolis 06
Dr. Abelardo Luz Florianópolis »
Fidêncio de Souza Hello Filho Xanxerê 06
Sócios Sesundos Origem Cotas
Coronel Severiano de
Souza e Aloeida Porto Alegre 03
Pedro Benjanin de
Oliveira Porto Alegre 03
Emílio Gertruffi Porto Alegre 03
Frederico Carlos Goaes Porto Alegre 03
Augusto Scheerer Não-me-Toque 03
Com o acirramento da disputa entre a Oeste 
Catarinense e a Brazil Development, Abelardo Luz, filho do 
governador Hercílio Luz, saiu da empresa, deixando assim o 
governo catarinense mais à vontade para defender os
i nterssíiiss dos mesmos. Os catarinenses haviam entrado nesta 
empreendimento com as vantagens que os contratos acima 
ofereciam, enquanto que os empresários gaúchos entraram com 
o capital. A direção da empresa passou, assim como as demais 
colonizadoras da região, a emprasários gaúchos.
A Cia. Oeste Catarinense seria desfeita caso os 
primeiros sócios não conseguissem fornecer, dantrp do prazo 
de 4 meses, aos segundos contratantes, os documentos 
comprobatórios da validada dos contratos assinados entra o 
Estado de Santa Catarina e José Rupp, contratos estes 
protestados pala Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande ‘ .
Comprovada a validada dos contratos (concessão ds 
terras), a "Oeste Catarinense" contratou, em outubro de
1920, os engenheiros Arthur Soharin a Leonidas Coelho da 
Souza, para a construção da estrada de rodagem Erval 
Velho-Rio Canoas, cuja obra foi concluída am janeiro da 
1923. A construção da estrada de rodagem Cruzeiro-Passo 
Bormann foi entregus aos engenheiros Walter Boslhl s 
Lindolfo Bochl. Em janeiro de 1922, quando o Estado 
rsiscindiu o contrato com a Ossts, sm favor da Brazil 
Development, haviam sido construídos 50 quilômetros e o 
estudo do traçado para mais 26 quilômetros.
Em pagamento dessas obras executadas, recebeu a 
empresa contratante quatro glebas de terras, com uma ársa 
total de 2.772.835.118 metros quadrados, localizados entre 
os rios Chapscó, Antas s Uruguai, àrea equivalente a 11.091 
colônias de 25 hectares, tamanho médio dos lotes coloniais 
vendidos aos agricultorss. Como a demarcação também sra 
feita em chácaras e lotes urbanos, possibilitou-se a 
introdução ds aproximadamsnts 15.000 famílias na rsferida 
área. Esta terra foi repassada à. "Oeste Catarinense" em 3 
glebas s uma quarta gleba depois à Cia. Sul Brasil, na 
medida da entrega das estradas construídas.
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Primeira Gleba: Constante ao título expedido pelo 
governador de Santa' catarina i\ í3 de novembro de Í9S0, 
compreendendo a área de 467.074.800 metros quadrados, com as 
seguintes confrontaçoes: ao norte com terras devolutas do 
Estado, ao sul com o rio Uruguai, ao leste com o rio 
Chapecó, ao Oeste com o rio das Antas. 0 título definitivo 
desta àrea foi antecipado mediante o depósito feito no 
Tesouro do Estado, por meio de uma nota promissória, a doze 
meses da data, devidamente avalisada pelo Banco Nacional do 
Comércio, no valor de 233.537$000. A nota seria levantada 
quando da entrega dos primeiros 50 quilômetros da estrada de 
rodagem, a ps'rtir de Cruzeiro.
Segunda Gleba: Pertinente ao título expedido pelo 
Governador do Estado de Santa Catarina a íO de Novembro de 
i9£2, abrangendo a área de i .702.238.896 metros quadrados, 
com os seguintes limites: Ao norte com terras devolutas, ao 
sul com terras da "Empressa Construtora Oeste Catarinense 
Ltda", ao leste com o rio Chapecó e as terras medidas por 
Bertaso Haia íi Cia, ao oeste com o rio das Antas
Terceira Gleba: Referente ao título expedido pelo 
governador do Estado de Santa Catarina a 6 de dezembro de 
1923, contendo a àrea 297.76í.104 metros quadrados, com as 
seguintes conf rontaçioes : ao norte com terras da Brazil 
Development and Colonization Company, ao sul com as terras 
da Oeste Catarinense, ao leste com as terras medidas pela 
firma Bertaso Haia ê Cia., ao oeste com as terras da Brasil 
Development and Colonization Company e pelo rio das Antas.
Quarta Gleba: Esta repassada pelo governo do Estado 
de Santa catarina à Cia. Territorial Sul Brasil a 21 de 
dezembro de 1934, estabelecendo a àrea de 305.760.318 metros 
quadrados, com as seguintes confrontaçioes : ao norte Fazenda 
Campo Grande e Burro Branco, ao sul terras pertencentes a 
Cia. Territorial Sul Brasil e terras devolutas, ao leste.
-/
PE»r fcsfncentes a Brazil Dsvelopmsnt and Colonisation e Fanenda 
Primavera, ao oeste Fanenda Sar gento ‘ ’
A posse dos títulos expedidos pelo Estado de Santa 
Catarina, contudo, ein nada garantiria a^posse da terra, uma 
veH que a Brazil Development- também se considerava 
proprietária, inclusive já a havia delegado a outra empresa, 
com fins de coloninação.
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2.4 — Brazil Development X Empresa Oeste 
Catari n e n s e .
Ho ano de 1906, Farquhar adquiriu para a Branil 
Railway a Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande, cuja obra 
foi iniciada era Í908. Em troca da construção e posterior 
exploração da ferrovia, a Brazil Railway recebeu 30 Km em 
cada lado, àrea reduzida posteriormente para Í5 Km, a partir 
das duas margens da ferrovia. Os interesses desta 
multinacional que possuía inúmeros negócios no Brasil vieram 
confrontar-se com os interesses da Oeste Catarinense. Para 
defender seus interesses no sul, contavam com os influentes 
advogados Dr . Afonso Camargo, então vice-governador do 
F’aranà e Dr.Nereu Ramos, inimigo político dos irmãos José 
Rupp e D r . Henrique Rupp Júnior.
0 conflito iniciou quando o Estado do Paraná concedeu 
a terceiros parte das terras à margem da ferrovia, que 
pertenciam por Decreto federal à. "São Paulo-Rio^ Grande". 
Para compensar a São Paulo-Rio Grande, o Estado do F’arana 
concedeu terras em àrea litiqiosa entre esse Estado e SantaJ ^
Catarina. Ho acordo dos limites feitos entre os dois 
estados, ficou estabelecido que Santa Catarina respeitaria 
os direitos criados até 20 de outubro de 1916, data da
assinatura do 3^lCordo, enquanto que o título expedido pelo 
l"‘araná era datado de 30 de setembro de Í9Í7.
A "Oeste" tinha no governo catarinense um forte 
aliado, como mostra o posicionamento de Hercílio L u h , então 
governador de Santa catarina, numa carta enviada ao Ministro 
da Agricultura em Í9 de fevereiro de Í9SÍ .
"Com 0 fxB ds desfazer confusões que estão sendo criadas pela 
estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande ea torno de concessões feitas 
pelo governo do Estado, de terras devolutas, principalaents no 
ex-contestado, o , governador declara que não reconhece quaisquer 
concessões feitas pelo governo do Estado do Paraná a essa Cia., e 
que hajara alterado as concessões federais que concederam direitos 
aquela Coapanhia. Outrossis declara que responde pela validade de 
todas as concessões que teu feito e prosoverá todos os ineios de 
segurança para que no território catarinense todos trabalhas sea 
receias de quaisquer aistificações"‘^ ®’.
Se a "Oeste Catarinense" contava com o apoio do 
governo catarinense, bem como a atuação do deputado 
estadual, D r . Henrique Rupp Junior, a Brazil Development 
tinha nas esferas federais seu grande aliado. Em 7 de julho,
o advogado D r . Nereu Ramos conseguiu um mandado de 
manutenção de posse em favor da Estrada de Ferro São 
Paulo-Rio Grande, depois que a Oeste Catarinense já havia 
iniciado suas atividades na regipío.
.. cuja posse sansa e pacífica acaba de ser perturbada por José 
Fidêncio de Hello, José Francisco de Oliveira, José Rupp, entre 
outros, ali se entregando a abertura de estradas, extração de erva 
Bate, deaarcação e divisão de lotes coloniais, exploração de água 
mineral ou de outros qualquer sesielhantes. E aando aos aesaos 
invasores e suas aulheres que se abstenhaa de turbar a dita posse, 
sob pena de pagarea, cada un, usa aulta de cea contos de 
reis,. . . .
A "São Paulo-Rio Grande" havia vendido as terras em 
litígio à Chapecó-Peperi que teve seus trabalhos embargados, 
ocasionando-lhe enormes prejuízos devido o atraso do início 
de suas atividades. Posteriormente, teve ainda que se
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contentar com as terras ao Oeste do rio das Antas, região 
sem acesso por estrada com o Rio Grande do Sul, como 
possuíam as terras anteriormente pretendidas. As terras 
entre os rios Chapecó g Antas tinham na cidade de Irai, 
localis:ada à margem do rio Uruguai, um importante apoio 
comercial para o impulso da coloninação do extremo oeste 
catarinense.
A disputa das terras localizadas entre os rios 
Chapacó e Antas não se limitou aos tribunais, mas também 
abrangeu outros campos. A "Oeste Catarinense" foi vítima de 
hostilidades e difamações, quer seja pela imprensa, ou em 
cartões ou folhetos distribuídos nos diferentes núcleos 
coloniais, inclusive no exterior, procurando desacreditar a 
empresa‘®°*. No contrato de 14 de janeiro de 19ES, o governo 
do Estado se comprometia a fazer cessar e impedir toda a 
qualquer propaganda que a "São Paulo-Rio Grande" ou outras 
por ela viessam a fazer contra a empresa no sentido de 
embaraçar a colonização de suas terras.
A contra-propaganda da "São Paulo-Rio Grande" tinha 
como objetivo pressionar a "Oeste Catarinense" a aceitar do 
Estado, sm troca destas terras, outras menos valorizadas 
pela sua localização. Visava intimidar a empresa, que 
sentindo-se desacreditada perante a opinião pública, 
desistiria desta área. Uma vez que "São Paulo-Rio Grande" 
dificilmente conseguiria tirar estas terras da Empresa 
"Oeste Catarinense" via tribunal.
Contudo, a "Oeste Catarinense", com o intuito da 
também prejudicar as atividades de colonização da Brazil 
Development Company, subsidiária da "São Paulo-Rio Grande", 
fazia publicações era jornais do sul do país‘® ^ ’.
Em 7 de janeiro da 19EE, a Brazil Development 
celebrou com o governo do Estado um contrato recebendo uma
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àrea equivalentíH a 71S.1S7 h&ctares, três vezes maior que o 
da "Oeste Catarinense", assim distribuídos*®®’:
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Rancho Grande ---------- -
Rio Engano -----------
Chapecó -----------
Pepery -----------
Total
32.570 hectares 
107.308 hectares 
150.609 hectares 
423.600 hectares
712.127 hectares
A Brazil Development não conseguindo as terras 
a.traveis das concessoes feitas pelo Paraná, pressionou o 
Estado Catarinense para romper o contrato com a Empresa 
Oeste Catarinense, tomando para si a construção da Estrada 
da Cruzeiro à fronteira da Argentina, conseguindo assim mais 
terras, além das que já tinha direito a partir da construção 
da ferrovia São Paulo-Rio Grande, dentro do território 
catarinense. Em "troca" abriu mão das terras da Oeste:
"0 Estado de Santa Catarina confirnara a Cia. Ferroviária a posse 
das terras en litígio no Bunicípio de Chapecó, coi exceção da parte 
já reservada à Cia. Oeste Catarinense e a Firœa Bertaso ê Haia"‘®^ ’.
Os direitos da "Oeste Catarinense" sobre as terras 
entre os rios Chapecó e Antas eram confirmados uma semana 
depois no contrato de i4 de janeiro ds 1922, quando então 
podia i n i c i a r  suas atividades colonizadoras e a exploração 
madeireira. F‘orem, em troca, a "Oeste Catar i riense" foi 
obrigada a interromper imediatamente a construção da estrada 
Cruzeiro até a fronteira da Argentina, cuja obra já havia 
sido passada à Brazil Development*®"^’.
Isto obrigou a "Oeste Catarinenss" a romper contratos 
cora construtoras e com fornecedoras de materiais utilizados 
na construção das estradas, além de ter que demitir centenas 
de operários. 0 prejuízo maior para a Empresa Oeste 
Catarinense, no entanto, foi o fato de ter sido
i mpoíiisi bi 1X t:ada na aquxsi çao da novas terras, tão cobxç;adas 
pelos madeireiros e companhias colonizadoras.
Em 15 de janeiro de 1933, a Companhia Sul Brasil
pediu uma indenização junto ao Estado, por causa dos lucros
cessantes que teve com a rescisão do contrato, 
principalmente por não conseguir mais terras para colonizar.
Portanto, o maior objetivo das empresas ao construx'rem
estradas, era conseguir terras em troca para explorar a
madeira e efetuar a venda dos lotes
A construção de estradas era a forma de adquirir, 
junto ao Estado, a somas irrisórias, glebas de terras de 
álto valor comercial.
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2.5 — As Companhias Colonizadoras do Extremo Oeste 
Catarinense.
As terras localizavam-se entre os rios Peperi, 
Uruguai e Chapecó e, ao norte, na divisa com o Estado do 
Paraná, incorporadas ao território catarinense a partir da 
disputa com a Argentina e posteriormente com o Estado do 
Paraná. Ao norte havia inúmeras fazendas, entre as quais 
Fazenda Sargento, Campo Grande, São Vicente de Palma Sola, 
Campo Vicente, Araçá, Perseverança, Burro Branco, Primavera, 
Pimpão, São Domingos, Jardim, Fazenda 'do Norte, entre 
outras. Estas fazendas foram, posteriormente, vendidas a 
empresas c o l o n i z a d o r a s .
O restante das terras, consideradas devolutas pois,
eram ocupadas em parte por caboclos que não tinham a
preocupação e nem condiçoes de legalizar, foram repassadas à
t
Brazil Development E Colonization Company, Empresa 
Construtora e Colonizadora Oeste Catarinense e Empresa 
Colonizadora Bertaso e Maia e Cia.. Esta última teve atuação
MAPA 01 - REGIÃO OESTE DE SANTA CATARINA - ÃREA DE ATUAÇÃO DAS
COMPANHIAS COLONIZADORAS
FONTE; PIA.ZZA, Walter Fernando 
ATLAS HISTÕRICO DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA. Edição do 
Departamento de Culturs da 
Secretaria da Educação e Cultura, 
Florianópolis, 1970.
também a leste do rio Chapecó, inclusive no atual município 
de Chapecó.
Em Í9S5, a "Oeste Catarinense" -Foi sucedida pela Cia. 
Territorial Sul Brasil, enquanto que a Brasil development 
delegou a colonização de suas terras a. outras companhias.
0 objetivo das companhias colonizadoras era a obteção 
de lucros a partir da venda das terras e madeiras. A 
presença do caboclo -Favorecia a instalação dos primeiros 
colonos, pois estes já. haviam -Feito derrubadas nas densas 
matas. Por outro lado, o caboclo ainda era utilizado coma 
mão de obra na extração das madeiras, -Formação das balsas, 
abertura dos caminhos para a demarcação dos lotes, abertura 
das estradas e derrubada de matas. Depois de ter e-Fetuado 
estas tarefas, era expulso da àrea. Segundo Arlene Renk, era 
efetivada a "limpeza da àrea", prevalecendo o direito de 
propriedade ao de ocupação ‘ ’
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S.5.1 - Chapecó-Peperi Ltda.
Em lE de dezembro de 1919, na cidade de Curitiba, a 
Empresa Colonizadora Chapecó-Peperi, com sede sm Carazinho, 
Rio Grande do Sul, adquiriu da Estrada de Ferro São 
F‘aulo-Rio Grande, com sede no Rio de Janeiro, uma superfície 
de terra estimada em E0.978 lotes coloniais de E5 hectares 
cada um, localizados entre os rios Uruguai, Pepsri e 
Chapecó. Em E8 de abril de 18E4, no Rio de Janeiro, foi 
assinado o contrato ' definitivo, onde a empresa 
Chapecó-Peperi Ltda, adquiriu para a Colonização treze mil 
colônias de E5 hectares cada, situados entre os rios F'&peri, 
Uruguai e Antas*®®’. As alterações feitas neste contrato, se 
devem ao fato da Brazil Development ter perdido as terras 
localizadas entre os rios Chapecó e Antas para a "Oeste 
Catarinense".
4í
h Chapecc3“Pep>er X Ltda acarretou enormas prejuízos, 
»guardando durante 3 anos a definição desta questão. E a 
perda das terras entre os rios Chapeccj e Antas para a "Oeste 
Catarinense" foi um grande- golpe nos planos da empresa. 
Nestas terras, a Chapecó-Peperi havia planejado o início de 
suas atividades, por terem acesso ,por estrada com o Rio 
Grande do Sul, além de serem próximas à cidade de Irai, 
núcleo comercial importante para o início da colonização. 
Para iniciar a colonização nas terras ao Oeste do rio das 
Antas, havia enormes desvantagens. 0 único acesso a estas 
terras eram as picadas ou o leito dos rios da Várzea e 
Uruguai que serviam de passagem às canoas e lanchas.
"Erabora essa posição conciliatória colaborasse para a solução do 
processo judicial, furtou à esipresa a possibilidade de realizar a 
projetada colonização das terras em frente a Irai onde já havia uísa 
estrada construída. A colonização do perímetro Antas-Peperi, forçada 
pela "questão de terras" entre o Estado e a Cia. Estrada de Ferro, 
sem a existêraria de estradas de acesso, constitui pesado encargo 
para a colonização que iniciava"*®” .
A situação só melhorou em i9Só, quando concluiu-ss a 
Estrada do Prado, ligando Mondai, então Porto Feliz, por 
estrada, com as cidades do Rio Grande do Sul.
Outra estrada de vital importância foi construída em 
i9S9, a partir dã visita do governador do Estado, D r . 
Adolpho Konder, ligando Porto Feliz (Mondai) à. Barracão. 
Esta foi interrompida no Km 40 com a Revolução de 1930. 
Sendo retomada a seguir pela própria Chapecó-Peperi, que 
concluiu os EO Kms restantes. A falta de estradas e os 
conflitos políticos ocorridos no Fíio Grande do Sul 
dificultaram e prejudicaram a colonização.
I
"No ano de Í9S4 voltou a paz. As estradas da região foram liberadas 
para o tráfego. A chegada de iaigrantes tornou-se intensa.
Ininterruptamente caminhões de carga transportavam famílias de 
colonos até o rio da Várzea... A partir dali a viagem ei canoas 
sobrecarregadas, pelas perigosas e turbulentas àguas do Rio dda 
Várzea e do rio Uruguai, constituia-se uma aventura do século"‘®°’.
Aí
A Êfscolha da seda da colônia denominada Porto Feliz, 
atual sede do municipio de Mondai, ocorreu em SO de maio de 
19ES. Mondai foi planejada para ser uma colonização 
evangélica. Para implantar tal projeto foi escolhido o 
Pastor Hermann Faulhaber, homem de experiência, no ramo, 
adquirida quando dirigiu a colonização de Neu Württemberg 
(Panambi). Este diretor mal pode ver o i n í c i o  da 
colonização, pois a doença o afastaram da direção*®^*. 
Morreu em 8 de julho de Í9S6.
0 atraso do inicio da colonização, devido a briga 
pela disputa das terras entre os rios Antas e Chapecó; a 
posterior perda destas terras onde o inicio da colonização 
seria mais fácil; as revoltas no Rio Grande do Sul, que 
prejudicaram o fluxo dos colonos à região; a crise econômica 
que passou a Chapecó-Peperi e a pressão da Brazil 
Development, para que os prazos do pagamento referentes a. 
compra de terras fossem cumpridos, foram algumas das 
dificuldades enfrentadas pela direção.
Faulhaber consegue, antas de morrer, dar um impulso 
para sair da crise econômica, vendendo os primeiros cera, dos 
2.340 lotes coloniais de S3 hectares cada, à Volksverein, 
sociedade católica organizada em Santa Cruz, Rio Grande do 
Sul, com o objetivo da criação de uma colônia para 
introduzir alemães católicos.
2.5.S -Volksverein
A Volksverein foi uma sociedade católica organizada 
no Rio Grande do Sul, cujo objetivo era a criação de uma 
colônia destinada a alemães católicos. Os S.340 lotes 
coloniais adquiridos, localizavam-se entre os rios Uruguai e 
Peperi (divisa com a Argentina, ao norte com as terras da 
Brazil Development e a leste com as terras da Chapecó Peperi
Ltda). Em 10 de abril ds? i9£6, sob a diraç:áo do jesuíta 
Padre liax de Lassberg, é -fundada a sede da nova colônia, 
denominada Porto Novo, atual Itapiranga‘® ® \  Foi fundamental 
o ap>oio dos jesuítas, pr i nc i palmente do Padre Max de 
Lassberg, que já tinha participado da colonioaçao de Cerro 
Largo e Santo Cristo, no Rio Grande do Sul e ds Monte Carlo 
e Porto Rico, na província argentina de Missiones, 
juntamente com Carlos Culmey, diretor da Sul Brasil.
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2.5.3 - Barth, Benetti e Cia.
Com sede sm Caxias do Sul, esta companhia fundou em 
i940 a Uila Oeste. Ass-im- como as demais, a Barth, Benetti 
enfrentou inúmeras dificuldades. A principal foi a de 
Í943-Í945, período em que nao ocorreram enchentes, 
impossibilitando assim a exportaçao da madeira para a 
Argentina, principal meio de progresso na época. 
Postariormente, o surto da febre tifóide completou o 
desastre. Somente a partir de 194S, a empresa teve condiçoes 
de se recuperar. Destaca-sa hoje, nesta região, como 
resultado, a cidade de São Miguel do Oeste'®®’
2.5.4 - Bertaso, Maia e Cia.
•0 que distingue esta empresa das demais é o fato dos 
proprietários tsrem transferido sua sede para a àrea de 
coloninação, ou seja, Chapecó. A aplicação dos lucros da 
empresa na região contribuiu no desenvolvimento industrial 
de Chapecó:
"Coube à Empresa Bertaso, que es i934 passou, a denoainar-se Espresa
Colonizadora e Industrial Ernesto Bertaso S/A, pronover a instalação
de diversas indústrias cerâmicas, moinho de trigo, frigorífico,
energia elétrica, etc. que irapriairaia os primeiros passos ao 
processo de Industrialização"'®^ ’.
A A
A |:>rimeira seda da empresa foi am F'asso Fundo a em 26 
d(? junho de Í920 recebeu a primeira concessão de terra. A 
sagunda concessão conseguiu am troca da construção da 
Estrada do Passo do Goio-En à Passo dos índios em 04 de 
outubro da 1921. Em 1923, Ernasto F. Bartaso passou a ser o 
único dono da empresa. A firma adquiriu ainda, para fins de 
colonização, a Fazenda Campina do Gregorio, Campina do Butiá 
e Saudades. A àrea total era de 2.249.259.44í metros 
quadrados, equivalente a ‘8.997 colônias de 25 hectares'®“ ’. 
Parte destas terras, as localizadas a Oeste do rio Chapecó 
ficavam na area disputada entre o Brasil e Argentina, no 
atual municxpio de São Lourenço do Oeste; e outra parte 
localizada a leste do rio Chapecó, dentro da qual situa-se a 
cidade de Chapecó, centro agroindustrial da região.
Tomando-se em conta que a média de cada lote colonial 
possuía uma àrea de 25 hectares (250.000 metros quadrados) 
excluídos os lotes urbanos, pode-se ter idéia das principais 
empresas colonizadoras localizadas na região no final dos 
anos 30;
Oeste Catarinense (Sul Brasil) Ü.09Í colônias
Chapecó - Peperi 10.660 colônias
Bertaso, Haia E Cia. 8.997 colônias
Volksversin 2.340 colônias
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CAPÍTULO III
A COMPANHIA TERRITORIAL SUL BRASIL
3.1 - A Constituição da Cia. Sul Brasil.
A Cia . Terri tor:i.al Su..l. Brasil, sociedade anônim a ,  com 
sede em Porto Alegra, estado do Rio Grande do Sul, 
constituída a 23 de maio de í925, era formada pelos 
seguintes acionistas: Benjamim de Oliveira, Frederico Carlos 
Gomes, Emílio Gertrum, Primo Teston, Otto Niemeyer, General 
Adalberto A. dos R. Petraza, Dr . Frederico Dahne, Abílio 
Chaves de Souza, Jorge Jü,lio Schilling, Adolfo Zimmermann, 
Fernando Sudbrack, Carlos A. Coelho de Souza, D r . Leônidas 
Coelho de Souza e Arthur Schwein.
Em escritura lavrada em 26 de agosto de i925, a Cia. 
Territorial Sul Brasil, com aprovação do Governo do Estado 
de Santa Catarina, adquiriu a Empresa Construtora . s 
Colonizadoía Oeste Catarinense Ltda. em liquidação. Além dos 
2.467,07 4.800 metros quadrados de terras, nos quais haviam 
sido demarcados 5í0 lotes urbanos, 685 lotes coloniais e 80 
chácaras, constava no contrato de compra e venda um grande 
prédio de madeira, dois ranchos e alguns galpôes^^’.
Como a empresa Construtora e Colonizadora Oeste 
Catarinense Ltda. foi extinta, este empreendimento 
colonizador passou totalmente às máos de empresários 
gaúchos, é interessante observar que Benjamim de Oliveira, 
Frederico Carlos Gomes e Emílio Gertrum, acionistas da Cia. 
Sul Brasil e anteriormente da Cia Oeste Catarinense eram 
empresários ligados ao Banco Nacional do Comércio, sucedido 
pelo Banco Sul Brasileiro. Outro empresário que conhecia bem 
a rsígião era o madeireiro Primo Teston, que havia comprado 
vários lotes da então Cia. Oeste Catarinense com o objetivo 
de comercializar a madeira e revender as terras. Este 
empresário mostrou seu poderio ao empreitar, em Í929, junto 
ao governo catarinense, a estrada de Hondaí a Barracão.
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A aplicação do capital financeiro por ampreaários 
gaúchos no Oeste Catarinense deve-se ao fato de vislumbrarem 
neste empreendimento fabulosos lucros, tanto na 
comercialização das madeiras, como das terras. Poucos 
empresários eram do setor. Entre os empresários ligados a 
Cia Sul Brasil, apenas Benjamim de Oliveira tinha 
experiência em colonização. Para entrarem em tal ramo, 
geralmente contratavam um diretor que tivesse experiência no 
ramo e que pudesse dirigir a colonização em suas terras. Foi 
o caso da Chapecó-Peperi ao contratar o Pastor evangélico 
Hermann Faulhaber, qua havia dirigido a colonização de Meu 
Württemberg <Panêimbi)j do Padre jesuíta Max de Lassberg, 
que, depois de ter acompanhado de perto a colonização de 
Cerro Largo e Santo Cristo (Rio Grande do Sul) e Monte Cario 
e outros povoados (Província de Missiones), veio coordenar b. 
colonização em Itapiranga.
A Cia Sul Brasil investiu no experiente Carlos Culmey 
para dirigir a colonização de suas terras.
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3 . S. — O Diretor Carlos Culmey — 15 anos na 
Direção.
0 estudo da pessoa de Carlos Culmey é importante, não 
para se criar mais um herói ou vilão, mas somente para 
(intender a organização da atividade colonizadora empreendida 
pela Cia. Sul Brasil.
Contratado para diretor gerente em i9E6, coube a ele 
a tarefa de planejar e executar o plano de colonização. Do 
início das atividades da Cia. Sul Brasil, até maio de 1939, 
quando morreu tragicamente, foi ele quem coordenou a 
colonização das terras da Cia. Sul Brasil.
Carlos Citlmsy nasceu em 19 de junho ds 1879, sm 
Neuwitíd, na. Rhenania. Aos SO anos formou-se Engenheiro Civil 
s aos S3 anos vsio para o Brasil, retornando em seguida para 
Alemanha para buscar sua noiva, Luise von Michaelis, com 
qusm se casou no Brasil. Ela e sua filha Tutn Culmey o 
acompanharam nas diferentes regiões onde esteve na frente do 
projeto colonizador. Apesar de a família não ter passado as 
mesmas dificuldades que outros colonos, ela não teve 
conforto nas diferentes regioss sm que esteve, conforme 
conta Tutz Culmey na obra, "A Filha do Pioneiro"*®’.
Em 190i, com S3 anos ds idads, Carlos Culmey tomou 
para si seu primeiro empreendimento colonizador. A Sociedade 
Católica de Agricultores de Santa Cruz havia adquirido 
terras na região das Hissoes; lá coordenou, juntamente com 
Ps. Max von Lassbsrg, a colonização dos atuais municípios da 
Cerro Largo e Santo Cristo, no Rio Grande do Sul. Por volta 
de i9i4, resolveu retornar com sua família para a Alemanha, 
mas foi impedido pela eclosão da Primeira Guerra Mundial. 
Aplicou ssus ganhos em Bônus de Guerra, os quais perdsu com 
a derrota da Alemanha. Enquanto a guerra não terminava, 
assumiu em 1916, uma psqusna emprssa colonizadora qus 
dirigiu durante dois anos. Desta colonização surgiu o 
povoado de Sets ds Sstembro, localizado entre Erschim a 
Sananduva, no Rio Grande do Sul*®’.
Em meados de 1919, sem condiçoss econômicas da 
retornar para a Alemanha, dirigiu-se à Província Argentina 
ds Missiones que passou a receber imigrantes vindos da 
Alemanha depois da Primeira Guerra Mundial. Desta 
colonização, surgiram os povoados de San Alberto, Cunha 
Porã, Puerto Rico, Capioyy e Monte Cario. Conf1itado com os 
diretores da companhia, retornou à Alemanha. Em junho ds 
Í.926, voltou ao Brasil, a convite da Cia Territorial Sul 
Brasil .
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Foto 01 - Carlos CuLney em seu castelinho as margens do Rio Uruguai. 
Acervo fotográfico de Marcelo Werle.
\A figura de Carlos Culmey, amada por uns e odiada por 
outros, geralmente é confundida com a própria empresa 
colonizadora, como demonstra um próprio empregado seu.
"Huitos xingavam ele, sas ele não era lau. Culpado era seu sócio, ura 
tal de Kussler ou coisa parecida. Este era duro. 0 Culiaey sempre 
dizia eles não tei cooércio"*’*.
Outro depoimento de um colono demonstra a 
determinação do diretor da Cia. Sul Brasil.
"Kós podemos elogiar este hoisem. Cada sês no dia ÍO, ele vinlia no 
hotel em São Carlos e escutava as reclasacões. Se algusa quisesse 
comprar uma colônia sem dinheiro, ele acabava aceitando. Hão tinha 
dúvida con a nedicão nada"“ *.
Segundo sua filha, Culmey tinha uma grande 
preocupação pelo bem estar de seus colonos. Para ele não 
interessavam os lucros imediatos, os quais, segundo ela, só 
seriam possíveis com a implantação do latifúndio do qual 
cli2 ia-se inimigo.
"Papai não era asigo do latifúnjjio. Seu interesse era voltado para 
os pequenos agricultores. Quase todas as colônias que fundou tinhas 
entre 25 a 27 hectares. Organizava-ás de tal forma, que cada uma 
tinha seu abasteciaento de àgua. Isto garantiria satisfação e 
progresso'“’*.
Jorge Silvà, que trabalhou com Culmey como agente 
vendedor de terra e balseiro, confirma a preocupação que 
Carlos Culmey tinha em relação aos colonos, mas conta que o 
irissmo tinha muitas divergências, pois as coisas tinham que 
ser como ele queria. Os maiores problemas surgiam era relação 
aos posseiros‘® .
Pelos depoimentos acima percebe-se que Culmey tinha 
claro que o retorno dos investimentos nas colonizaçoes não 
eva imediato. A ausência dos lucros imediatos chocava-se com 
os interesses dos empresários, o que lhe custou o emprego na 
Argentina. Enquanto o diretor estava preocupado com o
dasenvolvimento da região e dos colonos, o qua traria 
grandes lucros a um prano maior, certos empresários do setor 
visavam o lucro imediato com a simples comercialização das 
terras. Esta sua atitude de acompanhar o colono nas suas 
inúmeras dificuldades rendeu-lhe um certo respeito e 
admiração entre os mesmos.
0 mesmo já não ocorria entre os posseiros que 
geralmente o temiam. Em todas as areas, cuja colonização 
Carlos Culmey presidiu, ocorreram conflitos com os mesmos. 
Entre eles podemos destacar os de Síete de Setembro e 
Província de Missiones.
"Seus iniaigos haviam decidido que sua alaa poderia seguir a 
Argentina, Bias seu corpo deveria permanecer ali... Só houve lus leve 
tiroteio porque os assaltantes tinham sido recebidos acertadamente 
por meu pai e seus homens'“**.
Assim Tutz Culmey descreve a fuga deles de Sete de 
Setembro, depois das ameaças e do perigo de vida que 
corriam. Ela escreve ainda as ameaças recebidas na 
Argentina, feitas por caboclos insatisfeitos com a expansão 
da colonização que expropriava o posseiro. Em Palmitos e São 
Carlos, durante sua direção, os conflitos com os posseiros 
eram menos frequentes, pois grande parte dos caboclos eram 
usados como mão de obra na própria companhia, outros 
preferiam retirar-se mato adentro.
Em 19E9, Carlos Culmey transferiu a sede da Companhia 
colonizadora de Cascalho para Passarinhos, também no 
interior do atual município de Palmitos. A nova localização 
favorecia a recepção e a distribuição dos colonos e de suas 
famílias. Nesta local, às margens do rio Uruguai, ala 
construiu sua residência, denominada de Castelinho, local 
onda passou a morar com a família a administrar a Companhia 
Sul Brasil.
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"... no alto do isorro, às ciargens do rio Uruguai, dominando a 
encantada paisagem. A moradia, ei estilo de castelo, tinha 20 
quartos, todos ea cedro... A casa era cercada por terraços adornados 
de roseiras que davara até o rio"‘^®’,
conta Tutz Culmey.
Além das atividades na Companhia, Carlos Culmey, 
tinha seus próprios negócios., que eram administrados por 
empregados:
"... ele tinha iais eiapregados. Eu cuidava deles. Tratavam os 
anisais, da criação de gado e peixe. Ele trabalhava na Coipanhia, 
laas cada semana tinha que prestar conta sobre o que faltava, tinha 
visita ou não. Ele comprava milho dos colonos. Plantávamos, mas não 
0 suficiente pois ele tinha bastante gado e porco"'^ ’^.
Grande parte da criação de gado bovino e suíno era 
vendido aos próprios colonos que geralmente vinham sem 
animais devido às dificulades de transporte. Outro ramo em 
que atuava era o setor madeireiro, no qual trabalhavam 
inúmeros empregados juntamente com seu sócio Alvaro, 
residente em Irai. Na primeira vez que Carlos Culmey foi 
acompanhar a balsa de lancha (antes ia a São Tomé ds 
automóvel), um acidente provocou sua morte.
"Afundou uraa lancha, que justamente foi daqui de Hondaí prá buscar 
ele e soltar o remote. Então foram buscar ele. Tinha muita serração, 
a noite e nóis esperando prá soltar o remote, não vinha... não 
vinha... três hora passada, aí não puderam mais ficar com o remote 
amarrado, vinha muita balsa, aí nós saímos... aí tinha acontecido
aquilo, por isso que ele atrasou__Vinha com os papéis e tudõ. Aí
em Cascalho tinha muita cerracão, es vez de agarrar pri lu lado 
agarraram o outro, até que viram estavam na ilha, tombou, 
virou"‘i®>. .
Carlos Culmey era mais um dos inúmeros balseiros que 
deixaram suas vidas ao enfrentarem as fúrias das snchentes 
do Rio Uruguai. Presentes na lancha, estiveram seu genro 
Walter Herwig, seu sócio 4lvaro e dois empregados que 
conseguiram se salvar. Seu corpo foi encontrado 3 dias
depois próximo da fronteira com a Argentina'^®’. A Companhia 
territorial Sul Brasil perdia, assim, seu diretor num 
momento em que o fluxo de colonos para a região vinha 
aumentando significativamente depois de uma década de 
enovmes dificuldades.
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3.3 — A demarcacrão dos lotes.
A credibilidade da Companhia Sul Brasil deve-se, em 
grande parte, à seriedade com que tratava a questão da 
medição e a venda dos lotes. A exatidão das medições foi 
motivo de elogio de todos os entrevistados. A existência de 
mapas com os respectivos lotes, tamanho da área, localização 
e devida numeração evitava problemas como a vend.a do mesmo 
lote a mais de uma pessoa, bem como facilitava a localização 
dos mesmos. A organização, neste aspecto, foi exemplar para 
qualquer companhia colonizadora. Segundo Pedro Sebastiani, 
não se ouvia alguém reclamar da falta de terra no lote 
comprado ‘ . A eficiência na medição é atribuída aos 
agrimensores vindos especialmente da .Alemanha, como nos 
conta Oscar Sehnem:
"A Cia Sul Brasil trouxe 6 agriaensores novos da Aleianha. Todos 
solteiros. Conheci eles. Entraras e não podiam voltar, pois não 
tinhaa dinheiro. Forai enganados por Culniey. Ficaras anos aedindo as 
terras, fazendo sapas ds Passarinho a Canpo Eri. Passarai siaus 
sioBentos no ssto. 0 Culsey pagava aal e não tinham dinheiro para 
voltar'“« ’.
A demarcação dos lotes era subordinada ao regime 
hidrográfico da área a subdividir, cujos cursos d'água 
principais eram levantados previamente. De cada leito do rio 
partiam os lotes das duas margens até se encontrarem com os 
lotes de outros leitos, formando ali uma divisa seca, 
denominada de "travessão". 0 travessão dividia pelo meio as
terras existentes entre os dois rios. A partir daí, as 
t(?rras eram divididas em lotes de 25 a 35 hectares em média. 
A forma do terreno, normalmente retangular, dependia da 
distância do leito dos rios entre si. Quanto maior era a 
distância entre os rios mais comprido e estreito era o lote.
A primeira gleba demarcada pela Sul Brasil, ficou 
dividida em 26 seções, com uma média de i40 lotes coloniais 
cada. A ocupação se deu a partir do rio  ^ Uruguai, 
expandindo-se por toda a área entre os rios Chapecó e Antas, 
em direção ao norte.
A demarcação dos lotes se expandiu rapidamente. Em 
setembro de i938, a Companhia Sul Brasil já havia dividido 
106.088, dos 277.283 hectares que lhes pertenciam. Nesta 
primeira etapa foram demarcados, 3.814 lotes coloniais; 
í .465 lotes urbanos e 596 chácaras‘ . Em í954, a Sul 
Brasil já havia dividido praticamente toda área e 
introduzido colonos em 43 seçoes.
As seçoes eram servidas de estradas gerais e 
vicinais. As estradas gerais, construídas com recursos da 
Companhia Sul Brasil, tinham a função de ligar as diferentes 
regiões com o escritório da Companhia, bem como interligar 
os núcleos urbanos. As estradas vicinais, abertas pelos 
próprios colonos, ligavam os lotes à estrada geral. Estas 
estradas geralmente seguiam próximas ao leito dos rios. As 
casas eram quase sempre próximas da estrada e, quando da 
introdução do gado bovino, as terras existentes entre o rio 
e a estrada eram destinadas quase sempre à formação de 
potreiros. 0 gado bovino, além do fornecimento do leite, era 
amplamente usado na extração de madeira e no cultivo das 
terras .
Na medida em que as seçoes foram sendo ocupadas 
efetivamente, as mesmas passaram a ser subdivididas em 3 a 4
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Foto 02 - Inauguração da primeira ponte sobre o lageado Moraes 
em Sio Carlos. Acervo fotográfico de Marcelo Werle.
comun i dadíüs denominadas de linhas, pois normalmenta 
a bvangiairi os inovadores dos dois lados de um rio que 
eramseparados geograficamente pelos de outra linha pelo 
travessão, ou, seja, a divisa seca. A falta de pontes nos 
rios era amenizada com a construção de pinguelas.
3.4 — Propaganda da Cia. Sul Brasil.
"Huito boa. Diziam que dava tudo. Café, banana, açúcar... diziam que 
ea cada pau oco tinha uma abelheira com mel. Era perigoso pois tinha 
tigre, mas diziam isto pára atrair os caçadores. Dava de tudo, só 
que não disseraBi que não tinha comércio para vender - estas 
coisas"'^ ’*.
A propaganda da Companhia Sul Brasil era feita em 
jornais e revistas, como a Volksblatt e. a Paulusblatt. A 
mais eficiente, no entanto, foi a do convencimento pessoal, 
feita pelos agentes vendedores de terra, denominados de 
propagandistas. Esses deveriam ser colonos, portadores de 
credibilidade, conhecedores de terras e disporem de círculo 
relativamente grande de amizades para quem oferecer o 
produto* . Eram motivados pelos iO% sobre o valor da venda 
que a Companhia lhes repassava. Normalmente, passavam da 
casa em casa e o argumento que convencia, segundo Pedro 
Sebastiani, era a existência da terra barata, boa, onda dava 
milho, mandioca, feijão e batata. Desabafando, o mesmo diz 
que dava de tudo, só que não tinha prejço. Sobre isto, os 
agentes não falavam, nem da falta de estrada para 
comercializar o produto‘ .
Outro desabafo, referindo-se a má fé dos agentes, é 
dado por Guilherme Haas, natural de Santa Cruz è que foi um 
dos pioneiros de São Carlos:
"0 cunhado do meu iroão, o João Kolher, aquele puxava gente prá cá 
pela Companhia. Aí, meu irmão e ele convenceVam a minha mãe a botar
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as coisas fora lá. Depois, o resto dos filhos tiverai que trabalhar 
por fora prá sobreviver'"®“’.
Outro agente que a>.li.ciou muita pessoas -i-oi o 
comsrciante Pedro Triches. Vendeu seu comércio em Anta Gorda 
(RS) e veio para cá dedicar-se à explovaçao e comércio da 
madeira. Convenceu muitos dos seus fregueses a comprarem 
terras da Companhia Territorial Sul Brasil sem que a 
conhecessem. Outros agentes traziam pra cá os colonos com a 
finavlidade de conhecerem as terras, principalmente depois 
que a região estava em franco desenvolvimento:
"Tinha UB encarregado do Cukey que fazia os negócios. Tinha ub 
ônibus e trazia o pessoal prá olhar a terra"‘®^ \
Havia ainda, em menor número, os atraídos pela 
propaganda em jornais ou revistas. Estes dirigiam-se ao 
escritório da Companhia Sul Brasil, para adquirir as terras. 
A família Hoss tomou conhecimento desta colonização através 
da revista " P a u l u s b l a t t . Vários colonos atraídos por 
belas propagandas, entre eles pessoas bem sucedidas no Rio 
Grande do Sul, arrependeram-se positer iormente. Alguns deles 
retornaram ao seu local de origem, como se verá mais 
B diante.
3.5 - A venda dos lotes.
A venda das terras tanto poderia ser feita pelos 
agentes encarregados, como nas sedes da Cia. Sul Brasil, em 
Porto Alegre e Passarinhos. 0 controle da venda das terras 
era feito em Passarinhos, para onde eram enviados todos os 
contratos de compra e venda. Com exceção dos alemães russos, 
os demais compradores deveriam dar um pagamento inicial no 
ato da assinatura do contrato. Caso contrário, a Companhia.
apenas aceitava rassfrvar o lots?. Era comum alguéiri comprar um 
:i.ote B reservar outro para compra futura.
0 restante do pagamento podia ser parcelado até em 36 
irieses> com 8% de juros anuais. Contudo, quem dependia da 
venda da produção para cobrir os vencimentos, dificilmente 
conseguia honrar o compromisso, pois não havia comércio para 
a produção e a madeira existente no lote só poderia ser 
vendida depois da liquidação do lote. Era comum colonos 
trabalharem para a Sul Brasil, na abertura de estradas, com 
o objetivo de pagarem os juros das terras.
"Hsii pai coapfoii uraa colônia e foi a prestação. Era brabo. Fazia una 
colheita, oas nada valia. Tinha que pagar o juro e se. não podia 
pagar o juro, tinha juro. tarabésí. Fie sofreu para pagar aquela 
colônia"*“ ’,
dis;se em entrevista Otto Zimmer .
Havia uma política de ocupação. A pessoa que comprava 
a terra assumia um compromisso de ocupação imediata, em 6 
meses ou i8 meses, dependendo da local inação. Quem não 
quisesse ocupar a colônia, sc) conseguia comprar lotes mato 
adentro, onde ainda não .havia acesso à estrada. Aliás, 
estrada nem sempre havia, mesmo para os que compravam para 
ocupar logo seu lote, como afirma F'edro Rodoí :
"0 pai veio a Passarinho e comprou pelo loapa e depois quando veio de 
Euda, eles procuraram até encontrar a terra. Fonos até Caibi, depois 
0 pai levou a ludança até a colônia pela picada absrta pelo 
agrimensor. Estradas não existia. Dava 6 quilômetros de picada até 
chegar"*““’.
Os alemães russos também receberam seus lotes em 
seçoes onda ainda n.ão h-avia estradas. Naste caso, os homans 
iam à frente localizar as terras e construir ranchos, para 
depois buscaram as famílias na seda da colônia. Já os 
primeiros moradores de São Carlos foram transportados da 
seda de Passarinhos a São Carlos com a lancha da Companhia. 
Pioneiros, estes, pagavam um preço muito caro, pois gastaram
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suas aconoiTiias para sobrevivíiíram at:á que, finalmente, 
tivessem oportunidade de fazer dinheiro.
3.6 — Carlos Culmey e as estratégias de 
colonização.
Carlos Culmey considerava fundamental a organização 
comunitária para o sucesso da colonização. Para tal, não 
podiam faltar escolas e igrejas nas comunidades. Para 
facilitar a organização, distribuiu os colonos de tal forma 
que os alemães católicos, alemães evangélicos e italianos 
católicos estivessem morando em regiões distintas. A 
formação de comunidades com a mesma origem étnica e credo 
religioso criariam menos conflitos entre si, além de 
facilitarem a organização comunitária, evitando a construção 
de duas ou mais igrejas ou escolas na mesma comunidade. Isto 
facilitava também o ensino e o atendimento religioso, dado 
pelos padres e pastores.
Com este objetivo, as terras localizadas entre os 
rios Chapecó e Barra Grande foram destinadas aos alemães 
católicos, surgindo desta colonização os municípios de São 
Carlos, Saudades e Pinhalzinho. Do rio Barra Grande até o 
rio São Domingos, no atual município de Palmitos, as terras 
foram demarcadas para os alemães evangélicos; e do rio São 
Domingos em diante até o rio Iracema, localizar-se-iam os de 
arigam italiana, qua daram origem a Caibi. Finalmente, a 
área localizada entre os rios São Domingos e Antas passou a 
ser ocupada pelos teuto-russos de religião avangélica, 
originando o município de Riqueza. Já os teuto-russos 
católicos ocuparam uma parte da àrea reservada aos alemães 
católicos. Como o fluxo de italianos era maior do ^previsto, 
algumas seçoas próximas ao rio São Domingos, inicialmente 
destinadas aos alemães evangélicos, foram ocupadas pelos
MAPA 02- ÃREA COLONIZADA PELA COMPANHIA SUL BRASIL NO
OESTE DE SANTA CATARINA
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FONTE : Mapa da Cia Sul Brasil
Museu P e . Fernando Nägel 
Maravilha - SC
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Foto O3 - Foto tirada no dia da visita do bispo à São 
Carlos em fevereiro de 1931« Nos fundos aparece a pri - 
meira Igreja de são Carlos, construída em 1929. Acervo 
fotográfico de Marcelo Werle,
dascendentes de italianos. Esta divisão ainda está 
caractevinada nos dias de hoje. Os municípios de Saudades e 
São Carlos, por exemplo, são basicamente Formados por 
alemães católicos e Caibi pov italianos. Já Palmitos é 
dividido sntre alemães evangélicos e italianos, dependendo 
da região. A única fovma de alguém burlar esta organização, 
até i940, era comprar terras da terceiros.
"Nós se quisésseraos não poderia comprar ea Paliitos, pois éramos 
católicos. Depois teve católicos que cosipraram de terceiros e não da 
Cia. Havia capricho e união e não como hoje era dia..."‘“ *,
disse Ervino Hoss em entrevista.
Carlos Culmey preocupava-se com a instalação de 
igrajas e escolas. Em São Carlos chegou e exigiu a 
construção da Igreja. 0 Pe . José bunse vinha de Sa>. nto An gel o 
atender a região. Sua vinda am definitivo ocorreu somenta 
quando da chegada do P e . Beiller, que Culmey havia 
conseguido trazer da Alemanha. Davi do a divergências com o 
Pe. José Bunse, MSF, este último se retirou'®'^*.
Os italianos também construiram a sua Igreja com 
bastante dificuldade.
"A Igreja também era uma preocupação, era tudo católico, e construir 
coa que? tudo pobre coneçante. Então se reunirai usa turrainha, 
construíram uma igrejinha aqui es Caibi, onde está a paróquia"*®^ ’,
afirma Pedro Rodoí.
0 atendimento religioso junto às famílias evangélicas 
ara feito paio pastor de Ijuí, a depois Mondai, mas já nos 
primeiros anos a Companhia providenciou um pastor vindo da 
Alemanha para Palmitos‘ .
A religiosidade dos colonizadores da região eia 
grande, como mostrou a família Rizzi, uma das primeiras 
moradoras da região, que trouxe junto com a mudança a 
estátua da Santo Antonio, que vaio dar o nome ao lugar
E a Companhia, por sua w b e , sabia que.» ara- fundamental 
possibilitar o atendimento religioso para atrair novas 
fami 1 ias.
0 templo servia também de escola. As aulas, na falta 
da igrajas, , eram ministradas na casa do professor. 
Percebe-se, entre os entrevistados de origem alemã, uma 
preocupação maior com a alfabetização dos filhos. Rodolfo 
Koeller conta que, no começo, as famílias tiveram que pagar 
o professor, mas, mesmo assim saíram da linha Barra Granda, 
onde só tinha escola a 6 quilomêtros de distância., para 
morar am Três Pinhairos, onda havia escola'®°‘. Entre os 
alemães russos, a escola também foi criada por eles, embora 
recebessem ajuda da Alemanha. Eram eles quem pagavam o 
profassor < > .
Entre os italianos, a escola foi introduzida bem 
depois da chagada das primeiras famílias. 0 primeiro 
professor em Caibi foi Júlio Turcatto. Este chegou quando 
muitos filhos já tinham passado da idada escolar e não 
puderam estudar, pois o pai os segurava para o trabalho. A 
profassora da Santa Lúcia, Flávia Bodan Lazzari, chagou para 
Santa Lúcia, Palmitos, em 1939, a pedido de Culmey. Ela 
conta qua lacionou de graça no primeiro ano, pois os 
italianos não costumavam pagar o professor, como os alemães. 
Depois passou a rscabar da prefeitura de Chapacó*®®’. Além 
disso, ala enfrentou outras dificuldades, como demonstra o 
depoimento abaixo.
"Tudo no primeiro ano. Nem aula eles não tinham. Fui eu quem 
começei. Eu tinha a maior turaa, 67 alunos. Todos se 
alfabetizaram... alguns já são professores aposentados... Tinha 
alguns que isandava® os filhos no sioinho. Antigamente era assis.
Handava cada dia uíi filho, aas aí não aprendiam. Mas depois foi 
indo. Alguns iam ub ano ou dois e ficavam ei casa'“®®*.
Em setembro de 1938 havia IB escolas na ragião, com 
uma população aproximada de Í400 famílias. A organização dos
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Foto oh Foto do Primeiro prédio escolar de São Carlos cons­
truído em 19?2. Até então, a aula era ministrada no salão 
paroquial. Acervo fotográfico de Marcelo Werle.
núcleos populacionais era fundamental para o progresso da 
colonização. A existi'ncia de estradas, comércio, médicos, 
atendimento religioso e educacional atrairia novos colonos 
que ja. não vinham mais ludibriados por belas propagandas, 
mas, a partir das informacoes de parentes e conhecidos 
instalados na região. Culmey, com sua experiência, sabia que 
o êxito da colonização dependia da existência de certos 
núcleos coloniais em franco desenvolvimento.
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3.7 - Cia. Sul Brasil - diversas visões a 
respei t o .
"SiBipatia e respeito, Bereceis, sim, as eapresas que, à senclhança da.
Sul Brasil, objetivaraa a alta e patriótica tarefa de expandir a 
cultura huaana, através de eraos e descampados territórios seaeando 
terras e povoando o sertão...
diz o então governador Adolpho Konder., em visitada Cascalho.
Antes de completar seus primeiros quatro anos de 
atuação, em abril de i9£9, a Companhia Sul Brasil recebeu a 
visita do então Presidente do Estado, D r . Adolfo Konder, que 
proferiu, na oportunidade, um elogioso discurso na 
comunidade de Cascalho, publicado posteriormente no jornal 
"República". Destaca neste discurso a maneira honesta e 
inteligente com que a Companhia Sul Brasil vem desempenhando 
sua missão colonizadora,- que, em contrário à prática seguida 
em Santa Catarina, a Sul Brasil não faz do seu escritó»-io um 
balcão para traficar terrasi não se registra o aliciamento 
do colono, com falazes promessas para depois pagá-lo no 
inóspito sertão, sem comunicaçoes que lhe permitam o acesso 
à gleba adquiridaj encontram-se excelentes estradas, ha 
escolas e igrejas. Para AdolpVto Konder, a colonização é mais 
uma obra. de irradiação cultur.a\l, do que um processo fácil de 
•aferrolhar dinheiro. 0 Presidente Konder ainda destacou, na
opor tuni daclí?, o sur preendents sucesso dos povoados da São 
Carlos., Palmitos e Cascalho'®®'.
Por ssr, certamanta, o alogio mais importanta qua a 
Companhia Territorial Sul Brasil recebeu, a. mesma usou o 
discursso do Presidenta com o objativo da adquirir 
benefícios junto a órgãos públicos e na divulgação da 
Companhia nos núcleos coloniais do Rio Grande do Sul. Era 
usado como contra argumentação, quando ela era acusada de 
irregularidades ou ataques da outras instituições.
Poucos dias após a visita do Presidente, em 4 de 
junho de 19E9, a Companhia Sul Brasil, raquarau a redução da 
20 para ÍO mil reis por hectare, a base para o cálculo do 
imposto territorial a qua assa base fossa mantida no mínimo, 
durante quatro anos. A referida petição foi deferida 
mediante a assinatura de um termo de compromisso paio qual a 
Companhia Sul Brasil se obrigava a cumprir as exigências do 
dacreto número i633 da 4 de agosto de 1928. Este termo foi 
assinado no dia 8 de julho de Í929,e exigia, entre outros, o 
povoamento das terras com colonos nacionais ou estrangeiros, 
vendendo-lhes os lotes em prestações anuais, e cobrando 
juros ds 6% ao ano; permitia que os direitos dos contratos 
de promessa de venda fossem transferidos a outrem; 
indenizaria ao colono as benfeitorias que tivessem sido 
feitas, quando viesse abandonar o lote; apresentaria, 
anualmente, ao governo do Estado, um relatório sobre todos, 
os serviços efetuados durante o ano e forneceia todos os 
mapas que a repartição de terras exigia. A Companhia, no 
entanto, não cumpriu tais exigências, apesar de usufruir da 
redução.
Em agosto de Í93i, a comissão de sindicâncias na 
Diretoria da Terras, Colonização, Agricultura a respectivas 
Ei.gências chegou a. conclusão de que a Companhia não estava 
cumprindo a exigências do dacreto número i633. Entre as
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irregularidadas apontadas, aram denunciadas as ssguintas: no 
contrato da compra e venda, aparaciain, juros de 8% ao ano; 
no caso da o comprador nao cumprir as cláusulas, a Companhia 
Sul Brasil ficaria com o direito de reiscindir o contrato, 
par dando o contratante as quantias pagas; as banfaitorias 
deveriam ser retiradas em 2 meses a partir da rescisão do 
contrato, caso contrário passariam para a Companhia; o 
comprador não poderia vender nem hipotecar a-colônia antes 
de possuir a escritura. Diante dastas irregularidadas a 
comissão deu o parecer favorável a rescisão do Termo de 
Compromisso lavrado am 8 da julho da i9E9‘®^’,
A visão dos colonizados tambaim difara do Presidenta 
Konder no conceito atribuído à Companhia Sul Brasil. Os 
alamãas russos, tanto os qua se localizaram am Riquaza como 
os de São Carlos, tiveram que primeiro abrir uma clareira no 
meio do mato para depois transportar suas mercadorias 
através de picadas. Houve promessas também, conforme conta 
Guilherme Haas, ao afirmar qua foram enganados a que sa ela 
soubesse que a estrada a São Carlos não iria ficar pronta 
logo, não teria saído da Santa Cruz do sul. Conta ainda qus 
saíram de lá no ano de 1927, chegando a São Carlos no ano 
saguinta, já ssm di nhair o ‘ . A viúva Fredolina Kussler 
afirma qua foram ludibriados pela propaganda da Companhia. 
S>entiram-se jogados no "inóspido sertão," quando afirma que 
no Rio Granda do Sul tinham tudo, carns, laita, salama a eni 
Santa Catarina apenas feijão podre para comerem*®®*. 0 
abandono foi tanto qua muitos nam tiveram condiçoss de 
abandonar a região, como ocorreu com um. grande grupo, 
desmotivado pela falta de comércio e principalmente pelo 
surto dc mosquitos.
Talvez a prática da Cia. Sul Brasil não fosse a mesma 
da geralmente praticada palas dsmais Companhias 
colonizadoras do Estado, como afirmava o Presidente Konder. 
Contudo, sm muitos aspactos, havia criticas por parta dos
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colonos ali instalados pela Companhia, insatisfeitos com a 
situação a que fovam submetidos. Para os posseiros, a 
Companhia representava ameaça e desapropriação . Segundo 
Fontoura de Castro, muitos dos posseiros não eram capazes de 
aceitar que a Companhia se apossasse "das terras de Deus" 
para revendê-las. A maioria dos posseiros acabaram se 
retirando com a expansão da colonização.
Ja. as outras companhias colonizadoras tinham 
restrições à Sul Brasil, pois muitas vezes ela praticava 
preços mais baixos na. venda dos lotes coloniais e das 
madeiras. Era, por isto, identificada como uma concorrente 
desleal. A Sul Brasil podia vender seus lotes a preços 
inferiores, pois suas terras foram adquiridas do Estado, 
enquanto que outras pagaram preços superiores por suas 
terras para a Brazil Development, como é o caso da 
Chapecó-Peperi e a Volksvereim. Acrescenta-se a isto a 
localização privilegiada de suas terras, que atraiu, por 
exemplo, um número significativo de alemães evangélicos 
oriundos de Panambi, que a princípio iria.m para Mo.ndaí, cujo 
núcleo de colonização foi criado especificamente para 
acolhê-los.
Ja a Companhia Sul Brasil se autodenominava como 
implantadora do progresso. Afirmava que recebera glebas de 
terras completamente despovoadas, sem quaisquer meios de 
comunicação, perdidas no sertão. Orgulhava-se ds ter atuado 
tão eficiente e produtivamente, que transformara estas 
terras em zonas de grande progresso‘ . Afirmava, num 
relatório de i4 de setembro de 1938, que, apesar do 
desenvolvimento da colonização ter prometido crescer, a 
Companhia Territorial Sul Brasil não conseguiu distribuir o 
menor lucro aos seus acionistas; muito ao contrário, estava 
inclusive onerada, nos estabelecimentos de crédito, em 
quantias vultuosas,- estas, como o capital dos ^acionistas, 
estavam investidas na obra da colonização'^“ ’
7i
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3-8 — A Companhia e a questão dos posseiros.
De acordo com D'Angelis, - ---
"A nova Lei de Terras teve seu regulasento aprovado pelo decreto 
nÚBiero 1318, de janeiro de 1854, e as exigências legais e de 
recursos para a regularização das posses, então existentes, estavao 
longe das possibilidades dos sertanejos agricultores (caboclos) e 
dos próprios índios"*“*’.
Segundo D'Angelis, os indígenas teriam alcançado a 
fo z dos rios Antas e Chapecó, por volta de 4.500 a .c ..Os 
inúmeros sítios arqueológicos existentes na região 
compreendida entre os dois rios vem comprovar a ocupação 
indígena já há alguns milênios. Somente no município de São 
Carlos foram 4 os sítios arqueológicos mapeados em pesquisa 
realizada em 1968 pelo Padre Rohr‘"^®’
No entanto, quando da chegada das Companhias, os 
indígenas já haviam sido pac i ficados, ou dizimados. Os índios 
"civilizados" haviam sido, na sua maioria, aldeados, não 
criando, portanto, atritos com a companhia colonizadora. As 
tribos que, na década de i920, frequentavam as terras da Sul 
Brasil não tinham moradia fixa. Oscar Sehnem conta que, em 
1929, quando chegou em São Carlos, havia ali um acampamento 
com mais de íOO índios. Segundo ele, os mesmos ajudavam os 
brancos, não havia nenhuma briga, retirando-se em seguida,, 
pois, estavam ali só de passagem ou seja, a c a m p a d o s , 
Guilherme Hees confirma a existência deste acampamento de 
indígenas que ali permaneceu por pouco, tempo. Conta ainda, 
que na seção Araçá, interior de Saudades, moravam 3 famílias 
indígenas que, segundo ele, falavam português "meio 
quebrado" .  Os demais entrevistados são unânimes em 
afirmar que não havia indígenas quando da sua chegada. A 
maioria, no entanto, encontrou vestígios arqueológicos, 
principalmente os que se instalaram próximos dos rios.
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.. se achavan aqueles panelotes, uraa niaior, bei redondo, tipo 
panelão, e, nas tudo v3zio.se encontrava na beira dos rios, aas 
índio raesHO não existia'“ *^’,
d i z  p£»dro Rodoí em ent rev is ita .
0 governo imperial já havia "pac i-ficado" o elemento 
indígena através da atuação dos padres missionários, da 
Colônia Hilitar e outras expedições. Um dos atritos ocorrido 
com os indígenas na região, em 1848, ocorreu quando 
Francisco Rocha Loures abriu um caminho l i g a n d o  as Campos de 
Guarapuava aos de Vacaria, no Rio Grande do Sul. Este 
caminho era utilizado para a passagem das tropas que 
buscavam gado "xucro" no Rio Grande do Sul para vendê-lo no 
centro do país. Sua importância se deve ao fato de encurtar 
significativamente a distância entre São Paulo e Rio Grande 
do Sul, barateando, assim, o gado que servia de alimentação 
na região da mineração em Hinas Gerais e, posteriormente, na 
atividade cafeeira em São Paulo. Por isto, sentiu-se a 
necessidade da pacificação do elemento indígena para que a 
àn-ea pudesse ser transitada sem os ataques indíge.nas. Se a 
estrada ajudou a eliminar o elemento indígena destas àreas, 
por outro, favoreceu a instalação do luso-brasileiro. Ao 
longo do caminho, principalmente nos lugares de pouso, 
instalavam-se lusó-brasileiros ^ que davam apoio às tropais. Os 
indígenas, que não^ foram aldeados ou dizimados, acabaram 
miscigenando-se com o luso brasileiro.
Segundo Jaci Poli, no povoamento do oeste catarinenss 
podem ser visualizadas três fases de ocupação, cada uma com 
atividades econômicas distintas: a fase indígena, que se deu
A *
até meados do século- XIX; a fase cabocla, que a sucedeu e 
miscigsnou-se com a indígena; s a fase ds colonização, 
caracterizada pela penetração de elementos de origem.alemã e 
italiana, vindos basicamente do Rio Grands do Sul, pslo 
desenvolvimento dos projetos de colonização e da exploração
da madeira. Já os caboclos dedicavam-ss ao corte da erva 
niivtte e ao tropeirismo, além de praticar urria agricultura de 
subsistência na região‘‘^‘^*
A maioria dos núcleos de caboclos existentes nas 
terras da Companhia Sul Brasil existiam na área localizada 
ao norte. Além da proximidade dos Campos do Erê, a 
existência de ervais contribui para a instalação do 
luso-brasileiro anteriormente à chegada da Companhia. Já nas 
proximidades do Rio Uruguai, sem a existência ds ervais e 
campos, havia moradores isolados, alguns dos quais 
dedicavam-se à extração da madeira, que já aparece nos 
relatórios de exportação do estado de Santa Catarina desde 
meados do século XIX. Alguns autores afirmam que muitos dos 
que haviam se instalado na região eram criminosos fugitivos. 
Mas, segundo Pedro Rodoí, estes ss retiraram para o Paraná a 
Mato grosso tão logo chegaram os primeiros c o l o n o s .
Fossem criminosos, foragidos ou não, todos os 
entrevistados, de origem alemã e italiana, são unânimes em 
confirmar a existência ds luso-brasileiros ao longo do Rio 
Uruguai. Segundo Arthur Thessing, os luso-brasileiros 
trabalhavam por diária e qus nenhum crims cometsram. Conta 
ainda que havia um morador bem antigo, pois tinha 
bergamotsira s laranjsira velha cheia de musgos, com uns 50 
a iOO anos de idade'"^®’. Com a chegada da Companhia 
Colonizadora e das madsirsiras, muitos luso-brasileiros 
passaram a servir de mão-de-obra na abertura de picadas 
necessárias à demarcação dos lotes, construção de estradas, 
derrubada e arrastagem da madeira e na. amarração e condução 
das balsas pelo Rio Uruguai até a Argentina.
Segundo depoimento de, Pedro Rodoí,
"0 caboclo trabalhava na Corapanhia, roçava, subia nas árvores prá 
tirar cipó e aiarrar as balsas, fi aaior parte que desciam eram os
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caboclos... 0 italiano coíiprava os bois na feira e puxava a madeira, 
iBas 3 laioria do pessoal era caboclo"*'*'” .
Por outro lado, a regular :i.Haç:áío das possas era 
dificultada ao máximo pala legislação vigente, a ponto de os 
posseiros não conseguirenri a escritura da suas terras. Os 
poucos posseiros c o i t i  poder aquisitivo e condiçoes culturais 
necessários para enfrentar todos os trâmites legais exigidos 
para conseguir a regularização das terras tiveram seus 
pedidos nagados paio governo do Estado de Santa Catarina, 
sob a alegação de que as terras não erain devolutas. 
Realmente, com excação das grandes fazendas, as demais 
terras haviam sido destinadas as grandes colonizadoras.
"Favorecias! apenas os setores dominantes da sociedade, coe acesso a 
inforoaçao e aos círculos do poder, que acabaram titulando para si 
enormes extensões de terras (que nsa sempre chegas a conhecer) coi o 
fii único de lucrar cos a revenda a empresas colonizadoras ou 
diretamente a colonos"*®®*.
No caso das terras colonizadas pela Companhia Sul 
Brasil, José Rupp, que as conseguiu, era irmão do então 
deputado estadual Henrique Rupp Junior, que participou como 
acionista na criação da Companhia Construtora e Colonizadora 
Oeste Catarinense, juntamente com seu colega da Assembléia 
Legislativa, Abelardo Luz. Esta companhia ,construiu estradas 
em troca de terras revendidas posteriormente a Companhia 
Territorial Sul Brasil.
A Companhia Sul Brasil, além de não reconhecer as 
terras do posíseiro, geralmente luso-br asi le i r o , também não 
tinha nenhum interesse em fixá~l,o. Para Arlene Renk, a 
introdução dos valores externos daixou aos luso-brasilairos 
duas opçoes;
"adaptar-se ou ficar excluído, isto por duas razões. A primeira 
razão seria a desestruturação do modo 'de vida anterior à 
colonização, a segunda., pelo descompasso criado entre os habitatus
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da população e as estruturas econôisicas introduzidas coa a 
colonização"
0 processo de exclusão foi o que mais se observou em 
relação aos posseiros residentes nas terras da Companhia Sul 
Brasil. Poucos tinham condicoes econômicas de adquirir um 
lote, por menor que fosse. A Companhia dava oportunidade 
para que o mesmo adquirisse a propriedade que ocupava. Esta 
oportunidade era, na verdade, uma forma de obrigar o caboclo 
a entregar a terra quando vencessem os pra.Hos de pagamento. 
Prova disso é que, no caso dos posseiros, o contrato de 
promessa de venda do lote só era redigido quando ele havia 
pago a maior parte ou mesmo concluído o seu pagamento. Foi o 
caso da Senhora Alexandrina Narcisa dos Santos*“® ’. Para os 
colonos oriundos do Rio Grande do Sul, este contrato de 
Promessa de Venda era assinado até sem entrada, ou, como nar '• 1
maioria das vezes, com um pequeno sinal. Outra prova de qua 
a companhia não pretendia fixar o luso-brasileiro foi o fato 
de não reservar para o mesmo uma área específica, como havia 
feito para os italianos e alemães.
0 posseiro geralmente vendia seu rancho e a pequena 
roça ao colono gaúcho, que comprava a terra da Companhia. 
Rafael Scheicher diz que os caboclos que havia, vendiam suas 
propriedades e seguiam mato adentro*'“® ’. A Companhia Sul 
Brasil, temendo que o posseiro voltasse a se instalar em 
suas terras, obrigava-o a assinar um termo, no qual se 
comprometia a deixar definitivamente as terras da Sul 
Brasil.
Aos posseiros que relutavam em deixar seu lote, 
foi-lhes possibilitada a compra do mesmo. Esta oportunidade 
era, no entanto, apenas uma estratégia de eliminar o luso 
brasileiro sem maiores conflitos, pois sabiam que o mesmo 
devolveria o lote tão logo vencesse a primeira prestação.
Poucos eranTi os posseiros que tinham condições econômicas 
para. pagar o lote.' comprado.
Na. medida em que colonização avançava. em direção 
norte, o número de posseiros aumentava. Ma região de 
Saudades e Pinhalzinho, havia muitos que aos poucos eram 
varridos, pr incipálmsnte pe'los alemães. Segundo Pedro 
Sebastiani, todos os caboclos saíram. Daí estava "limpo a 
àrea", concluiu ele'“"^ ’. Ervino Hoss conta como era ePetuada 
esta "limpeza", mesmo nos . lugares onde havia grande 
concentração de caboclos;
"Era Í93Í já tinha estrada até Saudades. Lá soravaia 3 a 4 fasílias 
brancas. Caboclos tinha bastante. Eles não tinham escrituras. Aos 
poucas as famílias brancas iam coaprando. Os caboclos vendiam seus 
direitos, só que o colono tinha que coaprar a terra da 
CoBpanhia'“«'.
Segundo Wachowicz (Í985), as razoes pelas quais os 
luso-brasileiros se desfaziam de suas posses no sudoeste do 
Paraná, s ã o : o pleno conhecimento de que sem a escritura, a 
posse da terra era instável e insegura; a lembrança do 
ocorrido no Contestado, quando os posseiros foram expulsos 
pela polícia particular do Brazil Railway; a impossibilidade 
de convivência do sistema de criação de porcos soltos nas 
plantações de milho, com o tipo de agricultura praticada 
pelos colonos de origem; e a opção de seguir mato adentro 
onde podiam fazer suas costumeiras derrubadas facilitava a 
expropriação. Hesmo assim, havia resistência. Fontoura de 
Castro diz que o caboclo não era ruim por natureza. A 
resistência, era um meio de sobrevivência, porque, segundo 
ele, o cavalo quando está com fome quer comer, o homem 
também. Se a Sul Brasil podia esbanjar porque era rica, o 
pobre também tinha o direito de viver. Conta ainda, que em 
linha Machado, município de Pinhalzinho a família Machado 
resistiu até o despejo.
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"Nós não saímos daqui. Pode® medir, nós respeitamos esta medição nas 
ssber que nós não sai daqui, ficabaram comprando a prazo, coa o tempo 
foram pagando, nas tiverasi que bancar... enfrentaram. Diziam_que a 
terra era do povo, de deus,, não da_Sul Brasil., Bom, de .um lado é 
certo, mas eles sem documento nenhui, mas a Sul Brasil não era dona, 
oas era a colonizadora"*“**.
0 relato mostra a confusão que se instalou na cabeça 
dos posseiros quando da chegada da Companhia Colonizadora. 
Anteriormente, as terras abundavam e pertenciam a quem delas 
ss apossasse. Não havia divisas, nem cercas e quando queriam 
fazer novas derrubadas iam para outro lugar. Com a jchegada 
da colonização, eles passaram a ser denominados de intruso^.
A falta de noção do valor comercial da terra fazia 
com que os posseiros aceitassem trocar por quantias 
irrisórias as suas benfeitorias e plantações. 0 conflito 
certamente teria sido mais acirrado se, ao norte, inclusive 
no estado do Paraná adentro, não houvesse áreas ainda 
devolutas.
"Se dizia compra ou te arranca... não podiam comprar, dava aquela 
folia. Has tinha que sai, chegava um colonos mais reforçado, bem 
armado de espingarda. As vezes dava norte. Quem era de bem agarrava 
e saia quieto para diante. E aquele que era bonzote ficava lá 
BeSBO"‘ =’ *,
afirma em entrevista Fontoura de Cas.tro.
Se, em Saudades, a expropriação do caboclo não gerou 
muitos conflitos, o mesmo não se pode dizer sobre a região 
de Pinhalzinho. Fontoura de Castro conta que, pelo ano de 
i946, Pinhalzinho era dominada pelos luso-brasileiros. Os 
poucos alemães que havia, andavam sempre em grupos. Diz que 
é difícil precisar a época em que chegaram os caboclos, pois 
havia uma rotatividade muito grande. Os que ali moravam 
vendiam o rancho para os que iam chegando do Rio Grande do 
Sul, deslocando-se para Campo-Eri e Modelo. A Companhia por
sua veH t;£Mit;ava impedir a entrada da novos posseiros em suas 
terras.
"Passei 0 rio Uruguai, aí tinha uma placa grande; Colonizadora Sul 
Brasileira. Aí eu falei pro encarregado eu vou entrando, eu náo sou 
intruso... Ele foi dando coice. Tu não vais entrar coso intruso.
- Eu já disse, vou procurar meu irsão.
- Não sei se teu irinao está.
- Então a culpa não é minha...
Encontrei seu irmão ei Pinhalzinho,.. daí pus uin bolicho. Não 
conprei terra"‘“®‘
Este diálogo mostra a preocupação da Companhia Sul 
Brasil em não deixar entrar mais posseiros em suas terras. 
Pois além dos núcleos de caboclos já existentes, outros 
estavam em Formação. Estes núcleos de posseiros normalmente 
se -Formavam na extremidade nov;te, onde os lotes ainda não 
haviam sido vendidos. Num cadastro feito pela Companhia, em 
A.gosto de Í95E, nas seçoes de Burro Branco, Lageado Grande, 
Hundo Novo, Cedro, Rabicó, Jundiá e Lageado, demonstra-se 
que residiam somente ali 402 familias posseiras, num total 
de 3.191 indivíduos, numa média de 7,93 elementos por 
família. Pelo quadro abaixo, pode-se observar o período que 
ali se instalaram.
é interessante observar que todos estes 
levantamentos foram feitos por luso-brasileiros, que 
geralmente tinham seu nome incluído na lista dos posseiros. 
Esta estratégia de cooptar alguéra do grupa era prática comun 
usada pela Companhia Sul Brasil. Jorge Silva, representante 
de venda de terra junto aos luso-brasileiros conta que 
diHiaiYi: "Caboclo com caboclo se acer ta " ‘ . G quadro acima 
mostra qua a grande maioria deles se instalaram depois d-a 
i926, ou seja, depois da chegada da Companhia Sul Brasil. No 
entanto, como a migração interna sra grande, certamente 
muitos deles já moravam nestas terras antes do ano citado. 
Além do luso-brasileiro trocar com frequência suas terras 
para fazer novas derrubadas em outras áreas, o avanço da
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i:>rópI" :i.a colonizaç.ãa ampur rava os posseiros sempre em direção 
BO norte.
Quadro 01 
F‘eríodo de instalação dos posseiros nas terras da 
colonizadora.
Período Número de famílias
Í900/Í905 Oi
í906/19ÍO 00
19ii/19i5 03
Í9Í6/Í920 Oi
Í9S1/Í925 15
1926/1930 2í
1931/1935 3i
1936/19 40 48
Í94Í/Í945 173.
1946/1950 109
Total 402
FOHTE: Relatório efetuado pela Cia, Sul Brasil, Agosto de
1952. Arquivos da Cia. Sul Brasil. Poa, RS.
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Ura outro cadastramento feito pela Companhia Sul 
Brasil, sm julho ds 1951, mostra qus a maioria das famílias 
posseiras não criaram maiores problemas para a’ Companhia. Do 
total ds 130 famílias, 73 aceitavam a proposta ds ss 
retirarem, 45 queriam ser fixadas, enquanto que apenas 12 
tinh.am intsnçoss duvidosas, ou ssja, prometiam resistir ao 
avanço da colonização.
0 posseiro, com raras exceções, se retirava das 
terras tão logo vsncssssm as primeiras prsstaçoss. Não tendo 
com que pagar, sentia-se na obrigação de abandonar sua 
terra. Jorge Silva, responsável para resolver a questão dos 
posseiros numa determinada área, conta que, em 12 anos de 
trabalha, entrou apenas 5 vezes na Justiça. Rsconheca, no ^  
entanto, que teve menos conflitos devido a sua habilidade em 
lidar com o mesmo. No início havia resistência, pois ia
soldados junto. Chegaram a nos cercar, houve muitas ameaças 
das quais deu para escapar. A situação era tal que, numa 
segunda vaz, o motorista se recusou a ir junto.
"Ko coaeço havia agressividade, depois não. Foi o seguinte, é que a 
Coíspanhia me deu sotorista, carro e a justiça toda coaigo, qualquer 
coisa era advogado, juiz, tudo. Has eu agradeci tudo isso"*"*.
0 próprio perigo fez Jorge Silva mudar de tática. Ao 
invés de partir para o con-Fronto que certamente custaria 
muitas vidas, investiu na conquista dos brasileiros. 0 fato 
de ser brasileiro ajudou-o na aproximação e conquista dos 
mesmos. Em pouco tempo era compadre dessa gente.
"Hão tinha nem onde dormir. Se tinha uma criança eu ia batizar, 
perdi a contagei do núaero de compadres que tive. Comprei ub jipe e 
levava uns pacotes de caramelos e pegava o cospadre que ja. tinha 
batizado para chegar e conquistar os deiaais. Criei uaa asizade coa 
os posseiros de fazer inveja. Cheguei a visitar alguns coapadres lá 
no Paraná"*"*^*.
Jorge Silva comprava as terras da Cia. Sul Brasil a 
um preço inferior e as revendia aos posseiros, se os mesmos 
apresentassem alguma resistência.
"Na época comprei 50 colônias. Coaprava e vendia pra eles, picava os 
pedaços. Desse pessoal que tava era 3,4 hectares, aais não 
coapravaa. Eu comprei da Cospanhia e deixava eles morando ea ciraa. E 
dei aquele prazo. E depois eles ae deraa quase tudo de volta"“®’.
A Companhia, por sua vez, facilitava para Jorge Silva 
e outros, o pagamento dos lotes ocupados por 
luso-brasileiros, além de demarcar lotes menores para eles. 
Estes lotes normalmente eram reincorporados posteriormente 
ao lote maior e revendidos aos' colonos gaúchos. Jorge Silva 
afirma que, mesmo posseiro conseguindo pagar parte ou toda a 
terra, ele a reaveria tão logo que o brasileiro tivesse 
terminado de derrubar o mato, pois o caboclo não estava 
habituado a trabalhar com a enxada. A questão dele era
8í
derrubar mat:o. F'or isso, a divisão sím pequanos lotes, ao 
invés de contribuir para Fixação do caboclo, ajudava-o a. 
expropr iá-lo. F‘or outro lado, para o posseiro, a terra 
representava apenas sobrevivência, não tinha noção do valor 
comercial, isto facilitava a expropriação.
"Pra eles se dizia, pega aí uns 10,15 cruzeiros, já entregavam e
saiam, iasi prá frente'““ ’,
segundo depoimento da Jorge Silva.
Nem todos tiveram a. mesma "habilidade" para efetuar a 
limpeza da àrea. Jorge Silva reconhece que a sua área foi a 
mais tranqüila. Conta que as demais àreas tiveram mais 
conflitos, principalfflsnte na região de Modelo. Jaci Poli 
confirma a existência deste núcleo de luso-brasileiros, ao 
classificar a população de Modelo em duas fases: de 19E8-47, 
população puramente luso-brasi leira, e de Í9'48“58, a gradual 
diminuição de participação do luso-brasileiro na formação 
populacional a partir da ação das Companhias 
Colonizadoras“ "^^ ’ .
A Companhia Sul Brasil foi acusada no processo 
protocolado na Divisão de Terras e Colonização do Ministério 
da Agricultura, sob número 5.885 de 7 de agosto de i95í, de 
maltratar e expulsar os posseiros de suas terras. A 
Companhia Sul Brasil, em resposta à acusação, não nega tal 
prática, apenas justifica que era preciso desocupar os lotes 
coloniais já vendidos a terceiros e que não puderam ser 
entregues aos mesmos pela permanência dos intrusos. 
Argumentava ainda, que havia nas suas terras o posseiro e o 
intruso. Na definição da Companhia, posseiro era aquele que, 
com o consentimento tácito ou expresso do proprietário, ou 
ao menos, sem oposição da parte deste, se investia da posse, 
que era, no caso, mansa e pacífica, portanto tolerável. Já o 
intruso era aquele que invadia a terra, desmatando-a sem -a 
possuir, ou a possuindo criminosamente, sem categoria de
8S
fcístabi 1 i dade ou 1 s g i t i ni i dade? no uso da datar mi na do aspaçio 
territorial. Enquanto o primeiro trabalhava, fanendo serviço 
da agricultura para o bam comum, o último, aventurairo, não 
l-azia senão destruir as riquezas existentes, devastando
i nu t i Imsn te as terras a t i r ando-1 has as essências -Florastais 
mais valiosas'^®*.
Primeiramente, a Companhia tentou caracterizar os 
brasileiros que trabalhavam para os colonos da origam, 
geralmente italianos, de posseiros e os verdadeiros 
posseiros da intrusos. E"vi da nt amante qua os primeiros aram 
bem vistos, pois serviam de mão de obra barata para os 
colonos. Os demais deveriam ser varridos pois eram 
inconvenientes, é falso o argumento de que os mesmos 
estariam ocupando lotas vendidos, pois o acordo ou o daspejo 
ocorria anteriormente à venda do lote. A acusação feita ao 
"intruso" da qua estaria destruindo a floresta inutilmente, 
não convence, pois, os mesmos o faziam em pequena escala, 
somente para a sobrevivência, anquant_o qua a Companhia Sul 
Brasil devastou em torno de 7 milhões de metros quadrados 
com o intuito de acumular capital. E com certo cinismo o 
relatório afirma:
"A Corapanhia não lhes (aos posseiros) tolhe a oportunidade para a ,
fixação, que lhe seria a garantia de era futuro e dos seus... Existea 
é bea verdade, aqueles que se fixara na terra iaediata, e 
cntregaa-na, quando a reclaaaa, raediante a indenização das charaadas 
"benfeitorias" (ura rancho, pequena roça, etc)"“*’.
A solução aprasantada pela Companhia Sul Brasil para 
resolver o problema era a destinação das se:çóes Saltinho, 
Lageado Granda a Burro Branco para a instalação dos 
intrusos. Os lotes seriam vendidos em 5 prestações sem 
juros, sendo uma inicial, a a redução de 800 para 500 
cruzeiros o hec tar e ' . Com isto a Companhia continuaria 
empurrando os posseiros am direção ao norte. Quando a 
colonização lá chegasse, a maioria dos posseiros.
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impossibilitados ds pagareiiij já tsriairi devolvido ssus lotss.
A estratégia da companhia de vender os lotes para depois 
rstomá-los era muito usada, pois poucos conssguiriam 
dinheiro para pagar as terras, uma vez que o posseiro de 
modo geral nunca tsvs a prsocupacáo ds acumular capital. 
Muitos deles não tinham o dinheiro para cobrir sequer a 
entrada. E os qus o possuiam, cobriam normalmsnts apenas as 
despesas com a demarcação dos lotes, que geralmente eram 
devolvidos posteriormsnts à Companhia Sul Brasil valorizados 
com a efetuação das primeiras derrubadas*^®’.
Os posssiros assim formavam, o qus Poli dsnomina ds 
"frente da frente", deixando o caminho aberto para as 
smprssas colonizadoras psnstrarsm na região e venderem as 
terras já desbravadas*^*^’. Segundo Campos, esta era uma 
prática sm toda região, ao afirmar qus:
"Cou a progressiva colonização da região dos caboclos tornavara-se os 
priseiros deserdados da terra'. A ocupação progressiva e o 
escassaraento das terras virgens, as cercas e o poder instituído, os 
caboclas viras a destruição de suas tradicionais condições de vida.
Huitos ligrarao para o Paraná, mas logo serias alcançados pelos 
colonos e suas cercas
Os que foram incorporados geralmente não tinham 
acssso à terra, msio ds produção. Marginalizados, acabavam 
vendendo sua força de trabalho, explorada principalmente 
entre os colonos ds origsm italiana, snquanto os alemãss 
preferiam a "limpeza da àrea" à utilização da mão de obra 
cabocla. Ainda hojs obssrvam-ss inúmsras famílias 
luso-brasileiras nas comunidades italianas, totalmente 
dependentes dos colonos ds origsm.
"Então 0 caboclo que entrou, hoje teo Buitos, são tudo gente que 
trabalha, como pelo, coiso esipregado, alguns já teu terra, gente 
caprichosa... já são nais cosportado. Tera alguoi valente quando estão 
nT^ inga, mas senão é gente boa"*^ ’^.
8 4„
Para Poli, a a-Firmaç:ão cis que muitos arairi bons, 
demonstra que o relacionamento era, de certa forma, 
ameniirado P£»lo "compadrio" que provocava o aquistamento da 
revolta do posseiro pela dependência para sobreviver 
Arlsne Renk afirma que a coloninação, além do processo de 
expropriaçao, representou o momento da descoberta da 
diferença, da existência e da imposição de outro sistema ao 
qual o posseiro tentou faner tudo mais ou menos igual*"^®’.
Concluído a venda das suas terras, a Sul Eirasil havia 
eliminado praticamente todos os posseiros ali instalados. 
Dos que se adaptarem à colonisação, uma minoria ficou com um 
pedaço de terra escriturada, enquanto que os demais 
continuam servindo da mão de obra aos colonos de origem. Os 
que seguiram mata adentro, segundo Campos, seriam alcançados 
logo pelos colonos e suas cercas.
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O PROCESSO DE 0CUPAC20 EFETUADO PELA CIA SUL
BRASIL
CAPÍTULO IV
4.1 - A Coloni z a ç ã o  alemã e italiana no Rio Grande 
do S u l .
0 Fenômeno imigra^.tório euvopcMi está ligado às 
transFormaç:oas sociais, políticas a econômicas que ocorreram 
com a expansão do. capitalismo e as novas -formas de produção 
por sle adotadas'^’. Com a abolição dzí posse -feudal da 
terra, o antigo servo teve acesso à terra sob a condição de 
cí^ íder um terço do imóvel. Com isso, muitos -Ficaram com terra
i nsu-Ficiente para sua subsistência; outros iam chegando ao 
mini-Fúndio devido ao f rac ionamento e-Fetuado pelas 
heranças“®’. Por outro lado, na Alemanha, a industrialização 
deu-se apenas a partir de i870, sendo, na época, muito 
incipiente para absorver esta mão de obra.
Na medida que a indústria começou a absorver a mão de 
obra camponesa passou a arruinar artesãos e trabalhadores da 
indústria doméstica qus não tiveram como resistir à 
concorrência das grandes empresas. Se, por um lado, num 
primeiro momento, a emigração se f s z frente ao atraso em que 
se encontrava a Alemanha em relação à revolução industrial, 
numa segunda fase, ela foi propiciada pelo excedente 
populacional advindo do desenvolvimento industrial, do 
crescimento demográfico e das crises de conjuntura 
econômica ».
Na itália o processo se deu de forma semelhante à 
Alemanha, embora a liberação de imigrantes tenha sido msnor 
no primeiro período. 0 auge da crise sócio-econômica da 
Itália começou a partir de 1850.
A liberação da mão de obra européia pela revolução 
industrial coincidiu com a grands necessidade d-s mão de obra 
no Brasil. A partir de meados do século XIX, a imigração 
passou a ser incentivada no Brasil como forma de substituir 
a. mão de obra africana. 0 sistema escravocrata tornou-se um
9E
obstáculo pargi o dessnvolvimento do modo da produção 
capitalista, para o qual é imprescindível uma mão de obra 
livre, não apenas capan de vender sua Força de trabalho, mas 
também o de criar um mercado consumi d o r .
,  ^ » *A partir do decreto número ó.i29 de £3 de fevereiro 
de Í876, que organizou a Inspetoria Geral das Terras, foi 
desencadeado o fluxo de europeus para o Brasil. Segundo Caio 
Prado Junior, houve dois tipos de imigração para o Brasil: 
uma de iniciativa oficial, que objetivava povoar zonas 
desocupadas, geralmente longe dos latifúndios; e a outra 
particular que buscava mão de obra para o latifúndio, em 
substituição da mão de obra escrava'^“’. A partir de Í870, a 
imigração italiana passou ,a ser intensificada com o aumento 
da produção do café brasileiro, bem como pela situação 
sócio-política da Itália“^*. Contribuíram para este grande 
fluxo italiano, a política dé redução da imigração adotada 
pelos Estados Unidos e as restrições feitas pelo governo 
alemão em relação à vinda de imigrantes alemães ao Brasil.
Neste período, a maioria dos imigrantes destinavam-se 
às fazendas de café. Sem acesso à propriedade, acabaram 
submetidos a uma escravidão camuflada pelos proprietários do 
café. Os demais, vindos para os três estados do Sul, na sua 
maioria, tiveram acesso à terra, apesar das dificuldades que 
ali também passaram nos primeiros anos. Segundo Arlens Renk:
"...a iisigração italiana pernitiu a entrada dc diferentes caisadas 
populacionais; colonos que se sstabelecerai ee pequenas 
propriedades; trabalhadores para as fazendas de café eo São Paulo, 
no regise de colonato; técnicos e operários para o parque fabril 
incipiente, à época'“’’*.
Os colonos que se estabeleceram em pequenas 
propriedades, destinavam-ss na sua maioria aos estados do 
Sul, ocupando àreas que na época não interessavam ao 
latifúndio pscuário, possibilitando ali a instalação de
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pequenas propr isídadss . 0 lat ;i.-Fúndio exportador, temendo que 
os produtos dos colonos pudesse?m vir a concorrer com eles no 
mercado internacional, não desejavam a colonização em 
regiões próximas aos ca+'ezais . Por isso, a colonização 
deveria se localizar em áreas não propícias às culturas 
desenvolvidas pelos latifúndios voltados para a exportação. 
Assim se entende porque a colonização só tevs êxito nos 
estados do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Estes 
colonos tinham a função de abastecer o mercado interno com 
gêneros alimentícios de que mais necessitavam*®’.
Battistel cita, entre os objetivos da colonização 
brasileira do século XIX, o branqueamento da raça, 
temendo-se uma insurreição negra e a formação ds um exército 
brasileiro para combater os últimos focos de forças 
portuguesas. Entre i824 a 1830, chegaram cerca de 2500 
soldados, engajados no Rio de Janeiro, que haviam sido 
alistados como colonos na A l e m a n h a .
Os colonos que se dirigiam para o Rio Grande do Sul 
localizaram-se na região das matas, terras que não 
interessavam até então ao latifúndio pecuário. Instalados em 
pequenas propriedades, passaram a produzir gêneros 
alimentícios para abastecer o mercado nacional, distante da 
grande propriedade, para não representarem ameaça à 
hegemonia política e econômica ao latifúndio pecuário*^®’.
A colonização alemã ocupou, no Rio Grande do Sul, os 
vales dos rios da depressão central, interrompendo-se nas 
encostas inferiores da serra geral. A encosta superior foi 
ocupada posteriormente pelos italianos ‘ . A colonização 
oficial do Rio Grande do Sul iniciou em 1824 às margens do 
rio dos Sinos, com a fundação de São Leopoldo. De 1830 a 
1844, o Rio Grande do Sul não recebeu imigrantes alemães, 
pois o governo daquele país havia proibido a emigração para 
o Brasil em consequência aos maus tratos que os emigrantes
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vinham racsbendo. A colonizaç:ao Foi retomada dap’ois de 1844, 
<?><pand i do-s(e por Novo Hamburgo, Lageado, Estrela, 
Monténégro, São Sebastião do Caí, Santa Cruz do Sul, 
VenSncio Aires, Santa liaria. Santo Angelo, Torres e São 
Lourenço, construindo colônias oficiais e par t iculares ‘ .
Já a colonização italiana tsve impulso em i870, 
quando da criação das colônias de Bento Gonçalves e 
Garibaldi, seguidas de Caxias em i875. Silveira Martins, 
liariana Pimentel e Barão do Triunfo em 1887 e, no ano 
seguinte, Antonio Prado e Guarani'^®’. Estas colônias foram 
povoadas com os imigrantes chegados a partir da assinatura 
do contrato do governo gaúcho com 4 companhias para a 
introdução de 4 mil colonos/ano num espaço de iO anos. De 
Í893 a Í895, a colonização foi interrompida devido a 
Revolução Federalista ocorrida neste período. A partir de 
1909, a imigração para o Rio Grande do Sul cresceu 
aceleradamente devido à crise no setor cafeeiro que não 
podia mais se expandir nas mesmas proporçoes de antes. Em 13 
de julho de i9i4 foi publicado o decreto do governo gaúcho 
terminando com a colonização italiana. 0 Rio Grande do Sul 
foi o estado que mais recebeu imigrantes alemães e italianos 
destinados à pequena pr opr iedade ' .
A assimilação dos imigrantes italianos e alemães foi 
bastante dificil, uma vez que os mesmos não estavam 
integrados econômica, social e politicamente à província. A 
preocupação do governo estadual era apenas receber o 
pagamento de impostos e votos no dia das eleições, o que 
conseguia com grande facilidade. Caso não recebesse os 
votos, o intendente eleito pela colônia era afastado, sendo 
nomeado outro em seu lugar. A dominação politica era 
facilitada, pois na Europa esta atividade era excercida 
pelas classes nobres e posteriormente pela burguesia. Com o 
passar dos anos, entre os alemães formou-se uma cl’asse média 
autônoma, que teve participação política significativa nos
IÏI Q V i iri s l i t: o s d a P r o v i n c i a e e m n i u j. t o s d s? i • e p e v c: u s s a o 
nsicional < .
Esta), classe média su.rgiu com o acúmulo dos lucvos 
provindos do comércio nas colônias alemãs e, posteriormente, 
nas colônias italianas. A grande maioria da populaçrão, no 
entanto foi expropriada, dirigihdo-se a novas frentes. Após 
a Revolução Federalista, os imigrantes alemães e italianos 
iniciaram a colonização do Alto Uruguai, criando núcleos 
desde liarçelino Ramos até o rio Ijuí. Este fluxo migratório 
passou o rio Uruguai, iniciando a colonização do Oeste 
Catar i nense < .
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4.2 — Causas da expansão gaúcha para o oeste 
catarinense.
" . . . 0 ainifúndio, era expropriado. Seja pelo esgotamento do solo, ou 
pela utilização de técnicas rudiiaentares de cultivo, ou ainda pela 
proliferação de pequenas propriedades cada vez nenores, as condições 
de subsistência interna do ainifúndio eran reiniaizadas levando o 
pequeno proprietário e sua faciília a oferecer ua trabalho 
assalariado, quando as condições possibilitavam, ou migrar para 
outras àreas do país*^ ’*,
afirma Teimo Moure.
0 esgotamento do solo foi uma das principal is causas 
apontadas pelos entrevistados quando perguntados sobre o 
motivo que os levou a sair do Rio Grande do Sul. Ervino Hoss 
conta que a terra era fraca e que não havia adubo. 0 valor 
do esterco animal não era conhecido na recuperação das 
terras. Ervino Hoss afirma que as terras só produziam mais 
cana de açúcar. Afirma, ainda, que o serviço era aírduo, pois 
além de a safra ser no inverno, quando iniciavam as geadas, 
a colheita deveria ser feita imediatamente sob risco de a 
cana azedar, depois de queimada pelas g e a d a s R o d o l f o  
Kohler também afirma que deixou suas terras no Rio Grande do
S u ]. e m b v. iü c a d s> t e r r a s iri a :i. iü I- é r t: a i s em. S a ii t a C a fc a r :i. o a . C o n t a 
que no R;i.o Grande dò Sul a terra já estava esgotada ‘ .
"Aqui era puro raato, terra boa. Coinprei usa colônia. Aqui era 36 
hectare, lá era 7 a 8 hectare. 0 pessoal tinha pouca terra, terra 
cansada, fraca..."*“ ’,
conta Pedro Sebastiani.
A prol i-Feracão de pequenas propriedades nos núcleos 
coloniais gaúchos -Foi outra causa da vinda ds Riuitas 
•Famílias para as terras catarinenses. Propriedades 
retalhadas s com baixa produtividade dificultavam o sustento 
da família, geralmente numerosa. Como as terras já não 
podiam mais ser divididas sob pena de inviabi 1iná-las 
economicamente, a alternativa encontrada foi a migração. Era 
comum famílias com 8 a 10 filhos venderem sau pequeno lote, 
pois seria insuficiente quando os filhos comc-íç assem a 
trabalhar. A preocupação com o futuro dos filhos era muito 
comum. Clemente R í h h í diz que a preocupação dos pais era 
fazer futuro para os filhos. Na época não havia condiçoes 
para os filhos estudarem e ingressarem em outras atividades 
e a solução era conseguir terra para garantir o futuro dos 
filhos. No Rio Grande do Sul já não era fácil comprar terra 
para quem não tinha muito dinheiro“®^’. Renk, resume assim a 
problemática do fracionamento do solo:
"Por ser pequena propriedade, ela favorecia a aquisição de terras 
persiitindo ua maior niíuero de imigrantes povoasse o solo. A 
dificuldade, no entanto, ocorre no momento de assegurar a reprodução 
da geração seguinte na messa condição de pequeno proprietário. 0 
fracionamento do solo, em certa iedida, teve de ser evitado, sob 
pena de inviabilizá-lo econoraicaraente"*“®’.
•J á e n t r- e os e n t r e v i. s t a d o s d s o r 1 g e m i tali a n a , vi n d o s 
da rc-ígião serrana do Rio Grande do Sul, alguns apontam as 
terrás acidentadas lá existentes como um dos principais 
•F a t o r e s d a e m 1 g r a ç ã o . 0 s " p e r a u " , c o m o d e n o m i n a v a m ò s m oro s , 
dificultavam em muito a plantação e a colheita dos produtos.,
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Os ar an das cls!c lives contribuíam para acelerar o esgotamento 
do solo, SGonclo a erosão muito comum nestas terras. Jvias 
regiões acidentadas, a própria propriedade se inviabilizou 
sem sequer ser fracionada. A dificuldade de cultivá-la e o 
esgotamento do solo era tal que as terras simplesmente eram 
abandonadas. Comunidades inteiras ficarsim desertas restando 
taperas, cemitérios no meio do mato‘®^*.
Há outros causas isoladas que contribuírem para a 
imigraçao à Santa Catarina, como é o caso da ma. distribuição 
dos lotes e a existência de formigas.
Arthur Thessing a-Firma que as propriedades eram 
compridas e estreitas, tendo lavouras a dois quilômetros 
longe de casa, dificultando o trabalho jjma ves que o produto 
era transportado com carroç;as. A existência da saúva é 
também apontada como a causa de e m i g r a ç a o \  Segundo 
Rodolfo Koehler, sua saída de São Sebastião do Caí deve-se 
às formigas. Conta que seu pai plantou videiras e que depois 
de 13 anos ainda não haviam produzido uvas, pois quando 
crescia alguma coisa a formiga comia tudo. Nao conseguiram 
matá-las, apesar de terem aplicado venenos'®“ ’.
Outro fator de descapitalização de grande parte dos 
colonos gaúchos, segundo Teimo lioure, foi que a 
transformação industrial das matérias primas produzidas pelo 
minifúndio na zona colonial construiu mecanismos de 
subordinação da pequena propriedade ao capital. 0 autor 
conclui que o minifúndio foi expropriado pela própria 
industria que surgiu a partir dò mi ni f úndio . Esta 
descapitalização impedia o colono de adquirir mais terras na 
própria região, indo entao em busca de outras mais baratas. 
No oeste catarinense podiam comprar a terra em prestações, e 
a um preço inferior. Observando-se os contratos de compra e 
venda de terras da Cia. Sul Brasil, percebe-se que são 
poucos os que conseguiam liquidar as terras. Alguns, porque
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haviam vendido saus bsns a prazo no Rio Grands do Sul, mas 
grande parte dependia da produção nos novos lotes para 
efetuar o pagamento de seu lote'®'^’. Para estes, o pagamento 
foi dificultado, pois não havia comércio na região nos 
P V ime i r"os a nos .
A queda de produção decorrente do esgotamento da 
terra também contribuiu para a descapitalizacão dos colonos 
gaúchos. Para demonstrar isto. Paul Singer cita o exemplo de 
São Leopoldo, onde verifica que o rendimento da terra, entre 
i920 a Í950, chegou atingir 7 4% na cultura do milho, S5% na 
do feijão, 90% na cultura da batata e £5% na mandioca'^®*,
A partir de i950 a mecanização da lavoura gaúcha 
passou a contribuir significativamente para aumentar a 
emigração, ao liberar mão de obra, absorvida num primeiro 
momento por Santa Catarina, seguida do Paraná e Mato Grosso. 
0 maior fluxo populacional da imigração gaúcha se deu de 
1920 a i960, quando passou a atingir outros estados 
brasileiros. Neste período, a diferença entre o crescimento 
percentual da populaçao dos dois estados deve-se a este 
fluxo migratório. Enquanto que o Rio Grande do Sul teve um 
crescimento de 145%, Santa Catarina chegou a
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4.3 — Fluxo populacional entre 19S2 a 1954 — Cia. 
Sul B r a s i 1.
0 objetivo deste trabalho é estudar o fluxo 
migratório ocorrido entre 19E2, in.ício da colonização, até 
1954, quando foram implantados os dois primeiros municípios 
nas terras colonizadas pela Cia. Territorial Sul Brasil, em 
Santa Catarina. Até 1954, os distritos de São Carlos e 
r-'almitos englobavam praticamente toda a gleba colonizada 
pela Sul E-!rasil. Somente o atual município de Riqueza passou
a pertancer a Hondaí, por sa localizar próximo do masmo. Por 
Qutro l5>.do, o atual município de Nova Erechim pertencia ao 
município de Sio Carlos, compensando a perda ds Riqueza. 
Posteriormente, mais íí municípios surgiram nas terras 
colonizadas pela Sul Brasil, mas as terras efetivamente 
ocupadas até entao se limitavam aos atuais territórios dos 
municípios de São Carlos, Palmitos e Caibi, que fazem divisa 
com o rio Uruguai, por onde iniciou a colonização da região. 
0 início da colonização até a criação dos primeiros 
municípios é o período cronológico que nos propomos estudar.
Os documentos que, à primeira vista, poderiam ser 
usados para o estudo do fluxo migratório neste período 
seriam os contratos de compra e venda de tarras, mas 
infelizmente estes se encontram incompletos no museu de 
Maravilha. Observa-se nestas contratos que grande parta 
deles foram rescindidos. Entre os tcuto-russos, inúmeras 
famílias deixaram a região sem sequsr conseguirem pagar o 
transporte, muito menos a primeira parcela. Alguns chegaram 
a dar o sinal de entrada, mas acabaram abandonando a terra 
ou nem sequer chegaram a se instalar nela. Era comum a 
compra de mais de um lota por família, por isto astas 
contratos não reproduziriam com fidelidade a quantidade de 
lotes vendidos e nem o número ds famílias aqui introduzidas.
A documentação completa se concentra nos registros 
das escrituras. Como a escritura só ara lavrada no ato da 
conclusão do pagamento da terra, esta documentação não dá o 
número da famílias que ali se instalaram, Pelo número ds 
lotes vendidos pela Cia., encontrados nos diferentes 
relatórios, pode-ss observar que, ss for traçado um gráfico 
entre o número de escrituras e venda de lotes, observW-se 
que as curvas do mesmo coincidirão. Nos anos am que cai o 
número de escrituras, diminui também o número de lotes 
vendidos. Para observar isto, fizemos a comparação dos dois 
índices, mais adiante.
iOO
iOi
Número de lotes escriturados pela Sul Brasil -
192S/54.
Quadro 02
ANO
í 922  
1983 
.1.984 
1925 
Í92Ó 
1987 
Í988 
1989 
1.930 
1931 
1.938 
1933 
.1934 
1935 
.1936 
1937 
Í938 
1939
LOTES ANO LOTES
04, Í940 - 833
84 1941 101
36 Í9 48 33
55 19 43 36
8Í9 1944 Í08
130 1945 863
77 Í946 319
95 1947 769
97 1948 ílií
38 19 49 656
113 1950 889
43 1951 345
88 1958 158
19 1953 136
iOÍ 1954 398
115 -------
384 TOTAL 6710
807
FONTE: Livros ds registro das sscrituras, n“ í , 8 e 3. Cia 
Sul Brasil. Museu P e . Fernando Nagel. Haravi1ha-SC.
Nos primeiros quatro anos de colonizaçao, os lotes 
eram vendidos pela Empresa Construtora e Colonizadora Oeste 
Catarinense. Já no ano de 1985, todos os lotes foram 
escriturados pela Sul Brasil. 0 primeiro lote escriturado 
pela Cia. Oeste Catarinense data de 88 de julho de Í9S8 e o 
primeiro lote escriturado pela Cia Sul Brasil ocorreu em 83 
cie setembro de Í985. A "Oeste Catarinense", nos seus quatro 
anos de atuação, escriturou 64 propriedadas. Portanto, já 
havia iniciado o processo de colonização, seguido depois 
■>-
pela Cia. Sul Brasil a partir de 1985, que ainda neste ano 
escriturou outros 55 lotes de terra. Já no ano seguinte, em 
1986, este número subiu significativamente num total de 819, 
o maior número alcançado pela Cia. Sul Brasil até i938. A 
principal causa desta queda até 1930 é atribuída aos
distúrbios políticos ocorridos no Rio Granda do Sul, que 
dificultavam a passagem do fluxo migratório à região, bem 
como reduziu o comércio com aquele estado.
Já na década de i930 este fluxo caiu mais ainda. Esta 
queda é atribuída à crise econômica que passou o Rio Granda 
do Sul cm decorrência da crise mundial a partir de Í929, 
como se verá no capítulo seguinte. No quadro seguinte, 
pode-se observar que não foi só o número de lotes 
escriturados que era baixo, mas também o número da lotes 
vendidos.
A Cia. Sul Brasil atribuí o baixo número de lotes 
vendidos até i938 a fatores externos:
“As sucessivas perturbações da ordeis pública e a tensão das 
parcialidades políticas, que desencadeara» ódios e ciantinhas 
apreensões, desde 1923 até Í936, sobretudo no Estado do Rio Grande 
do Sul, de onde provinham, principalrasnte, os colonos que procuravai 
as nossas terras forai o sotivo priaordial do retarfeiaento da obra 
colonizadora‘®°*.
No entanto, as inúmeras dificuldades enfrentadas 
pelos primeiros colonos que ali se instalaram influenciou 
também para inibir a chegada de outros colonos. A falta de 
estradas, de comércio para os produtos colhidos e a epidemia 
dos mosquitos serviram de contra-propaganda entre os colonos 
gaúchos, reduzindo o númaro dos que para ali se 
transferiram.
Pelo quadro 03, podemos observar que neste período 
tanto o número de lotes vendidos como o de escriturados é 
baixo. Na medida em que a crise econômica foi superada no 
Rio Grande do Sul, cresce o número de lotes vendidos e 
escriturados. No ano de i938, o número de lotes escriturados 
atingiu o alto indica de 384 lotas. No- quadro em questão 
pode-se ainda observar que o número de lotes vendidos é
Í02
inferior aa ruiiriaro da lotas esc r i tur ados, quando nos damais 
»nos ocorre justamente o contrário.
Quadro 03 
Relação entre o número de lotes vendidos e 
escriturados. 1933 - 1937.
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A WO
1933 
193 4 
Í935 
1936 
Í937 
total
LOTES VENDIDOS LOTES ESCRITURADOS
ao
lE
Í6
51
96
195
43
aa
Í9
101
ÍÍ5
300
FONTE: Relatório de exposição dos trabalhos da Cia. Sul 
Brasil envist.dos para a Diretoria de Terras e 
Imigração em 6 ds satembro de 1938. Arquivo da Cia. 
Sul Brasil. Porto Alegre-RS.
Da 1838 a 1940, o númaro de colonos qua ali aportaram 
é significativo, contrastando com o período seguinte, 
1941/44, quando ocorreu nova queda. Esta redução é 
certamente atribuída a. Segunda Guerra Hundial. Já em 1945 
inicia-ss um período am què o fluxo migratório cresce 
significativamente até 1948, quando foram escriturados í.íil 
lotas da terra, o maior am todo o período estudado. A 
principal causa desta expansão é o bom momento que 
atravessava a agropacuária. A época da ouro da suinocultura, 
como é denominada pelos colonos, impulsionou a chegada de 
imigrantas gaúchos. 0 suíno foi o primeiro produto que teva 
um valor comercial capas de estimular a imigração em grande 
escala. A valorização e a axpansão da criação da suínos qua 
sedimentou a colonização trouxe um grande desenvolvimento à 
região .
Passada a euforia do final da década de i940, a 
coloniz.ação sa estabilizou num patamar que se pode 
classificar de satisfatório, até 1954, o período cm estudo.
Num total da 6.710 lotes escr1turados entre 192S a 1954, 640 
•l-oram vendidos na década de 1920i 1.133 na década de 30 e 
3.623 na década de 1940; e de 1950/54 a Cia. Sul Brasil 
vendeu 1.314 lotes.
0 número de lotes vendidos pela Cia. Sul Brasil, 
fornecida em alguns relatórios encontrados nos arquivos, nos 
permite fa2:er uma compst.ração entre o número de lotes 
vendidos e registrados até nos anos citados no quadro 
abaixo.
Quadro 04 
Relação entre o número de lotes vendidos e 
registrados pela Sul B r a s i l .
ANO LOTES MEND. LOTES REGIST. VEND./REG.
1930 1.774 737 2,4
1937 2.668 1.182 2,2
19 42 6.409 2.140 3,0
1952 12.981 5.893 2,2
FONTE; Relatórios da Cia. Sul Brasil. Arquivo de Porto
Alegre-RS.
A partir do quadro acima, observa-se que há uma 
correlação entre o número de lotes vendidos e os 
registrados. Nos anos vistos, havia 2,2 a 3 lotes vendidos 
por um registrado. Portanto, o número de lotes vendidos era 
maior que o dobro de registrados, chegando a 3 lotes 
vendidos por um registrado, em 1942. Esta grande diferença 
se deve ao fato de que somente era lavrada a escritura 
depois da conclusão do pagamento da terra. Como poucos 
tlnhain condiçoes de pagá-la á vista ou mesmo num curto 
espaço de tempo devido à dificuldade de comercialisação dos 
produtos, houve esta diferença significativa entre o número 
de lotes vendidos e escriturados. A expansão da suinocultura, 
a partir de 1944 reduziu esta diferença de 3.0 em 1942, para
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2.H em 1952. Na medi da em que os colonos conseguiam vender 
seus produtos, estes passaram a liquidar seus lotes 
efetuando assim sua escritura.
Há também uma relação entre os lotes vendidos e a 
população existente na região. Sendo ir.possível precisar o 
número de indivíduos instalados pela Cia. Sul Brasil, 
tomamos as estimativas feitas pela própria colonizadora.
Quadro 05 
Número de lotes vendidos x população estimada.
ANO LOTÊS VEND. POPULACHO ESTIMADA
1930 Í.774 4.500
1937 2.668 5.800
1942 6.409 , 8.300
i952 12.981 29.00,0
FONTE: Relatórios anuais da Cia. Sul Brasil. Arquivo de 
Porto Alegre-RS.
As estimativas de população feitas pela Cia. Sul 
Brasil nos quatro relatórios vêm confirmar algumas 
conclusoes já tiradas a partir dos quadros anteriores, ou 
seja: a população da região colonizada pela Sul Brasil teve 
um aumento pequeno entre os anos de Í930 e 1937; o maior 
fluxo migratório se deu posteriormente a 1942, 
principaImente a partir de 1945, no final da Segunda Guerra 
Mundial. Pela estimativa da Cia Sul Brasil, em 1954, quando 
da emancipação política de São Carlos e Palmitos, a 
população local chegou a 34 mil habitantes, dos quais mais 
de 3 mil eram luso-brasileiros, segundo relatórios da 
própria Cia Sul Brasil'®"^'-
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4.4 — Origem do fluxo migratório de 1925 a 1931.
A Cia. Tevritorial Sul Brasil procurou atrair para 
sugi gleba colonos de diferentes origens étnicas, credos 
religiosos, de diferentes lugares, pr i nc ipaliriente do Estado 
do Rio Grande do Sul. Nisto a Cia. Sul Brasil se 
diferenciava das outras companhias, como a Chapecó-Peperi 
que visava colonizar suas terras com -alemães evangélicos; ou 
como a Vol ksver e i n, destinada a alemães católicos?, e a 
Bertaso e Haia voltada principalmente para instalar famílias 
de origem italiana. As mesmas tinham seu escritório na 
região onde arrebanhavam os colonos, ao contrário da Sul 
Brasil, com sede em Porto Alegre, onde não havia 
interessados sm emigrar. Por isto, observa-se que a 
população que se instalou nas terras da Sul Brasil era. 
oriunda das diferentes regiões do Rio Grande do Sul.
Pelo estudo feito a partir dos contratos de compra e 
venda, pode-se observar que o local de origem de cada colono 
variava muito. Há um maior número de lotes vendidos numa 
determinada região quando um propagandista, ou agente 
vendedor de terras, atuava nesta área, como se pode observar 
no quadro seguinte.
A Cia. Sul Brasil vendeu também neste mesmo, período 
i8 lotes para moradores de Montenegro e Barra do Colorado; 
.1.5 lotes em Uenâncio Aires e Santo Cristo; Í2 em Soledade e 
Rio Pardo; 10 lotes em Antonio Prado; 9 lotes em Candelária 
e Vacaria; Caxias e Santa. Maria ficaram com 8 lotes cada e, 
por último. Estrela com apenas 6 lotes.
Como se pode ver pelo quadro 06, Santa Cruz do Sul 
ocupa o primeiro lug-ar na compra de terras, seguido de 
Panambi, Anta Gorda, La geado e São Leopoldo. Certamente a 
origem deste fluxo migratório modificou-se, mas pode-se 
perceber que vinham colonos das diferentes regiões do Rio
ÍOÓ
Grande do Sul. Com ist;o, a impressão que tiveram estes 
pioneiros sobre e Cia. Sul Brasil seria espalhada por todo o 
Rio Grande do Sul através de parentes e amigos, o que viria 
estimular ou inibir a vinda de novos emigrantes.
Quadro 06 
Local de origem dos colonos da Cia. Sul Brasil - 
1925 - 1931 -
i07
LOCAL Í9E5 26 27 28 29 30 31. TOTAL
S t a . Cruz — 7 _ — 77 ÍO 6 100
F’anambi 24 32 3 11 - - 70
Anta Gorda 39 23 6 - - - 68
Lageado - 40 3 3 2 3 1 52
São Leop. - - - 7 16 íi i 4 48
Ta p e r a 30 3 - 4 3 5 45
P. Fundo 7 5 6 5 9 2 iO 44
Seibac h - - - - 22 11 10 43
R. Seca - 3 - 33 2 5 43
Cac hoei ra - 6 2 2 24 3 4 41
G. Osório - 36 1 - 2 - i 40
I j u í - 22 8 - 3 6 - 39
Encantado E4 2 - 7 - 1 - 34
Palmeiras - 5 5 2 19 i 1 33
S . Bárbara - 32 - - - 32
S.S. do Ca.í - - - 6 22 1 2 31
For que tinha - 2ó i 3 - - - 30
B .Esperança - 4 25 i - - - 30
S. Angelo _ 3 - 2 20. 2 3 30
E i- e c l-i i m 4 15 1 - 5 - i 26
Agudo - - 7 4 i2 í - 24
TOTAL 74 251 12Ó 41 281 57 63 903
Obs. : Vár ios locais citados no quad ro acima eram apenas
distritos, emancipando-se, 
c i dades.
posteriormente, de outras
FONTE; Pastas n“ 1, E e 3 dos contratos de 
Museu Fernando Nagel. Maravi1ha-SC.
venda d e t e r r a s .
A venda de 77 lotes , no ano de Í929, em Santa Cruz do
Sul deve ser at ri buída  à a t u a ç ã o do ag e n t e João Koller , que
V e n d i a t e r r a -s n a região e que, segundo Guilh e r m e lie e s ,
ludribiava os colonos. Também a atuacio do agente vendedor
•Poi responsável pslos 68 lotes vendidos nos anos de 1925 e
1926 eiTi Anta Gorda. Pode-se ainda observar outros casos onde 
houve grandes vendas num det,ermi nado período, caindo em 
seguida, quando o agente vendedor passava a atuar em outra 
região. Já em relação ao distrito de Panambi, a Cia. Sul 
Brasil conseguiu desviar para suas terras parte dos colonos 
que inicialmente iriam a Mondai, motivados pela oferta de 
terras que tinham acesso poí‘ estrada ao Rio Grande do Sul. 
Com a conclusão da estrada do Prado, em 1929, finalmente os 
colonos poderam se transferir para as terras da 
Chapecó-Peperi de caminhão ou de carroça. Anteriormente, os 
colonos desciam até Mondax em pequenas embarcações pelo rio 
da Várzea e rio Uruguai. A Volksverein também perdeu colonos 
para a Sul Brasil, pela falta de estradas. Muitos dos 
alemãsís católicos de Santa Cruz do Sul vieram instalar-se em 
São Carlos.
São Leopoldo, que começou aparecer no quadro somente 
a partir de 1928 e que ocupa o quarto lugar em número de 
lotes vendidos no período estudado, é, segundo Pedro 
Sebastiani, o município, ao lado de Santa Cruz do Sul, que 
mais contribuiu com o povoamento de São Carlos*®®*.
Passo Fundo, juntamente com os então seus distritos 
de Selbach, Barra do Colorado e Tapera, contribuiu também 
significativamente para a colonização da região. Da mesma 
maneira, os distritos de Panambi, Santa Bárbara e General 
Osório, pertencentes ao município de Cruz Alta, contribuíram 
com a compra de 142 lotes de terra. Destaca-se ainda Santo 
Cristo, onde foram vendidos 15 lotes, apesar de ter sido 
colonizado a partir de 1901, também sob a direção de Carlos 
Culmey. Já foram poucos os lotes vendidos em Caxias e 
região. Neste período, nenhum lote foi vendido em Bento 
Gonçalves. Os desapropriados desta região eram abocanhados 
por outras companhias colonizadoras, também instaladas no 
Oeste Catarinense, como a Bertaso e Maia e Barth Bsnetti.
108
4.5 — As principais dificuldades enfrentadas pelos 
p i o n e i r o s .
A lov ia dos colonos que ali se instalaram nos 
primsiros anos ar rapendaram-sa diante das inúiriaras 
dificuldades que enfrentaram. Apesar da situação econômica e 
política do Rio Granda do Sul não ter sido favorával para os 
gaúchos neste período, as suas dificultades não podem ser 
comparadas às anfrantadas paios colonos qua ali sa 
instalaram. Entre os pioneiros que chegaram, alguns eram 
colonos bam sucadidos no Rio Granda do Sul. Fradolina 
Kussler din que não retornou porque não tinha condiçoes, 
pois o pai tinha tarras sobrando no Rio Grande do Sul. 
Afirma, que vieram atrás de uma falsa ilusão de que "quem é 
pioneiro numa região anriquacs"‘ .
"A rale tinha terra e tinha tudo. Botou fora prá vir para ca. Ela 
tinha 56 hectares"*®'*’.
Guilherme liees contou, em entrevista, que acabaram 
gastando tudo o qua tinham a, para não passar foma, tiveram 
que trabalhar desde pequenos para os outros. D íe também que 
não retornaram porqua não tivaram condiçcias para tal*®“ ’. 
Outros não retornaram, porque os parantas a amigos diziam 
que no Rio Grande também não estava bom. Arthur Thessing, 
qua vaio para £>ão Carlos am 193-5, diz qua não vaio antas 
porque não conseguia vender suas terras. Ele conta, ainda, 
qua tinham 90 suínos a cantanas da galinhas qua consaguiram 
vender a muito custo. Isto prova que também havia 
dificuldades no Rio Granda do sul, ambora nani tantas, porqua 
lamenta não ter demorado mais a venda de suas terras*®*^’.
As d i f i c u d a d a s d a s t a s p i o n a i r- o s c o m a ç a r a m n a h o r a d a 
niu.dança. Clemente Rizzi conta que levaram 9 dias de carroça 
para chagar a São Brás a da lá transpor taram a mudança num 
cargueiro, animal com cangalha, seguindo as margens dos rios
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S ã o D o fíi i n g o s e U v u. 9 '-t a. i , para d a |:> o i s s s g t.t i r as p :l c a d a s d a 
divisa por mais alguns quilômetros'®'^’. Pedro Rodoi conta 
qua atravassaram o rio Uruguai da canoa, dapois arrendaram 
uma carrocinha até Ponte de Pedra. De lá, sem estrada, 
tiveram qua carregar a mudança nas costas, numa distância 
aproximada de 82 A falta de estradas dificultava a
vida dos pioneiros. Oscar Sehnam conta que seus irmãos 
vieram de carrocinha até Irai e dali foram transportados, 
com lancha, até São Carlos, pela Cia. Sul Brasil. Isto no 
ano de 1927"®*^»
A maioria dos primeiros imigrantes vinha de trem até 
Santa Bárbara, RS, fretando ali um caminhão ou carrocinha 
para percorrer os í84 km até a sede da Sul Brasil. A 
passagem do rio Uruguai, que inicialmente ara feita de 
cvínoa, passou a ser efetuada a barca a partir de i927. Na 
seda da Cia. havia algumas cabanas de palha para abrigar os 
colonos, até que tivessem meio de transporte disponível para 
lavá-los ao sau lote. As estradas que havia eram péssimas, 
mesmo as de Santa Bárbara a. Irai, no RS.
"Fizesos a eudança coa carrocinFa de cavalo. A estrada era suito 
ruiu. Do rio da Várzea prá cá era puro sato até a estrada... tinha 
ffiuito atolador‘^°*,
disse Elsa Kolhar em entrevista.
As dificuldades enfrentadas na viagem faziam com que 
a maioria vendesse quase tudo no Rio Grande do Sul para 
depois adquirir tudo de novo em Santa Catarina.
"... foras 7 dias até chsgarios a Palmitos. Não trouxeoios quase 
nada... vestimenta e ue pouco de comida que cospramos eia Panarabi.
Não sabíaios que não tinha nada*'*^*,
declarou Fredolina Kussler.
F' o u c o s for a m o s q i.i. e t r o u x e r a m a n i m a i s d o n i é s t i c o s;, 
c o m o g a d o b o v i n o e s u í n o s . A t é g a 1 i n h a s f o i difícil a d q u i r- i r
iíi
itVx.-s:^ - -  p, ^ lo s, c onst ru-^n imigrante de sao Carlos,
7 0"^  - PriítiQÍ^^ casa 'bail® ^
-  “  f i r  “ :u t  ” ” : r , » . . « «  •• « • -“  -
m a d o  p e l a  B a n o a  
le.
para i n :i. c :i. a r em uma c:riaç;ao. Era difícil t;&r carne, leits, 
banhiv e ovos. Fiedoil. ina Kus sl ev conta que seu m a r i d o  foi 
buscar porco em Ibirubá a l g u n s  a no s depois de terem vindo, 
ivias que foi di ficil  iniciar uma cviacao, pois todo mund o 
queria c o m p r a r  ‘ . Os pvopa ga nd i s t a s , na. ânsia de v e n d e r e m  
terras, p r o c u r a v a m  não falar s obre as d i f i c u l d a d e s  que os 
c o l o n o s  e n c o n t r a r  i a m , o que c o n t r i b u i u  para que a m a i o r i a  
dos c o l o n o s  nao t r oux es se pelo m en os al gu ns a n i m a i s  para 
in ic i a r  sua criac:ao que pu de s s e  forne c e r  a l i m e n t o s  e a n i m a i s  
para o transpo rte. Pedr o Rodox d i 2í em entrevista:
.trouxemos só roupa e coisas de casa. Porco e galinhas coispramos 
beiB depois de outros colonos. A primeira novilha que o pai comprou 
foi trocada por 70 sacos de isilho debulhado. Tivemos que leva o 
milho ea cima de ub matungo até Diasantina ... boi não se podia 
compra, dinheiro não se tinha"'^ ®’.
Al é m  das d i f i c u l d a d e s  com o transporte, a falta de 
c a r n e  nos p r i m e i r o s  anos era c o m u m  e nt re  as f a m í l i a s  que nao 
eram h a b i t u a d o s  à caça ou pesca. Al g u n s  dos e n t r e v i s t a d o s  
c o n t a m  que c h e g a r a m  a passar fome.
"... feijáo não se conseguia achar. Daí disseram, levem estes, podei 
tirar os melhores. Não derramei fora o resto pois se achássemos 
galinhas prá comprar iria trata. Não demorou muito e tive que pegar 
este feijão para cozinhá-lo, pois não tinha outra coisa. Para se 
comer tinha que fechar o nariz... no começo vomitava tudo, sas 
quando a fome foi aumentando, acabou ficando no estômago. Has ia só 
lunas duas a três colher por refeição'“^ ’,
s e g u n d o  d e p o i m e n t o  de F r e d o l i n a  Kussler.
A s i t u a ç a o  se a g r a v a v a  nos p e r ío dos das e n c h e n t e s  do 
i - i o Uruguai, q u a n d o o m e s m o i m pedi a a e n t r- a d a d e iii a r 11 :i. ni e n t: o í; 
do Rio G r a n d e  do Sul. 0 rio chegou a nao dar pa ssa ge m  
durante  45 dias, i m pedindo  o comércio , bem c omo  a e n t r a d a  de 
novas famílias. C l e m e n t e  Rizzi, um dos pi o n e i r o s  da região, 
áiz que p a s s a d o s  os pri m e i r o s  meses, a situac-ão m e l h o r o u  com 
a venda. da c o l h e i t a  para os ma. de: i r e i r os que e x t r a i a m  a 
m a d e i r a  para .a forma ç ã o  das ba lsas e os a g r i m e n s o r e s  que
í  Í 2
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Foto 06 - Pesca efetuada no Rio Uruguai, na altura de Caxambui 
Acervo fotográfico de Marcelo Werle.
astavam damarcando as tarras na região. Conta qua a situação 
piorou quando os mesmos não se encontravam na r e gião ‘ .
Apesar das di-F icu 1 dades , o problama da l-ome havia 
íi :i. d o r e s o .1 v i do d e p o i s d a p r i m e i r a c o ]. h e i t a . I-I a v i a a d. n d a a 
falta da carna, mas já tinh-am o qua comer. A caç;a a a pesca 
eram o meio de se conseguir a carne que faltava. 0 peixe era 
conseguido facilmente pelos colonos qua moravam próximos dos 
rios de porte médio como o Sao Domingosj Antas e Iracema. Já 
nos rios maiores, como o Chapacó e principalmente o rio 
Uruguai, a dificuldade era maior pois os peixes andavam em 
cardumes, nem sempre encont r.ados. Arthur Thessing afirma que 
não valia a. pena pescar de annol no rio Uruguai. 0 negócio 
era tratar os peixes dentro de um coral para dapois 
pegaí-los. 0 peixe não se encontrava isolado, só em cardumes. 
F’or outro lado, não valia a pena pescar em grande 
quantidade, pois não tinham como conservá-lo e nem mercado 
para comercializá-lo*'^'*’’. Já nos rios menores, o peixe 
diário podaria ser pescado com mais facilidade.
"Ko rio São Doaingos... ia prá casa cos 3 a 4 peixe assie... de 700 
a 800 graaa. Pegava o que dava prá comer naquele dia, depois outro 
dia ia denovo"
conta Clemente R i zzi.
Havia também muita caça, mas a maioria dos colonos 
não tinham prática nem armas para tal atividade. 0 tempo 
disponível para ir atrás da caça era escasso, pois, quando 
não trabalhavam na roça ou na cc'nstruç-ão de casas, os 
c o ]. o I I o s t r a b a 1 h a v a in por d i á r J. a p a r a c o n s e g u i r a ]. g ti m d i n h e i r o 
pa r a c om p r a r- os p \~ o du tos que f a 11 avam . Mu i t os , no e i i t: a n t o , 
faziam da caça seu meio de diversão. Pedro Rodoí conta que 
e 1.1. p a i s e m p r e dizia:
"para que trabalhar tanto se não conseguiinos vendei' nada... dava 
reais uiü couro de veado do que un saco de feijão. Tinha o pardo, o 
tateto, porco doiaato... o couro da anta, a lontra. Isto valia 
dinhairo. Itós tentava atirar na cabeça para não estragar o couro.
í í 4
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Cada dois lusses ia tiisa carga a Palmitos s vendia. 0 dinheiro ia 
direto prá Sul Brasil... aquela colônia foi quase toda paga a troco 
de couro'“'*®’,
a f i I" m a F' e d r o R o cl o í .
A pv eocu paçac) com a pr eseivaçao da Fauna nao havia. 0 
animal era viísto como um alvo a sisr acsfrtado. Pedro Rodo:í 
a r i r iTi a q u e o praze r d o c a ç a d o r c o n s i s te e iri ver a c a c a m o r t a , 
nao interessava se era fêmea ou filhote. Na s;poca, nem 
cogitavam que as matas e a caça pudessem acabar um dia. A 
árvore deveria ser derrubada e queimada para não atrapalhar 
o cultivo da terra*'^'^'.
Outro alimento oferecido pela natureza era o mel. Era 
comum encontrar abelheiros em árvores ocas. Alguns começaram 
a produção a partir da construção dos caixotes. Pedro 
.Sebastiani conta que construiu várias caixas que em pouco 
tempo foram tomadas pelos exames. A produção era grande, 
porém difícil a comercializaçao. Diz que chegou a ter mais 
de 3 mil quilos de mel para c omer c i a. 1 i zar ‘ .
A questão da saúde também era preocupante. Embora não 
tivesse ocorrido uma grande epidemia, o tifo havia atingido 
v-árias famílias. A falta de médicos e hospitais favorecia a 
instalaçao de curandeiros e enfermeiros, ajudantes de 
guerra, para tratarem a população. Um episódio contado por 
ütto Zimrrier nos dá uma idéia de como a medicina era 
praticada:
"0 siédico laais perto ficava era Honda.í, raas tanibés era sédico falso.
Talvez no exército, es uma guerra, foi ajudante. Hsu padastro morreu 
tacibén de uma infecção de sangue. Hoje seria coisa pequena—  Eu 
Irai tinha ura farmacêutico da Alemanha, uni tal de doutor Fritz, ura 
desses que aprendeu no exército. La amputarara o braço na mesa, onde 
nós carneavanios galinhas para os hóspedes do hotel... ele gritava de 
dor, sas ficou boB"‘=^ ’.
Em F'ratas também havia o ''doutor" Sebastiani qu.e 
tinha alguns c:onh(?c iiricntos kiti medicina. Tratava os pacientes 
com o auxílio de algunias ervas s água mineral. Por volta de 
1935, chegou o Dr . UJalter Hund em São Carlos. Hédico 
elogiado por todos os entrevistados e a quem são atribuídos 
muitas curas. Ervino l-loss conta que o Dr . Hund, como era 
c o III-. e c :i. d o , t. i n h a u iri c a v a 1 o p e t i ç o c o iti o qual se d e s 1. o c a v a 
atrás dos doentes na região. AFirma que, quem não tinha cuia 
com ele, também não -adiantaria ir atrás de recursos em 
outras regiões'“® ’ . Com a chegada do Doutor Walter Hund, 
criou-se a Assistência Hospitalar -São Carlos, que nos 
primeiros anos funcionava no Hotel Schneider.
As àguas minerais também eram conhecidas pel-as suas 
qualidades medicinais. Na cidade de Irai, no lado gaúcho do 
rio Uruguai, já havia um hotel destinado aos banhistas. 
Também a descoberta das águas minerais de Ilha Redonda é 
anterior à chegada das companhias colonizadoras. Maria dos 
Santos afirma que foi a mãe dela que descobriu as águas 
minerais de Ilha Redonda. Conta que, juntamente com seu 
marido, haviam atravessado o rio Uruguai para caçarem no 
lado catarinense, quando sua mãe caiu num poço de água 
quente. Foi quando passaram a. divulgar esta fonte.
"Aí fez uns coxos ds tiadsira, cavadinho. Cortava folha de palmeira, 
fazia uns ranchinho, usas cabaninhas para eles entrareu e tosar o 
banho beu fechadinho. Vinha gente de Honoaí. Eles davaa o que 
queriaci, era raulher de bondade"*” ’.
Mo entanto, poucos colonos conheciam o poder 
medicinal das águas minerais e as mesmas não resolviam o 
problema da maioria das doenças. Apesar da chegada do D r . 
Walter Hund, o atendimento médico continuava precário na 
região. Em 1939, quando adoeceu a filha do diretor Carlos 
u 1 n-i e y , a iti e s m a f o i 1 e v a d a p a r a u m h o s |:.' i t a 1 de F' o r t o i-i 1 e g r e , 
o que mostra que em toda região não havia maiores recursos
í Í6
médicos. Os colonos, s s íit i  dinheiro, acabavam recorrendo ao 
que de melhor havia na região.
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4.Ó — M o s q u i t o  — um -ferrenho in i m i g o  dos
p i o n e i r o s .
"Huita gente se arrependeu. Teve lugares que saíram todos. Só 
ficaram ques não tinha dinheiro. Abandonaram milho dobrado, não 
aguentaram os mosquitos..."'“^ ’,
disse Clemente R í h e í em depoimento.
Quase todos os entrevistados, instalados nesta região 
antes de i935, apontam os mosquitos como um dos maiores, 
senao o maior problema enfrentado. Pedro Rodoí conta que sua 
mae chorava implorando par-a voltar, pois n.ão aguent.ava mais 
os mosquitos. Para se defender, só passando sabao ou. banha 
no corpo e a noite par-a poder dormir fazíamos fumaça para 
esipantar os mosqui t os ‘ . Dona Sabina. Roversi, que se 
instalou em Santo Antonio, Caibi, em i927, também conta que 
ao por do sol queimavam galhos verdes, o rancho desaparecia 
no meio da fumaca, mas era o único jeito de poder 
dormir .
Havia os mosquitos chamados de borrachudos, que 
a t a c a V  a m  cl e dia, e o s p e r n i 1 o n g o s , q u e a t a c: a v a m à  n  o i t: e . A 
reclainaçao maior é em relacao aos que atacavam de dia. Estes 
só dav.am folga quando esfriava, senão atacavam em todas as 
regiões. A fumaça era também o meio mais usado para 
i:>-5 pa n tá~ 1 os , p r‘ i nc i pa 1 me n t e qua ndo se 1 1'a I:)a 1.1-.ava na r'oç a . I-Io 
entanto, para certas atividades, como a lavraçao das terra-s, 
£! s t a t: é c n i c a n ã o f u n c: i. o n a v a .
Cada uri criava sua forma de defesa. Dona Sabina 
Roversi conta, que na hora da costura, enfiava os pés dentro 
de uma bolsa. Em outras atividades costumava-se passar banha
n o c o i - p c) p a. i " a s s p a o t; a v o s m o s q u i t o s ' ^  ’ . F' a. ) ■ a s a ü. v a r s g  u. 
I- :i. 1 1-, o tl c:> s m ■;:> s q it i t o s d a n a I'" 1 a v i s l._ a z  z. a i- :i. f e z u m a c a i íi a a t: i • á í;í 
cl o a 1 1 a V d a I g )• e j a . A té  n a h o v a d a s v e í e i ç: o es  , o s m o s q lí i t o s 
n a Q d a v a m s o s s a> g o ‘ ® ’ .
"Na hora do almoço tinha-se um galho verde na mão... batia pra 
espantar os mosquitos, depois rapidaaente se levava uma colher de 
comida na boca. Era uEia bicharada, se sabia disso não teria vindo 
para cá'"=” ,
a f i I" rn a F" r e d o .1. i n a 1< u s s ]. e r .
0 surto dos n:iosquitos, além do desconforto, ameaçava, 
a saúda da população. F"eridas nas pernas, braços a orelhas 
eram niuito comuns. As crianças, no entanto, eram a.'s mais 
at i ngi das.
"Tinha Buita gente cos -ferida, principalnente criança. Has na época 
já tinha o Dr. Kunt que dava resiédio. Tinha adulto que não podia 
caminhar com infecção do sangue
dissa Ervino Hoss.
Rodolfo Kolhe>- conta que chegou em 1926 e ja existiam 
os mosquitos carijc)S, como aram popularmanta conhacidos. 
h-i :i. n g u é m s a b e p r e c i s a r e iti q u e ano t e r m i n o li a e i d e m i a . 
Enquanto alguns falam da i9-38, outrcjs dizam qua foi por
V o 11 a. d e i 9 45. !'•! a ver d a de, o s iri e s n-i o s d i m i n u i a m n a m e d i d a e tri 
qua aram afatuadas grandas darrubadas da mato, seguidas das 
queimadas . A intensidade dos ataques era maior ou menor',
dapandando da região. Os pernilongos qua atacavam à noita 
exisitiam nas àrea.s mais úmidas, pr i nc i pa 1 men t e os banhados. 
A diminuição dos mosquitos foi também um -alívio par-a a 
companhia.
"Por cau.-sa do Eosquito, no nosso lugar saíraa 9 familias que tenho 
certeza. Ficaaos só nós. 0 vizinho mais prÓKiso dava 4 Km. Ficamos 8 
anos Eorando con ucia vizinha viúva e que morava 4 Km longe da nossa 
casa"“ ’^,
s a g u i-i d o d s> p a i m a n t: o d a F’ a d r- o o d o í .
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M u i t: os gostar i a m d s t e i- v o ]. t a d o p a i - a o R i o G i' a n d e d o 
Sul, se pudessem. Havia pessoas que qu eri am  voltar a pé. 
A !l. é III d o u r t o d o s iíi o s q u i t: o s , h a v i a a falta d s  c o  iri é r c i o p a v a 
os p r o d u t o s  co lhi dos . Em i93i e Í93S, os ru s s o s  vinh£'iri com 
galos £? m i l h o  e ni ng u é m  comprava. Oscar S e h n a m  co nta  que os 
r a p a z e s  se r e u n i a m  para comer os fr angos com po lenta  que 
t i v e r a m  que a c e i t a r  em troca da m o a g e m ' ^ ® ’ . P edro S e b a s t i a n i  
c o n t a q u e n a o s e c o n s e g u ia v e n d e r u m a d il z i a de o v o s ‘ ^  ^  . 
F a n i í 1 i a s i n t e i i" a s i" e t o i" n a v a iri p a i" a o R io  G r a n d e d o S i.t 1 d s p o i s 
de terem  t e n t a d o  se a d a pt ar  à r e g i ã o  d u r a n t e  a l g u n s  a n o s .  A 
f a ]. ta de di nI-.e i i"o d i f i.cu 1 1ava a v o 3. ta de mt.ii tos que ac a ba r  airi 
resi g n a n d o - s e .
"... Buitos retornarasi psra o Rio Grande do Sul, sas nós nao podia 
porque 0 dinheiro era curto. Naquele tempo era infestado de 
sosquito. As pessoas ficavari cheio de feridas. Tinha gente que 
precisou cortar a aliança do dedo..."“ '*’,
d e p o i m e n t o d e R o d o 1 f o K o h 1. e r .
O u t r o  fator que impedia a v o l t a  era a pv ópr ia  
s i t u a ç ã o  e c o n ô m i c a  do Rio Grande do Sul. Também  ali o 
c o m é r c i o  esitava em crise. Arthur T h e s s i n g  ch e g o u  a Santa 
C a t a r i n a  em 1935, depois de conseg ui r ve nde r seus bens com 
iviuita dif i c u l d a d e .  Os própri os p a r ent es  de sac o n s e l  havam o 
retorno, pois também  nos locais de o r i g e m  a s i t u a ç ã o  não sra 
la m u i t o  di fe ie n t e  . lias vários dos p i o n e i r o s  c h e g a r a m  a.
m e s m a c o n c 1 u s ã o , q u e t e r' i a m 1 u c r a do se ti v é s s e m f i c: a d o n o 
Rio G r a n d e  do £>ul, ou peloo me nos t i v é s s e m  fic ad o no Rio 
G r a n d e  até 1937, quando a s i t u a ç ã o  c o m e ç o u  a melhorar.
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4.7 — D u a s  d é cadas de di-f icu 1 dades .
Foi pr ec i s o  atra v e s s a r  as dé cad as  de 1920 e 30 para 
que a c o l o n i z a ç ã o  c o m e ç a s s e  a mo st ra r s i n a i s  de
iSO
d e s Sí I) V o 1V i m e n t o e p a rs p e c t i v a s cl e ii t: u i - o . At: é 19 40 , i ci ú. iri a i" o í:í 
ht?rc'):i.s com sgu t:i aba]. I-.o e Fibra t o r nar am  isto possível.
As e s t r a d a s  foram a b e r t a s  na base da pic areta e pá. 
A i;í ?á r V ore s , a r r a n c a d a s a e n x a d a o . A c o m p a n h i. a a b r i a a 
e s t r a d a  gsral e os co lonos tinha m que abrir as e s t r a d a s  
v i c i n a  is. liasj também para ab rir a est ra da geral, a 
c o l o n i z a d o r a  contr a t a v a  os c o l o n o s  que t r a b a l h a v a m  em troca 
da amo r t izaçao dos juros. Os 1 uso--br as i lei r os também eram 
u s a d o s  nesta atividade, mas c o m a n d a d o s  por al gu ém de origem.
"Logo 0 Schoesberger viu que trabalhava bes, pois era lorte e logo 
(!8 encarregou de um grupo de brasileiros, com picareta, e arrumanos 
a estrada. De noite andava os 6 Kb a pé... precisava trabalhar na 
roça e de diária para se ter algiuaa coisa"'*^ *,
c o n t a  Rafael Scheicher.
A solu ç ã o  foi a r r u m a r  s e r v i ç o  para con s e g u i r  o 
d i n h e i r o  necessá ri o para a d q u i r i r  a l i m e n t o s  e ou tros 
|:.' r o d u t o s . G u i 1 1-. e r m e H e e s conta q u e t r a b a 1. h a v a n o m a t o 
a V r a s t a n d o t o r- r a s p o r m u. i to tempo. De f e n d ia- s e se r- rand o 
t a buin ha s,  lascand o táboas, t r a t a n d o  vi gas e der r u b a n d o 
mato. C o n t a  que era comum ficar uma se ma na no mato com unria 
turma de caboclos, e x t rai nd o m a d e i r a  para as balsas. Uo ltava 
sábado, depois  das i8 horas, p e r c o r r e n d o  ió Km até chegar em 
casa. No do mingo a tardinha, r e t o r n a v a  para o inato. 0 
s e r v i ç o  era mu it o pesado, .ao qual atribui os p r o b l e m a s  de 
c o l u n a  que vem sof re n d o  nos ú l t i m o s  a n o s ‘^ ® \
0 fato de o marido tr a b a l h a r  fora, s o b r e c a r r e g a v a  
a i n d a  mai s  o trabalho  da mulher, que e n f r e n t a v a  com her oísmo 
e r e s i g n a ç a o  esta situaçao. 0 c h o r o  foi muit.as vez es  a saída 
para uma r e a l i d a d e  tao difícil. Re ca ia sobre ela o c u i d a d o  
dos filhos, da casa e m u i t a s  v e z e s  o s e r v i ç o  da roça, 
e n q u a n t o  que o marido trabalhav a na abertur a de e s t r a d a s  e 
o u t r o s  serviços, em busca de dinheiro. A s i t u a ç a o  da mu lher
I I a o e r a 1- á c i 1 , c o iri o c o n t a E ]. s a l< o e 111 e r .
iei
"Fazia de tudo. Roca de nianhã 8 tarda. 0 serviço de casa se fazia ao 
oieio dia e sábado a tarde. Só tinha-se folga era domingo... A 
juventude nera sabe iraaginir o que passaso"“*” .
0 ss?rv:i. ç:o da roça era o mas mo do homem, além de ter 
que fazev o serviço em casa. Marta l-loss diz que ajudava 
derrubar mato, serrar madeira. . . n.ão tinha o que nao -Fazia. 
As crianças eram levadas junto na roça, deitadas num cesto. 
Nem sempre dava tempo de socor r ê-las , quando c hor avam ‘ ’ 
Dona Fredolina Kussler, entre os trabalhos que executava 
cita: roçagem de mato, corte de toras, construção de casas, 
além dos serviços domésticos. Hais tarde, passou a cuidar do 
irioi nho ‘ , Outro depoimento que demonstra que a vida da 
mulher se resumia em criar -Filhos e trabalhar, é o da Sabin;a 
Rover-si :
“Ia na roça carpir, e es casa fazer tudo, tirar leite, tudo... Os 
filhos levava junto na roça num colchãozinho ou caixinha e colocava 
dentro. Bolava mel no tchutcho (chupeta). Uci dia, o mais velho chora 
e chora, nos estávamos liapando milho, fui lá vi... estava cheio de 
fomiigão comendo ele... eu sei que passei a minha..."”®’
0 trabalho só cessava no domingo, por ser um:a 
pr oi t)i ç ão religiosa. Entre os católicos, er'a c os t li me r-ezar em
o terço. Já os evangélicos só se reuniam quando o pastor 
passava na região, Não havia bailes e -festas nos primeiros 
a n o s , p o i s n ã cj h avia d i n !-■ & i i - o . E a c o ni u m , n o s? n t: a n t o , o 
"serão", às noites. Clemente Rizzi a-Firma que as diversões 
da época eram melhores do que agora . Conta que pegavam uni 
galo e se reuniam com uma gaita de boca e -Faziam reuniões 
dançantes. A meia noite, era servido um caldo, mas :a testa 
continuava até o clarear do dia'”^ ^’. Mais tarde, a -Família 
K r o 11-1 c o n s t r u i >. i u n-| s; a 1. ã o d e b a i 3. e e ni São C a i - ]. o -s . S e g u n d o 
Ervino Floss, " havia de uiri a doisi bailes por ano. No início a 
cerveja era boa, mas com a crise ela passou a ser -Fabricada 
c o m m i ]. h o , t o r n ví. n d o -- a ti li a s e i n t r' a g á v e ’ .
4.8 — T e u to— R u s s o s , uma e m i g r a ç ã o  estrangeira.
T o d o o Oeste Cat; a r i ii e n s e I' o ;i. c o 3. o n i z a d o b a s ;i. c a iri e n t: e 
por emi gr an t&s gaúchos. As emigrações g?s t r a n ge i ras são 
t-íxceçoes, pois o fluxo emigra tori o europeu havia caído 
sensivelmente. A Sul Brasil, apesar das tentativas de trazer 
imigrantes portugueses, belgas e italianos, entre outros, só 
conseguiu os teuto-russos, devido a uma situação peculiar na 
Rússia. Em torno de 334 -Famílias, num total aproximado de 
1.200 emigrantes, instalaram-se nas terras da Cia Sul 
Brasil. Destas, 243 famílias evangélicas, das quais i80 se 
instalaram no atual município de Riqueza, a leste do rio das 
AII t a s , e as o li t r a s 6 3 a d q u i r i r a m ter r a. s p r ó x i m o do r i o 
Iracema, nas linhas Bagé e Maracujá. as famílias
c. a t ó 1 ;i. c as , que ev• am em torno de 91, i ns t a 1 ar a.iii-se eiri L i n ha 
Aguinhas, próximo do rio C h a p e c ó .
Segundo Otto Zimmer, seus tataravós migraram da 
A 1 ema.nha. para Samora e seus pais foram para Sibéria, atras 
de terras novas ‘ . Rafael Scheicher, nascido em Samora, 
t r a n s f e i - i 11. - s e c o m s e u s p a i s a i n d a p e q u e n o p a i" a a S i b é ria. 
Havia na. região uma pressão cada vez maior sobre as famílias 
que se recusavam a entrar no sistema de produção em comunas, 
exigindo-se dos mesmos uma produção cada vez maior
"pressionaraiü o pai porqus nSo era tiliado no Partidio, teus filhos 
não trabalhais em coamas, e teis sua pi opriedade e é gerente da 
cooperativa, este era o motivo. Daí conversei co«i a isiilher e o pai e 
decidimos sair. Na época a eaigração já tinha iniciado. Foinos no 
consulado alsmão e estavasi distribuindo números para sair... pegamos
0 núiero 7. Nos precisamos ir a filesanha, mas nao podeiíasos ficar 
la, pois taabéci tinha pouca terra'"’®’,
co n t a F^ a f ae 1 Sc he i c 11er .
A recusa dos teuto-russos em integrar-se a.s comunas, 
adotado pelo sistema comunista, provocou na Sibéria, em 
meados de 19E9, um fluxo emigratório formado de teuto 
russos, entre os quais estavam as famílias que vieram para
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as t: e i -1" b.s da Cia. Su 1 B i" as i 1 . E:íi; t as i'airi í 1. i a -í; cl i i - i g i r airi-se 
para lioscQu, s e g u i n d o  os trami tes legais de emi graçao . 
I-' o íii t: e i- i o I " iTi e n t a M o s c; o u f a c; l -i o u a s p o i" tas p a i - a ' a iri e s iii a .
De Mosc ou  s e g u i r a m  de trem à Alemanha, onde -Foram 
e n c a m i n h a d o s  pelo cônsul  a l s m a o  para o Brasil. Em torno de 
E 0 -F a iri :í 1 i a s F o \ ■ a iri i s t a 1 a d o s n a B a 1-, i a , o n cl e , n a o f o íü s e a
i n t: e r v e i i ç: ã o d o c o n s u lado a ]. e rii á o , t: s? i" i a iti sido d i z i m a d o s p e ]. a 
if;e c a ma 1 ár ia. Ra fae  1 Sc heic her e Cleiriente Sc I-. 1 c:e cli ver ge iti 
c|u,anto ao número  de mortos. Enquantcj o p r i m e i r o  diz que a-s 
v í t i m a s  fa tais foram de 20 a Ei, C l e m e n t e  S c h l e e  diz que 
foram S3 ou 2A, entre alas sau pai''^*^^ numa média s u p e r i o r  
a um por família. A s i t u a ç ã o  es t a v a  p i o r a n d o  quando o 
c o n s u l a d o  i n t e r v e i o  para s o c o r r e r  e s t a s  famílias.
"Magros corao estávamos, coni os pás chsios ús bichos ds pá. Ganhanos 
dinheiro do consulado para nos recuperaritos durante 2 seses no Rio.
(Rio de Janeiro). Coraida espacial, pois o teijão e arroz era suito 
pesado para nós, depois viesos para cá. Viemos por Porto 
Alegre"'“ *,
di ssa  Ra f a e l  Scheichar.
Os que e s t a v a m  na Bahia foram e n c a m i n h a d o s  para 
A g u i n h as. 0 s d s m a i s v i e i" a m e m época s d i f s r' e n t e í; . 0 -s 
P  r i m e i r o s c h e g a r a m e m i 9 3 0 . F‘ o r a 1 g u m t e m p o t i v e r a m q u e 
a g u a r d a r  no Rio de -.Janeiro por ca usa da R e v o l u ç ã o  ds i930, 
q u a n d o  entacj e m b a r c a r a m  num navio que os levou até F'orto 
A 1 e g r e . De |:> o i s s e g u i r am d e t r' e m a t e S a n t a B á i " L> a i" a , o n d a o 
c a m i n h õ e s  os e s t a v a m  e s p e r a n d o  para le vá -l os até 
F' a s -s a r' i n l -. o s , 's a d a d a C i a . .3 u 1 B r a s i. 1. , ci u e l-i o s p e d o u a -i; 
■Famílias nas bar racas de taquar a prepar'adas para acol h e r  os 
c o l o n o s  que para cá v i e s s e m . Os homens p a r t i a m  para suas 
te r r a s  a fim de e f e t u a r e m  as pr i m e i r a s  d e r r u b a d a s  e pode rem 
constru. ir um rancho, para depois re t o r na r em e b u s c a r a m  a-s 
fam ílias . Elm Riqueza, a priraeir-a p l a n t a ç a o  que fi zer am  foi 
c o l a t i v a ’ .
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Foto 07 - Acampamento construído em Riqueza pelos teuto-rus- 
sos com aproximadamente quarenta cabanas. Acervo fotográfico 
de Marcelo Werle.
Durante os primeiros 90 dias, o c o n s u l a d o  alemão  
ajudou CO ITI alimentação, principalmente farinha de milho, 
feijão s arroH. Oscar Sehnsfni din que, quando entraram os 
alemães russos em Aguinhas, assinaram um contrato com o 
consulado alemão e tiveram que moer milho durante o dia s a 
noite*®®’. 0 mesmo afirma Dona Fredolina C. Kussler, cuja 
família tinha o moinho em Palmitos, que fornecia farinha de 
milho aos teuto-russos instalados em Riqueza, Maracujá e 
Linha Bagé*°=®’. >
As dificuldades, contudo, eram enormes. Ninguém 
conhecia e nem sabia derrubar as matas densas. Acostumados á 
terra de campo, onde se plantavam trigo e culturas próprias 
do frio, a nova realidade não lhes agradou.
"A terra não dá para cosparar, era plana, terra bonita de caspo.
Tinha as vszes capões para o gado ir na sombra...plantávaaos trigo, 
tudo 0 que a gosta do frio. Dava de tudo, batata... selhor do que 
aqui'“®*’
A falta de madeiras para construir casas, terras 
pedregosas e acidentadas, cobertas de densas matas e 
principalmente a falta de comércio, foram os principais 
motivos do fracasso desta colonização. A saída para o 
comércio foi tentada através da criação de uma cooperativa 
para qual a Cia. Sul Brasil havia cedido uma colônia s o 
consulado alemão ajudou com ÍOO marcos. Mas, a cooperativa 
foi à falência*®®’. A insatisfação começou tomar conta e a 
maioria foi em busca do emprego nas ^cidades ou de terras de 
campo, às quais estavam acostumados.
Das 180 famílias que se instalaram em Riqueza, 
ficaram apenas 45*®^’. A maioria foi prá. Iju.í, Porto Alegre 
e para o Uruguai. Do povoado de Bagé e Maracujá, 
permaneceram poucas famílias, mesmo contando os 
descendentes. 0 mesmo aconteceu com os alemães russos 
católicos, residentes em Aguinhas. Os russos foram para os
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mais diFarantas lugares. A maioria foi para o Uruguai a os 
m u n i c í p io s de Cascavel e Medianeira, no Estado do Paraná. 
Inúmeras famílias tauto-russas tambám foram para o Paraguai, 
por volta do ano de 1978
0 primeiro grupo significativo que abandonou as 
tarras da Cia. Sul Brasil ocorreu no ano ssguinta à, chagada 
dos mesmos à região, rumando para o Uruguai. Construíram uma 
embarcação com 26 metros da comprimento e dascaram o rio 
Uruguai, junto com as ba?.sas. Segundo Jorge Si.lva, eram em 
torno da iOO pessoas, das quais a matada era de São Carlos e 
restante de Bagé e Riqueza. Eram■acompanhados de lancha, mas 
faltava-lhes experiência e isto faz com que a embarcação 
encavalasse numa ilha, como conta Jorge Silva.
"... foi cosbinado que eles iaa indo e nós tanibéa. Saírai na nossa 
frente e logo aqui abaixo de Hondaí na taipa, eles atravessara» o 
barco deles na ilha e nós ficaaos atrás, CruEamos eles, eles 
gritaram socorro, socorro e nós não podia porque nos estava viajando 
s era uaa cachoeira então nós.não podia... depois da cachoeira fosos 
aiarrar a balsa e foios socorrê-los... Aí derai ui puxão forte coi a 
lancha, Eles tinhai luaa, e tiraram o barco. Depois viajesos juntos 
até São Borja"‘®°'.
A partir de visitas e correspondências, soube que 
eles se defenderam trabalhando nas fazendas. Muitos dos seus 
filhos teriam ido para as cidades, em busca de emprego e 
estudo*®*^’. Para Otto Zimmer, os que ficaram é porque não 
tinham uma profissão ou qua não queriam aventurar-se para 
outros lugares. Estes foram enfrentando a falta de comércio, 
os mosquitos, o mato e talvez hoje astejam até melhor, pois 
têm sua propr-i e da de, conclui Otto Z i m m e r . Os teuto-russos 
apasar de terem chagado ao Brasil am 1930, foram vítimas, 
assim como a maioria dos imigrantes estrangeiros, da falta 
da comércio capaz da absorver a produção.
A falta de dinheiro obrigava as famílias a trocarem 
roupas da inverno, qua haviam racabido quando da passagam
Pîifla Alemanha, por alimentos e outros produtos. Outra opção 
(ira trabalharem para a Cia. Sul Brasil na abertura de 
estradas para, pelo menos, pagarem os juros de suas terras, 
até quG surgisse o comércio para seus produtos. A 
dificuldade de adaptação, aliada à falta de colocação dos 
produtos, criou sérios prejuízos para a Cia. Sul Brasil. Dos 
33S lotes adquiridos pelos teuto-russos, 153 foram 
rescindidos entre Í930 a 1933*'^'^* 0 prejuízo era enorme, 
pois a maioria deixou a região sem sequer pagar o transporte 
para a Companhia Sul Brasil. Por outro lado, só duas 
famílias haviam pago alguma parcela das terras* * ,  isto 
porque não trouxeram capital, como a maioria dos colonos 
vindos do Rio Grande do Sul, e também porque, nos primeiros 
anos, não conseguiram comercialinar sua produção.
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CAPÍTULO V
O SURGIMENTO DOS NÚCLEOS URBANOS
5.1 — O planejamento dos núcleos urbanos.
A maioria dos núcleos urbanos existentes nas terras 
colonlnadas psla Cia. Territorial Sul Brasil foram 
planejados pela própria companhia. Na assinatura do contrato 
com o governo do Estado de Santa Catarina, José Rupp se 
comprometeu a demarcar os núcleos urbanos numa distância 
máxima de 30 a 40 Km. um do o u tr o . Neste contrato, a empresa 
a ser criada reservaria terrenos apropriados para as praças 
públicas, construçoes de igrejas, hospitais, escolas e 
cemitérios. Estes terrenos não seriam cobrados pelo Estado, 
exigindo-se .apenas o fornecimento das plantas dos 
respectivos terrenos à Diretoria de Uiação e Obras 
Públicas'^».
As cidades que tiveram sua origem planejada a partir 
da demarcação dos lotes são Palmitos, São Carlos, Cunha 
Porã, Saudades e Maravilha, distantes entre si, em média de 
£0 a 30 Km pelos atuais traçados das estradas. Num terreno 
escolhido previamente, foram definidos a localização das 
praças, escola, comércio, lgrej.a e hotel. Posteriormente, a 
àrea próxima foi demarcada em lotes urbanos e chácaras. Quem 
coordenava a escolha dos locais era o próprio Carlos Culmey, 
como conta sua própria filha Tuts Culmey:
"Certo dia papai nos levou a PalBitos. Parasos numa elevação 
arborizada c através das copas das árvores papai indicou exatanente 
onde ficariaiB localizadas a igreja,o hotel, a casa de negócios, a 
prefeitura e o parque, llalter olhou-o estupefato e disse: "Só vejo
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O s  primeiros 4 lotes escriturados pela Cia. Oeste 
Catarinense foram vendidos para Segundo Triácea, em 27 de 
julho de 1922. Já o primeiro lote urbano foi escriturado em 
05 de setembro do mesmo ano para Luíh Perronato com uma àrea 
cie 1.500 metros quadrados, localinado em Cascalho, sede da 
Companhi;a. Em Palmitos, a venda das chácaras data de
Ai • '"'* ■'iís* •‘^ '’''':’f‘>^
Foto 08 - Vista panorâmica de Palmitos por volta de 1932. Acer­
vo fotográfico de Marcelo Werle.
S e t íi? iri b r o d a 1 9 8 7  . J á ii a s t: e r i" a s d a íí t :i. n a d a s a o s a 3. ?i> mães 
c i'. tol ;i. cüíi, vegião de São Car], os, quem escriturou os dois 
PI" i fl a i I" o s 3. o t: s s c o 3. o rt i ais f c:) i M a n o e 1 A 3. v s s A 3. o i i s o , e w :1.928. 
I'J e s t e m e m o a n o , e s c; r :i. t: u r- a r' a iri t e v r a s n e s t a r- e g i ã o F e 3. í c. :i. o 
Lagsa no Alonso a José Giotto. Postsriormente com a antrada 
dos alemães e o fim da era das balsas, a maioria dos
1 u s o - b i - a s i 3. a i r o s d a i k a i" a m a i" a g i ã o . A v a n d a d a c I-. á c a i" a s <i? 
lotes urbanos, em São Carlos, começou em Í928. Já em 
primairo da julho da 1930 foram rasarvados 2 tarranos e um •a 
chácara, num total de ÍÍ.5E0 metros quadrados, para a liitra. 
Episcopal da Lagas, dastinados à localinação da futura 
igreja de São Carlos. Posteriormente, a região passou a 
partancar à Mitra da Pralazia de Palmas, am nome da qual 
foram reservados, em i935, dois terrenos em Saudades e um em 
São Dom i n gos ( Ca i bi ) ‘ V
Em Caibi e Saudades, as chácaras e lotes urbanos 
foram vandidos dasda o ano da 1938. Hastas duas cidades, 
juntamente com Pinha1h inho, percebe-se que primeiramente se 
formou um csrto núclao urbano antas de saram ascolhidas para 
sede de cidades. Já as cidades de F’almitos, São Carlos, 
Cunha F-'orã a Maravilha, foram planejadas na hora da 
demarcação dos lotes. Poderíamos dizer' que os primeiros 
nitclaos urbanos surgiram espontaneamente, a partir do fluxo 
migratório, enquanto que os últimos foram previamente 
planejados. Os lotes urbanos a chácaras foram vandidos am 
Cunha Porã já em março de Í932, enquanto que, em liaravilha,
o s 1 o t a s c o 3. o n i a i s p a s s a i • a m a s e i" v a n d i dos a p a r t :i. r d e 1949,
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e n q u a n t o  que os lotes u r b a n o s  só em i9b
"0 projeto inicial da cidade (Maravilha) contava coni 1.300 lotes
urbanos de areas variáveis, sendo 676 lotes na cidade baixa e
lotes na cidade alta 8 225 chácaras. Obedecsüi a uni traçado de
xadrez, sendo reservados lotes para parques, caispos de futebol, 
hospital, escolas, igrejas, etc"‘=’.
I'l o e n t a n t o , 11 s ivi t: o d o s o s n t.t c ]. s o s u i- b a n o s 
pi é- plane j ados transfovmaraiii-se etri cidade. lá o caso de 
Passarinhos e Cascalho. Aliás, o prims’iro núclao urbano 
i '  o i Case a 1. 1-. o , i n J. c J. a 1 iti e it  t e  de n o m i n a d o U i 1 a 0 e  s t: e , o n d e  s e
i n t a 1 o u a í;& de da Cia. 0es t s Ca t: a i" .i. ne ns e s , f> os t: e i~ i o i • iri e i i t s , 
a da. Cia. Sul Brasil que a transferiu em 1989 para seção de 
F'assar 1 nhos . Na Uila Oeste, inúmeras fam.ílias instalaram-se 
e?m chácaras e lotes urbanos com ruas bem traçadas. A 
transferência da sede da Cia. Sul Brasil e o fim do ciclo de 
b5».lsas transformou Vila Oeste (Cascalho) num núcleo colonial 
sem maior expressão. A t r a nsf er ênc i.a do d 1 s 11" 1 to par a 
F’assar 1 nhos, em 1931, foi consequência da mudança da sede da 
Companhia, deixando Cascalho isolado numa extremidade da 
colônia. A localização de Passarinhos era privilegiada pois, 
além de ficar próxima da cidade de Irai e do rio Uruguai, 
favorecia a. d 1 s1 1'1 buição dos colonos para diferentes lotes 
da Cia. Sul Brasil, por ser local de passagem dos emigrantes 
da colonizadoia.
No entanto, com o afastamento da colonização em 
direção ao norte, F'assarinhos foi preterida por F’almitos, 
que se transformou em sede do município. De Palmitos, a Cia. 
Sul Brasil transferiu-se para Maravilha, onde permaneceu até 
a. venda, dos últimos lotes, na. década de 1980.
Outros núcleos urbanos surgiram a partir do 
desenvolvimento de certos núcleos coloniais, é o caso das 
cidades de Riqueza, Iraceminha, Serra Alta e Sul Brasil. 
Estes povoados surgiram sem nenhum planejamento da Cia. Sul 
Brasil, uma vez que sua àrea foi dividida em lotes 
c: o 1 o n :i. a. i íí . E s t e s n ú c ]. e o s lm ■ b a n o s p i ■ o p e i ■ a i" a m a p a r-1 i 1' d o 
d a 'di e n V o ]. v i m e n t o d o c o m é i" c i o e d a s p> s? q u e n a s i n d ú s t: r ias, 
t; 1 • a n f o r' iti a n d o -se em sedes m u n :i, c i p a i s .
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Foto 09 - A comunidade de Linha Passarinhos já nos anos 3O. No 
fundo, o Gastelinho. Acervo fotográfico de Marcelo Werle.
liíi ;i. I I t; S: 1' s! 'di s a n t: a o b í; e i " v a i " qua a g r a n d a iri -a :i. o v :i. a cl a 
população que se instalou nos núcleos urbanos planejados 
pala companhia são da origaivi colonial. Muitos nairi tinham a 
pretensão de morar na cidade. Compravam chácaras ou lotes 
u r b a n o s p a r a n ã o F i c a i" a m i. í; o 1 a d os, s a m v i z i n os, c o m a i - c: i o a 
e s t r a d a s . 9 e g u n d o F r e d o 1 i n a l< u s s .1 e r , o p r e ç. o d e li m a c h á c a r a 
tinha pr oporc ionalirianta o mesmo valor da um lota colonial. 
Ela instalou-se em Palmitos, pois pelo menos havia ali uma 
clareira abarta no maio da mata, com acesso por estrada'*^’. 
Evidentemente, quem quisesse dadicar-se ao comercio ou 
indústria optou pelo núcleo urbano, é a expansão ou não do 
comércio qua determinou o surgimento das cidades. Naste 
sentido, os niícleos urbanos planejados possuiam a -fiincão de 
deter iti i na r as à r eas qu e se i" i am oc u padas i n i c i a 1 mente, be m 
como localinar os primeiros estabelecimentos comerciais e
i n d u s 11" i a i s .
Q uem a d q u i r i a  um lote no núcleo urbano, ou pró x i m o  do 
mesmo, era o b r i g a d o  a o c u p á - l o  num curto e s p a c o  de tempo, 
e n q u a n t o  que para os lotes mais d i stant es  não havia esta 
obrigaç ão . Isto d e m o n s t r a  que a a s t r a t a g i a  da Sul Brasil foi 
criar p o v o a d o s  d e s e n v o l v i d o s  que pudessem a t r a i r  novos 
imigrantes.  Ta m b é m  nos r e l a t ó r i o s  e c o r r e s p o n d ê n c i a s  
envicidas a ó r g ã o s  p ú b licos se m p r e  se frisava a e x i s t ê n c i a  de 
p r ó s p e r o s  povoad os. De nt ra os povoados, s e m p r e  há turi 
d e s t a q u e  para São  Ca r l o s  e Palmitos, como este do ano de 
1936:
"...já existeiii ali atualmente, duas povoacõcs bem desenvolvidas que 
recsbeoi o nome ds São Carlos e Palraitos s outras sii desenvolvimento 
coiüo Cascalho, Passarinhos, São Domingos (Caibi), Iracenia (Riqueza),
Cunha Porã, Ilha Redonda, Aguinhas e Saudadas'” .
A v e n d a  das c h á c a r a s  a lotes u r b a n o s  foi 
s i g n i f i c a t i v a  a partii' de i936, ano em que a Cia. Sul Brasil 
ve ndeu S3 lotes u r b a n o s  e duas chácaras. Já no ano seguinte, 
foram v e n d i d o s  9 lotes u r b a n o s  e ii chácaras"^®’ .
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Foto 10 - Praça de São Carlos com grama branca. Foto tirada 
numa das primeiras festas realizadas em Sao Carlos. Acervo 
fotográfico de Marcelo Werle.
A c r i a ç ã o  do p r i m e i r o  d i s tri to  nas terras c o l o n i z a d a s  
piíl» Cia. Sul Brasil j ocorr-eu em í9 de junho de i9Ei, pela 
lai mu.nicipal niímaro 45. Su a c r i a ç ã o  foi anter ior ao início 
da c o l o n i z a ç ã o ,  no local que foi e s c o l h i d o  pela Cia. Deste  
C a t a r i n e n s e  para i n s t a l a ç ã o  da sua seda. Este distrito, 
:i. n :i. c: n. a 1 m e n t e d e n o iti i ri a d o V i 1 a 0 e s t e , p a s s o u. a d e n o rn ;i. n a r - í; e 
C a s c a 1 h o p a 1 a ]. a i r/i u n i c i p a 1 n i.í ma i ' o a.6 , da 10 d a ni a r ç: o d í;; 
i9S2. F i n a l m e n t e ,  pelo d e c r e t o  lei e s t adua l número 86 de 31 
da m a r ç o  de 1938, foi e l a v a d a  a c a t e g o r i a  da Vila, p a s san do  
a d e n o m i n a r -se d i s t r i t o d e V i 1 a F' a. s s a v í n h os, 1 o c a 1 p a. r- a o n d e 
| -< a V i. a s i d o t r a n s f a r i d a a s & d e d a Su. 1 B r a s i 1 am 1930.
D e s m e m b r a n d o - s e  do d i s t r i t o  de Pas sa rinhos,  surgiu, 
pelo d e c r a t o  e s t a d u a l  núm er o £Í38, de p r i m e i r o  de d e z e m b r o  da 
i93cí, o d i s t r i t o  de São Carlos. Sua i n s t a l a ç ã o  deu-se  era 
p r i m e i r o  da j a n e i r o  da 1939. A c r i a ç ã o  deste d i s trit o vam 
c a r a c t e r i z a r  a di visão das teiras feit as pela Cia. Sul 
Br asil em duas ar eas  distintas, qua dar iam o r i g e m  aos 
m u n i c í p i o s  de São C a r l o s  e Palmitos. D d i s tr it o de São 
C a r l o s  e n g l o b a v a  as te rras l o c a l i z a d a s  e nt re  os rios C h a p e c ó  
e Ba rra Grande, d e s t i n a d a s  aos a l e m ã e s  católi cos. W e Ias 
s u r g i r a m  i m p o r t a n t e s  nú cleos u r b a n o s  como São Carlos, 
S a u d a d e s ,  F'i nha 1 z i nho , liodelo, £>erra Alta e Sul Brasil.
0 distrito de Passarinhos, cujo principal núcleo 
urbano era F'almitos, abrangia as terras localizadas entre os 
i - :i. o s B a r r a G r a n d e e I r a c a iti a , d a s t i n a d a s a o i:; a 1. e m ã e üí 
evangélicos e italianos. Nesta área surgiram os municípios 
d e F' a 1 ni i t: o s , C a i b ;i. , C u n h a F' o r- ã , H a r a v i ]. I-, a , 1 1" a c e iri i n h a , S ã o 
Higuel da Boa Vista e Riqueza.
i4í
5.2 — O c o m é r c i o  da madeira.
"... viajar pelo rio, ganhava pouco, sas tinha pouco Bovinento.
Assim, não tinha coai que se íazsr dinheiro a não ser a nadsira. E 
por últiico, agora as fii'mas, as firmas aí sint enriqueceram, sas 
naquele início de tempo não, ninguéa enriquecia, tudo era 
ilusão"'” ,
c: o n t a J o I■ g e S i 1 v a e m e n t r & v á. s; t a .
A -formação dos pv imeir-os núcleos urbanos também está 
ligada à exploração dase;nfrsad-a a irracional da madaira. Nas 
terras colonizadas pela Su. 1 Brasil, alguns ba 1 se ir os haviam 
sa instalado antas da 1925, ano da chagada da companhia. A 
e ;■< t r- a c ã o d a m a d e i r' a -foi e -F e t u a d a p  e 1 o s 1 u. s o - -13 r a s :i. 1 e i r o s , q lí e 
-p;aziam desta atividade sua sobravi vênc ia . Com a chagada das 
companhias colonizadoras e dos madeireiros gaúchos, 3 
devasit-aç:ão n-ão cassou até a extração das últimas -árvora-B de
V a 1 o ) ' c o m e r c i a 1 . W a s t e r r a s d a C i a . S u 3. B r a s i 3. 
a n c o n 11" a r a m -- s e a iri g r' a n d a q u. a ft t i d a d e o c e cl r o , o 1 o u. r o a o 
pinheiro. Pr i me i r 5 me n t e?, foram explorados o cedro e o louro, 
existantes am grandes quantidades ao longo do rio Uruguai. 
Já o pinheiro, localizado ao norte, distante das margens do 
rio Uruguai, foi explorado num segundo momento.
Para o transporte dests-s madeiras, distantes do rio 
Uruguai, foram usados seus afluentes. E"ntre elas, 
destacam-se os rios Chapecó, São Domingos, Iracema e rio das 
Antas. Ervino Hoss conta qua ao longo dos rios Saudades a 
Chapecó, a àrea foi limpa. A exploração foi feita pela Cia. 
Sul Brasil a por- outros m a dei rei r-os . Conta .aind.a que houva 
épocas em que o rio Chapecó podia ser atravessado a pé, 
tantas eram as balsas que tinha. Na década de 1930, durante 
5 anos consecu t i vos , não ocorreram enchentes iio r io Chapecó 
e o prejuízo foi enorme. Quando vaio a enchente, a mesma 
surpreendeu a todos, não dando tempo de embarcar-, levando 
toda a madeira rio abaixo, decretando a falancia dos 
|:.' e q u e r-i o s lïi a d e i r e i i ' o s ‘ ° ’ .
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A Cia. Sul Eraïiil, nao quersíndo ver a m e a t a d o s  saus 
lucros, partiu para a ab(?rtura de e s t r a d a s  em s u b s t i t u i ç ã o  
ao a p r o v e i t a m e n t o  dos p e q u e n o s  leitos.
"... visto que as experiências feitas aconselham não confiar nestes 
pequenos rios, coa suas enchentes escassas, leito apertado, voltas, 
etc, etc. e outros inconvenientes mais. Poi' isso soisos do plano de 
abrir uraa estrada que deseraboca abaixo da corredeira comprida do Rio 
Uruguai, junto a barra do rio Barra Grande"“ ^’.
Di a n t e  da cheg a d a  dos m a d e i r e i r o s  e da pró pria Sul 
B ra s i l ,  forain inst al adas v á r i a s  s e r r a r i a s  na região. Os 
p I" i m e i r o s t> a ]. s e i r- o s n ã o p o d e n do c o n c o 1“ 1“ e r c o m a s m sí s  iti a s , 
p a s s a r a m  a trabalhar como " p r á t i c o s "  para. as gra ndes 
empres-as. -Jorge Silva conta que fsH S7 v i a g e n s  de balsa até 
S ão Do r- j a , s e in p r e c o n t r- a t a d o p o r- terceiros. S li a ú ü. t i m a 
v i a g e m  foi no ano de i95S. Ele t r abalho u como "prático", 
p r o f i s s ã o  em que se e s p e c i a l i z o u  com o decorrer das viagens. 
S e g u n d o  ele, para quem c o n h e c i a  os s e g r e d o s  e a c i d e n t e s  do 
rio, a vi a g e m  não era per i gosa ‘ . A falta de e x p e r i ê n c i a  e 
os iniímeros obstáculcjs ar r e b e n t a r a m  d i v ers as  balsas, 
c: e i f a n d o iti u  i t; a s v idas h u in a nas .
Tabela de C u s t o s  da viga
E x t r a ç ã o  da viga no mato iS$-500
Transpor-te até o rio Uruguai 50$000
F o I " m a ç ã o d -a s b -a 1 s a s 5 $ 0 0 0
T r a n s p o r t e  até São Borja Í5Í-000
A d IÏI i n i s.; t: r a ç ã o 10 $ 0 0 0
Total ii0$-500
FOI'ITE: O r ç a m e n t o  da Sul Brasil e n v i a d o  ao Banco do Brasil em
A g o s t o  de í9 4;5. A r q u i v o  da Sul Brasil de F’orto 
A l e g r e - R S .
-Se os pequenos ba 1 se ir-os não a c u m u l a r a m  capital, o 
mesnio não se pode dizer das grandes firríias. N lu í i  or ç a m e n t o  
f e i t o  pela Sul Brasil, no ano de i94i, havia uma pr evi sã o de
J.ucro i:inpíí?r :i.or a 100%, na venda das made:i. ras para a 
Ar gent: i na < »
S e n d o  o preco de uma viga de ce:dro, no Rio G r a n d e , de 
E E 4 $ 500 iri i 1 i" é :i. s e ivi m é d i. a s s; e? n d o o c: n s t: o d a iri s í:í m a d a i - s : 
.1. i 0 í- 5 0 0 , V e s LI :i. t a v a o ]. u c r o 1 í q li i d o d e r s : ii 4 $ 0 00 por u iii a 
viga da c ed ro v a n d i d a  airi São Borja. A Cia. Sul Brasil, qua 
v e n d i a  suas terras com reserva de madeira, não tinha cus to  
n s n l'i um p a i" a a d q u i i' i i" a s iti a d ííí i ras, ao c o n t c á. r i o dos d a iri a i 's 
m a d e i r e i r o s . A venda da made i r a  e f e t u o u - s e  a preços 
irrisórios, sa c o m p a r a d o s  aos praços do m a r c a d o  mundial. 
N e s t e  mesmo ano, i94í, a viga de m a d e i r a  c o m p e n s a d a  de cedro 
era c o m e r c i a l i z a d a  por r s : 3.433$500, no porto da Rio de 
Janeiro. S e g u n d o  os c á l c u l o s  da Cia. Sul Brasil, d e s c o n t a d a s  
as desp esas da pr oduçã o e t r a n s p o r t e  ate o porto do Rio de 
Janeiro, daria um lucro líquido de r s : S.4ó4 $490. C o m p a r a d o  
a este montante, o lucro de rs: ii4 $000 por viga c o n s e g u i d o  
n a A V g e n t i ri a f o i p e q u e n o . !'■! e s t e iti esmo o i' ç a iti e n to, feito c o m o 
o b j a t i v o  de a d q ui ri r junto ao E^anco do Bras il um e m p r é s t i m o  
no valor de sete mil co nto s de reis ( 7 . 0 0 0 . 0 0 0 $ 0 0 0 ) para a
i n s t a 1 a ç ã o d e u m a i n d i.í. 's t r i a d e m a d e i r a. s c o iri pensadas, a Cia. 
£> u. 1 B r a s j. 1 e i:; t J. m ar v a q u e p o s s u :i. a a i n d a e m s u as t e t r as E 0 0 . 0 0 0 
v i g a s  de cedro*"^"^^
A i n d ú s t i i a  de c o m p e n s a d o s  ac a b o u  não saindo, mas a 
Sul Brasil i n v estiu na i n s t a l a ç ã o  de s e r r a r i a s  que também 
a u m e n t a v a m  os lucios. íipesar do mau. a p r o v e i t a m e n t o  e c o n ô m i c o  
da a t i v i d a d e  m a d e i r e i r a  que destruiu. a maior parte da rica 
flora do O e s t e  Catar inense, foi ela que deu s o b r e v i v ê n c i a  
e c o n ô m i c a  a.s c o m p a n h i a s  e aos núcl eo s c o l o n i z a d o r e s  até 
i93£), quando  a e c o nom ia  brasileira, mais e s p e c i f i c a m e n t e  a 
do Fvio G r a n d e  do Sul, se r e c ompô s das c o n s e q ü ê n c i a s  da crise 
mu nd ia l de Í9S9.
T r a b a l h a r  para as ma d e ii eiras em troca de algum 
din heiro  foi a opção para os co lo n o s  que nao c o nse gu i r airi
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c: t) iri é r cia 1 ;i. z a r s m i.( s r) i" o d i, 11: o s . A ]. g u. ri s a g r' i c u. ]. t: o r & s c o n s í? g u .i. r a m
V e n cl G V o iri i i l- i o p a v a o s a v i ■ s t a d o r k s d e tora s , d e s t i n a d a s à 
a 1 i iri Sf n t a ç. a o d o s b o :i. s . A v e n d a d a s iri a d s i v a s r & s u. ]. t; o u e iri a 1 g u iri 
dinheiro aos colonos, uma vez que, nos primeiros »nos, a 
Cia. Sul Brasil vendsu os lot:ss sem reserva de madeira. 
Hesmo assim, não puderam vendê-la antes do pagamento do 
]. o t e .
No entanto, o desenvolvimento da região -Foi pequeno 
se comparado à quantidade de madeira extraída. Além dos 
precos baixos conseguidos pela mesma, a não aplicação do 
capital acurnulado na região impediu um desenvo 1 mento maior. 
Grande parte do capital acumulado com a venda das madeiras, 
b e m c o m o d o s 1 o t: e i:í c o 1 o n i a i í; , t o i t r a n s -F e i" i d o p ara o R i o 
Grande do Sul. A fase das balsas ajudou, no entanto, a 
ameni^iar a crise econômica provocada pela falta de comércio 
|;.' a r a o s p r o d u t o s dos colon o s .
liais importante que a atividade dos grandes 
m a d e irei r o s f o i o p a p e 1 d a s p e q u e n as ser i" a i" i a -í c| u s s; e 
instalaram para abastecer o mercado interno. As primeiras se 
retiravam tão logo acabava a madeira de valor comercial, 
deixando para trás apenas florestas semi-destruídas. As 
pequenas serrarias, pelo contrário, foram crescendo com o 
aumento do fluxo migratório, que foi exigindo um volume de 
madeira cada vez maior para a constru.ção de casas e 
b e n f e i t o r i a s . Ü s i r n'i ã o s S e h iri e ii, t.| rj e i n s t a 1 a r a m ij. iri a s e r r a r i a 
em £>ão Carlos, no ano de 1929, não consegu i r aríi vencer a 
dema n da
"... já a itadeira tinha saída. Hão conseguimos vencer. Até o Osvaldo 
abriu comércio de raadeira que trazia de Guataabu, de balsa. Ih! ele 
enriqueceu. 0 que serrasos não foi o suficiente"*^ ’^.
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Em i9£6, já haivia, em F-'almitos, a serrari 
que vendeu madeira aos colonos que ali se iniiitala 
e 1 e s 11 ã o v e n c e r a m a d e m a n d a ' ’ . A F a 11 a d e d i
C e r’ i" u 11 i 
aiTi . Também 
l-.eiro e a
i n e x i s t ê n c i a  de se r r a r i aï; s u f i c i e n t e s  o b r i g o u  a muitos  
mova d o r 0 s a c o n s t r u í r e m  ranc h o s  de ta quara ou com tábuas 
s e r r a d a s  a mão.
"Bob casas con tábuas só dali uns 2 anos que nós estava aorando... 
tudo Horava nesses ranchinho ds taquara. Entao eles compraram serra 
de serrar tábuas e talheiros para pôr as toras em cima... tudo a 
niuque'“ "^'’,
A e x p a n s ã o  destas s e r r a r i a s  foi a u m e n t a n d o  
proporc i a i m e n t e  ao au mento da p o p u l a ç ã o  na região. Alenn 
d e s t a s  ser’r a r i a s  fo rnecerem mad e i r a  para a c o n s t r u ç ã o  das 
b e n f e i t o r i a s  dos colonos e das f á b r i c a s  de móveis e 
e s q u a d r i a s ,  forairi aos poucos c o m e r c i a l i z a n d o  o e x c e d e n t e  em 
d i f e r s n t e s  c i d a d e s  gaúchas. N es te  sentido, a a t i v i d a d e  da 
e x t r a ç ã o  n:iadeireira foi i m po rt ante por ser a única ati v i d a d e  
rentável  d u r a n t e  os pr ime iro s ano s  da c o l o n i z a ç ã o  e 
P r- i n c: ;i. p a 1 m ente por ter a b a s t e c i d o c o m iti a d e :i. r' a a p o p u 1 a ç ã o
i n s t a 1 a d a n a r' e g i ão .
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5.3 — O d e s e n v o l v i m e n t o  do comércio.
"Quando se colhia o feijão novo, se derramava fora o feijão velho 
por causa do lugar. Para guardar o novo sempre na esperança de 
conseguir vender um dia"'^ "’,
cfjnta F'sdro Rodoí .
A falta de comércio para os produtos comerciais 
atrasou pelo menos em 10 anos -a colonização das terras da 
Sul Brasil. Os colonos vieram e imediatamente iniciaram suas 
plantações nas terras férteis, a n t er i o r irie n t e cobertas de 
nia. tas. Os produtos mais cultivados foram o ni.i. lho, a 
batatinha e feijão. Pedro Sebastiani conta que colheu lüü 
sacos de batatinha no ano de Í923 e quase não i;: o  nse gu i u
V e n d íi: r n -a d a . A f i r' m ou, rt o e n t a n t o , c| u e d u r' a n t: íi? o -ü i ' i i ivi e i. f o -íi
anos da década d& :l.930 a situação piorou ainda mais. Não se
V e n d i a n a d a a não ser e ití p e q u e n a s ci li 3 n t: i as para o n o v o s 
mo I" a do ras. Chagou a t:ar’ 3 mii qu. il os da mal a uns 700 a 800 
quilos de banha es t oc a dos ' . Pedro Filodoí conta que seu pai 
lavou um saco de feijão no lombo do cavalo a F'almitos. Na 
falta de comprador propôs, trocá-lo por Luri quilo de sal o 
qua lha foi nagado, obrigado-o a jogá-lo fora‘^ ° ’.
Os paqua nos comarciantas qua sa instalaram nos 
P o voados 3. :i. iri i t a r a m - s e a v e n d e r sal , e r v a , c a f é , c a c h a ç a e 
a 1 g ITI as r o u pas. Co m p r a v a iti , q u a n d o iri u i t o , m a ]. , c e i" a a pel a s; 
de animais. A falta de capital para repor estoques fazia com 
qua muitas vezes ficassem sam produtos, principalmente no 
período das enchentes, quí-indo o rio Uruguai não dava 
p a s s a g SÎ m . F' r 6? d o 1 i. n a l< u s íí 1 a r n o s d á u. ma i d é ia da c o m o 
f u. n c i o n a V  a o c o in é r c i o n o d e p o J. n i e n t o a b a i ;■< o :
"... trouxeaos uin saco ds sal. Depois veio ubi senhor que construiu 
u» conércio. Ele tinha ub  pouco de farinha, uma garrafa de cachaça e 
us! copinho, esse era todo o coiiércio. Quando escutávasos o ronco do 
carro, quando voltava do Rio Grande, daí nós corria, ias as vezes já 
tinha terninado. Ele trazia de Ijuí. era ub tal de Uilly. (Uillia®
Demilhar)'“®"’.
E iri S ã o C a r ]. o s , a p a r t i r d e i 9 S 8 , t a m b é in l -i a v i a u m 
pequeno comércio, de propriedade da família Jonhans. Segundo 
Cvuilherme liec-?s, ali se comprava roupa, sal, erva, de tudo um 
pouco‘® ^ ’ . F'ara os que moravam longe dos povoados, a 
situação ara pior. Clamante Rizzi conta qua saía de manhã 
cedo para retornar noite escura. la para Irai fazer as 
compras onda ara mais barato e encontrava car tos produtos 
que não havia em Casca. 1 ho ‘ \  A escassez do dinheiro 
r e s u. ]. t o u. n u. iti o u. t r- o p i" o b ]. s? m a . A ]. g u i t sí c o m s r c i a i t t a s t i v a r a m q i '. a 
fechar as lojas, pois as vendas foram feitas todas a prazo 
inviabilizando a reposição do estoque.
D tabaco foi o primeiro produto que conseguiu um 
marcado astável. Em 1933, a maioria dos agricultoras da
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V e> g i a o r> l a n t: a i" a ii t: a b a c: o . F' o v a m c r i a d a s d u a í; c  o  o  |:> a> v a t: i v a í; d e 
fumo, uma em £>ao Carlos e outra em Palmitos. A de £>ao Carlos 
faliu em i939 e a de Palmitos sobrevive até hoje. As 
o o p e) ■ a t i v a s a d i a n t; a v a iri o s p r o d u t o s a o s c o ]. o n o s e iri t r o c <:> d a 
safra de fumo.
"0 fuBO dava dinheiro, já silho e feijão ningués coEprava. Depois 
veio a cooperativa do fuio. Daí os colonos podiaa plantar e 
depositá-lo. Compravam o ano todo para pagar depois, com a safra de 
furao. A cooperativa preparava o fuao e mandava a Porto Alegre e 
quando o preço era bom vendiam. Na hora do acerto, isuitos colonos 
ficavam devendo para a próxima safra. Uns empatavam, outros ganhavam 
dinheiro de volta... ias se não tivesse o negócio do fumo, São 
Carlos teria ido à falincia"'“ ’,
segundo depoimento de Ervino Hoss.
A introdução do tabaco e a criação das cooperativas 
rnsílhorou a situação. Pelo menos motivou o agricultor a 
plantar, sabendo que teria onde vendê-lo, mesmo que os 
preços não fossem animadores. Paralelamente ao comércio de 
tabaco, foi surgindo mercado para a banha e posteriormente 
para o suíno. 0 porco havia sido introduzido da região de 
Campo-Erê e do Rio Grande do Sul. St-rgundo Ervino Hoss, a 
criação de porco começou pelo ano de 1936. Seu irmão Füuver 
Hoss foi o primeiro a comprar suíno na região. Inicialmente, 
carneou os porcos e fazia salame, depoisi revendeu os mesmos; 
em Joaçaba e Ponta Grossa. Os suínos que não ressistiram às 
péssimas estradas; foram carneados. Hoss afirma que toneladas; 
de salame es t r a ga r am por f a 11: a de c omér c i o . 0u t r a 
dificuldade foi a de colocar a grande quantidade de banha 
í.|u e os por c: os c omu ns; pr o du z i a m ‘ ® . Se gu n do 0s;c a r Se h nem , 
até ;l.95S, Ruver Hoss era o único comprador da região. Ele 
trouKtí porco de toda a região, inclusive de Itapiranga, São 
íi i g u e 1 d o (J e s t e e C a m p o - E r ê ‘ ® ’ .
As; dificuldades do comércio foram um sério entrave 
para o desenvolvimento dos povoados, o que dificultava 
atrair novos colonos para a região, bem como o pagamento das
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Foto 11 - Construção típica do meio rural na década de 19^0, 
quando a maioria das famílias plantava tabaco. A mesma ser­
via para moradia, secador de fijmo, galpão e abrigo aos ani­
mais. Acervo fotográfico de Marcelo Werle.
t:sn ras ju.nt:o a Companhia, por part:s; dos qu.e já haviam se 
:i. n s t: a 1 a cl o . F‘ r e o c i.t p a cl a c: o ivi J. s t: o , a C i a . G u. 1 B r a s i i p a s s o u a 
subvencionar, at:é o ano de i937, caminhões da firma de Willy 
StolH, de Santa Bárbara, para transportarem os produtos das 
povoaçoes de Sao Carlos e F'almitos. 0 objetivo era conseguir 
e i; coar a pro d u ç a o a t é S a n t a B á r b a r a , o i u:l e p a s s a v a a V i a ç ã o 
Férrea do Fd.o Grande do
Nos povoados mais distantes do Rio Uruguai, a 
s i t u a a o p r e c á r i a p e v d u r o u p o r m a i s t e m p o . F o n t o u r a d e 
Castro conta que, em i94ó, possuía um pequeno comércio em 
F’inhalzinho . Ele comprava cera, mel e couro de animais 
selvagens dos colonos e os revendia para um comerciante de 
Carazinho. Já os s'íveres eram adquiridos da comercial 
Werlang de Sao Carlos. Apesar disto, nunca pagou imposto 
durante os vários anos de comérc i o .
\
Nos núcleos urbanos, como São Carlos e F'almitos, a 
situação melhorou a partir de i950, quando o porco passou a 
ter um excelente preço. Arthur Thessing diz que, em i9-52, 
comprava-se uma rural Zero Km com o valor de mil quilos de 
suíno‘^ ® ’. A partir da suinocu1tura, a colonização 
progrediu. Praticamente todos os agricultores criavam 
suínos, motivados pelos bons preços da época. A partir da 
suinocultura, o comércio desenvolveu-se s a importantes 
agroindústrias instalaram-se na região. "F'or ironia do 
destino", com a implantação do Sistema de Fomento, adotado 
pelas agroi ndústr ias, inúmeros prc.'dutores foram expropriados 
d a s u a p r o p r- i e d a d e , p o i s n ã o i n t e r e s s a v a a e 1 a o g i " a n d e 
número de produtores. A política do fomento foi a de reduzir
o número de criadores e aumentar a produção dos demais. 
Assim, a agroindústria excluiu do processo de produção 
g r' a n d e p a r t e d os p r- o d u t o r e s d e s u í n o 'S , I:) e m c o m o c r’ i o t.t 
iri e c a n :i. s m o s d e s u L' o r' d i n a ç ã o d o s d e m a i s .
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As serrarias e os moinhos coloniais foram os 
primeiros estabelecimentos industriais da região. A 
existência de densas florestas, com árvores de valor 
comercial, fez proliferar rapidamente o número de serrarias. 
Em Í930 já hawia 7 serrarias na região, número que não parou 
de crescer até meados da década de 7 0 , quando o governo 
federal, através do IBAHA, começou a exigir das serrarias 
uma política de reflorestamento. Outra causa da redução foi 
a diminuição significativa das matas na região. Isto fez com 
que algumas fechassem e outras tantas fossem transferidas 
para outras regiões, principalmente Hato Grosso e Pará, onde 
a oferta de madeira roliça era abundante.
A expansão dos moinhos foi proporcional á expansão 
dos núcleos coloniais, uma vez que dependiam diretamente do 
consumo da farinha. Os primeiros que se instalaram eram 
movidos à roda de água e moíam unicamente milho. A farinha 
de milho era amplamente consumida através da polenta, entre 
os italianos, e o pão de milho, entre os alemães. Aos 
poucos, estes estabelecimentos passaram também a moer trigo 
e descascar arroz. As famílias, geralmente numerosas, 
dependiam dos moinhos para sua sobrevivência, pois, 
juntamente com o feijão e a mandioca, a farinha de milho foi 
ampli-imente c o n s u m i d a . Quando da chegada dos primeiros 
moradores em Palmitos, já havia um pequeno moinho de 
propriedade de um luso-brasileiro, na localidade de Linha 
Alegre. 0 mesmo foi adquirido posteriormente pela família 
Kussler. Has a farinha de boa qualidade só foi conseguida 
depois que esta família comprou outro moinho em 
M o n t e n e g r o . Já os primeiros moradores de São Carlos, 
levavam a moagem a Caxambu ate? o ano de 19S9, quando então, 
João Sehnem instalou o primeiro moinho nesta cidade.
3.5S
5.4 — Atividade Industrial.
Em abril de 1942, já havia 12 moinhos na região da 
Sao Carlos e Palmitos. Este número aumentou 
significativamanté até meados da década de 1970, quando 
então muitos moinhos começaram a fechar, devido à política 
ds subsídio da farinha de trigo. Os colonos que até entao 
plantavam trigo para o consumo, passaram a comprar a farinha 
industrialÍHada por grandes moinhos, plantando outros 
produtos em seu lugar
A diversificação da indústria, no entanto, ocorreu 
cedo. Segundo o relatório da Cia. Sul E<rasil, havia, em 
1933, na àrea colonizada por ela, um engenho para a 
fabricação de açúcar, uma olaria, duas cervejarias, duas 
fábricas de refrigerantes e um grande número de oficinas de 
todos os ofícios. Entre eles, destacam-se as fábricas da 
móveis, esquadrias, ferrarias e sapatarias'®®’. Em abril de 
i94E, já haviam se instalado 38 firmas industriais, entre as 
quais ainda predominavam os moinhos e as serrarias*®®’. Em 
Palmitos, foi instalada a usina de eletricidade de Guilherme 
Ilg, que em 19 40, forneceu energia para 24 residências, que 
consumiam i .óOO Kw de energia. A expansão da energia 
elétrica foi um passo importante para a instalação de 
.pequenas indústrias. Até então, as indústrias eram movidas 
por energia produzida por rodas de água e tanques a vapor, 
seguidos de motores a diesel e gasolina.
Otto Zimmer conta que adquiriu uma marcenaria com 
motores elétricos em Panambi, depois que recebeu a promessa 
do prefeito de Hondaí que a rede elétrica se estenderia até 
Riqueza. Hoje fornece móveis e esquadrias para a região, 
inclusive para C h a p e c ó . Foram as fábricas de mc)veis e 
esquadrias que sobreviveram com m-aior sucesso à concorrência 
externa. Ocorreu no setor uma modernização capaz de 
ac om pa n ha r aíü ex i gê nc i aíí do nia r c a do c o n s m  i dor . As f er r ar i a s 
t a m b é in s e a d a p t a r a m à s n o v a s e x i g ê n c i a s do m e r c a d o 
consumidor, fabricando ferramentas, arados para bois.
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a r r o ç. a , g > • a d a s e  p o r t: o e s;, a n t r e? o u t r o s . M e í; ma s o i -1 e ri ã o 
t;iven-am as sapatarias e alfaiatarias, que não conseguiram 
competir com as roupas feitas e calcados que foram 
introduzidos a partir da expansão do comércio. Pior destino 
tiveram os alambiques e outras fábricas de bebidas, que 
fecharam tão logo a população local teve acesso a outros 
tipos de refrigerantes e cervejas. Restaram apenas alguns 
alambiques caseiros, mas sua produção é pequena.
A ausência de indústrias de porte se deve, em grande 
parte, ao fato de o capital acumulado não ter sido aplicado 
na região. Os grandes madeireiros retiraram-se, juntamente 
com o capital acumulado, tão logo a madeira terminou. A Cia. 
Sul Brasil, que acumulou imensos lucros com a venda dos 
lotes de terras e das madeiras, repassou-os para a sede, em 
Porto Alegre. A planejada fábrica de compensados de madeira 
acabou não saindo do papel.
£>ão Carlos foi uma das cidades que mais sentiu o 
problema da estagnação econômica. Segundo Pedro Sebastiani, 
os poucos que conseguiram acumular capital preferirem 
investx-lo em outras regiões*®®*. Uma iniciativa que parecia 
dar certo foi a construção do então moderno frigorífico de 
São Carlos, Friscar S/A., inaugurado em Í975, destinado ao 
abate de suínos. Foi construído a partir de financiamentos 
bancários e da venda de açoes junto à sociedade. Concluído o 
frigorífico, os diretores fugiram com o dinheiro das açoes, 
deixando para trás o financimento. Depois de alguns anos sem 
funcionamento, acabou sendo incorporado ao Frigorífico 
Chapecó S/A, que o transformou em simples posto de abate de 
suí nos.
Atualmente, a indústria de maior expressão,
1 o c a 1 i s; a d a n o s m u n i c í p i o 'j; c o 1 o n :i. z a d o s p e 1 a C i a . Sul B r a s i 1 , 
é o frigorífico Aurora, de Haravilha, destinado ao abate de 
aves, inaugurado em i988.
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A falta de indústrias de grande porte, capanes de 
absorver o excedente populacional expropriado dos núcleos 
coloniais, impossibilitou o surgimento de grandes centros 
urbanos nas terras colonizadas pela Cia. Sul Brasil. Dos i3 
municípios surgidos na região, nenhuma sede atinge os EO.OOO 
habitantes. Sua principal atividade econômica está voltada 
ao comércio, onde se destacam as cooperativas agrícolas.
Huitos pioneiros vieram para Santa Catarina com o 
objetivo de conseguirem terra para os filhos. Pelas 
entrevistas realizadas com os mesmos, percebe-se que este 
objetivo foi alcançado, mas o mesmo não ocorreu em relação 
aos seus netos. A terra para os filhos poderia ser adquirida 
da colonizadora, o que já não ocorreu com a geração 
seguinte. Como geralmente as famílias eram numerosas e os 
lotes eram de 25 hectares, em média, poderiam ser divididos 
no máximo uma vez,. sob risco de envibializá-los 
economicamente. Isto fez com que muitos jovens fossem 
expulsos do campo. Guilherme liees diz que atualmente poucos 
pais estão conseguindo colocar os filhos, ou seja, 
proporcionar-lhes acesso à terra. Muitos deles estão 
retornando para as antigas colônias gaúchas, buscando 
emprego nas indústrias de calçados, entre outras*®^*. Este 
refluxo populacional, bem como todo o processo imigratório 
da região, carece ainda de estudos mais aprofundados.
Com o Sistema de Fomento implantado pelas 
agroindústrias, reduziu-se sensivelmente o número de 
criadores de suinos da região. 0 pequeno produtor, eliminado 
d o s i s t e m a d e criação das a g r o i n d ú s t r i as, p a s s o u a e n c o n t r a r 
sérias dificuldades de sobrevivência. Esta seleção da 
criadores de suínos ajudou a acentuar o procesino de 
expropriação.
A implantação de escolas básicas, no final da década 
de 70, procurou encaminhar o excedente populacional jovem
para os centros urbanos. Estas escolas, no entanto, -Foram 
frequentadas por uma pequena parcela da populaçao rural, que 
nem sempre optou pela cidade. As emigrações dos expropriados 
se deu em diferentes direções, entre elas, a cidade de 
Chapecó. Outros participam do movimento dos Sem Ten-ra, 
lutando pelo direito a propriedade.
A posse da terra, no entanto, já não mais .garante a 
sobrevivência das famílias. A política de redução dos preços 
mínimos traz, num primeiro momento um aumento das horas de 
trabalho. A diminuição da produtividade ■ das terras e as 
constantes intempéries contribuem, no entanto, para acelerar 
a descapitalização e a consequente inviabilização da pequena 
propr iedade.
Ko prifflciro Bosento, ocorre a exploração sobre sua produção na 
medida era que os preços são conservados artificialraente baixos. Essa 
situação só é possível pela não renuseração da oão de obra faisiliar 
e pelo prolongaraento da jornada de trabalho. No segundo sonento, a 
sanutenção dos preços aíniaos para os produtos aliaentares propicia 
a expropriação do trabalhador urbano que consegue reproduzir a força 
de trabalho cos baixa renuaeração'“®^ ’.
A difícil situação em que se encontram a agricultura 
e a descapitalização dos pequenos proprietários gera a 
desvalorização da pequena propriedade. Esta desvalorização 
faz com que os colonos vendam as suas propriedades a preços 
que nem sempre cobrem o valor das benfeitorias, 
ifflP0ssibilitand0“0s de conseguir comprar ou construir uma 
casa na cidade. Tal situação favorece o êxodo rural e a 
favelização das cidades industriais.
0 comércio, por sua vez, depende basicamente da zona
rural, que se encontra em sérias dificuldades pela falta de
uma política agrícola. Tudo isto dificulta o desenvolvimento 
da região.
i5ó
5.5 — A criação dos primeiros municípios.
Defenida a questão dos limites entre os estados do 
Paraná e Santa Catarina, em EO de outubro de 1916, são 
criados, pela lei número 1.147 de 25 de agosto de 1917, os 
municípios de Mafra, Porto União, Cruzeiro (Joaçaba) s 
Chapecó, dentro do território que coube a Ssinta Catarina. 
Deste, aproximadamente a metade coube ao município de 
Chapecó.
As terras repassadas a Jose: Rupp e posteriormente 
colonizadas pela Cia. Territorial Sul E<rasil, localizam-se 
entre os rios Antas e Chapecó, no antigo município de 
Chapecó. Pela lei número 45 de 19 de junho de 1921, foi 
criado, nesta área, o distrito de Cascalho, que 
posteriormente deu origem ao município de Palmitos. Neste 
mesmo ano, a Empresa Construtora e Colonizadora Oeste 
Catarinense iniciou, a partir de Cascalho, a colonização 
destas terras. Em 1930, o distrito foi elevado à categoria 
de vila, passando desde então a ser sediado em Linha 
Passarinhos, para onde a Cia. Sul Brasil havia transferido 
sua sede, há dois anos. 0 avanço da colonização e a 
estagnação de Passarinhos fez com que, em 1943, este 
distrito fosse transferido para o povoado de Palmitos.
Outro núcleo urbano em franco desenvolvimento na 
época foi São Carlos, que passou a sediar o segundo distrito 
criado nas terras da Sul Brasil. Seu desmembramento de 
Palmitos se deu pelo decreto estadual numero 283, de 
primeiro de dezembro de 1938. Sua instalação ocorreu um mês 
depois, em primeiro de janeiro de 1939. -São Carlos e 
Palmitos foram, durante muito tempo, os dois núcleos que 
centralizaram o desenvolvimento da região colonizada pala 
Sul Brasil. Com exceção de Riqueza, localizada próximo de 
Mondai, os demais povoados dependiam da sede destes dois 
iri u n i c í p 1 o s .
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0 desenvolvimento de São Carlos e Palmitos resultou 
na inclusão dos dois entre os 8 primeiros municípios que se 
dEísmembraram de Chapecó pela lei número i33 de 30 de 
dezembro de í953. Desmembrarain~se, ainda, na oportunidade, 
os municípios ds Xanxere, Xaxim, Mondai, Itapiranga, São 
Miguel do Oeste e Dionísio Cerqueira. Em Í965, já haviam se 
desmembrado do antigo Chapecó 34 municípios, dos quais oito 
localizavam-se nas terras colonizadas pela Sul Brasil.
Do município de Palmitos desmembraram-se, psla lei 
número 348 de 2Í de junho de í958, os municípios de 
Maravilha e Cunha Porã. Já em 29 de março de i9ó5, pela lei 
no 1.016, desmembrou-se de Palmitos o município de Caibi.
Pela lei número 780, de 7 de dezembro de 1961, 
desmembraram~se de São Carlos os municípios de Saudades, 
Pinhalzinho e Modelo. São Miguel da Boa Vista desmsmbrou-se 
de Maravilha. E de Modelo, desmembraram-se, recentemente, os 
municípios de Serra Alta e Sul Brasil, agora em fase de 
implantação. Coincidência ou não, este último município leva 
o nome da Sul Brasil.
São, até o momento, treze os municípios criados nas 
terras colonizadas pela Sul Brasil, dos quais seis no antigo 
distrito de São Carlos: São Carlos, Saudades, Pinhalzinho, 
Modelo, Serra Alta e Sul Brasil. Já do distrito de Palmitos 
surgiram os municípios de Palmitos, Caibi, Cunha Porã, 
Maravilha e Iraceminha, Riqueza e São Miguel da Boa Vista. 
Além de São Carlos e F‘almitos, que central izaram durante 30 
anos o comércio da região, destaca-se Maravilha, que 
a t u a 1 m ente é a m a i o r e a iri a i s prós p e r a c i d a de. A r e g i ã o d e 
Maravilha, colonizada a partir de 19 48, já se emancipou em 
1.958, prometendo crescer mais, pois nela foi instalado no 
a no de 1988 o F r i g o r í f i c o R e g i o n a 3. d a A u r o r a , d e í; t i n a d o a o 
abate de aves, fato importante para uma região onde a tônica 
do crescimento é dado pelas Agroindústrias.
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Municípios oriundos da área de colonização da Cia
Sul Brasil
Chapacó
(Í9Í7)
Palnitos
(1953)
São Carlos 
(1953)
Cunha Porã 
(1958)
Maravilha
(1958)
Caibi
(1965)
Saudades
(1961)
Pinhalzinho
(1961)
Hodelo --
91961)
— )
-> Iraceminha 
(1989)
-> S. H. da Boa Vista 
(1992)
Serra Alta 
(1989)
( Sul Brasil 
(1992)
Riqueza 
â (1992)
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CONCLUSSO
0 presente estudo tratou do processo de colonizaçâ'o 
do oeste catarinense a partir da atuaçao da Companhia 
Territorial Sul Brasil. Nos S .77S milhões de metros 
quadrados, localizados entre os rios Chapecó, Uruguai e 
Antas, a Cia. Sul Brasil introduziu, entre os anos de i9S5 a 
.1.953, mais de 30 mil habitantes.
Esta área colonizada pela Sul Brasil esteve em 
disputa com a Argentina na questão de Palmas, e com o 
Paraná, na questão do Contestado.. Fechado o acordo dos 
limites com o estado do Paraná, em 20 de outubro de 19Í6, o 
governo de Santa Catarina tratou de regularizar as 
concessões feitas até então pelo estado do Paraná e pela 
Colônia Militar do Chapecó. As demais posses efetuadas na 
rc-rgiao pelos luso-brasileiros, a partir da extraçao da erva 
mate e outras atividades, simplesmente foram ignoradas. 0 
direito de ocupaçao foi preterido pelo direito de posse.
As terras consideradas devolutas foram amplamente 
disputadas entre os empresários interessados nos lucros 
vislumbrados com a comercialização da madeira e das terras 
da região. Por causa disto, as terras somente eram 
conseguidas, junto ao Estado catarinense, através de 
influência política. No caso da Sul Brasil, os então 
deputados Abelardo Luz e Henrique R u p p  Junior eram 
acionistas da Empresa Oeste Catarinense, criada com o 
objetivo de colonizar a área conseguida junto ao governo do 
Elstado. Tal influência política também foi decisiva para 
garantir a posse da mesma, quando a Brazil Development 
reclamou estas terras para si. Esta última, de grande poder 
e c o n a iri i c o , foi, no e n t a n to, d e v i d a m e n te c o iri p e n s a d a c o ni 
o u t r a s t e r r a s n a r e g ião.
0 pagamento das terras devolutas junto ao Governo do 
Estado foi efetuado mediante a abertura de estradas. Para 
isto, as companhias colonizadoras contratavam outras
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empresas a preços i nfer :i. or es aos pagos pelo governo 
catarinensG. Portanto, além das terras terem sido repassadas 
às colonizadoras a preços baixos, as companhias lucravam ao 
repassar a construção das estradas.
As colonizadoras que não conseguiram adquiri-las 
junto ao governo do estado, acabaram comprando terras da 
Brazil Development, que as repassava com a finalidade de 
serem colonizadas. Para tanto, elas pagavam um preço bem 
acima ao valor pago pela Brazil Development ao Estado. De 
posse de grandes extensões de terras do oeste catarinense, a 
Brasil Eievelopment tratou de repassar estas terras a 
diferentes colonizadoras. Hesmo assim, acabou perdendo parte 
delas por nao conseguir colonizar toda a área dentro do 
prazo previsto.
As colonizadoras foram organizadas a partir das 
perspectivas de lucros a que o oeste catarinense acenava, 
através da venda de grande extensão de terras férteis e de 
madeiras para a exportação. A falta de experiência no setor 
obrigou as colonizadoras a contratarem pessoas com
experiência em projetos de colonização, como foi o caso da 
Cia. Sul Brasil, que contratou para diretor gerente Carlos 
Culmey. A perspectiva de lucros imediatos, no entanto, foi 
frustrada pelos constantes conflitos políticos ocorridos no 
estado do Rio Grande do Sul a principalmente pela crise 
mundial de í929, que deixou a economia gaúcha em sérias 
dificuldades até o ano de 1938. Algumas empresas 
colonizadoras, principalmente as que compraram suas terras 
da Brazil Development, passaram sérias dificuldades 
econômicas neste período. A venda da madeira para a 
Argentina, no entanto, manteve as empresas em atividade, 
pois o número de lotes vendidos até í938 era reduzido.
Embor-a a política do governo catarinense tenha sido a 
de implantar a pequena e média propriedade, dependendo da
;IÓ6
a fc i V ;L d a d e a q u a; s e de st i rt a s s e , q i.i a s e t: o das a íü t a r i - a s d o 
oeste catarinense Porairi demarcadas em lotes de £0 a 35 
hgíctares, considerados pequenas propriedades. A Companhia 
Sul Eirasil demarcou toda a sua área com este princípio. A 
adoção dessa política deu-se em função do relevo acidentado, 
coberto de mata, que nao interessava ao latifundiário. 
Quanto à madeira, a colonizadora reservava-se o direito da 
(íxplorá-la, não precisando, para tanto, constituir a grande 
propriedade.
A Cia. Sul E<rasil troune da Alemanha vários 
agrimensores, que dividiram as glebas de terras em lotes 
coloniais, chácaras ou lotes urbanos. A precisão das 
medições e a localização dos lotes, devidamente mapeados, é 
uma dos principais causas do bom conceito de que a companhia 
gozava entre os colonos. A organização da coloni^íadora 
também pode ser sentida na distribuição destes colonos em 
diferentes áreas, a partir da sua origem étnica e credo 
religioso.
Esta divisão além de evitar conflitos, facilitava a 
organização das comunidades, principalmente na implantação 
de escolas e igrejas. A preocupação da Sul Brasil com a 
implantação de escolas e com o atendimento religioso era 
visível, pois isto era fundamental para atrair novas 
famílias. Este tipo de distribuição prevaleceu até i945, 
quando da implantação do ensino público.
A maioria dos colonos veio das antigas colônias 
gaúchas. 0 grande número de expropriados e a queda da 
produtividade facilitou a atuação das colonizadoras nesta 
região. A oferta de terras férteis, cobertas de matas a 
preços inferiores aos praticados no Rio Grande do Sul, 
contagiou muitas famílias. Os colonos, introduzidos pela Sul 
B r a s i 1 n o s p r i m & i r o s a i i os, f o r a m a t r a í d o s p o r |;> r o p a g a n d a s
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t í:> n t; a d o i" a s , o n d b o  o b s t: s:? c; a t a r i n sr n ?; e e v a a p r e í; e? rt t a d o c o m o o 
e ;i. d o r s'i d o b r a s i 1 e i v o .
As decepções destes pioneiros com a falta de 
estradas;, comércio e surto de mosquitos serviu, no entanto, 
de contrapropaganda, reduzindo sensivelmente o fluxo 
migratório. A grave crise econômica enfrentada pelo Rio 
Grande do £>ul e seus reflexos no oeste catarinense foi a 
principal causa das dificuldades enfrentadas pelos pioneiros 
G a conseqüente redução do fluxo migratório à região. A 
recuperação da economia gaúcha, a partir de 1938, retomou o 
desenvolvimento da colonização, que desde então não parou de 
crescer. A expansão da suinocultura na região, a partir d-e 
.1.940, foi decisiva no desenvolvimento da colonização do 
osfste catarinense.
No entanto, até í938, as dificuldades foram enormes. 
A falta de mercado para os produtos, entre outras 
dificuldades, fez com que muitas famílias retornassem aos 
locais de origem. Outros colonos estavam tão 
descapitalizados, que não puderam retornar, obrigando-os a 
enfrentar os problemas. Os teuto-russos encontraram 
dificuldades ainda maiores. 0 relevo acidentado, as matas e
o próprio clima, ao qual não estavam acostumados, fez com 
que mais da metade desta população deixasse a região antes 
de efetuarem o primeiro pagamento do lote de terra comprado 
da colonizadora.
Também os colonos vindos do Rio Grande do Sul 
encontraram problemas para pagar suas terras. 
Descapitalizados, vinham para Santa Catarinai com o objetivo 
de saldarem as dívidas das terras com as colheitas que 
efetuariam. Como não havia comércio para os produtos 
colhidos, a Companhia Sul Brasil obrigou-se a extender os 
prazos de pagamento das terras.
Í.Ó8
At:ïî íi ascBcição da sui nocul tu.ra, na década de 1940, os 
únicos produtos que possui a m mercí^do se'sur o erairi o tabaco, a 
partir de i93S, e a madeira, que era transportada a São 
Tomé, na Argentina, em épocas de enchentes.
A penetração dos colonos de origem alemã e italiana 
resultou na dese-tpropriaçao dos posseiros, em sua grande 
maioria luso-brasileiros. Na primeira fase da colonização, 
serviram eles de mão de obra para a Sul Brasil e madeireiros 
da região. Entre os serviços prestados, destacam-se a 
abertura de estradas e picadas, a extração da madeira, a 
montagem e o transporte das balsas. Com o avanço da 
colonização, os mesmos passaram a ser desalojados, mediante 
indenização do rancho e da plantação. Aos que resistiam, sra 
oferecida a possibilidade da compra do lote, geralmente 
abandonado por eles quando não conseguiam pagar as 
prestações. Como os luso-brasileiros não se preocupavam em 
acumular capital, o pagamento do lote dificilmente ocorria. 
A estratégia da coloninadora de vender o lote para retomá-lo 
posteriormente, reduziu significativamente o número de 
despejos judiciais.
A maioria dos posseiros existentes nas terras da Sul 
Brasil localizavam-se na parte norte, a última a ser 
colonizada. Muitos deles haviam se instalado ali antes da 
chegada da colonizadora, visando a exploração da erva mate. 
Outros tantos se instalaram na região depois da chegada da 
Sul Brasil, uma vez que a mesma levou quatro décadas para 
colonizar toda área. Devido a extensão de suas terras, a 
Companhia Sul Brasil não conseguiu evitar novas ocupaçoes. 
Um levantamento efetuado pela Sul Brasil em í95S, em apenas
7 seçoes, demonstrou a existência de 40S famílias posseiras, 
num total de 3.i9i pessoas.
A expulsão do luso-brasi leiro e'ra bem vista pelos 
colonos de origem estrangeira. A "limpeza da área", como a
.1.69
clenomi na.vam, trazia um certo alívio, principalmente entre os 
a 1 e m a e s . á e n t r e o s i t a 1 i a n o s , p r e s e n ç: a d o
luso-brasi lei ro era tole?rada, sendo comum a utilização dos 
líiesirios como agregados ou diaristas.
Apesar das diversas tentativas da Cia Sul Brasil em 
trazer emigrantes estrangeiros, entre eles eslavos, 
portugueses e italianos, os únicos estrangeiros que se 
instalaram na região foram os teuto-russos, A ocupaçao de 
suas terras se deu basicamente por colonos gaúchos, atraídos 
por belas propagandas e pela ação dos agentes de terra, 
estimulados pelos iO% que a colonizadora lhes repassava.
A Cia;: Sul Brasil introduziu em suas terras famílias 
de diferentes origens étnicas e credos religiosos. Este 
processo foi diferente da Chapecó Peperi que coordenou a 
colonização de Mondai, destinada especificamente a alemães 
evangélicos, e da Volksverein, que introduziu na região de 
Itapiranga apenas descendentes de alemães católicos.
A estratégia de colonização da Cia. Sul Brasil era 
investir no desenvolvimento de alguns núcleos capazes de 
atraírem novos colonos. Por isso, vendiam lotes nestes 
núcleos somente a famílias que se transferissem à região no 
prazo máximo de i8 meses, dependendo da localização do 
lote. As famílias que não tinham a intenção de se 
transferirem à região neste prazo, acabavam comprando, mato 
adentro, lotes que não tinham acesso por estrada.
Os colonos que adquiriram suas terras dos agentes
vendedores, muitas vezes acabavam se instalando em meio ao
mato, longe de quaisquer moradores e sem acesso por estrada.
Já os colonos que conheciam a realidade, prefiriam comprar
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;i. o t e s u r b a n os ou c h á c a r a s , f i c a i'i d o , a s s i ni, p r o ;•< i iri o s 
escola, igreja e comércio.
a
0 surgimento das cidades, deu-se a partir da expansão 
do comércio e das pequtMias indústrias. Tanto é que nem todos 
os núcleos urbanos, planejados pela Companhia 8ul Brasil, se 
transformaram em c id a d e s , enquanto que outras surgiram sem 
terem sido traçadas pela colonizadora.
Até o inicio da década de 60, as cidades de Sao 
Carlos e Palmitos atuavam como principais centros comerciais 
da região colonizada pela Sul Brasil.' Os demais povoados, 
com exceção de Riqueza que comercializava basicamente com 
Mondiií, dependiam destas duas cidades. A cr iaç30 dos 
municípios de São Carlos e Palmitos, em 1953, foi uma 
conseqüência deste desenvolvimento. Ao município de Sao 
Carlos pertenciam os atuais municípios de Saudades, 
P i nhi-^ lzi nho, Modelo, Serra Alta e Sul Brasil. Já do 
município de Palmitos desmembraram-se Caibi, Cunha Porã, 
Maravilha, Sao Miguel da Boa Vista e Iraceminha. 0 município 
de Riqueza desmembrou-se de Mondai, mas também foi 
colonizado pela Sul Eirasil. Em 1965 já haviam sido criados 8 
municípios na área colonizada pela Sul E<rasil. Recentemente, 
mais cinco municípios se emanciparam, totaliz5>.ndo treze os 
municípios criados na área colonizada pela Companhia Sul 
Brasi1 .
Apesar do surgimento das diversas cidades, nenhuma 
delas ultrapassa, até? o momento, i99E, os 20 mil habitantes. 
A ausência de grandes indústrias faz com que as cidades 
dependam basicamente da produção agrícola. Por isso as 
mesmas nao estão preparadas para absorverem a mao de obra 
liberada no campo.
As causas do fraco desempenho das indústrias nestas 
c i d a d es ca r e c e m d e e s t u d o s iri a i s a p r o f u n d a d o , m a s u m a. d a s 
causas do atraso industrial é a nao aplicaçao na região dos 
lucros acumulados pela -Sul Brasil, madeireiros e muitos 
comer c ian tes . 0u tr os emp)“esar ios a i nda pr ef er i ram a p 1 ica)• o
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capital na aquisiçao de terras e nao na colocaçaD da 
indústrias. Uiria das poucas iniciativas no raimo da 
i ndustr ial inaçao -Foi a construção do Frigorífico de São 
Carlos, na década de 1970, mas que acabou sendo fechado anos 
depois que os diretores fugiram com o dinheiro resultante da 
venda das açoes. Atualmente o mesmo não passa de um simples 
posto de abate do Frigorífico Chapecó.
Numa região em que a tônica do desenvolvimento é dada 
pelas agroindústrias, a cidade de Maravilha é a que 
apresenta as maiores perspectivas de crescimento com a 
recente implantação do Frigorífico Aurora, destinado ao 
abate de aves.
Se não surgiram grandes indústrias na área coloni2xada 
pela Cia. Sul Brasil, a produção da pequena propriedade da 
região contribuiu para o surgimento das agroindústrias no 
oeste catarinense. Os grupos F'erdigão, Chapecó, Sadia a 
Aurora dividem entre si os integrados da região. Este 
sistema, introduzido pelas agroindústrias, reduziu
significativamente o número de criadores de suínos, o que 
levou à expropriação dos colonos excluídos do mesmo. Como as 
indústrias destes municípios não conseguem absorver este 
excedente populacional, acaba ele migrando para outras 
regiões, inclusive retornando p^ra o Rio Grande do Sul.
0 fato de o relevo dificultar a mecanização das 
lavouras, gera um processo de desva1orização das terras, 
pois as mesmas não interessam ao latifundiário. Por isto, a 
venda do lote é efetuada a preços que nem sempre cobrem o 
V a 1 o r d a s b e n f e i t o r i a s .
Atualmente, a pequena propriedade ainda predomina na 
r e g i ã o , a p e s a r d a s s é r i a s d i f i c u 1 d a d s s p o r q u e a t r a v e s s a n o 
momento. Este quadro se reverterá em poucos anos, se novas 
a 11 e r n a t i v a s e c o ii õ iri i c as, a c o m p a n ii a d a s d e u iri a u ma poli t i c a
i7£
a g V :í c o 1 a v o ;i. t; a t;l a a p e q u s n a p r o r> i • á. e d a d e , n ao f o i" e m 
;i. ntroduiri das .
Este trabalho procurou levantar as dificuldades da 
coloninaçao da região através da política de unria empresa e 
do esforço dos colonos que contribuíram para o 
desenvolvimento econômico do oeste catarinense. Entretanto, 
por não abranger a totalidade das terras do oeste 
catarinense, a visão global da colonisação torna-se precaria 
por carecer de outros estudos semelhantes. Nosso objetivo é 
de que este nosso trabalho sirva como início de uma série de 
outros. Achamos que um estudo como este, bem como de outros 
temas, deve continuar , ser aprofundado e ampliado, para que 
nossa história, ainda tao maltratada, possa ser enfim 
resgatada.
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Carlos e iS de janeiro de 1991.
KOEHLER, Elsa Weber. Entrevista gravada realizada em Tres 
F'inheiros, F'almitos em 18 da janeiro de i99i .
KOEHLER, RodolFo. Entrevista gravada realizada em Três 
F' i n Fi é i r o s , F’ a ]. m i t o s & m 18 d e j a n e i i" o d e i 9 9 i .
KUSSLEF'!, Fredülina Catharina. Entrevista gravada realizada 
em F'almitos em 19 de janeiro de 1991.
MEESj Guilherme. Entrevista gravada realizada em Sao Carlos 
em ii de janeiro de 1991.
LAZZARI, Flávis Bondan. Entrevista gravatda realizada em 
Santa Lúcia, Palmitos em 17 de janeiro de 1991.
LAZZARI, Segundo. Entrevista gravada realizada em Santa 
Lúcia, F'almitos em 17 de janeiro de 1991.
RIZ Z I , Clemente Fe r n a n do. E n t r e v i s t a g r a \> a d a r e a 1 i z a d a e m 
Santo Antônio, Caibi em 15 de janeiro de 1991.
R 0 D 0 í , P e d r o . E n t r e v i s t a g r a v a d a r e a 1 i z a d a e m C a i I.) i e m í 5 
de janeiro de 1991.
ROUERSl, Sabina. Entrevista gravada realizada em Santo 
Antônio, Caibi em 15 de janeiro de 1991.
SANTOS, Maria Antonia dos. Entrevista gravada realizada em 
!i: 1 l-i a. R e d o n d a., P a ]. m i t o s e iri 18 d í:í j a n íl> i r o de 1991.
SCHEE, ClüMViente . Entrevista gravada realizada em Centro 
Aguinhas, Sao Carlos em .1.0 de janeiro de i99i .
SCHEICHER, Ra l-ael . Entrevista gravada realizada em Baixo 
Aguinhas, Sao Carlos em iO de janeiro de Í99i.
SEBASTIANI, Pedro. Entrevista gravada realizada em Linha 
Moraes, Sao Carlos em 9 de janeiro de i99í.
SE.HHEN, Oscar. Entrevista gravada realizada em Cunhatax, Sao 
Carlos em 9 de janeiro de í99í.
SILVA, Jorge. Entrevista gravada em Riqueza em 16 de janeiro 
de Í991.
THESSING, Arthur. Entrevista gravada realizada em Pratas, 
São Carlos em il de janeiro de i99i.
ZUHHER, Otto. E:"ntrevista gravada realizada em Riquezía em 16 
de 1991.
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r-------  Por ter sido requerido verbalmente ao Sr, Procurador da
Fasenda Estadoal,Ivo d*Aquino,certifico que revendo de ordem de cieDmo livro 
de contractos n® 9 nelle encontrei o termo de contracto do theor se­
guinte :  • j
" Termo de contracto celebrado entar» o Governo do Estado e o_^ Sr.
José Rupp, para a constrtcção da estrada de rodagem ligando a povoação do 
Herval J^ io Canoas, no municipio de Campos Novos *■
Aos tresa dias do mõz dè'Julho de mil novecentos e vinte , perante estaSecço 
r.vcção do ^ Contencioso do Thesouro do Estado de Santa Catharina compareceu
o Sr, Joss Rupp, representado por seu bastante procurador o Sr. Dr, Henri­
que Rupp Junior , e por elle foi 44W- dicto que tendo contractado com o 
Governo do Estado a construcção da estrada de rodngem ligando a povoagão 
do Herval Velho fo Rio Canoas, no município d3 C~nipo3 ííovos n-^  extsnsao de 
SO,SUOkra^. e ads>ii.-i tüãó.B ao oti'U3 ã_ urto projectadas , cor '-endo ^por
sua conta , todas as despesas com a demarcação das terras que recebera em 
pagamento, do accordo com a clasula nona (9) do presente contracto.
CLAUSULAI*:« 0 Sr. José Rupg obriga-se a construir a estrada de rodagem li-
--------- gando a povoa£ao u. do Herval Velho ao Rio Canoas, no mimicipio^
de Campos Novos, na extensão de oitenfã mií e oitocentos^mètros (80,800;e''" 
bem aê^ ih todás as obras de arte_projectadas, correndo , çor sua conta 
todas as despesas cdim a demarcaçao das terras que recebera em pagamento, de 
accordo com a clausula nona (9) do presente Contracto «
CLAUSÜLA 3®:- 0 contrStant® deverá adoptar nos serviços e obras que se
---------- - propSe a executar, as expecificações contidas no regulamento
to approvado pelo-,Bi»««t0» Decreto numero trinta e um(3l) de desénove de 
Agosto de mil novecentos e desenove (I9I9)«
CLAUSÜLA 3®:- Para a execução dos serviços indicados na clausula primeira
------------  (I) o contrattante deverá ctngir-se as especificações con-
tidasem plantas, perfis , orçainentos e demais detalhes existentes na Diroc- 
toria de Viação e Obras Publicas e dos quaes receberá«? copia devidamente 
visadas pele Director*__ _ | ' ■ I
CLAUSULA 4®:- Qualquer serviço que não tenha sido previst^ou que seja neces 
sã?Iõ“ãIÇêfãf7 só poderá ser executado mediante autoriâa^ao escripta da 
Directoria de Viação e Obras Publicas.
CLAUSULA 5®:- Os trabalhos de assemtamentos de fundação e construção de^
— — ---- :--- encontro e piláres de pontes só poderão ser executados apos'
exame e aprovação pelo eriginheiro que a Directoria de Viação e Obras Publi 
cas designar, j
CLAUSULA 6®:- 0 Governo designará um fiscal para inspeccionar todos os ser- 
-----------  ^viços,podendo este regeitar os materiaes e obras que não es­
tiverem de açcordo com o orçamento approvado e o Regulamento a que se re­
fere a clausula segunda(3)^havendo dessa disposição , aliás, imposição recur 
so para o Director da Viação e Obras Publicas dentro do praso de dez (10) 
dias. , ■
'  ^ i ■ '
CLAUSULA 7®:- 0 Fiscal poderá impor multasde cem a duzentos mil reis •
— - -------- lOO^OOa 300$ooo)e o dobro nas- reincidencias por infracçao
de qualquer das clausulas do presente contraõto,havendo dessa imposição, re 
curso dentro do praso de dez (10) dias para o Director da Viação e Obras Pu- 
blicase o deste para o da Fasenda .
CLAUSÜLA 8®:- 0 praso para a terminação das obras será de vinte e quatro (3^
-------------- nezes contados da data da assignntura deste contracto , fícan-
dosujeito a multa de vinte mil reie (20?000) por dia que exeder, salvo de 
força maior , a juizo do governo . !
CLAUSULA 9®:- Pela sua parte ,o Governo obriga-ae a pagar ao contractante
^ a quantia de cinco contos de reis(5000?000) por kilometros de 
estrada constríiida em tereno de natureza vulgar, sete contos de rs (7:000$ 
por kilometros nos terenos de pedra solta,nove contos de rs (9:000$000) 
por kilometros nos terenos de rocha sedimentaria e dez contos (I0:000§000) 
por kilometros de' terenos de rocha granitada.
( continua)
-ÍJL ':
184
//
CÔPIA
)))■)))))
Folha II 
)))}))))))))
CLÍúSULA 9®:- ( continuaçao da folha I) 0 pagamento será feito em terraBvi 
__ _ _ devolutas situadas nos municinioa-, .de-CHiPECÕ E CROSEIRO ^
A RAZAO DE cinco mil rois (5__f000) cada 'hecta'r / ü-1vendrr-3Ta~K'â^ "ma8 eereliT’'^^ 
;olonisadas dentro de dez (lO) annos a contar de primeiro (l®2 de Julho do ^  
inno de mil novecentos e vinte (1930). qualquer pagamento seraeffectuado me­
liante xequBBimento dirigido ao Secretario da Fazenda •
í
CLAUSULA 10®:- Uma vez que o contractante não tenha feito o pagamento do
----- *-- ----- - pessoal Jomaleiroaté que seja confeccionado nova folha
torrospondente ao mez ssguinte«, o GoVerno poderá pagar ao respectivo pes- 
loal descontando depoia , as importanciaa correspondente* da quantia a ser 
laga ao contratante •
iLAUSULA II®í- 0 pagamento de imposto de dois por cento (2^) sobre con-
----------- - tractoa, sera em^moeda corrente do Paiz, no acto da assig-
latura deste contracto e-.ii_caução de dez por cento (10^) _que .o. contractan- 
ie deixara..^_^e^OJLÍíp por gar.antia"dã".cOriôérváção dos serviços indicados ^ n 
x>'preêénte contracto ,'durante dois (2) annos apofl'a sua terminação , BC»a/ 
escontada de cada pagamento que for effectuado , ' l
LAUSULA ïS®:- Caao o contractante não colonisar aa terras que receber em
“ pagamento da conatrucção da estrada j dentro do praso marca- ^
0 na cláusula nona(9) , aa mesmas reverterão para o Estado , sem indeniaa— 
ão de qualquer especie. ' -
i ■ . '
LAUSULA (13®:- Para o affeito de pagamentodo imposto sobre contractoá «
- m- depositos da-se a este o valor de quatrocentos e oitenta
cinco contos de reis (485;000$000), 0 imposto será pago em duas (2) prea- 
agõea, sendo a primeira (I) de dois contos de reis (2:000^000) na occa- 
iac da asaignafcura do presente contracto o o resiaiite dentro de quatro (4) 
azes apos, , . I .
' - i -
LAUSULA 14®:» Cstituloa definitivos serão expedidos cada vez que o go-
—  verno-tenha recebido trechos de cinco (5ÿkil<J)m,etroe cona-' 
riiidoaem continuidade » Para os .effeitoa d.o pagamentodo con;^r^tantc..-r>o- 
erán-iedli„4e8de .láLima (l) area^. no muniçápio de Chape code. cincoelíía e trea 
rf*’ ’(53.000 heçtkres,^_^áa^uãí Ihe^sbra dáHõ^Fitullo <Tíf inTf’îvp^’medl'U^^ 
tsreritôMéî'CcfinrcoiiVôT dé reis ' (ï^0:000^000) , no TîiesouTO dõ^EstVío e apiíe’^  
éntação da respectiva de'marcaçao>A quantía depositada poderá ser legalmené»
B,aliás, levantadalogo que o governo haja recebido oa vinte e cinco (35) 
rimeiroa kilometros construídos em continuidade «
LAUSULA 15^ Aa pontea de mais de cinco (5) metroade comprimento aerao
— --- -------  cgnatruidaa pele preço do orçamentpa organiaadoa pela Di-
scforia de Viaçao de Obraa Publicaa, 1
I I
A viata do que e de accordo com a portaria do Sr, Director 
3 Thesouro de data de treae(I3) dc Julho de corrente anno e sob n® 3,366 
iois mil duzentos e sessenta e seia )m£indou o Sr. Dr, Procurados Fiscal
1 Fazenda Eatadoal Ivo d Aquino lavrarão presente termo do contracto qiie 
36igna cOB. o contractante repreaentado pelo procuradorSr, Dr, Henrique 
ipp Junior para todos os effeitoa Isgaes,depois dc lido e achado ea tudo 
informe para o seu fielcumprimento , Eu ,Ernesto Gonçalves dt Gilva ^9 
ícripturario desxe Tnesouroaervindo uc-ata Secv^u Contencioso 0 esorsvi.
5bre estampilhas Estadoaes no valor de doia mil e quatrocentos reis (3§400)
i assignaturaa "IVO D»AQUIN0 e p,p,"HENRIQUE ^ p p  junior^Era o que conti- 
3 ditôo termo que aqui fi>’lmenté tranacrevi , Eu Erneato^Gonçalvea da 
Llva 3® Eocripturariodeote Thesouro aervindo neota Secção do Conten- 
Loso passei a presente sertidão aos deseseio (16) dias do mez do Julho
5 miInovecent08 e vinte (I920«), -^---
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Origem do credito da CTSB. junto ao Governo de Santa Catarina,
âo assumir o aoarvo da "Empresa Construtora o Colonizadora Ooste 
tarinensa Limitada", a CTSB tinha um credito junto ao Governo de 
nt£. Catarina, na importancia total de Rs. 250:74é$179, representa- 
pelas parcelas da Rs. 152;8803159> e Rs» 97î8è6$020.—
A primeira parcela de 152:8808159 rs. foi pelo Estado paga e liqui­
da mediante a expedição dum titulo de terras de 50.576,0^18 hecta-
s,- —
Resta, assim, a segtmda parcela de Rs, 
s seguintes créditos; ,
9 7:866^020-, que se comp3e
2 5:069^770 - Medição de 227*707 mtrs. de perímetro entre os 
rios Chapecó e Antas, que ficou para a Develop- 
ment/ conf. requerimento n° II78, de 4/8/1924.-
Medição do I88.828 mtrs. pelo Dr. Witthée, no 
rio das Antas, também conf. o citado requerimen-
‘r'
a)
b) 20:7 7 1^080-
t o.
1 '
Estudos da estrada de Cascalho, pelo Dr.Bonnet.—
Ideni, de 26 klm. estrada "Cruzeiro-Xanxerl" apro­
veitados pala Developemnt.- • •
Medição da la. gleba de terras entregue q Empre- 
sa.- ^
Me.dIçSoda 2a. a ^a, gleba de terras tituladas.-
Matariais nao aplicados, em virtude do acordo 
feito com a Development.
c) 14:550$000-
d) 10:4002000-
e) 4:2905000-
f) 12:5700420-
g) 10:4145750-
is. 97:8665020- : .
JSa requerimento datado de 1 6/7/19.26, em que a 
?SB pedia a legalização ^desse credito, obteve ela o seguinte despa-
‘i I "Em face da informaçao do Tesouro, pague-se
. oportiinamente á peticionaria pala maneira 
' V indicndn no contrato celebrado com a Em-
■■ 'i- preza Construtora e Colonizadora Oeste Ca- 
; tarinonse."
i ‘ Florianopolis, 18 de Setembro de 1926.
;■ V ass.: Dr. Bulcão Vionna."
)steriormante, a Comissão de Sindicâncias, em sou parecer sobre a 
cecução dos contratos da CTSB e liquidação dos seus crediton, opinou 
)lo cancelamento da parcelo do lis. 10:4145750, polo motivo de que de 
:al indenização não cogita o contrato".
As parcelas acixiiia ^ o tadas sob as letras a)., b), é d), devem 
jr pagas pelo Governo do: Estado, tal como a sob letra g), de acordo 
)m as cláusulas I8 e 1-9 Ho contrato de 14/1/1922, que rezam assim:
■■ Artigo n° 1 8 .
"Fica estipulado que o Dr. Srvino '.Vitthée e o Dr. Leo- 
nidas Coelho de Souza, funcionários nomeados pelo Go­
verno do ílstado paru o levantamonto do perimotro das 
areas de Chapecó e -^epery e que contrataram o levan­
tamento das mesmas com a Empresa, terminarão aquel- 
‘ ■' i ^
fl.
■I i! ■ i '
■'í ■
1 I
aquoloa trabalhos, o as despesas relativas serão 
pagas pelos novos concoasionarios daquelas aroas 
POH INTERLŒDIO DO GOVERHO DO ESTADO, no ato da 
entrega dos respectivos procésscs, exceptuando- 
se u area de 2oo,ooo ha (duzentos mil hectares), 
e outras constantes do presente contrato^ areas 
6 'despesas essas relativas„que competem á Empre-
sa^;
i ■ i Àrtifüo n*> 19 I
lü,. II\
"0 "quantum" que a Companhia Estrada de Ferro 
SãOj Paulo - Rio Grande deve pagar á Empresa pe­
la parte que esta tenha direito a reclamar, fica 
! ; ao arbítrio do Governo do Estado»
A parcela sob letra c) de 14:55°$ooo, referente á estudos da es- 
:rada de Cascalho ao norte, tambem deve ser poga em terras, como de- 
;ermina claramente o Art° 5,° referido contrato de 14/1/1922.
Quanto ás parcelas sob letras e) e f) de Rs-. 4:290$000 e Rs... 
L2:570$420, trata-se dos honorários dos agrimensores que procede-^ 
ram á demarcação e medição dos perimetros das 5 glebas tituladas a 
Dmpresa, e que devem ser pagos pelo Estado, de acordo com o que diz 
) Art. 8° do já citado contrato:
, Ayt. 8«»; ' ,
! ' ‘ ■ ; . . ' «Aa despesas com a modição e demarcação dos
, . . i perímetros dus torras devolutas dadas om
, pagamento á Empresa, correrão por conta da
! ' ' 'i ' mesma, exceptuando-se ps honorários do Agri-
; ;  ^ mençor, cuja nomeação e remuneração competem
ao Governo."
I !
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rRACTO OCIEDADS POÎÎ QUOTAS,Dü RIS?0ÍIS/'d5ILID;J3E LIMITADA ( LEI
cio Passo FxindOíiJstado do Rio Grande do ^^,PïïDKO 13ENJAI.IIM DE OLIVEIRA,oaaado, 
ranidente era Porto ■*‘l0Gi^e,E0tad0 do Rio. Grande do íàui,EiiILIO GERTÜií, casado 
i’oaldonto cm Porto “■lecre,Estado do Rio Grande do Sul,FIDEUGIO DE SOUZA tíSL- 
LO FILKO,casado,reside-nfcc em Porto Aiej^ro,Estado do Rio Grande do Sul e KIE- 
DZRICO GARL03 GÓl<IES,oaEúdo,reGidento em Porto •“legre,Estudo do Rio Grande do 
Sul,ropreoentados noste acto,Joec^Rupp^Dr Henrique Rupp Junior e Frederioo 
Carlos Gomna polo Snr liygino Leituo,reoidento em Porto uiegre,Estado do Rio’ 
Grande do »^ulíPedro ^enjamim de Oliveira,pelo Dr •^rchiniedes Villela Cavaloan 
ti o Auj;justo Soherrer polo Snr Bruna Silveira,solteiro,residente cm Porto ~ 
xo°i^ncion^da3 *^  ^ Grando do Sul,todos bracileiros,sob as condições abai-
1» - 0 fim da êociodado ó^a compra e venda de terras,construção de Estradaô 
do Rodagem,Coloniaaçao de Terras e explorações Concnerciaea e Industrie» 
aea,quo a julso^doa sooioa sejam objecto de interesso da Sociedade, i 
2® - A Sociedade tcra a duração de SEI§ AUNOS a contar da data da assignatù 
ra desto contracto o ao deno.'^ iinara - "EMPRESA COlíSTRUCTORA E COLONISA* 
DORA OESTE CATHARIIÎEKSE LlklTADA" -.
cios,da QGguinte forma;
Ao aocio PIDLIÍCIO DE SOUZA MELLO.... '........(SEIS QUOTAS).....
" Dr EEIÎRIQ.UE RUPP JUNIOR ____ _______(SEIS QUOTAS).....
JOSE RUPP ......................... (TREIS QUOTAS ) . . . .n
et
I
II
Coronel SEESRIAIIO DE SOUZA AUiEIDA (TREIS 
PEDiíO BEiJJAMILi DE OLIVEIRí\ ........ (TREIS
iiiMIL;iO Giii\TUI-l (THEIS
FREDERICO CARLOS G O UES.... ....... (TRiiilS QUOTAS).
AUGUSTO SCIiERER..... ............. (TREIS QUOTAS ).. , .
QUOTAS).... 
QUOTAS).... 
QUOTAS)....
6
6
5
3
3
3
3
3
TOTAL.... ( TR IIÎTA QUOTAS )..................30
f
4*
7® -
8® -
- A Sociedade tera a sua sede e foro juj?idico em Porto Alefrre,Estado do ] 
Rio Grando do Sul,renunciando entretanto o eeu fôro juridico-para o da 
Capital do Estado de Santa Catharina para todos os assvuaptoD á que ti­
ver de tratar unicamente com o Governo daquellc mesmo Estado,
- A Sociedade será adjninistrada poi’ um Gerente ^ que será escolhido entre 
03 socios,por maioria de votos e que exex'cera^o seu mandato durante o 
pra^o do contracto,devendo n respectiva eleição constar du acta que de 
vera ser archivada na Jvuita Commerc:^al de Porto Alogi^c.Para substituir 
o Gerente nos seuo impedimentos,seru encolhido tombem entre os socids 
vim Gerente-supplento,obedecendo a sua eleição ás mes;nas condições ^da 
eleição para Gerento.A transfcrencia do exercicio do carrp,constara do 
acta.’o nupplente completará o tempo que faltar ao Gerente-effectivo ,• 
quando este deis:tir o cargo defiioitivaiíiente. ' !
- E prerocativa exclusiva do Gerente o uso da fii-mia para os negocios da‘ 
Sociedade,scndo-lhe porora facultado conceder poderes especiaes o\i ge-- 
raes,por procuração,aos d:;maiB socios da Sociedade ou a pessoas extrai 
líhaa a cila,devendo nessa procuração ficarem claramente,especificados, 
os poderes concedidos.
A Sociedade alem dos livros devidamente registrados o sejlados,exigi­
dos por Lei,terá livro^^do actas’tanbem registrado,no qual serao - 
lançadas todas as resoluções que forem to;nadas,  ^ -
Ko fim de cada aixno civil,em 31 de Dezembro,oe procedera ao balanço 
geral da Sociedade.Os lucros liquidos verificado‘3 serão distribuídos 
na pi'’OPOi'çuo dü Quota do co-pi^ tul do cíido. üocio^rioüiido e--cpT*cssajnoii'to 
deter.-iánado que nenliuiTi socio poderá retirar lucros antes de acnar-se
quer
consentimento da jiiaioria,
1 0 ® - Pea-a as decisões,cada quota representa u.m voto.
11®
12®
- Ao oooio~Gei-ent© fica diaponoada a caução,
- lim virtudo deste contracto ficara transferidos deade já á Sooiodada cs 
oeguinteo contractos,firroadoo entro JOSÈ RüPP e o Governo do Estado de 
£c.nta Cathorina i
a ) 0 contx-acto datado "dò 15 de Setembro de 1919 para a construcçao
da EEstrada de Rodagem ligando a villa de CRUZEIRO,no raunicipio do . 
mesmo no-no ao PASSO BORMAIIH,passando por XAllXERÊ no municipio de 
GHAPECO. . I .
b ) 0 contracto datado do 13 de Julho de 1920,para a construcçao da
Eotradíi do í^orval Velho ao Rio Canoas,numicipio de Carápos Novos, . 
ascumindo a ^ooiedads todos os onuo dos mesmos,pértencendo-llae^todaa 
as vantagens recTiltanteo especificadamente a venda e colonisação das 
tcrrao quo cm virtude destes contractos receberem para pagamentos re­
sultantes das constjrucçÕes das referidas Estradas e nos termoo doa já 
citados' contractos'.  ^" i
13® - Aos agentes vcndedoroe de..terras que forem n2meadgs,fica o Snr Geren-», '
■ te da Sociedade autorisado a pagar a coinmisGao ate o limite máximo de-j. i 
lOJo sobra o vulor das tori'aa que os mesmos venderem, estabelecendo J - ' -P j 
e^juálmente aa condições em.que devem ser pa^as as mesmas comiiásões» ! ' 
14® - As despesas com propagajrida,Taappa3,viagens do inspecção e outras seme- .i  ^
liaante3,correrão por conta do DESPESAS GER^S.As decoesas com modiçoeâ • 
construoçÕos de Estradas o outras semelliantes correrap pelas veibas pa-* 
ra isso indicadas e serão especificadas nos livros da^ocieàade pela ; 
riibrica respectiva, . , \ .
i89
150 - Henhuma^^dospesa pode ser feita por , conta da ^ociedade sem'expressa au 
16®
tor^saçao do Gerente.
- Sera ex trahi do da escripta,mensalmente,um balancete que será entregue!: 
a cada socio._ ^  . i \ \. | 
03 socioo se reunirão ordinariamente na primeira qainzena de Fevereiro 
de cada anno,na sede da Sociedade,em Porto .'‘■legre,Estado do Rio Grandó 
ão Sul,pessoalmente ou devidamente representado por procuradores legal 
monte constituidos,para tomarem conliecimento do balanço e rolatorio da 
anno anterior. . :
A morte' de socio nao dissolvera a Sociedade que poderá continuar 09m!.. 
03 herdeiros. A Sociedade do oo/itaura accordo co.ti os herdeiros podera i 
pagar a estes a sua quota,sobre a_base do ultlr.io balanço. ^
- Eru reunião geral dos sócios,poderão ser alteradas as condições deste ' 
contracto,bem como a sua liquidação ou prorogação dc prazo,sendo ne-, 
cessario,para tal fim,deliberação pela maioria do votos corre.sponden- 
tes ús quotas sociaes. |
- Os casos ommissos no presente contracto se regularão pela Lei n® 3708 ; 
de 18 de Janeiro de 1919. j .
-------—  E por assim nos havermos contractado,firmamos o presente contracto,
em DEZ VIAS ( 10 ),de egi)al theõr,que serão devida.-nente registrados e archi- 
vados,sondo uma via na sedo da Sociedade,outra na Meretissima Junta Çomüier-'*' 
ciai de Porto Alegre,Estado do *^ io Grande do Sul o as demais vias entregues,; 
aos socios,para que ctimpram e.façam cumprir as disposiçoes nelle incertas, ■
17® -
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. C o n t r a c t o  s o c l 3d a d e  q u o  fazom o  D r .  A b e l a r d o  L u r ,  1 
/ '" jo a á  R u p p ,  r r .  I l o n r i q u o  R u p p o  J u n i o r , '  F l d o n c l o  d o  S o u z a  r . e l l o .  F i l h o ,  S o »  ,/ I
r l a n o  d ô  S o u z a  o  A l m o l d a ,  A u f ^ u s t o  S c h o o r e r , . P e d r o  B e n j a m i n  d o  O l l v o l r a ,  ' 
^ E iT i l l lo  G o r t u m  o  F r e d e r i c o  C a r l o s  G o m e a ,  p a r a  e x o c u q ã o  d o  c o n t r a c t o  p a r a  a .  
c o n a t r u c c u o  d e  u m a  e a t r a d a  .d e  r o d a c e m  e n t r e  a  v i l l a  d s  G r W r Z c lr o  e  P a s s o   ^
E o r n a n n ,  f i r r i a d o .  e n t r e  p  G o v o r n o  d o  E a t a d o  d o  ^ a n t a  ^ C a t h a r l n a  e  J o s é  R u p p
V ‘'i
Polo present© contracto de sociedade o Dr. Abelardor
Luz, cacado, Joso Kupp, colteJ.ro, o Dr. Henrique F.xipp Junior, casado, "Sx- 
dencio de Souza Kello..Filho,» casada, todo^ brasileiros e ir.alores, reslden«
X ■ * ■ ■ ■ .......
tos no Estado de Santa C,atharina,. contrahom sociedade, com Severiano de Soi
 ^  ^ , I - -  _
za e Alr.eldíi, o .sado, Aucusto Scheei^er,, viuvo, Pedro Benjamln. de Oliveira,11 ■ ... -
cQsado, Emillo Gerfam, casado, e Predrico Carlos Gonios, casado, tambem
■ ■ i
todos brasileiros p maiores, residentes no Estado do Rio Grande do Sul,
» ' ‘ i 
para o fim da execução do contracto lavrado con José Rupp pelo Governo do
Er.tado de Santa Catliarina, om 15 de Setembro de 1919, para a construcção •
da ostrada do rodagem ligando yllla de Cruzeiro, no llunlciplo do mesmo
j ■ i 
nome, a Passo Bomann, passando por Xanxere, no í^unlclplo de^Chapecó,. o
i ! 
assumindo todos os onua o vantagens do referido, contracto, bem como para |
a venda e colonização das terras que advierem, en virtude,do pagamentos
roBultantes da construcção da referida estrada o,nos termos do já citado j
contracto o sob as clausulas ceguintoBi . , '
— Ia.
A Sociedade tom por flni a construcção da Estrada do rodagem 
ligando a vllla de C:^zolro, no.J.íxmlclplo do mosnio nome, a Passo Bormann, 
passando por Xanxerâ, no liunlclpio dò Chapecó, e aeaujnindo todos oa onus,
0 vantagens do roforldo contracto, bem asálm para a vonda e colonização 
das terras quo já passarara, ou tonlwA de passar, ao cocio José Rupp, em 
virtude do contracto que com esto celebrou o Govomo do Estado de Santa
Catharina, em 15 de Setembro de 1919,' nos termos acima expostos,. ben cono
■ i : 
de outras construcçoas de estradas de rodagem nas rnosmas condições a quo •
se acha subordinado o contracto acima referido entre Jocé Rupp eo Governo
, ay //A
i -'! 
do Estado do'Santa Catharina, ou do conforjnldado con as roaoluçõos doa *
BOClOB,
- 2a. -
A Sociedade torâ a duraçSo do sois annos o podorá ser pro- 
rogada a apraslmonto do todos os socios.
“• 3a* •
■ ' 0 socio JoBÔ Rupp transfere, desde já, a està Sociedade-toj
dos os direitos e onus, sen oxcepção, quo, pelo referido contracto, la- j
i '"fs-
vrado entre o mosmo Joso Rupp e o Góvemo do Estado de Santa Catharina,
Ih© são outorgado s.
- 4a. -
A firma social 'sèrá - EÃÍPREÜA COIí-Ti-ÕJCTOKA B COLOíJIZi^OKAi
I
OSSTE CATHARIinniSE - e terá sua aéde o foro juridico, para todos os
~  . , . ■ ' "■  ^ v'
sumptos reforontes & Sociodade, na cidade de Porto Alogre, Capital dO-Bg^ i
tado do Rio Gran’do do SUl,- onde a Sociedade manterá oa seus escriptoriog
e escripta, e para tòdos os aásiãiptÓB referentes aos negocios com o Go~í
■ ■ . í ' 
vemo do Estado ds Santa Cat^Jarina, lem Florianopolis, Capital deste Es-^ ,
tado. ■
t:• 0 capital social ê de'Rs,500;000$000 (TRESEHTOS COUTOS
 ^  ^ . j . .. ■ ' ■ , ’ ’ ' Ç!
RÊIS) divididos om'diias partes iguaes, cabendo iraa das partes aos quatríj;
prlinôiroB sòcioã onuinsrados neste contracto e a outra parte aos demais 
soclos oontractaht0B.''A'^ota social do cada um dos soclos contractante^ 
sèrâ'convencionada'entre os dous grupos de soclos, considerando-ce iguae'
as quotas de cada soclo’. Ha falta do outra qualquer convenqão*
- 6a. -
Para òs fins deste contracto, sSó designados como primeiroi-.
contractantes os soclos Abolardd Lúz, José Rupp, Dr. Hcm-’ique Rupp Juiiioi*'. i
0 Fidencio de Soúza líallo Pilho o cegiuados conti’actantes oa eocíob Coroaíj
■ Severiano de Souza e Alinoida^ Augusto Scheeror, Pedro Banjamin de Olival* 
ra, Enilio Gertum e Frederico Carlos Gomes. ' ?
• ■ ' Os prineiros contractantes obrigam-se a fornecer, dentro do.
prazo de quatro mesefl, aos segundos contractantes, os documentos conprobai 
torios da validade da cessão a cor feita pelo Estado de Santa Catharina
í 91
I
f t  ^ t o r r ^ a  s o  *oontraotanto Jokô Rupp, om pagamento da construo<jáo da jâ cl-., 
/ / "tnda optrada,. sra.confronto cora a concesaSo feita á Estrada de Forro BSo 
1-//^„,j2o -R1o Grande, pelo Estado do Paraná, concessão que abrango aa terjrao
■ ' /Vronottidaa era pagamento ao contractante José Rupp,
- 8a.. - , 
Sômsnte depois que os segundos contractantes verificarem,,
em fac0 dos documentos fomocldos, de accordo com a clausula pi^õedente.
a validade da oeesSo de terras _om ps^amento a José Rupp, que constltiie
objõcto do presente contr^icto, serSc elles obrigados a entrar para o fun-
do social com a parte do capital quo lhes corresponde, zm conformidade 
da clausula quarta, i ,
______V , .  _  .. --------- -. _ •• —* ■ -r in I -I iMMMW
0 resultado do exame dos documentos, anteriormente nenclo-
' ■ ’ • ' 1 . j ■ • \
nados, eerS coramunlcado, no praso de UM HÊS, a contar da data de sua
ezhlblçSo, aos primeiros çbntractantos. Si esse' resultado for no sentido.
da validade da cessão de terras,om paganonto, a ser feita polo Estado de•* • "l
Santa Catharina, pola.oxocuqSo da construcção da estrada, os sagundos coi 
tractanteo farão, em seguida, a ontrada da parte do capital que lhos cor*
responde.
— lOa, ••
Si os documontos fornecidos nos termos da clausvila setima '
Î
não forem sufflclontes, a julzo dos segundos contractantes, para compro-' 
vação da validade da cessão de terras, era pagamento, o enunciadas na clat
sula primeira, floa salvo^aos segundos contractantes o direito da se ro-
I • . ■ _
tirarem, iraraediatamento, da Sociedade, cem recponcabllldade alguma, rem-
bolsados, pelosrémittentes, ou avalistas, das importanclas que tiverem
adoantado, de conforrr.idade com a clausula décima segunda,
- 1 1 a. -
. j  . . . .  -  . '
Gl, no prazo estipulado, os priraoiros contractantes jião 
ctinprirõm a obrigação, que lhes 6 Imposta pela clausula setima, os segui^
dos contractantes poderão retirar-se! e, em tal caso, terão direito â In-
!
den’Jilzaçâo dos prejuízos, que, desse'facto, lhes ndvleren. Incluídos os
i
lucros cessantes, calculados sobre o valor total das terras concedidas,
como sl o contracto tivesse recebido integral execução,
■ • i
■r - 12a. - I
Os segundos contractantes abrem, dOF.de já, um crodlto at6 .
•I 0">.1. /  S.J
o limito moalno do R 8.100:000;000 (CH.! COirrOD I:E Rf.IS), que fomcoor3o 
3n3dinnto notas proiTmiEQoriaa, onilttldas polo Dr.? Hcnricuo Kupp Jtmlor c
s * . ■  ^ .
avalicedas por Jor.ó Ifupp e Fidoncio do Soueo líollo Fillio'é coai o praco 
do 4 inoBOS (C,U/.‘ro IvXbES).' •
~ 15a r •* .. Z
0 capital d9 ciida oocio voricerá juros fi racão do 8JÍ ao an 
no (OITO POU C.viiTO AO AIIIIO). ' . ’ - ' ■
' ’ ' - Í4n. - • ■’ '
/mnualTíionto doyoi*& sor procodido o bolanço coral da coclo 
dãdo, om 51 do DGsOTJaiX). Os lucros liquldoQ vorlficndoá rcrão dlctrlbul 
doB & razão do 50^ $ (CHICOEIITÀ POR CKIITO) a cada grupo do r^ ooion o cada
[grupo, pnx*tioiil£-ir;rjoute, .úlEtrrbul:7Í~ciitro os s o cios-que o conporon oo r
í •
lucroa Quo^lhos compotirom no fôrma que houvorcn convencionado o,na 
‘ ta de convenção,'oa lucros cerSo propoi^JÍonaoa fl entrada do onda cociò 
do /;^ rupo. A monrji disposição* co obcorva oni relação'aos proj’olsoo.
• - 15a. ^ -
a
' ' üão attribuiçÕos dos socios Coíonel Sevoriano de tiousa o
AlT;eida o Augucto íáchooror a; dií^CfiSo tocímica e córiinjorcial do? rorvlçc 
do coloniaa'îâo o vonda dae torras; dos coolos Dr. Kónrlquo'H\ipp Junior 
pixístar â er’jîi’oza os sous eo^I^jòo proflnoionaeo cor.o advogndo da rfismo
6 Fldoncio do üouza Jíollo Filho a fiscalização dac tori’as do rattoc, or 
càrrogando-se da questão do Intrueoe;'dois ooclo3 Podro Bonjareln do ull., 
velra, Eniillo Gortun e'Frodorlco CarioB Ockob a manutonçSo do vja orc^í 
torlo cn Porto Alof^rc, nocoobario & inpreeontação o serviços da rmprozü
■ - i G a . ' ■' _
• '■ . -— —  -v.; !/■ ,
A tltúlo dô » vÍPIíG-lAeOPuí: - èorSi abonaàa ao rocio Coi'onol 
! .  ^  ^ ' 
Hovòriano do Souza o Alíroído a conniircão do (CIÍICO ;’Crí cnno) cobre
producto da venda do torras iquó go effeotuar; aoa bccios Aufwsto i cliooi
por rzotlvo S;^  (TREIS í^ on CE?TT0), ao eocio Dr. honriquo l^upp Junic
3^ (ÏPJ-IS POR c:-!lT0), ao coclo Fldenció do íiouza ilollo Filho tsT.ÚJOnS'^ . -
(Ti-JZIS PÒR CEííTO) 0 aòa encarropados do occriptorio or;i Poi’to Alégro Ic-
. almcnto (TKLIs'POR CEÍiTO).
- 17a. ^ .
1/
Aoo-n^ontos, pnra a vonda do torrac, fica ostlpulojs a c< 
nlsHuo maxlna do 10'/^ (DEZ PQR Cir^TO) cobro-o valor das torras quo vom?(
:.'0-
1 \ ,
19 4
vondoi-Ksm o ao omprogado na oédG da Colonla, encarregado do OGcriptorio 
3 demais £:oí’v1qos da Einproza, o ordenado mensal do Rs,500^000 (TREEEUTOS 
,:IL IlEIS) o lima comissão dO Ijí a 2/a ( UU A TOUC POR CIvIJTO) sobro o pro- 
3ucto da yonda de torras, _ .
' - 18a. -
As dospozas com propaganda, mappas, viagen do inspecção e
3utras semolliantos, correrão pela verba -jDIíSPELAL- GERAEtJ As despezas
. i
:on ndeições e estradas .correrão pela vorba.- ESPECIAL - ITDigOES E KSTRà-
• \
:.As,
-* lOa*
\ Pelos sociosj.e pot* maioria de >votoa teerá occoillildo flos"^ '''f 
30CÍ0S quo exercorá .o cargo de Gerente da 'sociedade, cujo mandato terá a 
Jiiração de TF^Ií? AIIITOS, sondo o unico quo .poderá fimar pela Sociedade em
V
|uizo, digo, a repi’esenta-la em juizo e fóra dollo, coíiipetindo oo jnerano 
ipnear, com auctorlzação doo demais soclos, xim substituto para exercer o
largo noc casos de seu impedimento e auctorizar ás possoas quo drtven .fir-
■ i .
lar docur.ontos om nomo da E oiHJza,
•» SOa. - I
■ Os! èocios _co roixnli'äo, ordin 
!ô Fevereiro de cada aj.ino.em Porto Alogre,
ariariiente, na primeira quinzena 
pcDcoalmente, ou doWdamonte
3^presentados por procurador legalr.entó loralizado, para tonorom couheci-
■ .'' ' \ -•> V 'l ■ •
ionto do balanço o relatorio^do.,anno'antor.or. v.
.  >
^ - 2 1a. -
'•
T'enEalmonto cerá extrahido, i;io e::criptorio om Porto Alegre, 
jn. bslsncete da cccrlpta7~sôridò~quõ-üriT exemolar sex’á ontropue a cadn um
oc. cvcios. ■ ' ‘
j . . .
- 22a. -
e ■
A mortde socio .não disaolvora a. íiociedado. Os seus herdoiroí
xorcerão em coiisnum os rospectivor. direitos o norcnrão í^or ofscvipto un 
ordeiro que os reprosonto na L'ociedade. A SociQdado, poróm, si assim con-
ier, e en cormrom accordo com oc herdeiros,' poderá liquidar n parto que
I
s mesmos tiveram na Sociodade, contin\iando' esta, entretanto, pai*a to­
es 03 EGus effoitos.
- 23a. -
■ • ;V : ‘ .
Era reunião ral dos soclos cerão docididas as modiflca-
„■ . ' ' 'I
oos doste contracto, ben cono da liquidação da Sociedade, ci, pcr’ver.txira.
,.: r,;:-iAÍ> K.-.í.::,-!a^ => » ei.,Mlu;.l5<. d„ -„atoe do' do rua
, Cí.' •t/,,'i,>s =o r««0lu,i>0B o t ó ü r  narSo lovi^adco aotao Gr, duao vlao, • iÍ 
':í:-.;.»b p=.» to=a» oa Sáoloü. o-a pof p u o  pM craSo-^a. o eõteo «.rtíii* 
V:;í,:ii, líta m  tíSds fia roolodaaa era .M o n »  o e. outra no OBCWpto:..S; 
r. ’rj Câ Cot-^ paníílá no Kctaâo <5o"í^ cnta' Cptliarlna. ■ í. '
 ^ '' ' ' ^ S j u z T  ■
*•' ■ ' úoatraMdQ j3atr^  05, pri,-!o<rop G fionundoa'con-l-
trcotüaioo 6 por'QÙotaa o wcpoaGablllâaclo llMitoria. iio claumla c.U/.Hía--
o «OnoRÍOBçao •.- EIÍ-RKZA C0n.:*rr:í;nT0!i,'. ;,: C0;.n:;i2;^ ív>j- ori-55? ‘CA5-HARIÎIHÎ-P f i  
Ddaicioaa-co a palavra: lia^lauínila .uxv:.\ aeaíclono-f^ c’onola/^ l
palüwia TK^ áirr^ :: oattrvr.: v. ,^:id q^aaQ. fic a 'lln ita i:-2ealllídcCd doe eocioe, propoz-cionali^ l^^ to áo nuaa criiotao'», ^  '
' ■ ' . Juniò o contvtictnao, ratócrcau iqvriQp^^
p^ osoato contracto, quo vao occripto k mclrina, oui troc‘vias, o aeoÍRiS« 
<70 por to.?oc oa corítroctcntoo e rmi^ , |.a tonto^ iuuloag Ix^ apectívno, •
ccdu çr^o contfactonto con u|^  dan vias o d frcoivo ûrcî.^ vadn no' n r-|Í í
criptorlo on l'oi-'to Alogro. ' '' I- ' ' • '
•.' (. 7-
i
. f i ■'< ( • ■ í
/
it
fr
-.i.
Kã Ti.í*ã:-'0 «a AddâtanDnto. vlx-tuclo (?o iXJsolUQno rortorlor, eoclaronja q^jii 
o i)r» Abolardo Lua ôslsa <3o fasos* parto da presonto íi00í0<lac;0j cnlxjjsSo e
■ /
196
j d io  f L o  t C ^ & 'v ^ ^ a ^ c M o  
p L l  /U jt
'á<Cc . ^ . ^ ,
' Í Á y i ^ ú L t é  '
•/
:l.97
t lA;-Pro tor üicto i/equcrido vorbaLnento ao ar, U. «Ptocurndor Plijcal da Pn- 
ida üatndual, Joo<5 J;oc}iíí Perrolra Bautos, cortlfico ouo roTCxirto de ord.oa 
r,io;jT!;o o livro do oonti-aotos IÍ“10, nello cncontr<>i r< o tormo do cd
bu-.'.ünto do thoor sogninto;-Tgitío do aadltanor>to oo contracto fir^.ado Gn 15 
iiotonbro do 1919 por Joa^ Rupp, tr;u’.3 Íei'ido a ii/.'.prcza Construotora o Co~ 
niündora Oo3ta ünth.MrinGnao Linitada. ^
A013 vlnto 0 uoi^ dlao do "qz dc favorciro do nTino de mil novooontos e 
at-o e un, par.?n.e cata Socçíáo dc ContfíJiciioao do Thui;ouio do Jiatado do S m t  
tKíirina ca. i^Lorlanopolla , coiApai-ocau a ü:\pres:a Conutructoru o Colonioadora 
2 to Cattorinonao Llir.iteda roproaantedü por ügu procurador baütmite Sr, Dr. 
iriqtiG Ifnpp Junior, conrorne proeuraç no exiilbida o aroliivadn noate T:j08ott 
G por o Ü G  1'oi dioto vir nui-.lfrrtnr o preeonto ;:dc1 itíimonto do accordo oom n' 
3 G!J cnviadao pala Socrataria da Fnrjondn, o Portaria ]!*>..., de üô ão fovoro^ 
ão coirente axmo, do nr, Diroctof dois.to Theaouro,
AIToULA Ia»;-A Diroco~o Gor-'.! o-.;trri0.a do rodaf'om"Ciu;',oiro-Pas; o Bon^ann" 
(via XanxQrSj paeofirá uor ]!x’<cl]i/v ; \ i í G (Papery
Díjoú) cogaljido polo traçado moihor Qconuolhado }jnra attcnuor Oü Intorosaoa 
zona poroorrida o Juizo do Govomo,
AUaUT^ A 234 A E .prõea Construo tora o Colori iu,;6.ora Oostc Catiiarincnae lAmi' 
tada rüindará proondar o raaonhooínoijto prcvio e f;c. al da zona 
quoíitão dovoncio aproaontar a Fioparticno ooupotonto a« jjliintau Q ondoma- ; 
o originaoa afiri do rccobcr autoriü.‘;ção par;: nriïidar rrocodor aoa entadoa 
finitivos poloG pontoa 03KIUi»DÜ;> Jlá i'A;i;]AG2t.í, qxjo n Dirocloria do Viação 
Obrau Publicas doaignar. '
AUSULA 5a.;-Ua oatudoo^a ouo oo roforu a clnuaula anterior ficara, auioiioa 
”* í2 r.ppro ^j(^ ão provia da j)iroc torir. cio Vlnrrp e übras publioao
0 j;ara tal fini__oxiEirtí a apro oritaono ac plantai .^pori'iu o <;aúorí;i.otas ori-; 
naes qxie dovorao outar do acüozMo oo;.’. aü Irjrjlrucçõoa contidas no Ilogulmon' 
ni'/provado pelo Dooroto H®i31, do 1Í3 do^  uyoLito do 1‘Jl'J.
-í
■ AUr.UTrA 4a.;-A3 pontoo o vão liVToa auporiorca a Cj-j^ O ••■.arão pnEOU do^^acoor-;
do com o projocto do orça/'vonto quo a Diroctoria do Vinção o 0-- 
■as rubxicao orgnniüur, _ . 1 ____________  __________ ______
5a,;--0u primaires conto o cinc bntn kilomcitroa a píirtir d.o Cruaoiro, 
dovorHo íicar concluiàoa nn dat.a oLJtlpulnd.; iio coiitraoto pri- i, 
tlvo 0 os roüt-'intb ocnto o vinto aj.prosJjiyidíiriiontG atá 30 do junho d« iy24,' 
Ivo lio tlvo do 1'orça i.\aior a Julao do v'o v c m o , y  ■
,AU3ULA 6a, ;-0 pr.‘:iso para ooloninaç*© daü torfaü'úcvolutau dadaa om pagarvon 
to ori roualva do;j liiroitoa do toiaoiron, aortí do qulnso a.nnoa 
contí.iT da data da aacifpx'îtura Qo proaento nddita-.onta, a raa~o do 30 a gOO 
lotaroa por iai’ilia localiaada, rovortoido rnrn o iCatn.io, cca indcmnlBação 
'..ara o contraotanto, au nuo nrio tlvorc;r% iiidc coloniyrdaa no prazo aol- 
L ciJtipulado, oalvo cnao do força uaiorj a Juíko uo Govomo, -— ^ ^ __
jAU.'îULA 7a» ; -Ou contrQCtantoa liodorão • bacio já proçcdor a o un cuata a dlB- 
CilminaQUO o'T/.odioao daa 'tarraa ;)uo jul,.ar nGCc.';^ inrlnc pnra •
pnfansento da o^itruda ora oonti-actnd.a, Oifço jjara o r-a;'a>i-.Qnto n~ 0 aop.onto
j outr.ida ora oontractada, oor.-.o^d.a .'iuo c^ t^ao coaytruinõo do Jiarvul ao Klo
í i.-*  n  ^  •y*‘í  !«•-i VI r t n  «} « : s * r v  , í * / n V í  n  ! ; + .. i *5': « í / I  • ' 1 1 e'. X* C '  "U l - A r *  G 11 ^ 0 3
r.AUMJLA lia»:--^ Govomõ ivla ±'arú ov.tma Gonco’^ ^yooD (iu torraa (i 
i.Iunicipio do Cüapocó onti'o. o r’io p.oi.x;ry-GuaiJ^ aí,
3 tarraa já conoQdidíla a uoi:ua-fe.vprGiSi.'. entro o i-;io CiL-ij.Gcá o 
1 3 acr\ ÒUG a finr«a contractauto ' i;u Ju príip.oir.ii'icrito paija díia o 
inGtjruir de nci-.orõo com o ;;ou contracto.' HuiJta :;ona o Gòvcimo 
r^ n.aron do dUKontoa nil (:iDO»GOO) hootnraa, íjoIu-l' i.\arí;om oiJ 
3ry-GuaiJctí e tci"' ooíí.o baOQ urAa •t'aií.;cnto co:a v.into kilono Lroo 
3it-v' uo i:io Uru£uí;y, rio a irr>a, a cÒJitrr da for- lio i.a?u:;o rio 
dnhi ao oxltruii:ntlò no. liortó. A li\pro:;a coritrrictruito tar:' ?:o
ovolutns no 
Rio Uru;-,uny 0 
o Kio daa yUi- 
atradaa quo 
rcaaiva-OQ 
niíerda do Po- 
a uarr.en di- 
1^ 0 ery-Guaor.ú , 
foronoia do
cncosíjno ãaa reforldan torrnD roaorvuflat; u.n-.a vgí: .;uo o^Oovorrio racolvíi cla- 
iotij- do coinprorai-'J.30n towido^ co;'. ta rao íro a , con toI üqTio áa mooniaa,
L.AUr.UL \ . : -Caso no IJunloipio ilo Chíipocá nflo odotarx tormo dovolatea auf~ 
íicÍGntoa parj o pncniionto únn obr;;íi cüwtinctsílns pocíoríío oa 
ontractuntea roquerar quo q3 ncomas lhes sGjn;'. concGüitlji« noa lAunlcipíos da 
rHsolro, Porto UniíÍo ot> Curitybnnoa, InclUDivo ao torrna dcvolutaa da Faon- 
n do Kincho O m ndo q » o r tg o a In liQ. ho ’’wnlcipio do Cnir, iro.
LAU3ULA 10. ; -0 Qov'.vrno ^oaignara um fiucnl para ayjaïoor T.omanontanonto a
fluciiila.-íQtio dn conatrucçoo dns oatradaü contractada» pola Em— 
rosá, ((ôvancto osta (^cpocitar por üG.noütro adÍ£int.’iaíu-.f>nto a irAportanoia da 
3.1 :50a;000. ÍUi^v CLiito o çiuinhentor. isll ráls ), pura p:ii;.n:r.onto úr. ajuda da 
uBto ao Liosmo fiscal.
LAUSULa 11, :-rara ó o'ffolto do p:^ í7imonto do boIIo úo 2^ o dá a oPto o valor 
üo Rü. 500:0009000 ( quinhento3 oonto;; Oo ro'ia), Eaua paf^amento 
arn foi to em preotaçÕoa, Bomîo n prinvoira do Ea,5;000t000 (cinco contoo do 
áio ) no aoto da accíenatura doato additanonto o o reotanto por occauií~o âo - 
or oxpodido o pri-neiro titulo. | '
A vista do nUQ o dc accordo com a Portaria K*.... de 2ó de fo-
•orciro do 1921, do ^ ar..Dirootor do líiceouro do Kstaõo, ranãou o or. Dr.Pro- 
luriulor Fiaa'îi, Joao' Eooha ■c’crroira Basjtoa, lavrar o î^ roijonto torrr.o dc addi-, 
;a:n.Gnto nua aüSlfTin coni a Envprosa acii»c doelarada, roproaontada por sou pro- 
lurudcr lír, Ilonriquo líupp Junior, para .todoa ou ofxcitoa loj^ íioa, dopolB de 
.ido 0 achado ora tudo conform ' para fiol cUEpri ,onto. iíu , ivmoato Gonçalves^ 
a 3ilva, tc-rcoiro iiacripturario do Tiieuüuro do Kaindo, servimlo noa tá íjooçãc 
.0 Contoncioso, o oDorovi, Sobro oatamplllL-i3 . atacloal do valor do Kis.íí^ iéOC as 
iü. igi;sturaü Jcsá Hocha i'oxrclra Biiytos o r.p.Koni'1. uc líii. p junior. Jira o quo ; 
(ontinha no dicto torjno que aqui iiolr^ -oyito o tr;müurovi, En, Kracuto Gonçal- i 
roo cia Silva, tcrcoiro oiJcripturario do ' TncDouro do iintaãu. uervinão nostá - | 
iocção do Coiitoncioao paoaai a prosontc cortidno üou vinto o aciu ãia-; do eoz
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Lo fovcrclro do tól novecontoa o vln.to o Tirv,.'
l
Socçno do, Oontonoioao o:-v 26 c!,o fovcroir do 1921.
* 0  3® Eücripturario iímoato Gonçalvoa da Silvn.
• ! ■ • ^
I70TA:-no originnl contiíilia aelloa no valor de Hn.y('800, do listado do 
Snnta Ci^tha^ina, dovidarn.ciLto inut3.11S!idoa corr/a data o aaaifjaíi- 
tuiïi a cira a.
'i.
í í
/
D.i. fn 1 3  de rrar^o de 0 1 9 9
0!«V
1Tí>34 3>ano r.nr DliTctoi' do Theííouro ;do ZsUido.
Kenriquo Rupp Junior, ^ idvogarto, roquer 11 V.£x ?•> ditnc- r/Tindor dar- 
;e/pcr certidä0,B0 pé desto,o inteiro teor do contrí<cto de orrondamentò
• I
I
13 hervcies existentes era terras devolut«j'n situada?,no raunicipio de 
igpecó, c-ntre os rios’Pepery Guassü e Cape.tingci, controcto esse firniíido por 
i.-sé ivupp,irnSo do supplicante,
P . d e f  e r ic ie n to
F lo r ix n o p o l  i  s , 12 de Mair íO d e l ^ l^
o s p ig n o  .
Henric;üo Rupp Junior
£• •^110 do üetndo Qí> S.Cqth-orinf.i 
5oo rfi
c nsil flr. 8
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eoo
, i f i o c , íT '  obr.ervar.cio oo despoclio no a l t o  deste oxnroc! o, qu<? revendo o l i
de contrncto sob o nunero oito ds Secçáo do Cont^^nciimo do Th^nouro do
' . i .
ido de Gonta CQthQrina,n'olle aa folhos nuneros du^fintos o cinco en-
' • I
:rei o contracto peguinto qup fielmente trenacrovo-T^^nno de contracto 
•trodo con Jose Rupp paaro arrendamento dos hervo'’t? exi!?tentcs no 
Lcipio de Chapecó, como abaixo se declara-Áoc dez dias do r.es de Janeiro
I ^ » i
ail novecentos e dezenove ne?ta cidade do; Florionopolis capital do 
»do de Ganta Catharina compareceu n'eeta pec^-öo &o Contenciooo o Snr 
? Ãuppe e por elle *foi dito que tendo contractado com o Governo do Estado, 
índnr os hervaec existentes no llunicipio <3e Chapecò vinho o este Thesouro
i ossignar o respectivo térmo.soh as eeguinteg clausulas.-Primeira- 
jtsdOjCede por arrendamento,a José Hupp,oia herv^joo erirtentea nas terras
slutaa encontradas na zono conprehendida entre os rio o Poperi.--fcus ssú.
-uoy e Capetinga e linha divisória do norto entre o estado de Santa Cuthari
i . . í do Paraná,no l'-unicipio de Chapecó.-Sofiundn-O prnoo do arrendamento e
, i
)ito annos.a 'contar da aecienotura do prerente contrj;cto, f 1 cando o orren-
I ■ ' '
irio. con 0 direito de preferencia,em egualdado de condições no caso do
i
5V3çao.-Terccira-C contratante arrendatarlo ohriga-sc:(A) Apagar ao £s- 
j a importância de cento e seaeenta(l60)pór' arrota de quinze Ifilos de
TC E s t te  extrahida.(B)A pagar o taxa de 900(novecento? reisjarroha vigente
■ . ' 1
jslmente cobre « herva matte concheada,no caso de exportaçbô.-Eesa taxa 
podará ser alterada paro mais durante as tres prineiros annos da vigência^
:ontracto,nen paro mais de (l.2C0Ímil duzentos reia non annoa subsequente}-,,
í' • • 
indo entretanto,o arrsndatario do beneficio de reducçSo das taxas, ae eatoe
!'
fím dimminuidas,genericamente em todo o Estado,para o menmo producto, (C)A
! ' ■ '
I
;r no Estado adiantamento,nos mezes de Janeiro e Julho dc cada annp a quan- 
de 900»000(novecentos míl reis)a titulo de auxilio do serviço de fioca- 
3çáo,que o Estado estabelecerá pora averiguar o fiel comprimento do con- 
cto.-(D) A exportar.no minimo,annualmente.50.000 arabao digo 50.000(oin-
nta mil)arrobas de herva matte conoheada .(C)A cortar a herva matte aômente
!
periodo de tempo decorrente entre lOde >’evoreiro e 31 de Outubro de cada
o.Quarta-Caso 0 arrendario nSo produza nem exporte a quantidade de horva
I
te determinada na lettra (d)da clausulas procedentes ficara toda via.res-
!
savel pelo pagamento daa taxas correspondentes a quantidade fixado.(Quinta) 
xportaçüo e prepara da herva matte sor» systema barbaquó. (F.extn) A hervn
■/
vC.
tto extrahida que nao for pelo eystena 'barboquB ficará eujsita o taxa de 
portaçao que vigorar paro kerva natto bruta.(Setima)A importancia dos taxas 
arrcndonento e exportarão será paga no Collectoria ou Agencia do BorracSo
ilonte guia expedido en duplicata pelo fincai quo o Governo nomear.
• I I
itavoJO arrondatario obriga-ee a vigiar pela bSa conaorvuç3o daJnattas,in- 
iindo Bua devostaçao,podendo,entretanto,abrir por ellg oo caminhos que fo- 
!: necessários « utilinar-cc da lenha preçisa aq ^ori j ó s-(líono ) 0 presente 
ntracto nao pemitte ao arrendario oppôr |embaraços de qualquer natureza a 
iflo,Estado ou Kunicipio,no direito que o estes ansiste de providenciar «
j
bre abertura de estradas,fazer concertooídigo)fozor conceçoeo do terras
! ,
rn colonioaçao estabelecer núcleos colonioco.-(Décima )-0 arrendatário obri- 
-se a msnter os hervrtPo em perfeito estado de conservaçao,podendo a arvore ■
! - y  •
r podada somente d® tres en tres annos,-(Décima primeiro)-Ho caso de-n«o
i ' 
reni iniciados os serviços de exportaçao bu benificiomentos de herva matte
e trinta de Junho do corrente anno,ficará este contracto,oem valor,perden-
0 arrendatario em fnvor da Fazendn.a quantia ou quontiar. pjigaa de accordo |
o a clausula 3 *^ lottra deposito referido pela claupulá 1 3 a.- j
• 1 
cima segundado pagur.ento da qunntiü de que trntn o clauôuln 3a lettr«. C [
rrcapondento oo primeiro .semestre do nnno corr»?nto,.poderáBçr effoctuado
llarço proximo vindourofo do todos as outrod devora sor foito odianto-
i
:iente no principio do semestre, sob pena de venoinpnto do obrigaçao e
scisoo do contracto-(Decima terceira J-Para garontinideste .contraoto 0 arren- /
tario-depositara a quantia de 500.000(quinhentos mil reio)o qual perde- ■
, no caso de coducidade ou rescisão do contracto, quer de '?^a. sua paTte quar 
lo impedimento de qualquer obrigaçao nes?tas tílaUHulae estabolecidodes- 
levantamento d essa cauçao sò poderaser feito findo 0 contracto e ottes- " / 
do pelo fiscal o seu fiel compximentofDe^çimo quarta )0 Estado nao ficará , 
rigado a indemindemnioaçao elguma por effeito de bom ou mau exito do reali’- 
çao dos negocios referidos por ©ste contracto -(Docima quinta )-0-^alor 
presente contracto é de 6O;OOP.000(sossenta contos do reis)© o inpoató 
2^  sobre esse valor será pago adiantamente em quatro prestaçoos senes-
j
aes o contar do lo de Julho do corrente anno.»(Décima soxta)-0 arrendatario
00 autourado a transferir 0 presont® controcto a sociedade que organisar 
terceiro,nao podendo .aquella ou estes tronsfpril-o por suo vez.-. |
cima setima-Picam garantidos os direitos.adqueridos pof torceiros na zona 
rondada.-Em visto do que,o de conformidade com 0 officio do Snr.Dr.Secre-
Copio SO:l.
tario da Fazenda no qual oconpnnliou o respectivo contracto que foi occeito, 
Esndou o Sr.Er.Procurador FíbcqI lavrar o prosante temo do. contracto,« do 
c o n f ormidedo con o nesno.asoignondo o Sr.Dr.Procurador Fiscal cora o con­
trante Josô Kupp poro os offeitoa dividoe,dopoi8 lido ochnndo em tudo confor-
I
ce para o fiol ciuaprimento-Eu,Ernesto Gonçalves da Silva 40 Escripturario
j
do Thesouro do Estado servindo n'esta secçSo do Contenait no oescrevi-Sra
Copia
fiel tronscrevip ,Eu,Reno to Lopes Re- 
ontencioso em 15 de Março de 1919»
isto que continha o presente contracto quo 
go 40escripturario o transcrevirSecçao do 
Ed teEpo;-]ía clausula I3* «d lugor da palavrn Impedlnento deve entender-sa 
Inodipploroanto» j
Secçao do Contencioso, 15 de líarço de 192O 
asaignO
0 P^rpcurador Fiscal 
sobre 16^500 en eelloa do :!8tado de Santo Cothorina»
rn g r -n h - '- 'ro  ctox- j u n i o r ,
iUD. jj-r'~'tor da J; 1 do iv-rru^ coJ.on^ i::açno.
/ Z ' 7 ■' r
eo3
ri,ciíJ/,uoici.iü
A "COKPA.HIUA TlliíUVOHiAL ;TUL DHAi^xL'', curfiprindo o qu- <3<^ trrm^ n-,í o 
“* í
Dncrnto-I,«"* nú. IP^ -.cle 8 c;r julho doato íino, t~m q honra ús aprnc^n- 
'■■.■■■■-.y. < ^ «
taa‘-vos li prfîîtoii'^ .ïflxpoit^  ç~o, rnlnt^vn «o h tr;ibf>lhoíJ leal^ztiâos
utó.ufiuru i;obre':>ua. colouiztn^Üc, zi..:í tsrx’ua a.aíiu1r?iiú^, cuj-prj*,
ao Tlatado de íàaritii:i..;Catar'’na.
T.3SQS toipçtis, ’s^tuades .^ntro ou r'’OG cliapccó o Antas, tr^-
Imtor^on do r'*o wrú/i;uôy, qur au is 'pnra do ' t;t'.flo âo R^o GranOo âo
^ íiüiL, erai-i deyhübttdxiria, ^ncultof. o ar-n uoi raf’tro dp; pstraüo quf>
Ihf’u désiío aoes.so-.<3, riponí;:;, proourndus, nas marcms dr>s r'’oG.,
^ por <'.ixplorfírtoxós';.qÍt!nciMst'’riori dr* nriún'*ros, q uo èovastavv.m nt. suas
matas ba aw* tos 'Ú<iÓcn''03.
Oa oßi'PssQs.itln I.n'’ tonbf^m ali go hcfr/c’ü t û e , prov’ndoo âos
•i^ atíidos <l0 {Jdo i'iiulo-, l-i:i'i.>utí, Suxit'i c -titr^n3 e R-'o Gr»ncip do Sul. '
A Con}>:inú?fv':T'‘ rr‘'tor’nl rnú r.r/is'’1, t'-ndo í^ucod^do 4 '’mpre-
sa uoníitrutora' evCöion'*,zu<iuJii Qi'ot.r; c- tíii"’n<ns(- ■’ri''c^ ou
• ’ i -  -
r. obra oolon^ sndÔri|, uubú^ ví d'ndo uru» pr^ i/K’^ n  {;lf’bn CiU^ , i,c:rt’nrto
do r'o ürußuny p&ra o nortf>, i:brun{;ti todfi a Jcrffuro dn colon^yaqüoy
coatcndo 3814 lctn]È onlon^ti^a, f'9i) ch;;CMv:.:>  ^ lol'^ i; urbanoG,
; Í '
t a ! . ' o : s  c o i n  a  a i ' n o . - ^ l v j  .l.fiaO.BÓl.íioÍJ n?.:.■ ---- F^— - -----=-----
j í G ü ü t í  p i ; . î r i î  > | l ' : :  n v n u  s u w c i ^  (!■< c ím  ,  í o r c - i r .  i  f>£: • r v i v  ü q í ;  r  s j j c i ç o s .  
j i K i - u  í u t u r a n  i -  ' i l o  u  q i x ^ - ,  l U i í - o n t ' ’ o t  p o u c o s  t ; a o í : õi-;
£ í R U . ' i  ■* u n s  o r i ' o ^ c o - ' i ,  J:'* í . i . i i -  ;i r i ' - ' u t r  ,  n u ü f . '  p o v o i - ’ C j C r ' a
bcm äesr^nvülv^dzi^ PMi.’-TO;.;  ^rjÂO 0/U:L0J, con 7o t' 80 ctisas do 
noradifíG onda unn,.?r; o^to v.vnoti ;m'3ivíúv^ cli: n - C''iccelho,
■ ■  ^ • /•• -jir
1-0 a i j a r " * n h o 3 j  O n a  i J l i m ' ' r i f ; o s ,  ,  c u n h  p o n ' ,  > 1 ) ' . :  r r c i o n c p  ,  / . -
' ' ' ‘.''it •T ■
G u l i i l i a u  o  Ü H  u U a ' f i i ^  3 »  .
4  Í .
f . lol-
>?- ■ .
i:
- T
’ ■ *
píiltn l to s  0 fííio Carlos poüuuorn pncíur-no oorn-^rc‘*o nusc^ntr.' npa-
Bor complexo l o i ' lüI líQuo o , qg vnsnc, oxc-r-cc^v:jü cx'fr.i^ncloa e
í ‘ ' i ' 
trM jut.iQÕoa do £\aoo foclort-l, »-sti.Ou.Hl n ir.un< c j íp t l, p róp rios  para
ornti-oa oonrrolfM a procporoü, B0r'’ ii03 n od iün tüdoé , e nfío paro re-
g^õoa (lo ^n te r^o r jd o  pa|z, que recontocicnth octSo pe orgon^ z 'ndo ,
v a i íiumontando vijgarooumf'nto e nupr^nâo nc nocessltládos de anus
h a b it a n t  aa. '
i ■ • . • ■ !
A Comx3onh'’ o , apr^aur do b-^-u ■’ nii^ riBO d füo jo  d»' c o lo n iza r  ■♦nte-
gra lm ento  as suas to rra c  c nílo. tnnuo poupoido eoforgos para r.onse-
e ti^- lo , só poudo 1'ocQÍ^zar nns merjrnr:s a te  of;ora corco do 1.4oo ÍQ“
ra ^ lfa s , ooraundo'Vaa’* s ou m<’noc 6,000 alrnas. "m tod-j o colon^zrtqUo
0X1 s tfín  m^l o tiyrit'is ccsms ãn uorad^nu.
AO peQUOK&a ^ndustr^ae ton  <io o üonrnvolv^ Exento propor-
• r  -• * ‘ ~
o^'-ounl Ú3 fruoati «jond^QÕpe <3o tnrlo, - occno acji^m, Jt- ox^stcm
■■ -  -  \
i  'G n o r r o r ^ a s ,  C owtjpnrt. 1 ’ víí jj, po(;u>'n.:i; f f i b r ^ c D u  do vor^no ’ ijüub-
t r ’ a s , 12 rao'^nhcia >^dn tr^ f;o r 4 hot'-^s r t c .
i f - , _
Pttra atnn/^pT âe jinonac^ daücs osp^r'’ tua 1 s c c u ltu r a is  da co- 
lo n ^ a , oxlstcra d iif 4 •’ f;rn jes c ID oscolae pr''r.iar^f.s, snndo • 4 a n -  
dii QubvinC  onadSLiJ 'rpola Coi;ip> jih ^« , u quul !;lr  ocrto  tompo utr-'iti 
Gubvonozonava tQiJííí'; no rn tro tísn to , ha iiocecü'’ dado de çuo o r a ta ­
do p ro v f ja  •ijobr'^' ,a crnfirjHo dr jiovuí; osco lac r , cobrrtudo , sobr<^ 
a noraeaçílo do pí-of/^íseoroD bi-uü'* lu-'roe.
^ra pr1n.c|’p^o do cori'nnt'^ ;.no funfiou-oo f'tn síío Ce r io s  uin 
col-'ig^o parn me^inae, d ^ r^ f/d o  ]>or f r n ^ ra s , tendo n comionh^a tu- .
<lo to o fnc^í^^íado part, oüog ro s u lta d o .
' * ■ i ^ rva l 0 2 & \ 4 ’‘]Sr^  mn-^ iT'! ;^rí-n^ '^> t.l bn í c ' i.v» v ' ci^  òq LO
l-*í'adri.‘J por nsVçnd .s; v^ i;-'ii;.' i';; c;o -!i 'i; r iitriulor, G<-r;..''c,
ra, accu-In o c a c i ; ? : ^ , ’ tcr..vi í-ím -.-ti'cios ■ ca-.a i)-»r t o r ’ .'i, .tocas us
pXuntar. - t- o p o f írp - í'/rp lu i. 'vau ouia t-.'-rv’ <;oü de üpr^m''nauru '^nttTo
. • • G‘ é'. • rrcil^ audoo, . ;V' j‘,' '
A Com})unl)^á coivt'rnu: colon^ ?.;iado lii:; Vi- rtp dos lo tn j; doBsa
p r ‘’ Do'’ r;i glr!ba,'-níJo tnndo a'’ udfa i-ncfist;’ d:;d0 dr oUbó ^  v* o ■* r  unij eo-
« *•>
eu iida , • . • .-í '
A co lon ''ès;gHO nutni''’ n um outro  o^ -itin-io do l lo r fü c  ’ iii~ nto r.
ó V- _ ~ 4.« .progrenao , s-< cuueüs contx'íiriaá c f a t o r e s  d o  1'orça raa or nao f»-
0'^
e04
t'*V(3uaoiu ■'utnrv^nLlo co n u ta iitru n o n to  j ) i r a  ■»tiiprú^-lo . j'.s n u c r^ c ’ v<e 
i ■■ ; ■• . i 
I> i:r tu rb !jíin n ü  ãn ox-e^^m p u b l ’ oa r* ti -t^nn-To ú r  ir , .ro ''u l  ' On(ir>H
ciia, quc> üo3<^ noat\f5fivn oú^ òs o mriut’ïihî. npror'risü<'c, úraúc- 1025 ot(5
' I' ■ ■ ' ; i' ■
-IVoQ, tíobrr«tuüo no ,r"f.itaclo do R-ío  G ri.nóo do su l^ ' d“ on<2^  p ro v in h am ,
pr^no’palr.iontn, oa ,colonos que; proauravam ii.s’jriüscaü trrríi^, 1‘ornm ! 
o mot‘vo pr^ i iorcl^  ti1 <lu r n t a i ’dua?!nto. íln -obra co lon^ZB cioru . i
Corao agx-uvantoa d«aye o syaão  ciR c o u sao , puxo contí*cuQuo
■ ■ . -jj - I
dessa . o b ru  do p a t r l  ot"* £>no, quf* r e q u e r  bocc'ko e orâRm paro poder
«1 V ■ .
d o s i.u iv o lv o r -s o  e .quri-nno po tic , por aua p ro p r^ n  n n iu r r íz a ,  sn r e x e ­
c u ta d a  om ])ouoo6 ariod, voora t; o n o ru r dou v íu s  üc t r a n s ­
p o r t o  -  200  knis. õíi.'Vi’ liQuo F n rre a  do j(^o o rcn d fi üo s u l ,  e 25o l<nis, 
da VlfJQuo r ^ r r e a  sí .^o ;j’< iu lo  -  i:-'o Griánclc, o ,  para  Jocal'aB Q .~o  dg 
í ig r i  c u l t o r o s  o s t r a n p ^ r o n , a conplóxci Irg ^ a li- .ç õ o  í f  d r -rp l qun, poâr?- 
an,  ^tnpcíde a do b ru ç o  ol“^ {zr-na om nosEO pa^z. '
p a ra  conB'r?é^'*í* o nacoum onto doe p ro ílu to s  da colon^ zdqSo,
* * ‘ .,'í
a t 4  o ríno do 1937 sü íj? e iic ’ oruí V£i f=íí;ta ooxp-rih^c , mu-* to  o r iR ro s íia -n tc ,  
os ©/itii''nhõns da l l y  ü t o l z ,  de snu ta  , p.^rbc.rci, a , t '  as povoa-
çÕGO de ia lm ^ tõ ã . o âÇd C a r lo s  n v ^ c < *-v o rs a , dn os In v a r  e>té
u t\(;.üo E ^ iT o a  o 'C ru iid rin s f-; fln v id o  <. o c o t t t r  to  fr-< t o ,  noBoR uno, 
p ; la  d'* tQ V^’ Ç'Ão F n í’i ’.t5& ooin n o'* tiicíM f ^ r n « ,  pnrn t r o r .c p o r tn r  or. p ro -  
õ u to a  dos muiT^c^p^os^dp J r n h y  o. l-ülm.')! r a  ut''; ííu nufts l^ n h e s , a Com-r 
pniili'*«  p a a íio u  n • auhv«nc‘ ó n n r cMijM)hí5nti n on^^bus, p ura  o t r a n s p o r te  
ün c a r íjt ia  o p a o s n e e ''íó p , dn co lo n izH Q ÍÍo  o t í  jr r f ih y , ondrí <? tu d o  d o s -  
p nchado  f» trrnK portn<3p. :p " ln  V lrç íT o  T/^ rrnn dó rf*© c rn n d c  flo 3 U l.
A produQÕo díi^ íC^lonizaQÍiO, nl^m ne'ce>rpa1s c outros produ­
tos paro seu consuraói;'Vjxporir., pr< uqI palmcnto, fumo e banha e, co­
rão •’nd‘<oe do sou üoGCjjn^ oIv’mímto, bj st;.i rrfji s,tr,;r cíup o ano paesa-
;.';í ' .
do B x p o rto u  5 2 0 .0 0 0  cíú^^^ou lin banha (' <ibi. .0 0 0  q u < lo r. do fum o,
~  ^■. i'
A COIap'l^ h^ n..^ J^ 'ntí^ ?nl, al;'i/l d’ano, com <3■*spend^o, bal-
. . í  ^ '
coc n ro b o c a d o re s  pari? ii; iíi: ;{ 'u r ( ,r  o tt-ü n ^ p o rtr- iion tí^^vcrnos cu rso s
' ■ • %'
d ’ f»KUa t\u:' o o rtíim  t í .u í i í . - t f r r r f i , i vul t o i u o  o r ^ o  iat>{:;u ly ,  onri^ ns n o -
c^ sr.l flaüci) do trtuiB'* ta áro r'x*c;<'J'itr>o i'; onúr r?ç^ ;;to ui:-." íorto
a j,.ova biiisu ccm n capa-ô"* düdo dc tr'dujporto do 14 tciiolaòas, e u-na 
lí.iiülia {.I gasol'^na , po2?íi -la, tendo cusiado c-süf. n ^ orr lliüfrr.tn
nyib do 15 ountoa'do-Ä'i. paro munter ouso r.orv^Qo, püßa a compa-
*/' V • 
• <
G(j.-.iy!inh1a uo raun^c^p^o do Chnpouó, R;;. î>0(.<,()ü0- ^.nuislnirntí-, r- no
d'* to  do ira h y , Ri.!. 25ü$'C)00- por lif-m iitro, cora o t i t u l o  do nrrrr.-i-
tn -yão  tio  uaoB O , ;
Pnra o í<ni (le p lo je r  co lonos , noa prinip^^roc â lü s  õo sua 
1 • . 
ohi’gafla Áa noaa.i« to r rn u , mniitcm n couiptjlüi'*o 6 cosas, ís^tuados
R1Î Buas d^vnrsas povougons, cu ju conrjcrviiQiTô t^ mbr-rra f onarosa.
I , n Componh^tu. vpndou ntrí nuta d« to fcos nou;-; co lcnoc , íi.21&
Ic t f íü  ru ra ^a , lUü;^chaoaraB b 207 lo te s  urbanoa, toiíos cem a íircu
d«í 58Ü.09B.990 cir^tros fjUijdrodos,
■ ■'nx^stera ..ícolon^ zação , reitro oatrod!-.!« c» v^o>no< s ,
.1
•4<;íi qu tlom ntros :C0natrú'’ <'.OG p r ln  cornjii.nh^n, cu ja  con!;f rv.-;qüo 6 
onnrosl Bs^ma, qú'"?f cora o onc«ücnlh'".i;;ontü, cjurir cora a conütruçEo
■I.' -ílÍ .rflconstruqSo â© ;boo’ roo o p o n f lh S o B ,
Mod^da, Qrjàritciiúu o t;ubt!* <”H ííu t; pr^rao^rn grando gJobov
COXl^ COXIHG pl**^t*iá . tcjiltc^ üOSííLa 4 i'õt02‘i.ü , CO£i ó íxXfsht. Úft • « « •
ti
l.ü 6 0 «8 a i.C 0 3  Pií'» i;’ fo^ o ln sondo co lo n ’ zQdü r ,  dc I&33 J  19rí7, o 
s :u  àftsnnvolv^iai^’jit'O podo aor vor-^r<ca<ïo pn lo  eocü^nto modo;
2.06
Ano ' '
• h ■'J:
Mumrro dr* lo te s Area
;:'l933 ; ■
:'i •.. .*!•■ ;Í■:ír ’ ’í* 20 lotort r u r i: is 4.017.671 m2.>.'i ■ • 
'1934
i» :
. "t • Ü lo to íj r ü ro le
■  “ j •* ‘V‘ 1 cha cara
• .-*1
í *-r :i lo te :; urbr.nos 2.50 C>. 736 mS«
; '192.5 i<i l:.-tftíi rurvi^B•. 1 2 c]r.j cnro 0 5.C74.536 m2.
i';1936 ' ,• 'jí V 20 lo to u  rurii^s
■ ‘.t rt' L ohü caru a
i ! •. .«r s:'j lo tp y  urbanos 8.676.392 I!>2,
19?j7 • *
•v
46 . lo t^ íi rur;.: ■’ i:
’ • ’’^•S 11 chnceraa
• •% N 9 loto y urbinci:: ll.'731.945 m2.
•X i 'W  A Coi<l;>‘”TÜi<n tor^ 11 r>ul Bi-' s 1 sri -ntoni o esor’ tor-* o
dnsta J'í:Gürii-«nhoG, d.r, co lon 'f znçíTo, cnUo px'*s- 
t'^n f'* aca^ o> do a'r'êi'oiSar., • Dor.t rac^cii 0 3 dn t 'T r îis  O ^c.er ’ tor'^o tpc-
- :.i ■ 'I
II'’««» . ■ k
" ■ ' • r/ ■;-j . AG ròX'£;.íOGS c.nuafí:; d£-u u.ltc;rufj3G5i tu^; tca huvidc tUi co-
lt>n1 zu(;?:g , f'ntivRU'^'C íío col- toi- , f i MKnt.r i nhoc ,  ji.iríi
. . . ) -f
nncuia1nha-lai3-d -otíiia i- ftor ' I ., conl'orM-' r< i:'hoíc- ;rc,u ’ vij.voh r;i!
nossos toi"^oáv
■ • ;•; >í' ■
i.ji-' ■ •.. • t  
;f ■" -i
207
i'jhnhor D^rntor; AP'^uor (lo ,iloonnvolv'ia"nto (3fi colon^zagCo
. i;- ■ í: ■ ^ ■ 
pronotnr ornac<^r, nrabori’ ia Cc^ f-ípcnh^ ti yorr'*.tcr*.ul
■ • ■ " ” ' '• ' , ■ ' 
lírni»'*! nunca, ioonaof/u-'vï fl<str!;’bu^r i o itit-nor lucro moc i rus a c '^o -
uo contrar^o, ■f'i-td onrriiûu , nos'éîitab'^lr’c’turntoQ
J
oiT>d<to, fiquant^PIS vultuoaa«, ou Qur.lo, com o ctip^ ttil doa A-
i ■ "  • i  ^ f i  
c^onistuy, h ü x u o ■’nvnrf’das nii pbra dr- colon'’zaçi7o.  ^ /
Para oonclu'*r, rx ao . ijnnhor ji^^rr-tor, pnrm'tt; r^ uc Junt?^ cî es­
t a ,  lura cdp^a db d^sourso pronunciado P'^lo -^xr?:©. J}nr, i.r . Acol'fho 
Kondrîr, ontao iTnn^dnnto dosso r^ntado, p rorR r’ ùo cm A b r l l d»? 2329, 
quunûo v^D ltou  a c ü u g î ü u  du T:;rrl tox'^i-1 ^.ul i , r c . i i l ,
o qUfil rng^c tru  a ■» mprosaîTo que m c ' hr u o du ^J ti-ctf^ muaho da 
ro r«a  lionnsta pclo quoi v<;m n lancnvj ''X'^cutrindo o sc u co n tr 'ito . ~'c- 
ii't d^ücurüô i ’ô''': publ^ caûo no Jornril "A R»’ PUbl'co” , dr»£ïïO C'jp'’ t> il, 
com a i?p^graifo ~ ^^Colon'ianr nâo vcnd'^r t- rre s , i ’ xnr o hoïti^m
/ ! 0 3 Ôlo", Rni 3lj. do Jín-*© do 1 0 2 0 ,
t
P^RTO AL"GR"^ ., cm 6 do B^’trnibro ûe 19K8,
]1V I.r
' ? -i-
•f -:i•■• y
.  i
• •i
''i' l  
.itt;
COÏîPAmiIA T*'nRXTORj.AL SUL BRASxl,
Dir rtor-l’rpîil drnte
/
, | i - |
: ■;•
. •! .5 .
'i 
'‘i' 'i
■'V* f
• * i -V
<J>
eo8
Kxiao. Snx. Genoral -t'toloiaau do j\osio ili/v;uo. 3 ntonventox*
í2*al no r.Btudo do Santa Catliarínii.
' ■ Roí:ii>oitonos cu:ai)rlnüuto3.
íiUL caproza'colojiisudoríi, cjociodn-
}HOiiy2:a com. südo cn 1’orto Alagz’o, Capital do iCotndo do P.io Crrande 
lul*, pedü voiiia para vir á profscn a do Va. Excia. íLiscr o sogniritü;
Ea 19 19 a hoje oxtincta “5ííPKí::;a GO!^ ::;V.iüC^ orí;> 'oOLOiiIi; 
m LILÍIT/iDA'* rirraou cora o Govorao do Eut.-xdo de Santa
laxlnci doÍ3 contractos para a uonntruc'^.ão dan entradas ãci líorval 
10 í;o Itio Canoas o dc Cruzolro por AfiHiLcro, coí: róta p;'ra 0 üòste, 
iireo'^uo para a írontolra arijuntinn. Ka 7 (io Outubro tio 1921 o 14 
J/uialro do 1922 aulsscroveu a inoaujíi Eajirosa dois outroa co.ntractor, 
e ultiiao co.ii roi'eruiicia a todoo orj antorlorcío o cou or. -TíO "r.io.-j ob- 
tivos. Por e'atea coutractOQ 0 Governo do Eatado r,c obr ir^ r.va n pa- 
as oüras íeitaa e rocebiduü coai terras dovolutan, na roxno de
000 ra. o liect:ire. Km virtudo dn exucução doijsas oontrnptOK, rece- 
L a "Einpreza Conijtx'uct'ox'a o Colouiaadora Ooíjtq Cathnrinuno^ J/td,"
10 pagauaiito, uxa diversas opocar., torras aituuduo no auviiicipio do 
\peco, entra os rios daa. Antas e Ciiapeoo (ox-Contostado) coa o craa 
perficial total do 24Ó.700 ha 4800 m2o ílcoado o üoverno ainda ú de­
ar a dosoa Ecipreaa Q quantia do ll:s. 2^0: arcrüto entra, davi-' 
-iciiitc procosaado o roçorüiccido polo Govarno o p-ij^ í.vol 'Vm
rras dovolutan na raaão do 5 o hucturu,
Bai 19^5 cobravoio a litiuid-or^ rio do '.Huiprosu Cont. ti’U.!;;tori’: 'Jf^ loni- 
adora Oecto Galharincns-i Ltd,"' . ;
A «COri?AEÍtlA TERKIÍO-.-.I .i : UL ontílo, . om üpproyr. ; “ ü ;c
N.  . ■
verno do Ii’.atado do Stjiltíi Ctithia-iua, ad^.ui.riu dc. -.iuiJrnija oíj o,
>r .eneriptnra "uiLllca de co.upra v. vo:u^ 1 ::.vr.';d;.. ' oü.t í.o.r3 o Oo Tc- 
illiílo Dr. Ci>'5 Gu^pds, ci;a .Floriníiojolio, e:a 26 O.o il-:
ído o ACtivo' o Pa□3ixP:.^â;^ . '•'•'i 1 i-i uld;-,;r.o, '/o, j^ ç.la, o
■Qdiuo acima acionado de ÍIc. :'/''t-úCiyü, ^
Pülo oxi)oaí.o GO dt^ prcihoiidi) cl<u*u o i a a o i i t c . . u . i  a 
:OLiFMmil Ti;nuiVÜIllAL í3RA;;1L" á proprietário lo/<iti:v:' c dofiiill-l-
/g das terras aciraa dcnoriptao, núo podondo, poin, da i'orLaa nl^unia,
-r compai'ada 011, confundida com e ::t p r o a a !3 cor, c .jr- j on: a-1 c.s-: .
A "COJíPASillA TEEHITüKlAL :.iUL iiiíAiilI." aonprü tc- loal e isüülãidr- 
3Xite operado- ao lado da ulta. Adjainiatração do Entado pnra o pro/jrcus-
. ' o / / r c i£ i H O  o  ' d o s o n v o l v i i i i c j i i t o ' d  o  / í í j  u m o ,  j i o  q u o  c o i i c c r n e  í'.o  'lorio
i- ' I ■ i , ' ■3 propricJctdo da Compciihin. ,
Eri.'ectívaraí3nte, liú cincp tirinon, ,Uioude a Conpanlila ïarri-
arinl Gul liru;:il vam implQn|;Q,ndo a ,deaenvolve3i''o n colonlsnçSo nna 
j r r a s  do sua propriedade, raí3£jando-£i:3 de norto £ aul o da ooate á 1  
33te do Irijrlumi'îT*'’?? estradas pnra outoaovels e estradas vicli:r.ec (do 
jdngODi), lòcQliaando ali milharon do iaboi’ioson ogrlcultoros'e po- 
acuido douta formu uaa; grundo; zonu do , ■Uarrlt.orlo onthai-iíiurjiso, ató 
atuo dosorta e iinprodúcjtiva,' fonaando anaira uina oporor.a i>&pulaç-uo, 
ase dû riqueza de_um Eatado e dc boas Tontes do reccita.
A Compmliia já loooliaou naa cuas torraa corca dü 600 frjoili- 
3 do nf;ricult,oro D, na ï^aioria rio^^randcnneo do ori^ica allonã o itn- 
iaiia, xopreceutando corca do 4,500 alrnaa, cujo iiuiacro c ror,ca inccs- 
iiatüiasnto nu rnedida c^ uo oa novos cosap.radorús vílo ao uud.'ui:ip para 
3 co lenias conipradas. 3 Óiaente dunintu o onno vivante de 1 9 pO foram 
ila localiaadaa mai a ou mgiios ^00 r,-wailia:í com ci rca de
,000 alnas, o:ítando proaptoa para ao f^.udtirom grande raijjiiiro dò co- 
jn o s  qii3 já coiïiprarom torras coia a obvifyaçâo dc; as vuliiv;'.r o (luo 
3t“o praparando a oua tranofcrcmcia,
Ka oxecunão do vaato prograioaia do ooloiiiufiy~o q>i« a Uj.;;_>arjhia 
ra'-.oUf já‘i’oraa construidos o achasi-ae ojí trare^o, para rjaia de
00 klmií. ds eatradao para autoínovois^. corca do 2 5P klraís, d^ í ostrn- 
aa vicinaoa, inclusivo to da a an rj3car>:ariaa obraa dc arte, eiitr.íulo 
iitras pro jcctadas e eia conatruoÇjjão.
Todoa estes serviços a C(>npaJiliia uxc>cutou, e ente. o:cecutar:do, 
am auxilio al;;;um por pnrto do Governo ou onua pai-a o inúr,í.'io, tondo 
á dis rendido, ate 30.1 1 /193)0, en conatruoção de estradaa o obray
o ar to, importância auporior á l.ooo : ooo.$ooo ra» - vulor qua ao 
cm poucos raunicipios-gnatau aob usta vorba.
lío serviço do povoaiaonto já Toraa organlstidaa aa au^uijitea po-- 
oações, todar. ea frtiiicei prosperidade, á-snbcr; CAíiC/LIÎO, 'JSnîil- 
IiOG, PALiíITO;"., Gj^ O CARL0:>, ILII.'. ííL: :>0.íiDi^ o ÏR.G.. .1/' ,■ :.i i:;. r i o  nta 
ar.-naoTio ou^trori duas povoaçoaa.
Sob o pa1;rocinio ■ òa Coi;ip;ui iii a rora.-,i in:, /L : ■'i
io ■ M  . ■
r i n g c n h o f ; .  d o  á c r r n r i o  á  v r . p o r  f o r n  ; c i .  ; : t o o  d e  L i a - -
l i ' j i r a a  j . V i r a  a a  o o  ir. l  < 'u .’. ^ a - d  o.-. ; ' i  1  . l ' i o r i  ; 
v ;r i . ; ' ' t ;n h o  p a r t ^  T o b  j ' . i  c a  o ã o  dG i . a a n a a x - ;
c?09
1
1
2
2
olaria 
corvajax-^iaa;
rabricaa d« bobidas aen alcool
varies moinhos para coraoo o
grande nuaorò do ofí icinas de todo?j o a
l e u  diaao :í.';iíatem non diveraas povoajÕes
9 casas da nogociòs,
5  : llotoiS " ;
oí'í':i..;3.oa
Comj?c_;hÍQ uianton 4 hospodariaa parci. iia.ii/;rí;nte:j o 3Ubvenoionu
6 OGCOlna o
2 ií-re jas
lando íiilndu lantorial e oulturaliuento polo dcsunvolvií.umto úí!.:; colo-
a3»-
ílco obatunto os reaes aorviços proatados ao Betado, n Cocipnnliia 
rritorial í:ul Brasil durante aa adiiüiniatraçôas paocfida?/foi Gc.-2prQ 
rceguida pslo Governo Estadual, quo seapro llie jí:03 trou aívnifer.tn 
. vontade, o que já domonstra o facto quo a Coi^ípanhia acnipro pairou ' 
dobro do inposto. territorial doque os .*3vias conjonarcs iio Er.triclo, 
to tJ, pagavtt aobro a baao de 2 o5ooo rs. o lioctare, ■^ uniilo outras 
iprozas da uona pagavata aobro a baso do loÇooo rs. por hectnra. Es- 
oiiíflio iidaúe do Governo passado oo dosapparoceu apoz a visitn qua 
ex — Governador fez aia Abril d.e 1929 á?3 nosaas colouius, ondu tovo 
sejo de cpreciax de própria vista a flia^nifica obra da Ooiapfmhia, 
e em poxicos annos transforiaaTa o Inhospito acrtão, o foaigurado -'Coa- 
stado", em prosparas linhas coloniaes bastante moviiursntadaa, lino pou- 
dsixar de roconhocer o ax- QoVornador oi-.ta Co-^panhin co;no a 'unica 
pre za colonisadora do fact o oxictante no Eatado" era c-.onfronto com 
tras ociprazas que chamou do ” traf icantos do toi’ras". A visitn tovo 
:no rosultado a ,di;idLnuij5o do ispostc tarritoriril c a publicarão do
■
artigo no jornal "Hopublica", do Florianopolin, odiçHo dc ^0/5/29,
jo artigo, cmito lisonjeiro para. a Companhia, a npr-juer.tavn cojao
Dinpanhia modular da coloiiisaçâo",
Goria de grande intoroano da CocipauJiia qtio Vn* ::;;iaia.’ ra/uulanina
c peíjaoa de .onfiança conçtntar a oxaotidâo o vcjracidíidii do iUe
seruos * ■
Tudo i3 to posto, pasüauiõs a^oru para ujn caso quo é objootivp
neipal da preoants oxííoaição*;
Aí^ s (laedidas detoriainadas paio novo Governo íjii tulo ;^ :;rarQ..ia-ci.rcul<Lr
i.^ido a03 prjf.itOQ próvisorios, tabelliãos .o ofTioifiOis do iranoveir.
Sstado, proaibindo torminantonunto , ' '
i ' "i'avrar ORCripturan, T mí;;;!' ro; poctiva;i
' "transc.iipçÕoo ro,;;iotraii in ..ove in qun
i " ia|)'or ta;;i alienação ■'
Lda esta eatenaiva aos "cònces.-ionarios da terran ::o i.r.tr.do", cau-
OQi i^rando alariae entro os'; moradoro s day iio;;:3 aa ooLü.nius c; ou noniios
pra.Iores que ainda não tr.çuioferirtua rosidíriicia para a.; oun:.! tarra;;
pradas* T 31E.321 ellss, cmbõra son razão, pulai; ;;uari po -nios /id; u iri-
ií custa da aou r.uor, e.polao ocojioiüiar, acou ;iul/ula:'. duncnto Icju-
ariTiOs de posado trabalho';,nas roíjac. Coníliritlen i?lle:-; e.'>to Goi:.'.pt.!.riliir.\,
coloni&a terras purticul'.iros, cocj üi.ai)roaai; de Gtir!iCt;;r concea: i.'j-
O, o qua prejudica moral b .üiateriali.icnte tanto /i COiipriníiií. co.-:io
00 . o pioprio iüíJtuiio. .
e í 0
m porÍGOO 11 ■'CO]il’í.líHIA <'• L ..Uli .11.' r, í-i .±i'ccA.O:'—
idento abaixo firzaacio, nolicitar ú Va, y.y.oi:^. fao .rruidcir
arar offlcialmunta, cjilu hs m?.didaf; ordomidfi;.; no oitado 
ircular não sa ro forem á olla.
Eí i
. 1 .
Cou profundo 1'eapáito o nltu actaira'^"p
j ■ ■ i' '■ E.xcin» .i •
tittoa. crdos. obros.I .1
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_pSÇIiARAÇOES_
BR A SIL  DEVHI.OPMÏÏNT &  COLONISATION 
i COMPAMY
V I
de^ pu'W.icaçõei3 que hâo c ido  f  e i t a c ,  cm 
V íir lop  jo rn a e a jd o  iSU^íCom o v ie iv e l  i n t u i t o  d o  per- 
tufebarem OD nooeoa; eesv içoa dü cú lcn is .ação  nae t e r ­
ré e  ; O jspecifidmentc,'do, Pepery o Chapcçó, oue noc per- 
tiOÓçeKpoa’ c o n tra c to ! firiT.ado com o .Govoj-no do Ec- 
tadO-,|pz!2 7 de j ^ e i r o  u lt iia o .n r io  queren<5o a nouí.;.i 
Comg^inhla e e ta r . a 'cada inoinento respondendo p u b li-  
C^çO!0Í8 : te n d e n c io s a s , pi7.rtam d ’ onde p a r t irc ii: , ccii^tu- 
çipí';Çiüi^áo. áe r e fe ro n c ia s  f e i t a s ,  p e la  Ooste Cathu- 
riiv^ní(3<í, ao asaum pto, qiieremoB, de uma Por todaa 
eab iíá repe r o pon to  que aquellri, Emproza J u lg a  o t-  
ucuro" ou f  az, p ropoc its ilm en to  o to cu rn .
' ÍEm 7 de ju n e lr ò  dQot<s anno 1'oi la v r a d o , p e ra n ­
te  0 Governo do Eottu io , com a B r a s i l  íDevelopment. <Sc 
C o lo n iB o t io n  Company um co n tra c to  üé concenr.ão do 
te r ra e  . p a ra  f in e  do co lin iuH çãx ).
Em 14 de ja n e ir o  tnmtiem d<-.Bte anno, f o i  l a v r a ­
do , um o u tro  co n trac to «  e n tre  a Oest*. ' Catharinc-nbe 
e 0 JB0to4o, - não um co n tra c to  de çonceoBao de t e r ­
r a s , e ein:,um c o n tra c to  p a ra  construcçao  de e.'-jtra- 
d c a . , '
p o r  e s te  eefíwndo contT*actn, o Governo T>roir.et- 
te  pa£:er taee  oe tradaB , em te r ra s  H itundan  em taes
ou ouacB zonas - r c sp o ita d o s  d ir e i t o s  de te r c e i-
1roB . j
C onséquentemente a Ceste C atharinenue  - c a~ 
DBUrdo BUppoT-ce - não poderá p le i t e a r  te r ra n .c n -  
mo papenientos áií Buáo e s tradac , onde Bobre ta c s  . 
te r r a s  j £i exiateir. d ir e ito B  adcu i r i d  c.s .
E ’ e x a c tamente o caao.
Ab te r ra c  do Popery e Chapecó i'nrtcnconi '.-.n 
p r im e iro  c o n tra c to  íqua é da B r.is il, DtíV<:loui.:.;.-nt <Ü: 
C o lo n is a t io n  Compâny, i ’ irmado en 7 de J .s n o im  u l ­
t im o , ' '
Lo^íü nobre t:lX;íi.B nan pode v a lo r  uxn c o n tru c to , 
f irm ad o  em 14 de . l i ^ o i r o  u l t ámc  (7 dií.t;; d cpo ii;)  e 
.no q ua l e:ci£ste uma ^ la u o u l- :  ficarr ard-dcf.; 
OB d ir e itO D  do te r c íf ir o o .
JSetu é a v c : ‘,d i^ e ,  ouo n o ju ^n rc  ei . - i i  :i ?.. .il ■ : 
t r o , B e  não  f o s o e m  [jubl i ca ;c  tt. o:-;-. . Lz
tiuaec, p c l u i  õ iík ’4  w  s » r-oy rc r^ . "■> o • .
■ P lo r isiJíOpol i t , 1 cio i .1 ;s-. ■
( AGQÍ'n4<^dO ) L’ã/:if A. _^i.
• . ’ l'- 1 > 'V ' . ( I  í v ’ : •
( C o p i a d c  (]a "IMPHElffíA O F F I 0 3 M  
t a  Cathíírina , P I  nr íannpol i h . ; : 0 á < :  ..nx-j:! i 
Síc ic<9) >
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- y " '
P e l a  p re se n te  o e rtific am o s  de terraos la v rad o  h o je  conx o intriiso ,
S r .  ÍT i  m o t li é o A 1 v  q s  . d a  S i l v a ,  o coatrao- 
to XT'* 5 2 1V  ((iue. f io a  aroiiivado ea  nosso  eaori^)torio- òantral eia - 
Pox’to Alaijre) soox’ s o loto  cioloaial ds ir  4 1 ,  na  aacíjao Chapecó , --. 
oom a  a r e a  de 2 6 4 .8 0 0  m 2 . . aendo 2 4 2 .0 0 0  m2 por preço de in tru so  
do iís. 1 ;2 5 0 $ 0 0 0  e 2 2 .8 0 0  m2 á razã o  de 1 2 , S i r s .  p . ro2. por
\y'
a s .  2 9 2 5 1 0 0 ,  p erfazend o  um t o t a l  de R a . l :5 4 2 g l Q 0 , q u a n tia , a"»!®/,
o contraotante- com prador pagou á n o se a  Com panhia a v i s t a , sem . 
d e s c o n t o . ' '
OBSlilIWAglLO: A ss ig n o u  o s n r . C in c in ato  A .  P e r e t t i  em lu g a r  de %  
Timotlíéo A lv e s  da  S i lv a  (a  ro^jo), por e ate  d e c l a r a r , ^e 4ão s a ­
b e r  l e r ,  nèm e s c r e v e r .
C a s u i a l h o ,  aos 12 ' de jj’e v e re iro  de 1 9 2 9 .  ,
Comp. Territorial Sul Brasil
^ u c o t o t  ß&zcntc
ei4
I"
í :
•: ■■ i 
■ i
' í '
LIG3IRAS REELEXOES. S0EIU5 OS CONTP.ACTO DO GOVERNO
■ . k ' .
PO ESTAlio DE S^TA CATHi\RIKA COM A EMPHEZA C0N3TRU-"
! !
CTORA E COLONISADORA OESTE CATHARINElíSE LTD.,EM CON- ' 
ÍTíONTO c o m 0 QONTRACTO, DO ALLUDIDO GOVEhlIO COU A BRA-
'.i
: t! .i*: ;
1- ,■ 1
:Í
SIL ESVELOPMEIIT AND COLONISATION COMPANY.
- í,
•;|i. 
i !■
/
;
, 0 . - 2 -
.1
^ .ra r ,  tào cüjnt;:ite,o c o n tra c to  de 14 d o J a n e i r o  dc 1922. Ha n 'e l l e '
" ‘ ' ' •■ ! ’ i , ■ ■ . i 
:t;aÍ3 a notar atj tiüguintoa clauculao: . , : ; i
f- :l'.
■ ■ .
t Mit
0  Gqyerno do Estado de uccord'o com u Jimpreza, mandara me- 
 ^ ■ i' : ;':li ,  ^ .
, / ' d i r  todos OS t r a b a lh o s  fe itO £3 ,a te  a p resen te  d a ta ,  nas es tradas  
: de rodagem d'o Herva l Velho u Canoac e C ru ze iro  - Pepery,'traba- 
Ih o s  es tas  C]ue pai^a en; tu r ra s  devo lu ta c , s i tu a d a e  no Ji/I'wsr.ic i  pio
dc Chapaco', e n tre  os r i o s  Chapecó e Antas, erc co n t in uação  a^ ter-
■ ' i
r rau  da i.ieama lirnproza, na rauão de ^ .000 o hec ta r ^ ,  conf omüo con- ;
tr ictos relativos aquellau estradas, anteriormente celebrados,
òc quaes ássiin ficam Lcrminadoe.
\  i . '  í
'^ Ttiz rnais o referido contracto, na clausula 3^5
t,! -ii" n,:i :
A area .oue ficou def initivariénte combinada caber a Jíiupr eza, c on-
■il ■* m ! , ' ■
. for;ne accordo previo entre o ; Governo do 3ntado e a mesr.-ia, Enpro-
za, em virtude de contractos ja existentes, e do duseiitoo t. 1 1 he- 
. ictarès (2 OOl OOOH^), situados entre os rios Chapecó e Antas e tei’
•• í;
i
■ ras da mesma Empreza, em continuação a estas,^ea tí^ü, não
:.:a: ■ , 'J ■ .• ' . ^
' ■ poder a ser ob.j ecto de pr etengoes de par t c da Compa/iViia r-lstrada
; de Forro  São Pau l o - l-;io Orando, c. nãu cs La:;, co.t.ú ac
■ _te.rms qüe a Empreza J a  adc iu ir iu  c qu_e pocsa ^.dqu i r i r , de accor-
dc- com o p resen te  c o n t r a c to , dar.do uucim por d o f  i nl 11 vairc-ntc ter
1' '
• ! •■ I
1 m inada toda  e 'qua lquer duv ida  a r e s p e i t o .  Caeo oe t r a b a lh o c  vnc-
•I I '
: •
di<^:'" r.'." es tradas  dc Herval-Velho a Canoas e Crus e iro  - Pepery, : 
não sejam cu f  f i o  i  entes i'ai-a o x^açamento da art;u acima menciona-!
£15
;da, aate pagamento será completado com os trabalhos da entrada
./f' 
r ^ -  3 -
^cio rüdugem a que cü r u f e re  o con tra c to  dc 7 du outubro  dc l'J21
'■i ' ' '
' ,Polo que vimoa do cxpor acijna, teve  o. Govèrno c :jj v i t t u  te rm inar
a; O.jipreitadu que inant-inha com a ümpreza , f ic a n d o ,  c lara ii ien te  de ter
:;i, " n -ij -■;■ ; ■ í
|.inlnado cojno ç leveria eer f e i t b i o  reopec t ivo  pagaráento, a l  l á s  j á
in d ic a d o  de modo in o u f f i t .m a v c l  em todot; o t  c ò n t ra c to c  a n te r io -  •
i I '
. I ■r es . ,, i . . 1 ;
Ò que ò i n e l l u d i v e l  e que p t lo  co n tra c to  de 14 de j a n e i r o  de
• ■. ' ' t
1922 r e c e b e r ia  a Einpresu, dcede lo t io , uma art;a dc rOO.OOÓ liccta-
. I i- ■ • :
" ' ■ ,  re c , g eog raph ica  e {jeomctr 1 caii:cntc lo c a l iB a d u ;  ,,em cont 1 nuuf;ão a
. i Vi _ . »
' / ! ; ' ’ ✓ í"jJÍL p e r teoccn te  a Emprcr-a, com 46 .707 h e c t a r eg e 4 .oOO ine-
‘ 5 ! ' ' . . ‘ ■6ro ;3 qua d r a do s e^  on r io l Chapuoo e An tu  c . e, fjc per vcntu íM  cubu.
• ! ' liaesíui :ar ea
' ! ■ 1 j ' ;■, i" ■ ' • ■ i: ^ I ' I
idè 2 0 0 ' . 0 0 0  h'ccturec-r*fiò i'foE.ce cüi’l’icicnte pa;ra ,cal-'‘ ‘ ‘ 1 • . ■ ■ I . ; I \
dar o havei- da Jilmpreza, pa£?.xria, n'eate caso o Governo, ninda najj
! i I ; : ■ "
ilí;/ ■ ■ ■ ' ■ ■. : ' _  , . / • 
..méamiQ terraa, com a mouiui localiíjaçao, n'aquclle perjmctio.o qut
■ I, ■
foücfc ainda necceeario para.i;aldar o seu debito.--'
' l i  ! ■ • ■ ■ .
f '
kcEalta do ! qu 6 . vimo e de exi^ender que,com relação áe terras do
Chapecó, no tadájnente entre ae compr ehenUidae p.loa -rios Uruguay,.
■' - , i ■ ' 
l  j
An tis e Chapecó exi-íite, acccntuadamente a resolução de que deven.
i^ide nreferencía a .outras tiuaer.quer, í;er tran-íiferidas a Emprcr.a, na
|'.i| 1
'•í -j . 1  , ■ ' • ’ ■ •
-'■justa proporção doc pagariientoe que lhe haiíuri de cer feitos.
. -I
E,ainda este pro parei to acc cntua-r c , de modo fla^i-antc c ate impe-
■ : i '  I ' ■ .  I i
■f ■ ■ '
!rativo,Ke perluotramos todoo oe contractOK da j!>mpr cza, a partir
i U - ■ ■ ■ ■ ' ■  ■ _
;dü inaia antigo, datado dc 11;! de cetcüibro do l9l9- 
N'cllec lecm-£.e ac £iCi:,^ iintoE clausulat;;
Eió
/ ■
it 1 •.
> f r 5 i ■
■11
fiii
i ■
i vi-' 
-  i1 :„ 
 ^ ''üli'
■ : 1I ' ■ ‘1 • • . * *
"C la u u u lu  do, c o n tra c to  dc ' 1 ;>/9/1919 . A cr^tnxdu j
'"L c ra  t'ugu.^ a rat-no dc h;::. *30000 o me t ie  l i n e a r  ■ 
" p t c . . , .  EgLc i;u.(;a:iiLnto ee iu  fe ita .  c:;, te rrng  devo- 
' " lu t a t i  fc itpadac .no  M u n ic ip io 'd c  Chapcco a começar |
I "d.ae margeliü do Hlç Uruguay e tc .
I ' , j . ■
"CICIUGUIU do cbn tra c to  c!e 1^^/9/1919. Na ;:ona j
"comprehendida en tre  .o r io  Chai^oco e das A n tu s .a  ‘4
"que i-e r e fe r c  a c la uG u la  Oo^verno não cottcò- Í
"de ra  ^ o r r a n  a t cj c c i r o s , an tcn  do tcririn.-ir a conr.- 
" t r u c ç ã o  da:; ur,i,radar e t c . . . .
" C la u s u la  8^ do adclitaraento ao con tra c to  d e ---
"1 iJ/9 /1 9 1 9 , d c 2 6  dc feveicjio dt 191'1 • 0 Gov^rno ^
' i ■
".nil?. i~ O’; t r . ! . c o nccgsc'jc dc t e r ra c devolutas;
"no I i iun ic ip jc  dc Cliapeco ciitrt; o r Lo Popery-Guay- ; 
" i i u . r io  L'rut^iay c ac tu r rau  j a  conctdidas; a liujciru'l
Antus
■I
;"líjiipre2a ,■ en tre  o r i o  Chapecó e. o r io  das
• ’ , li ! ,1 • J|-! '  ' - : 1 I ', i ' |f ' , . I - " . . I  ' l ‘I • ' : !••"uom q ue .u  f i i 'w u  c o n t r a c ta n te  c e já  primeir.-iiricnte 
!"'paga das ectradarj que c on is tru ir .  ■ - f
} ,  ^ . 1 * • -J
" C lá u s u la  8'.'’ do add 'it a le n to  dc 26 de fevfcre iro  de {
- I
" I 9 2 I  do c o n tr a c to  dc 15/9/193 9- 0 Governo não f a -| 
i"r á  outrâ t; concer.uõcs to rraa  dcvol u tao no Kunl 
" c ip io  de C hapcco ,en tre  o r i o  Pepery-Guassu, H io ■ i 
"Uruguay e as te r r a s  j á  concedidat-. á  mesma Empre-m 
"za  en tre  os r i o s  Chapecó e o das Antas sem que a i
"f irm a^ c o n t r a c ta n te  sej a 'p r  imeiraTuente pafji das
' 1 ■ .
"extradai-, yuc conf.itru4r .
'^J^lausi30-á 9'. ílo contri:<htn de I j  de j>Æho du 1^20.
"0 pagr/ionto doi: traba.^licsj será f e i t o s  le.7i te r r a s
. "devolul^ác s ituadar . nosV ;.un ic ip io :j dc C ju e o iro  e
f "Chapeccí, á ratão do Rs . Í$000  por hectci^e
"Clausula 9“^ do contracto dc 7/10/1921. t’ela r.ua •
• , i 
"píirte o Governo obri(3a-co a pa^ a^i- ao coritrac tati- :
".te a quantia dc Hs. 7 : 0 0 $ OOP e;n terras dévolu- j
■ "tas no Künicipio dc Chapcco.: , ,
"Claufiula 2'.' do c^jntracto de lA do Janeiro de 922 .)
Í: 'f.
i
“iJl
«Î
i - i l^ i
•
• ’ i  !
■ í I 
• ij
■ I
"f. à
£17
■./
r V
'
I'
. ^ , 1 '
li.
"0 Covti' 110 d(ji Kíjtaclo., dp accordo cuii. a Kinjirczi, ;iiunf
- «  i ' ' ' ■ ' ,  ' 
"dura ir.çdir todoc o e  'Lirabilhot; foiòOG utó a prc- '
- •  - ■  ,, . ' - l  . ' v i  . ;
"centc cJaLu, nua entraciau d|e rodagcrn do Herv.ul-Ve-'
•I I
■ I .  i H ' 5  
i-: J, -i
"Ihi ao,rio CunoaE e Crueoiroa Pcpcry,trubalboc 
"estes paga om torrais devolutas situadas no
"Municipio do iChapccó, enfru oc rioü Chaijc;có e An- 
"tac.tin- continuação a:; terras du mu3 ;í;'i Birijjreza  ^
" c tc . . . "
As3CÍin^pois_^por essa t ic r io  dc J lauau la r ;  c ainda^ por d ivo rco :;  to- 
p ico3  do u l t im o  c o n tr a c to ,  datado de 14 de j a n e i r o  de 1922,1 'ica  E 
OM l.-2-icl i do, de modo pin-uiir/áci f i o , ipu; a l'',inpr t , c d i r o i t c  nao cú
I
a ou trac ,m an  du pr c fc r  on ;; ia  at; t i;r j a!- du Cliai^Cj 20, 1 d ca l i i;-ícau cn-
V ' ■
ti-c 06 r i o a  Uru£juay, Antaz; c Chapccu, a te , qu e uua em pre itada  este-
■ '  . H ' -  • ■ I '  ' j  i  ■  ^ l " ' I '  ' ! : : . ' ;
j  a in te i r a m e n te  so lu c io n ad a ,  emanando csie  d i r e i t o  da  c à a u ru la  
l p ‘  ^ do  c o n t r a c to  de 14 dc j a n e i r o  de 1922, que assim  re c a ;  Km-
’-preza r e n u n 2 ia  aov d i r e i t o s  que lh e  cabem pe los  ceus c o n t r a c to s
' ' , i . ' i .  ^  pr  es en te  d a t a , reca lvando  o r. consUin tc s  doHpr esen t e , L-obre
; ; ' ' ' ' i 
! Oj3 r e n ta n te n  da» t  errar, d o v o lu ta c d £  Chapecó je Pepery , dené ls  dc '
po i r  £_ t i t u l o , d e f 1 r. i 11 vo e 1 igu  i d o do d omí n 1 ci perpe tuo  d as
, te r ra s  a que o presente  Gonti’a c t o a l l ude, nas cl a u r.ulae e •
1 -
' I. - '
da a re a  cu,1 o t i  tu lo  poüfiuo, l i v re _ç dcccü:b.^raqudas de qu-^3.Quer ~
' o nu i3, qu a , en. c ompen Ga~; ao d a r onvi n r. I-a acima, o_Governo d c xi-c t >:ido
• 1.1- ex oe d i r _na o ccas ião  cm qu e a Empro aa <5 i ’ eci u o i r a '*.
í ' • _
Ve-so p o is  c la ram en te ,que  á Empreza a s s is t e  todo 0 d i r e i t o , n ã o
! ' ■ • ’
‘ i ■’ i  ^ ■ ■ ■ • • ■ '
;■ Éó ■. a - í>ütras, como espec ia lm en te  sobre as te r r a s  s i tu a d a s  en-
r' ■ i. ' ' I ' . ' ■, ■ . , ' j. ' tenha  a ido , , ,Lr e o ;.r io s  ■ Uruguay, Antas o Chapcco.ate que paga de tudo
Si8
qij;inLo lh e  c n t c j a  a Oc-vcr o Covoino do iictudo dc Suntii C ath iir i-  
n-i, c, n ' C3 3Ç i;ar t i c u l a r  nu-o -^c q u c i i  j. ct<_ndur uue o contr-icto 
e n tr e  a f l r a í i i l  Devolo pmciit Conipiny e o Governo do Üe adc» dc San-' 
t a  ^ a t h a r i n a ,  da tado  dc 7. de j a n e i r o  de 1^22, poaísa v i r  u pcrtur-
I
■ i 
bar de q u a lq u e r  formn o l i v r e  c x c ic io io  d'c::::jc d i r  c i to , v ic to  co-
1mo no r e fe r iQ o  con t r a c t o , adü t r  i  c to ac ccncL;ui:oev de t c 2 ra:j que
I
/It^-forain r e i t a c . h a  a dup l u. r c E t r ic ^ ã o ;  - ■
» ’
!
l o )  - a que. addu 2 a c i r c u c s ta n c ia  de f ic a re m  a sa lvo  dere i-
i . ■ .
• to 3  dc t e r c o i r o n , como o e a ICmprc^a (c3;ü;í;u1;í l'I' do con
i . ' i
■ t r a c to  dc y /i c / 'j 2 2 ) ;  ■'
2 o) - n que no rcl>-ciona com o fuo to  ^ue occas io n a  J rt;t;ií tc
po3sa E obre v i l ,  da d im in u iç ão  dc quae^quer day urois  con;
í
■ ■ I • !) - ' ■ .
ced idas  a B r a s i l  Development, caso em que üeaa co:i.pen:?.a-,
■ I . ;.
da com o u t r a s  a íe aL  p e r fe i tam e n te  cquiv.ul entc-c (c laucu- '
l a  7/ 1 C/9 2 2 ) .  . —
De aooordo p o is  cora tudo quanto acima f ic o u  expend ido , t i r a - c è  a
Ei 9
.1
interpretação irrofraí^.-avcI doc 'contractos da limprcza com o Gover 
no do Kstãdo de Santa C.a tbari na, o;n concoin: tann : a c orr n contracto 
ontre o ncG;>iO Governo c a Praoil Development Company, r cf ti 3 ndo 
que C3 sea contractoo „uacegurum á. Oor.t-j cm continuação dorj ... 
40,000 hectares, c.-!. qu cc:ut;çov ac .‘ruHi; instullaçõoi'., f jnoundo a 
villa Oeste, e entre,or rioi; Chapecó e Antar;, i nconcu t; vel direi-^ 
to não so at'G 20 0 .ÓOC }'.i;ctareo, tao clara::icnte r. i tuadoii, noíj ter-
' 7 -
inos flu c lc .ut;u la  3-^  con trac to  de 14 dc j a n o i r o  dc 1922, coit.o
: I
1
tnjnocn a receber 0 que pocsa f a l t a r  paru  ceu in tc í:? 'a l pu(jimcnto,>
1 ' ' ■
na ba'jc c o n t r a c t u a l ,  eir. t c i r a n  cjituadai: no:; a ju n ic ip io c  de CruBci-
I ^  I ' ^  . I i ^ I
ro'.e, Chapecc o p re f  ercntcincnte a siargera d i r e i t a  do r i o ‘.Chapecó,
I . ^
q;ii c o n t in ua . jão  das que a iíinprcEa j a  poanue naquc-1] c r i o . ^  '
' ' I ’ *
i ' . ’ . ' 
Para i l l u c t r a r  o aoísuinpto d 'e c t a  expofjiçao, f i  i;ejr;ol-a .T.co;np.unlnai '
' i ■' ’
I ' ' ' /  *do u:at p l a n t a ,  na qua l se y&m uc duac e lebac j\>. -concedidas a .
Oaste C a th a r in en se ,  ccn  a.c t ;upe rf ic ieE  de ^6 .707 hcc tu res  e --- '
\
4.3CX? metros quadradoa e a ou tra  cora 200 .000 hectaret; e a in d a
1 . »■' 
aa tci-rac, na mucnia cuccecr;ZIo, que uOi-ão tran::;rei idac a mt;r.tiu Km- ',
p r s : i i  Oeste a t é  que o Governo de Santa C a lh a r in a  h a ja  y a t i s f c i-
to, po.r comp leto , o seu deb ito  para cora e l l a .
I . • ..•
\  ■ 
.Ti
BBO
J i o ^ r z k u  U T . O  t  i;iía3 - r^x •. o jic;rr.: /-l l 6 i o
. . (d '-Licurao j i r o l^ r ^ t lo  on  r t j- '* ! r}'' 1C2;9 P'-'lc
GP:ut(i ]ror:.unr, rni c - .tc t i lh o )
iMití S r i ih o r h u ;  . . . . .  . ..
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COMPANHIA TERRITORIAL SUL ERA5IL
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SÉDE. P O R T O  A L E G R E
Ru» do» A n d ra das, 1534, c j. 31 — Caixa P o tta l,  703 — End«>rôço TAl(»gráflco: COLONO Fone: S 4 '4 0 '6 3  
ESCR ITÓ RIO  EM M A R A V I L H A  (E S T A D O  DE S A N TA C A T A R IN A )
Contrato de Promessa de Compra e Venda
Pelo presente instrumento, entre a Companhia Zcrritcncl Sul íBcasil, com 
séde em Porto Alegre, Capital do Estado do Rio Grande do Sul e Escritório A d- 
ministrativo em Maravilha, Estado de Santa Catarina, adiante denominada jJronii- 
tent€ Vendedora, neste ato representada pelo geu bastante pronurat^n-p, h-p,» 
..J.9 .?9....Ne.tto de Godox..Pr.est^
..a.e.a.t.e....effl...P.Qí*.1t.Q....a.l.esr.e.*....CEP....D.Q5...í!í...7.24/.7.0.Qrr5.3,...oanfr.ome....pro^uração
de um lado, e de outro o(s) Sr.(s) .„.DfiIDEa...TSSZE»....hrasiX©ijrv--c^aado^...«« 
■■Pl).e.g:.triQ.a.„xe3idente C .uapQ-Erê-3CM~ XjugjcxLx.x3nrYyTTgYrrT-rjfY-rYTTr
adiante denominado(s) Promitente(s) Compcadories), fica justo e contratado o seguinte:
Primeiro . J í  Ptomitente Vendedora se obriga a vender e .o(s) Promitente(s) 
Comprador(es) se obriga(m) a comprar, na forma das cláusulas abaixo estipuladas, 
o(s) seguinte(s) imóvel(eis), assim caracterizado(s):
C)....l.dte...ur.l3^o..jRmer.o...a2....(.daa0.)....da...Quadra...26...<.T __________ _
:om a área de ...l*.2.5Q.iL.QQ..a2....(.llua.j]àl ..du.;iea.toa...e...xdjicoenta...m otro3...... 
;ituado(s) na .Mde....3lo....S.e:b:as,tllQ...d.o....3altinh^............. , Município
Estado, com as seguintes confrontações:
Ao. Nort^ ~...C.Qa..:Q. ■.lQte...ur.b3.no...nií..Lei?n.....<ã...........................
Ao S u l ...... - Çpm maa,.,ryia.,„çj.exa...de.nomina.ção...........................
Ao Les te  - Com o l ó t e ..urbano ^ ..........................
. >\o Oeste - Coa oa ló t e g  urbanos aiíraoroa 1  e ? .... .
o (s; imûveUels) acima desi.rito(s) é (são) de propriedade da P<omitenít 
oendedora, que o(s) possue livre(s) e desembaraçado(s) de qualquer ônus, não pe­
sando sôbre o(s) mesmo(s) outra servidão além das previstas em Lei, e faz (em) 
parte de um todo maior loteado na conformidade do Decreto-Lei, n.° 58 de 
10.12.1937, consoante inscrição no Livro Auxiliar n°. 8 do Regi.stro de Imóveis de 
Chapecó, sob n". 1 em 17 de Junho de 1938 e Registrado sob n° 3^53,5 
Livro 3,. ii^jh...... em ..data..d.e.-.22.,Q2^1930--=t.-Ela................................................
Segundo - O prêço da venda do(s) imóvel(eis) acima descrito(s) é de CrI
oà?U3à±pos XIX» x tx i xí x; x: x:x: xtx: x; x: x :x :x tx : 3c:xix
que o (s) Promitente (s) Comprador (es) se obriga (m) a pagar à Promitente Vendedora
da seguinte forma:
a) Cr$ 'y5^5^oa...xtx:x.tx»x-^setecQii.toa...e.. .cincoeata...e...cinca...cra.iei3íoa...
x ix 8xx x:xí x rx ix tx í x: <í x tx íx íx íx :x í x ix í xí x8x: xí x :x8x*xsxixixtx«x^
nêste ato, como sinal e princípio de pagamento, do que a Promitente Vendedora
dá quitação.
b) E o restante, na importância de <^rl..i.^,3^20-,00.-.xixixrxi^hua mil cen^
e ▼inta..-craK^oiro»)-,- aodi^ta...a-enx±ii3ãa..4e -4--lô-traa.-àô--Caiablo^ ) 
2BO,-00 oad^-Uflaar-v«ac£wla~©m.
2aL*02,76 Ä -31^05»7-ß- -HÛ3 fiacri.tói*.iúa............... ....  .....
da Promitente Vendedora, em Maravilha.
Terceiro - Quando o(s) Promitente{s) Compradoi(es) houver (em) efetuado o 
pagamento de 50% (cinquenta por cento) do total do preço estipulado na cláu­
sula acima, ser-lhe(s)-a entregue a posse direta do (s) imóvel (eis) prometido Cs) 
vender, passando então a ocupá-lo (s) em nome da Promitente oendedora até o fi­
nal pagamento do prêço, tornando-se responsável(is) pela guarda e uso dois) imó- 
vel(eis), bem como pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer tri­
butos ou ônus fiscais ou parafiscais que incidam sôbre o(s) mesmo(s).
Quarto ■ Por qualquer atrazo no pagamento do prêço estabelecido na 
cláusula segunda, ficará(ão) o (s) Promitente{s) Ccmpradcties) sujeito (s) ao juro de 
12% (doze por cento) ao ano, ressalvado sempre à Promitente oendedora o direito 
de, vencida e não paga qualquer prestação de preço, considerar o contrato res­
cindido 60 ísessénta) dias depois de constituído is) em mora o(s) Piomitente(s) 
Ccmpradcr(es), na forma da legislaçãb vigente, perdendo äste/'s) as arras dadas, ou
r'se já estiver(em) ocupado o imóv®, as importâncias pagas, a título de indeniza­
ção pela ocupação do mesmo, perdendo ainda quaisquer benfeitorias ou constru-
ões que haja(m) feito no(s) imóvel(eis) se, quando a estas, não forem removidas 
o prazo de 90 (noventa) dias, eximida a promitente vendedora do pagamento de 
idenização por qualquer título.
Quinto ’ Se, por qualquer circunstância, fôr verificada diferença de área 
uperior a 1/20 (hum vinte avos) da extensão total enunciada na cláusula pri- 
leira será tal diferença indenizada em dinheiro, na base do preço estabelecido 
êste contrato, sendo a falta, de responsabilidade da Promitente vendedora e a sobra, 
e responsabilidade do(s) Promitentels) Compradories).
Sexto . 0(s) Promiíentt{s) Ccmpradort(s) se obriga(m) a observar, no que 
inge à área descrita nêste instrumento, tôdas as disposições legais, tanto presen­
ts como futuras, relativas a colonização, imigração e florestamento ou reflores- 
imento.
Sétimo - Em caso de cobrança judicial do débito do(s) Prcmitente(s) com- 
rjooncsi, ficarão êste(s) sujeitos à cJáusula penal de 15% (quinze por cento) do 
2spectivo montante.
Oitaoo - Cumpridas tôdas as obrigações do(s) Promitente{s) ccmprador{es), 
er-lhe(s)-a outorgada pela Promitente oendedcra, a escritura definitiva de compra 
venda, ficando aqueles obrigados a recebê-la dentro do prazo de 180 (cento e 
itentaj dias a contar de intimação judicial para esse fim, sob pena de ser(em) 
epositado(s) o(s) imóvel(eis) por conta e risco do(s) Promitente{s) Comprador'es\ 
ue responderá(ão) pelas despesas judiciais e custas do depósito.
(Mono • Correrão de conta do(S) Prmnitente{s) comprador{es) tôdas as des- 
esas e tributos relacionados com esta promessa e com a escritura de compra e 
enda.
eas
JDécimo “ Todas as madeiras aproveitáveis para serragem eventualmentíe 
xistentes no imóvel objeto do presente Contrato de Promessa de Compra e Ven- 
a, ficam pertencendo à Prcmitente oendedrra, Companhia Territorial Sul Brasil, 
ualquer que seja seu número, que os retirará, por si ou por terceiros de sua in- 
icação, e quando julgar conveniente. . "
ÍDecimo primeiro - 0(s) Proinitenleis) Compradori.es) aceita(m) o fôro da Ci- 
ade de Marav±lha-SC.-.^y ^y .y . jr, para qualquer questgo oriunda dêste 
.’ontrato, podendo, entretanto, a Promitente vendedora, assim lhe convir, optar 
lelo fôro do domicílio daquele(s). ^
E, por estsrem ar^ sim combinadcs e contrctadcs, assinrm o presente 
instrumento em 3 (três) vias, para todos os efeitos, na presença de duas teste­
munhas, depois de lido e schado conforme,-
Testemunhas:
Mar M aio de 19 75
Sul Brasil
■ f
./
/
c
Prom Kente com prac'ur
